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LEI N9 8.412, DE 14 DE ABRIL DE 1992

Concede pensão especial a DOLORES
DRUMMOND DE ANDRADE.

O	 PR-ESIDENTE	 DA	 REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte

Lei:

Art. r Fica concedida a DOLORES DRUMMOND DE ANDRADE, viúva do
poeta Carlos Drummond de Andrade, pensão especial no valor correspondente a Cr$ 35.183,00
(trinta e cinco mil c cento e oitenta c três cruzeiros) no més de junho de 1990.

Parágrafo único. A pensão de que trata este artigo é vitalfcia c intransferível, não
podendo ser percebida cumulativamente com quaisquer outros proventos percebidos dos cofres
públicos, ressalvado o direito de opção, e será reajustada segundo os índices adotados para as
demais pensões pagas pelo Tesouro Nacional.

Art. 2' A pensão de que trata o artigo anterior correrá à conta de Encargos
Previdenciários da União - Recursos sob a Supervisão do Ministério da Fazenda.

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4' Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 14 dc	 abril	 de 1992; 171 2 da Independência c 1042 da
República.

FERNANDO COLLOR
Mardlio Marques Moreira

Faço saber que o SENADO FEDERAL aprovou, • eu, MAURO
BENEVIDES, Presidente, noa termos do art. 48, item 28 do Regimento
Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO
N9 4, DE 1992

Altera a alínea M a' dos itens I • II do
art. 2' da Resolução na 83, de 17 de de-
zembro de 1991, do Senado Federal.

O SENADO FEDERAL resolve:

Art. 1 • - A alínea "d" do item I do art. 2 1 da Resolução
do Senado Federal n a 83, de 17 de dezembro de 1991, passa a vigorar com
a seguinte redação:

Te d - amortização: o empréstimo deverá soar totalmente
amortizado pelo mutuário até o dia 6 de fevereiro de 2012, ai presta-

/quais semestrais, consecutivas e aproximadamente iguais, a primeira das
,quais a partir de seis meses da data prevista para o desembolso final

do financiamento."Art. 2' - A alínea "d" do item II do art. 2' da Resolu-
ção do Senado Federal n • 83, de 17 de dezembro de 1991, passa a vigorar
com a seguinte redação:

- amortização: o empréstimo deverá ser totalmente
amortizado pelo mutuário até o dia 6 de fevereiro de 2017, Ga presta-
ções semestrais, consecutivas e aproximadamente iguais, a primeira das
quais a partir de seis meses da data prevista para o desembolso final
do financiamento."

Art. 3 9 - Esta Reeolução entra em vigor na data de sua
publicação.

SENADO FEDERAL, EM 13 DE ABRIL DE 1992

SENADOR MAURO BENEVIDES
Presidente

(Of. s/n9)

Atos do Poder Executivo

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES

DECRETO DE 10 DE ABRIL DE 1992

O Presidente da República, na
qualidade de Grão-Mestre das Ordens Brasileiras e de acordo com o Re
gulamento aprovado pelo Decreto n9 66.434, de 10 de abril de 19707
alterado pelo Decreto n9 73.876, de 29 de março de 1974, e pelo De-
creto n9 86.669, de 30 de novembro de 1981, resolve

ADMITIR

no Quadro Suplementar da ORDEM DE RIO BRANCO, no grau de OFICIAL, o
Senhor ~OS EDUARDO CRUZ DE SOUZA LEMOS.

Brasília, em 10 de	 abril	 de 1992;
1719 da Independência e 1049 da República.

FERNANDO COLLOR
Francisco Rezek
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Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPCBLICA

MENSAGEM

N° 105, de 14 de abril de 1992. Restituição ao Congresso Nacional de autógrafos do
projeto de lei que, sancionado, transformou-se na Lei n u-8.412, de 14 de abril de I992.

N° 106, de 14 de abril de 1992. Encaminhamento ao Congresso Nacional de pedido de
homologação para emissão adicional de papel-moeda autonzada pelo Voto do Conselho
Monetário Nacional n°42, de 28 de fevereiro de 1992, no montante de Cr$ 5,23 trilhões,
no primeiro semestre do corrente exercício.

N° 107, de 14 de abril de 1992. Encaminhamento ao Senado Federal, para apreciação do
nome dos Senhores MARCOS HENRIQUE CAM1LLO CORTES e FELUC BAMSTA
DE FARIA, Ministros de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, escolhidos para,
cumulativamente com os cargos de Embaixador do Brasil junto á comunidade da Austrália
e à República do . Senegal, exercerem os cargos de Embaixador do Brasil junto ao Estado
Indmadente de Papu_a e Nova Guiné e à República da Gâmbia; e do Senhor MARCOS
C~1OTO ~UM, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para
exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República da Argentina.

N° 108,de 14 de abril de 1992. Encaminhamento ao Congresso Nacional do projeto de lei
que "Dá nova redação aos arts. 1°, 2°, 7° e 20, e revoga o art. 6° da Lei n°7.102, de 20 de
Junho de 1983".

SECRETARIA DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA

Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais

DESPACHU0

A Comissão Permanente de Licitação do INPE, em 10/04/92, após
analisar' o processo referente a renovação de assinaturas de
periódicos da Edições Aduaneiras Ltda., decide, com fundamento no
inciso I do Artigo 23 do Decreto-lei n4 2:300/86, c.c. parágrafo 10
do artigo 24 do Decreto no 30/91, enquadrar o fato como hipótese de
inexigibilidade de licitação.

BENEDITO OONIZETI M.ANORADE ANTONIO CARLOS A.VIEIRA HUGO P.CALDAS
' Presidente da CPL	 Membro da CPL	 Membro da CPL

Conforme o parecer da Comissão Permanente de Licitação, autori7: mm

10/04/92 a contratação direta.

ERNESTO PALANDI PRIMO
Chefe da Serviço Administrativo

BENEDITO DDNIZETI M.ANDRADE ANTONIO CARLOS A.VIEIRA HUGO P.CALOAS
Presidente da CPL	 Membro da CPL	 Membro da CPL

A Comissão Permanente de Licitação do INPE, em 10/04/92, após
analisar o processo referente a compra de querosene para aviação da
Petrobrãs Distribuidora S/A., decide, com fundamento no inciso X, do
artigo 22, c.c parágrafo único deste mesmo artigo, dispositivos estes
do Decreto-lei n4 2.300/86, enquadrar o fato como hipótese de
Dispensa de Licitação.

Benedito Donizeti M.Andrade Antonio Carlos A.Vieira 	 Hugo P.Caldas R
Presidente da CPL	 Membro da CPL	 Membro da CPL

Conforme parecer da Comissão Permanente de Licitação, autorizo, em
10/04/92, a Dispensa de Licitação.

ERNESTO PALANDI PRIMO
Chefe do Serviço Administrativo

A Comissão Permanente de Licitação do INPE, em 10/04/92, após
analisar o processo referente a contratação direta da empresa
Nautilus Agencia Marítima Ltda., para prestação de serviços relativos
a embarque Marítimo de material, decide, com fundamento no artigo 23,
"caput" do Decreto-lei n4 2.300/86, enquadrar o fato como hipótese de
inexigibilidade de licitação.

BENEDITO OONIZETI M.ANDRADE ANTONIO CARLOS A.VIEIRA HUGO P.CALDAS
Presidente da CPL	 Mebbro da CPL	 Membro da CPL

Conforme o parecer da Comissão Permanente de Licitação, autorizo, em
10/04/92, a contratação direta.

ERNESTO PALANDI PRIMO'
Chefe do Serviço Administrativo

(Cf. n 9 127/92)

SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS

Comissão Nacional de Energia Nuclear

PORTARIAS DE 10 DE ABRIL DE 1992

O PRESIDENTE DA COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR (CNEN),
no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 8o, do Regi
mento Interno aprovado pela Portaria Ministerial no 419, de 08.04.75,
publicada no DOU do mesmo dia, más e ano, resolve:

N 9 93 - Determinar	 a extinção do Distrito de Brasília.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR (CNEN),
no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 15, item V,
do Anexo I, do Decreto no 150, de 15 de junho de 1991, publicado no
DOU do dia 17 do mesmo mês e ano, resolve:

N9 94 - Determinar	 a reativação do Distrito de , Fortaleza.

JOSÉ LUIZ DE SANTANA CARVALHO
(0f. .n9 80/92)
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PORTARIA N 9 204, DE 14 DE ABRIL DE 1992

O SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL SUBSTITUTO DO MINISTÉRIO
DA JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o
disposto na Portaria MEFP nO 124, de 10.02.92, a subdelegação de
competência de que trata a Portaria nç 87, de 18.02.92, do Ministério
da Justiça, e considerando os termos do art. 49 da Lei n4 8.211, de 22.
07.91, resolve:

Promover, na forma dos Anexos I e II desta Portaria, a
alteração do Quadro de Detalhamento da Despesa da Secretaria de Policia
Federal, publicado em conformidade com a Portaria MEFP nO 201, de
09.03.92.

GLÁUCIA MARIA GONÇALVES FERRER
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(Of. n 9 290/92)

SECRETARIA NACIONAL DOS DIREITOS DA
CIDADANIA E JUSTIÇA

Departamento de Estrangeiros

Divisão de Permanência de Estrangeiros
DESPACHOS DO CHEFE

Permanências definitivas deferidas

PROCESSO No 8460-11.910/91-96 - JORGE GABRIEL ABOY MOMBELLI e ANTONEL
LA BERRUTTI RISSO

"Permanência definitiva deferida com base na condição de inexpulsabi-
lidada prevista no Art. 75, II, da Lei no 6.815/80, condição esta apu
rada em sindicãncia realizada pelo Departamento de Policia Federal."-

PROCESSO NO 8505-03.543/92-29 - EMANUEL CHINEDU AKPU e JULIET ADAOBI
AKPU

Prorrogações de registro provisório deferidas

PROCESSQ NO 8505-14.605/91-65 - MARCELO TAPIA ROJAS, ate 25/04/93
PROCESSO No 8505-08.980/91-30 - LEUNG WING YUI, até 24/04/93

Prorrogações de prazo de estada no País deferidas

8505-07.877/90-64 - MARIA EUGENIA OJEDA URIBE e NICOLAS ALI.
JANDRO CORREA OJEDA, até 07/03/93

8354-01.766/91-79 - MINORU HAMANAKA, MIEKO HAMANAKA, NAOMI HA
MANAKA e IKUMI HAMANAKA, até 09/11/93

PROCESSO N 2 8377-000354/91-07 - MANUEL ANTONIO GORDON NUREZ, até 30/09/92
PROCESSO
PROCESSO N 2 8390-02.169%91-99

N2 8390-02.163/91-11 - LEONCIO OCAMPO, uté 30/08/92
- GILDA JUDITE JOSÉ CÂNDIDO GUICANHIQO e KE
NNY MICHAQUE ALBERTO, até 06/09/92

- PEDRO CRISTHIAN ROMERO OGAZ, até 04/08/92
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PROCESSO N2

PROCESSO N2

PROCESSO N 2 8444-03.333/91-01
- MAURfC10 JAVIER DE LE6N, até 12/08/92
- TOMÁS OMAR SOSA MÉNDEZ, até 11/08/92

PROCESSO N2 8444-03.516/91-73 - EDUARDO PEREZ OCHOA, até 02/09/92
PROCESSO N 2 8460-09.888/91-04 - HECTOR HENAO HERNÁNDEZ, até 04/08/92
PROCESSO N2 8460-09.889/91-69 - CLAUDIA JANETH VINASCO MORENO, até 03/08/

92
PROCESSO N2 8460-10.026/91-80 - JOHN MELVIN HARTWELL k até 15/08/92
PROCESSO N 2 8460-10.038/91-69 - MARIA FERNANDA LOPEZ OROZCO, até 30/06/92
PROCESSO N g 8460-10.046/91-97 MOHAMED BASHIR ELNESER OSMAR e ROCIO	 DEL

CARMEN LONDORO GANEM, até 02/09/92
PROCESSO N2 8460-10.142/91-81 - RAMIRO ANTONIO TORRES ORTEGA, até 	 03/09/

92
PROCESSO N 2 8490-02.686/91-21 - ARAN BEY TCHOLAKIAN MORALES, até 04/08/92

3.707 710 PROCESSO N 2 8490-03.113/91-60 - REBECCA NOREEN OWENS, até 26/09/92
PROCESSO N 2 8490-03.304/91-68 FREDDY ABEL ACEVEDO GUERRERO, até	 24/08/

IAS	 1.91161.110 92
PROCESSO N 2 8505-19.578/91-71 - FERNANDO DOMINGOS SUQUINA, até 02/07/92nu...,	 1
PROCESSO N 2 8505-19.785/91-26 - LUIS JOSE GIMENEZ MEJIAS, até 31/01/93
PROCESSO N 2 8505-19.795/91-80 ANDRES MAURICIO PEREZ GOMEZ, até 18/08/9i
PROCESSO N 2 8505-19.799/91-31 - FRANZ GROVER MIRANDA UNTOJA, até 17/08/92
PROCESSO N 2 8505-19.819/91-46 - LUIS CARLOS JAIME MURILLO, até 23/08/92
PROCESSO N 2 8505-19.861/91-11 - WOLF TILMAN PAUL RAPP, até 19/07/92
PROCESSO N2 8505-19.874/91-54 - EDGARDO	 CABARCAS GOMEZ, até 28/07/92
PROCESSO N 2 8505-19.877/91-42 - MARTA TERESA MOJICA RIVADENEIRA, até	 23/

PROCESSO N 2 8505-19.879/91-78
08/92

- JOSE LUIS ARANCIBIA GONZALES, até 	 20%08/
92

PROCESSO N2 8505-19.886/91-33 - JOANA DOMINGOS DOS SANTOS FILIPE, até 22/
08/92

PROCESSO N 2 8505-19.895/91-24 - CARLOS ENRIQUE SAMANEZ DIAZ, até 27/07/92
PROCESSO N2 8505-19.916/91-01 - OSCAR CARLOS SERRUDO GUTIERREZ, até 28/08

92
PROCESSO N2 8505-19.960/91-94 - AICHA MARCELINNE SARR, até. 28/07/92
PROCESSO N 2 8505-19.962/91-10 - JOSE DANIEL LAZALASILVA VARGAS, até 02/09

92
PROCESSO N2 8505-19.937/91-36 - ALFREDO OLMOS, até 02/09/92
PROCESSO N2 8505-20.008/91-61 - ALEJANDRO MARTINEZ TORREJON, até 23/08/92
PROCESSO N2 8505-20.009/91-23 - SONIA ESPERANZA SEGURA ACOSTA, até 03/09/
PROCESSO NO 8505-21.641/91-49 - JOSE LUIS BENDEZU GUERRA, até 08/08/92
PROCESSO N2 8505-21.678/91-59 - RAFAEL PAZ ACURA, até 15/08/92

PROCESSO N 2 8400-04.044/91-00
PROCESSO N 2 8400-04.657/91-00



Prorrooac8es de Prazo de Estada no Pais Deferidas

ANDREA EGGER; até •3/18/92
MASA° IEDA; até 15/88/93
HEINRICH HORST KLAUS ANDRA, MELGA AN-
ORA; até 11/16/93
CHAN WING RUNG, CHAN LO LIK SIN, CHAN
MAN CHUN; até 84/16/93
ALEXANDER CHARLES MOODY STUART; até
10/89/93
HANS DIETER RAISON, INGRID GERLINDE
RAISON, YVONNE BRIGITTE MAISON, MAU-
RICE GIDEON RAISON; até 65/16/93
CURTIS VERNON MCCANN; até 14/88/92
NOBUAKI KOBAYASHI; até 14/88/92
JAMES LOIS ROSS; até 14/88/92
GREGORY SCOTT WADDELL; até 14/68/92
CALVIN RAY CRANE; até 14/68/92
KENNETH COY EASON; até 14/68/92
ROBERT JAME HEWITT JR, LOUISE PARTMAN
HEWITT; até 14/88/92
JACOB RINK SNIPPE; até 14/68/92
RONALD MARK BURROUGH; até 14/88/92
JOSEPH ORILLION BERTHELOT;	 até
14/18/92
KENT CLOVIS JACKSON; até 14/68/92
JAMES EDWARDS REYNOLDS; até 14/88/92
GEORGE EDWARD LEE; até 14/88/92
MELVIN JOSEPH WOODS JR; até 14/08/92
,RICHARD A1LAN O'QUIN; até 14/68/92
JOHN ROBERT NEWMAN; até 14/68/92
CARL DONALDSON JR; até 14/68/92
ROBERT CLYDE DUPLANTIS; até 14/88/92
MICHELLE ANN HYTE; até 12/11/92
KERRY HAZELGREN; até 12/11/92
tARRETT REX PEASE; até 12/11/92
TRACY ADA HARRINGTON; até 12/11/92
RAMELA RAE HARTLEY; até 11/11/92
DARLA RENE WINDHAM; até 11/11/92
SCOTT WILLIAM NICHOLLS; até 11/11/92
JAMES EDWARD RICKS; até 12/11/92
HISASHI ISHIGURO, MEGUMI ISHIGURO,
SHINNOSUKE ISHIGURO, YUNOSUKE ISHIGU-
RO; até 83/63/94
LAURENT ANDRE SALVINI; até 24/18/92
SUMIO YAMAMOTO, TOSHIE YAMAMOTO; até
13/62/94
ALBERTA CAMATTA; até 26/89/92

PAOLA CRISTINA ROJAS	 VASCO;	 até
13/6B/92
KENIA ANAYANSI GUTIERREZ MIRANDA até
19/62/93
PAPA AMADOU GUEYE; até 28/87/92
STEFANO CASATI; até 08/69/92
PAOLO RAMPIN; até 08/09/92
STEVEN ROYCE KAMLETI; até 84/04/92
GRZEGORZ ZYGULA; até 26/87/92
TERESA REIG MONTPART; até 28/65/92
EDUARDO APORES HERNANDORENA, CAROLINE
CLEVELAND DE HERNANDORENA, CARLOS FE-
LIPE HERNANDORENA, DIEGO ANDRES HER-
NANDORENA, FRANCISCO PABLO HERNANDO-
RENA; até 69/69/93
RANDY JAMES WESTER, TARI JEAN WESTER,
TANYA MARIE WESTER, RACHELLE LYN WES-
TER; até 13/65/92
DORIS PAUL ENRIQUEZ JIMENEZ; 	 até
28/65/92
ALEJANDRO ENRIQUE REYES SALINAS, ELI-
ZABETH MABEL FROSSINI VIVEROS, ESTE1-
BAN ANDRES REYES FROSSINI, ALEJANDRO
IGNACIO REYES FROSSINI; até 29/88/92
EDUARDO SALAZAR HURTADO; até 84/87/92

•

LUIZ PAULO TELES FERREIRA BARRETO

RETIFICAÇA0

Na publicação no Diário Oficial da União, Seção I, pág. no 1389 	 de
05/02/92 e pág. nO 3432 de 17/03/92.

LEIA-SE:

PROCESSO NO 08460-011.921/90-21 - JUAN CARLOS SANCHEZ TEMPRANO, IRMA
ANGELICA DURAR; AGUSTIN SANCHEZ DU
RAN; JUAN PABLO SANCHEZ DURAR; LUIi
JOAQUIM SANCHEZ DURAR; até 01/03/93

PROCESSO No 08505-010.741/91-21 - ZIAD MORAMAD EL MAJZOUB; até 28/03
/93

PROCESSO NO 08505-010.811/91-13 WILDER DIAS CAMACHO; ate-31/03/93
PROCESSO No 08505-009.031/91-59 - MONICA ARACELLY CONTRERAS BARRIEN

PROCESSO NO •88•6.611-646/96-54 -
PROCESSO NO 68666.609-971/91-83 -
PROCESSO NB •8•418.612-163/91-35 -

PROCESSO NB 6886•.612-152/91-41 -

PROCESSO NB •8866.612-522/91-68 -

PROCESSO NO •8088.612-623/91-75 -

PROCESSO NO •8666.613-358/91-48 -
PROCESSO NO 68666.613-351/91-11 -
PROCESSO NO •8888.813-352/91-75 -
PROCESSO NO 68666.013-354/91-89 -
PROCESSO NO •8666.613-355/91-63 -
PROCESSO NO •8666.013-356/91-26 -
PROCESSO N2 68868.613-357/91-99 -

PROCESSO NO 68866.613-358/91-51 -
PROCESSO NO •8666.613-359/91-14 -
PROCESSO NO 08686.613-366/91-81 -

;
1
1

1

1

1

1

PROCESSO NB 08468.169-841/91-32 -

m	 PROCESSO NB •8505.018-868/91-16 -

PROCESSO NO 68686.613-361/91-66 -
PROCESSO Ne •8086.013-362/91-29 -
PROCESSO Ne •8866.013-363/91-91 -
PROCESSO NB •8068.613-367/91-42 -
PROCESSO NO •8666.613-368/91-13 -
PROCESSO NO 68688.613-369/91-78 -
PROCESSO NO 08666.613-378/91-57 -
PROCESSO NO 88866.813-371/91-i8
PROCESSO NO 68686.614-923/91-86 -
PROCESSO N12 88860.614-925/91-13 -
PROCESSO NO 088011.614-931/91-16 -
PROCESSO NO 68066.614-932/91-71 -
PROCESSO NB 68666.614-935/91-69 -
PROCESSO NO' 680841.814-936191-21 -
PROCESSO NO 680611.014-937/91-94 -
PROCESSO NO •8680.114-939/91-16 -
PROCESSO NO 68660.615-884/91-68 -

PROCESSO NO 688611.015-1168/91-42 -
PROCESSO NO •8101.•16-522/91-18 -

PROCESSO NO •8280.663-491/91-28 -

PROCESSO NO 68280.683-496/91-41 -

PROCESSO NB 68354.106-178/91-45 -

PROCESSO N2 68354.181-441/91-12 -
PROCESSO NO •8360.165-379/91-41 -
PROCESSO NO •8360.065-388/91-28 -
PROCESSO NO •8362.868-182/91-83 -
PROCESSO N2 68390.081-743/91-37 -
PROCESSO N2 68461.115-169/91-98 -
PROCESSO N2 •8460.065-871/91-51 -

PROCESSO NO 68460.085-922/91-91 -

PROCESSO NO 88466.669-563/91-18 -

Retifico a dispensa de il
fundamentada no art. 22,
em vista o constante dos
a exame da Douta Procurad

citaçío para serv.iços abai
Inciso Vil do Decreto-lei N2
presentes processos os quais
orla do INMETRO, que emitiu p

ao relacionados,
2.300/86, tendo
foram submetidos
arecer favorável.
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1nOCESSO N 2 8505-21.716/91-46 - DANIEL FERNANDO BONDARENCO ZAJARK/EW/CCR, 	 TOS; PEDRO ANGELO CONTRERAS BARRIEH
2,'	 até 14/09/92	 TOS; até 23/04/93,
PitOCESSO N2 8505-21.733/91-65 - E DGAR ED I LBERTO FUENTES REYES, até 13/09/ PROCESSO NO 08505-014.408/91-64 - YOLANDA YUDI MORALES ZAMIT; atê 23/

92	 04/93
Pi¡OCESSO N2 8506-02.722/91-30 - BENJAMIN FRANKLIN SPROUSE JR, ANN CAMP-

BELL SPROUSE e EMILY ANN SPROUSE, até 13/
09/92

PROCESSO N 2 8506-02.727/91-53 - WU XIAO MEI, ate 18/09/92

LEIA-SE:

Na publicação no Diário °ficai da União, Seção I, pág. nO 4178	 de
02/04/92 e pág. no 4357 de 07/04/92.

PROCESSO No 08240-000 960/91-14 - S(JN HWA YU; até 31/03/93
PROCESSO NO 08505-022.655/90-16 - AMANDA JULIA CARRASCO ZAMBRANO; até

08/02/93

Na publicação no Diário Oficial da União, Seção I, pág. no 3019 de 09
/03/92 e pág. no 3927 de 26/03/92

LEIA-SE:

PROCESSO No 08438-000 030/91-07 - LUIS ARNAUD GATTI PEREZ; até 28/02/
93

PROCESSO No 08000-014.200/91-62 - KAZUHIRO HAYASHI, KUMIE HAYASHI
REIKO HAYASHI, YUKIE HAYASHI;	 até
06/03/94

Na publicação no Diário Oficial da União, Seção
I, página n 2 4.221, de 03 de abril de 1992,

LEIA-SE:

PROCESSO N 2 8506-03.585/90-15 - SOO CHON KUN, TAM YIN KEU e TAM WING CHIP

(Of. n9 35/92)

INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, NORMALIZAÇÃO
E QUALIDADE INDUSTRIAL

DESPACHO
Processos N2s 474, 475, 176, 478, 179, 180, 111 e 946/92
Interessados; INMETRO e Diversos

de Correios e Teligrafos -	 Cr$5.000.000,00
eira de Telecomunicações S.A.- Cr$3.000.000,00
cações de Brasília S.A.	 -	 Cr$3.000.000,00
do Rio de Janeiro S.A.	 -	 CrE20.000.000,00

ecIdade S.A.	 Cr$30.000.000,00
1 de Águas e Esgotos 	 Cr$21.000.000,00

Art. 22, Inciso X do Decreto-Lei Ne 2.300/86

1-Imprensa Oficial do Estado do Rio de Janeiro
	

-	

Cr$1.000.009.00
2-imprensa Nacional
	

-	

Cr$5.000.000,00

Rio de Janeiro, 16 de março de 1992

CLAUDIO LUIZ FROES RAEDER
CO'. n 9 50/92)	 Presidente do /NMETRD

EMPRESA BRASILEIRA DE COMUNICAÇÃO S/A
DESPACHOS

Com fulcro no "caput . do artigo 23. Decreto-lei 2.300/86, solicitamos
autorização para a formalização de TERMO DE PERMISSAO DE USO entre esta
empresa e o CENTRO INTERNACIONAL RIOTUR S.A. - RIOCENTRO, numa área de
1.628 m2 - Pavilhão Central, para a instalação do International
Broadcost Center, viabilizando eKecução do previsto no artigo III do
Decreto 440 de 06.02.92, nue promulga o Acordo de Sede firmado entre o
Governo de Repalica Federativa do Brasil e as Naç8es Unidas, por
ocasião da realização no Estado do Rio de Janeiro da CONFERENCIA DAS'
NAÇOES UNIDAS SOBRE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO, com sessão
inaugural mareada para o dia 03.06.92. A Permissão de Uso teri vigii.,ncia
a partir de 15.04.92 com término previsto para 30.06.92, cabendo
RADIOBRAS o pagamento ao RIOCENTRO de US% 40,00 por metro quadrado a
ser utilizado.

Erasilia, 14 de abril de 1992
LUIZ OTÁVIO DE CASTRO E SOUZA

Diretor de Radiodifusão

RATIFICAÇÃO

Tendo em vista as raz8es acima e:<postas, AUTOR= a formalização do
TERMO DE PERMISSAO DE USO com o CENTRO INTERNACIONAL RIOTUR S.A. -
RIOCENTRO, visando a instalação do International Broadcost Center em
espaço físico daquele RIOCENTRO, por ocasião da realização da
CONFERÊNCIA DAS NAIUSES UNIDAS SOBRE MEXO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO,
atendida a ineKigibilidade de licitação.

Brasília, 14 de abril de 1992

RUY MESSIAS DE LIMA PONTES
(Of. n9 176/92)	 Presidente

1-ECT-Empresa Brasileira
2-EMBRATEL-Empresa Brasil
3-TELE6RAS(LIA-Te1ecomun1
1-TELERJ-TelecomunIcações
5-LIGHT-Serviços de Eietr
B-CEDAE-Com p anhia Estadua
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Ministério da Educação

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA NO 585, DE 13 DE ABRIL DE 1992

O Ministro de Estado da Educação,
usando da competência que lhe foi delegada pelo Decreto no 83.857, de
15 de agosto de 1979, e tendo em vista o Parecer do Conselho Federal
de Educação no 701/91, conforme consta do Proc.na 23017.000086/90-35
do Ministério da Educação, resolve:

Art. 157 Conceder reconhecimento ao curso de Letras, com habili
tacão em Português/Inglés, ministrado, em Imperatriz, Estado do Mera
ahão, na Unidade de Estudos de Educação de Imperatriz, da Universida
de Estadual do Maranhão.

Art. 20 Esta Portaria entra em vigor na data de sua 	 publica

JOSÉ GOLDEMBERG

PORTARIA N9 586, DE 13 DE ABRIL DE 1992

O Ministro de Estado da Educação,
asando da competência que lhe foi delegada pelo Decreto na 83.857, de
15 de agosto de 1979, e tendo em vista o Parecer do Conselho Federal
de Educação na 732/91, conforme' consta do Proc.na 23080.001339/91-41
do Ministério'da Educação, resolve:

Art. lo Aprovar a alteração no art. 8a inciso III, do Estatuto
da Universidade Federal de Santa Catarina, que passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 84 	
I - 	

IIIII a Centro de filosofia e Ciãncias Humanas".
Art. 20 Esta Portaria entra em vigor na data de sua 	 publica

cão.

JOSÉ GOLDEMBERG

N9 615/91 - favorável ã aprovação do projeto do curso de Licenciatâg
ra em Ciências, com habilitação plena em Biologia, a ser ministradii,
pela Faculdade de Ciências Biológicas e da Saúde Dr. Bezerra de Merir
zes, mantida pela Fundação de Educação e Cultura Espírita "Paranár
Santa Catarina", com sede na cidade de Curitiba, Estado do Parana,co0
oitenta vagas totais anuais, em dois turnos. 	 (Proceeso	 número
23025.003397/85-17).

NO 681/91 - favorável ã renovação do credenciamento, pelo prazo
cinco anos, do curso de pós-graduação em Sociologia, aos níveis
Mestrado e Doutorado, ministrado pela Universidade de São Paulo,
efeitos retroativos à data do último credenciamento. (Processo
23038.006148/89-86).

N9699/91 - favorável ao credenciamento, pelo prazo de cinco anos, do
curso de pós-graduação em Patologia Veterinária, a nível de mestrado,
com áreas de concentração em Patologia Clinica, Clinica Médica, Medi
cina Veterinária Preventiva e Patologia Animal, ministrado pela UnT
versidade Federal Rural do Rio de Janeiro. 	 (Processo	 número
23001.000983/89-66).

N9 19/92 - favorável à renovação do credenciamento, pelo prazo de eia
co anos, do curso de pós-graduação em Agronomia, a nível de mestrado,
com área de concentração em Tecnologia de Alimentos, ministrado pela
Escola Superior de Agricultura "Luiz de Queirós", pertencente ã Uni
versidade de São Paulo, com efeitos retroativos ao término do credeW
ciamento anterior. (Processo n4 23038.004243/90-70).

(Of. n9 74/92)
	 JOSÉ GOLDEMBERG

ESCOLA TÉCNICA FEDERAL DO ESPIRITO SANTO

PORTARIA Ne 60, DE 31 DE MARÇO DE 1992

O DIRETOR-GERAL DA ESCOLA TÉCNICA FEDERAL DO ESPIRITO SANTO,
.no uso das atribuições que lhe confere a letra *J", art4 18, do Regímen
to aprovado pela Portaria Ministerial na 515, de 18/10/75, resolve:

Homologar o resultado final do Concurso Público de Provas e TI
tulos para provimento de Cargos do Grupo Magistério na Categoria Funcia
nal de Professor de Ensino de la e 20 Graus, Classe C, nível 1, conforme
Edital :lb 01/92 - CRH/ETFES, publicado no D.O.U. de 10/02/92, corno se se
que abaixo:

ção.

de
de
com
n4

DISCIPLINA: LINGUA PORTUGUESA E LITERATURA BRASILEIRA
(20 horas semanais)

00406 MARIA ISOLINA DE CASTRO SOARES 	 54,80

DISCIPLINA: INGLÊS (20 horas semanais)
00102 VANIA MARIA BROTTO CARNEIRO 	 71,80	 10
00405 MARIA LUIZA FONTANA LINHALIS	 66,00	 20
00046 EDILEA CORREA BATISTA	 66,00	 34
00504 EUNICE BRANDÃO DE OLIVEIRA 	 64,80	 44
00347 ANDERSON LARANJA FRAGOSO 	 64,60	 54
00564 SOLANGE DE LAQUILA OLIVEIRA '	 64,40	 60
00532 FANNY MARIA BITTENCOURT DANIEL	 61,80	 70
00549 VALERIA SEPTIMIO ALVES 	 60,80	 fla
00324 GIANE FERREIRA DE OLIVEIRA	 59,80	 99
00041 MARIA CRISTINA OLIVEIRA DE SÃ	 59,80	 100
00116 CARLA RENATA NATALI	 59,60	 lla
00336 MONICA MACEDO DOS REIS	 56,80	 120
00319 FRANCISCO DE AQUINO RIBEIRO 	 53,60	 134
00101 MARIA JOSÉ RASSELE SOPRANI	 50,00	 140

DISCIPLINA: EDUCAÇÃO FISICA (40 horas semanais)

O Ministro de Estado da Educação,
usando da competência que lhe foi delegada pelo Decreto n4 83.857, de
15 de agosto de 1979, e tendo em vista o Parecer do Conselho Federal
de Educação na 720/91, conforme consta do Proc. na 23001.000901/91-16
do Ministério da Educação, resolve:

Art. la Conceder reconhecimento ao curso de Química, ministra
do pelas Faculdades Integradas de Santa Cruz do Sul, mantidas pela
Associação Pró-Ensino em Santa Cruz do Sul, com sede na cidade de San
ta Cruz do Sul, Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 20 Esta Portaria entra em vigor na data de sua 	 publica
cão.

JOSÉ GOLDEMBERG
(Of. n'ai . 74192)

DESPACHOS DO MINISTRO
Em 13 de abril de 1992

Nos termos e para os efeitos do artigo 14 do Decreto-lei nO 464, de
11 de fevereiro de 1969,,o Ministro de Estado da Educação HOMOLOGA os
Pareceres do Conselho Federal de Educação

N9 1150/89 - favorável ã autorização para implantação do curso de
Ciências Contábeis, a ser ministrado pelã Faculdade de Ciências Contá
bela e Comércio Exterior, mantida pela Associação Educacional Prof.:
Edmilson Morais Pereira, com sede na cidade de Porto Alegre, Estado,
do Rio Grande do Sul, com oitenta vagae totais anuais, em duas 	 tur
mas.
(Proc. 23030.025133/86-10).

N9 255/90 - favorável ã aprovação do projeto para funcionamento do
curso de Administração, com ênfase em Análise de Sistemas,a ser ofere
cido pela Faculdade de Ciências Contábeis e Administrativas de Cuia
ba, mantida pelo Centro de Ensino Tecnológico de Cuiabá, com sede em
Cuiabá, Estado do Mato Grosso, com oitenta vagas totais anuais,	 em
duas turmas. (Processo no 23001.000199/90-73).

lo lugar •

lugar
lugar
lugar'
lugar
lugar
lugar.
lugar
lugar
lugar
lugar
lugar
lugar
lugar
lugar

00050 LUIZ ANTONIO DA SILVA	 78,80	 la lugar
00471 CARLOS CEZAR DE OLIVEIRA BETTERO 	 67,80	 20 lugar
00317	 JOSÉ LUIS FABRIS	 66,00	 34 lugar
0.0495 JOSÉ MAURICIO DIASCANIO 	 65,20	 40 lugar
00028 ROSANE MARIA BIAZUSSI DAMASCENO 	 61,20	 54 lugar
00396 JANE MARIA REZENDE ROSA	 59,80	 6a lugar
00546 SILVIO FERREIRA MARTINS	 59,40	 70 lugar
00132 MAURA CANDIDA SANTOS BOMFIM 	 56,00	 80 lugar
00377 CARLOS SERGIO DA COSTA COUTO 	 54,80	 90 lugar
00314 JOSÉ SARMENTO	 54,60	 100 lugar

DISCIPLINA: AGRIMENSURA (Dedicação Exclusiva)

00479 ADELSON DE AZEVEDO MOREIA í	 52,40	 10 lugar
DISCIPLINA: ESTRADAS (Dedicação Exclusiva)

00425 CELIO ANTONIO DAVILLA 57,60	 la lagar

DISCIPLINA: ELETRICIDADE (Dedicação Exclusiva)

N9 454/90 - favorável ã aprovação do projeto do curso superior de
Tecnologia em Processamento de Dados, a ser ministrado pela Faculdade
Sergipana de Processamento de Dados, mantida pela Associação Sergipa
na de Ensino Superior, com sede na cidade de Aracaju, Estado de Sergi
pe, com oitenta vagas totais anuais, com duas turmas. (Processo
23001.001013/86-62).

00214 ELIZEU PANDOLFI
00048 SEBASTIÃO ALVES CARNEIRO
00634 ELIANE PATRICIO MACHADO PEDRINI
00234 JEFFERSON SUBTIL FRAGA
00269 PAULO HENRIQUE FERNANDES ZANANDREA
00159	 RICARDO DE OLIVEIRA BRIOSCHI 	 .
00569 ROGERIO MORAES PONTES VIANA
00143 JOSÉ EDUARDO MENDONÇA XAVIER
00065 SAMUEL ALVES DE SOUZA

	

76,00	 la lugar

	

74,80	 20 lugar

	

70,00	 30 lugar

	

66,40	 40 lugar

	

62,80	 54 lugar

	

60,80	 60 lugar

	

60,00	 aa lugar

	

55,20	 80 lugar

	

54,00	 90 lugar



Ministério cia Aeronáutica

(Of. n 9 15/92)
	 ZENALDO ROSA DA SILVA

FACULDADE DE MEDICINA DO TRIÂNGULO MINEIRO

DESPACHOS

Processo n 2 23085,000769/92-87 - Tendo em vista informação do Diretor do Departamen-
to de Sistemas e Metodos, reconheço a inexigibilidade de licitação, nos termos
do artigo 23, inciso I do Decreto-Lei n 2 2300/86, para aquisiçao de Programa
de Computador da Empresa UNISYS ELETRÔNICA LTDA, haja vista ser da referida empresa
o equipamento instalado nesta Faculdade. Às considerações do Sr. Diretor. Uberaba,09
de abril de 1992.

IRANI ROSA NUNES DE REZENDE
Diretora do Departamento de Material e Atividades Gerais

Ratifico, a inexigibilidade de licitação, nos termos do artigo 23, inciso I,
do Decreto-Lei n 2 2300/86.

VALDEMAR HIAL

(Of. n 9 90/92)
	 Diretor da FM7M

CENTRO FEDERAL DE EDIM2A0i0 TECNOLÓGICA

DO PARANÁ
DESPACHOS

Processo no 23064.000081/92-54 - Reconheço a Dispensa de Li-
pitação, nos termos do Artigo 2/-, Inciso VII do Decreto Lei no 2.300/
.86, para a aquisição de duas linhas de comunicação de dados RENPAC, da'
Empresa EMBRATEL, a ser utilizada na interligação da UNED de Medianeira
'com o CEFET-PR a nivel de processamento de dados. As considerações do
Sr. Diretor Geral. Curitiba, 13 de abril de 1992.

GILBERTO ENGEL
Chefe da DIMAT

Ratifico a Dispensa de licitação, nos termos do Artigo 31,Pa
rãgrafo único do Decreto-Lei n9 2300/86.

ATAIDE MOACYR FERRAZZA
tOf. n 2 41/92)
	 Diretor-Geral

FUNDAÇÃO DE ASSISTENCIA AO ESTUDANTE
PORTARIA N9 172, DE 13 DE ABRIL DE 1992

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE ASSISTÊNCIA AO ESTUDANTE- FAE, no uso de...
suas atribuições regimentais,resolve:

I - Conferir a Gerencia de Prestação de Contas da Divisão de Contabili.
dada do Departamento Financeiro a atribuição de realizar Tomada de Con.
tas Especial a todas as Entidades que se encontrami inadimplentes com a
FAE. II - Esta portaria entra em vigor em 26 de março de 1992,

(N9 63/92)
	 FRANCISCO XAVIER BALIEIRO JÚNIOR

GABINETE DO MINISTRO -

PORTARIA N 9 290/5(13, DE 10 DE ' ABRIL DE 1992

Cria Centros Integrados de Recreação,
Apoio Nutricional e Desenvolvimentos
Assistenciais

56,40
54,40
52,80

00478 MARCOS ABDALLA GUERRIERI
00360 ELTON SIQUEIRA MOURA
00047 CARLOS MAGNO CARVALHINHO

34 lugar
40 lugar
50 lugar

DISCIPLINA: COMPUTAÇÃO GRÁFICA (Dedicação Exclusiva)

00062 FABIO VASSALO MATTOS	 61,20 IQ lugar O MINISTRO DE ESTADO DA AERONÁUTICA, no
uso das atribuições que lhe confere o inciso II, do parágrafo único do
art. 97, da Constituição e o disposto no Decreto nO 93.408, de 10 de
outubro de 1986, resolve:

10 lugar	 Art 112 Criar, na estrutura dos Comandos Aéreos Regionais
(COMAR), Centros Integrados 	 de	 Recreação, Apoio Nutricional e

DISCIPLINA: PROCESSAMENTO DE DADOS/SISTEMAS OPERACIONAIS
(20 horas semanais)

00590 JOSÉ INACIO SERAFIN/	 71,40
00175 LUCIA HELENA MACHIOLLI	 61,40	 . 20 lugar

OV.I•midts
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DISCIPLINA: METALURGIA (Dedicação Exclusiva)
99)0288 MARCELO LUCAS PEREIRA MACHADO

	
55,00

00194 ROBSON DE MIRANDA SOARES
	

60,00
c(130649 REGINAIDO PIRES RODRIGUES

	
58,80

DISCIPLINA: EDIFICAÇOES (Dedicação Exclusiva)

00297 SARA RAMOS DA SILVA
	

73,00
,c60414 SERGIO CARLOS ZAVAR/S

	
63,00

00166 CARLA THEREZINHA DALVI BORJAILLE
	

60,40
00059 MARCIA REGINA PEREIRA LIMA

	
56,60

DISCIPLINA: SEGURANÇA DO TRABALHO (20 horas semanais)

00429 MARIANGELA DE SOUZA PEREIRA
	

56,40
00055 ALEXANDRE RODRIGUES MACHADO

	
61,60

00566 MARCOS JOSÉ VAREJÃO FASSARELLA
	

58,80
00094 MARIO DELLACQUA NETO

	
55,60

DISCIPLINA:'FISICA (20 horas semanais)

00006 ELIAS GONÇALVES
	

70,80
00350 ANTONIO ANDARYLHO PIMENTA

	
67,60

00661 ROMEL GARCIA DE ASSIS
	

62,80

DISCIPLINA: QUIMICA (40 horas semanais)

00397 ELIZABETH RODRIGUES RANGEL'
	

67,20
00339 NELSON CASTRO DE MAGALHÃES

	
64,20

00138 JORGE DE ALMEIDA .CAMPOS
	

62,40

DISCIPLINA: BIOLOGIA (20 horas semanais)

00475 VITORIO FELSKY
	

73,20
00212 MARIA DE PATINA SANTANA VIEIRA.	 67,00
00162 CONCEIÇÃO MARTINS BERMUDES

	
65,60

00617 HUMBERTO KER DE ANDRADE
	

64,20
00629 DERLI FARIA DO NASCIMENTO

	
61,60

00023 EDY MARIA DE ALMEIDA MANGARAVITE
	

57,00

DISCIPLINA: HISTORIA/OSPB (40 horas semanais)

00069 ANTONIO CARLOS AMADOR GIL76,40
00507 JOSE RENA-TO DA SILVA MARQUES	 70,80
00492 VICTOR AURELIO SOBREIRA ARAUJO	 64,40
00015 ALDAIRES SOUTO FRANCA 	 61,60
00258 JOSEMAR LIRIO DA SILVA	 61,60
00352 NUBIA FARIA	 60,80
00559 EDY FRANCISCO DO ROSARIO 	 56,40

DISCIPLINA: GEOGRAFIA/OSPB (40 horas semanais)

00395 MARILUZA SARTORI
	

67,60
00379 DORIAN MIRANDA RANGEL

	
67,60

00668 SERGIO MAJESKI
	

64,80
00147 LILIA MARCIA DE ALVARENGA LOURETE

	
64,40o pus JOSÉ AMÉRICO CARARO

	
62,80

00178 MARIA ELISABETE M.B.DE CARVALHO
	

62,60
00176 OLGA PAULA COELHO DE LIMA

	
57,20

00200 SIRI= LUCIA SOPRANI SFALSIN
	

55,00
00049 DORIS ANDREA LEITE PASSOS

	
52,00

00636 FRANCISCO DALBEM
	

50,00

DISCIPLINA: MATEMÁTICA (40 horas semanais)

00597 MIGUEL LEÃO BORGES
	

80,80
00530 OLGA HELENA PAULETTI TOVAR

	
74,00

00239 ELIANA ZANDONADE
	

58,60
00364 DALVA HELENA LAVAGNOLI MARQUES

	
58,40

DISCIPLINA: DESENHO TÉCNICO/DESENHO DE ARQUITETURA
(20 horas semanais)

00219 ELIANA MARKOASKE GONÇALVES 	 73,60
00107 AUGUSTO PACHECO SALETTO COSTA	 73,60
00199 ELIANA MARA PELLERANO KUSTER	 73,00
00452 LEILA VERONICA DA ROCHA GOMES	 72,60
00399 JOSÉ ANTONIO CHALUB JUNIOR 	 71,20
00184 PEDRO CANAL FILHO	 69,60
00534 MAGOA PENHA COLODETTI	 67,60
00008 ROSEMARY DE FREITAS SOARES	 67,60
00524 LUCIANA CALDAS GONÇALVES	 66,00
00562 JAQUELINE LOUREIRO DEI. PUPPO	 64,80
00198 KATIA MANGUEIRA CORTELETTI 	 62,80
00033 MARIA DAS GRAÇAS DALVI BOINA 	 61,80
00570 MONICA CARLETE AMARAL	 61,80
00356 ROGERIA PIGNATON DE OLIVEIRA 	 61,60
00513 JAQUELINE M. DE BARROS E SILVA 	 60,00
00468 ADRIANA SONEGHETI	 59,20
00510 GILBERSON COSTA	 58,60
00621 MANIA ALVES DA ROCHA	 55,20
00179 REGINA CARDOSO MORANDI	 55,20
00293 ELIANE MELO DE OLIVEIRA	 54,40
00593 ROSEMARY CASTELLO ROSETTI MUNIZ	 52,60

DISCIPLINA: ORGANIZAÇÃO E NORMAS (40 horas semanais)

00259 ELIZABETE PREMOLI AZEVEDO
	

70,40
00508 HELOISA HELENA MIGUEL PAVAN

	
69,80

00300 CARLOS ALBERTO HILARIO DE ANDRADE
	

63,60
00506 CARLOS ALBERTO PONTES GOMES

	
63,40

14 lugar
24 lugar
39 lugar

10 lugar
20 lugar
3 9 lugar
40 lugar

10 lugar
29 lugar
30 lugar
40 lugar

19 lugar
29 lugar
30 lugar

10 lugar
20 lugar
30 lugar

10 lugar
29 lugar
30 lugar
49 lugar
59 lugar
60 lugar

19 lugai.
24 lugar
30 lugar
40 lugar
50 lugar
60 lugar
74 lugar

19 lugar
29 lugar
30 lugar
40 lugar
59 lugar
69 lugar
79 lugar
89 lugar
90 lugar

100 lugar

10 lugar
29 lugar
30 lugar
40 lugar

19 lugar
29 lugar
30 lugar
40 lugar
50 lugar
50 lugar
79 lugar
80 lugar
99 lugar

100 lugar
119 lugar
129 lugar
130 lugar
140 lugar
150 lugar
160 lugar
170 lugar
189 lugar
190 lugar
200 lugar
210 lugar

19 lugar
20 lugar
30 lugar
40 lugar



Desenvolvimentbs Assistenciais, com a finalidade de ministrar
instrução de nlval pró-escolar, nas modalidades de atendimento creche,
materno-infantil 0 jardim da infância, prestar apoio nutricional o
desenvolvimentos assistenciais.

Art 22 Fica delegada competência aos Comandantes dos
Comandos Aéreos Regionais para ativar os Centros Integrados de
Recreação, Apoio Nutricional e Desenvolvimentos Assistenciais, ora
criados.

Parágrafo único. Somente poderá ser ativado Centro Integrado
de Recreação, Apoio Nutricional e Desenvolvimento Assistencial, quando
for instituída entidade assistencial de direito privado que assuma os
encargos de implementação e funcionamento.

Art 3Q Os Centros deverão cumprir o Plano de Assistência
Pré-Escolar aprovado pela Portaria n4 034/GM6, de 11 de janeiro de
1990.

Art 4
0 Os Comandantes dos Comandos Aéreos Regionais deverão

aprovar as Normas Gerais de Funcionamento dos Centros, dentro de 30
(trinta) dias a contar da publicação desta Portaria, bem como,
providenciar todas as medidas legais junto às Secretarias de Educação
respectivas.

Art 52 Esta ,Portaria entrará em vigor ná data de sua
publicação, ficando revogadas as Portarias n4 226/GM3, de 16 de março
de 1992 e nQ 240/GM3, de 20 de março de 1992 e demais dis posições em
contrário.

SOCRATES DA COSTA MONTEIRO

PORTARIA N 9 291/GM3, DE 10 DE ABRIL DE 1992.

- SEÇÃO I	 4751

.C4
"Art. 38 Os vencimentos dos integrantes da CarreSra

do Magistério Superior que possuírem titulação homologada
pelo DEPENS, é acrescido de:

a) 50% (cinqüenta por cento), para os pessuldoees06;e
título de Doutor ou Livre-Docente;	 30

b) 25%	 (vinte- e	 cinco por cento),	 para jcps •
possuidores do grau de Mestre;

c) 12% (doze por cento), _para os possuidores de
certificado de curso de especialização.

Art 40 	
a) 55% (cinqüenta e cinco por cento), do vencimento,

relativo ao regime de quarenta horas semanais de 'trabalho,
para o docente do ensino superior; e

b) 	
Art. 2 2 Os efeitos financeiros decorrentes desta Portaria

são devidos a partir de 1 2 de novembro de 1991.	 -
Art. 3 2 'Esta Portaria entra em vigor, na data de sua

publicação.
Art. 4 2 Ficam revogadas as disposições em contrário.

(0f. n ç 68/92)	 SOCRATES DA COSTA MONTEIRO

DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL

PORTARIA N9 98/DGAC, DE 25 DE MARÇO DE 1992

QUARTA-FEIRA, 15 ABR 1992
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Tombamento de Bem Histórico e Cultural.

O MINISTRO DE ESTADO DA AERONÁUT1CA,ten-
do em vista o disposto no item 2-1, letra "d", da Instrução para
Tombamento de Bem Patrimonial Histórico e Cultural da Aeronáutica,
aprovada pela Portaria n4 831/0M3 i de 12 de julho de 1979, e
considerando o que consta ó Processo M AER n4 08-14-R/054/91, resolve:

Art 12 Aprovar o Tombamento Histórico da Fachada Principal
do Prédio do Comando da Escola Preparatória de Cadetes-do-Ar e das
Fachadas. Principal e Laterais do Prédio do Laboratório de Química da

• referida Escola, localizadas na cidade de Barbacena, MG.
Art 2 Esta Portaria entr~ em vigor na data de sua

publicação.-

SOCRATES DA COSTA MONTE/R0

PORTARIA N 9 292/0M3, .DE 10 DE ABRIL DE 1992

Estabelece o número de vagas para o
Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais

, para o ano de 1993.

O MINISTRO DE ESTADO DA AERONÁUTICA, ten
do em vista o disposto po inciso II do Parágrafo único do Art. 87 da
Constituição • considerando o que consta do Proc M Aer n52 OS-
01/057/92, resolve:

• Art 12 Estabolecsr em 200 (duzentos) o número de vagas
para o Curso -de Aperfeiçoamento de Oficiais (Ensino Presencial - CAP
EPR), durante o ano de 1993, obedecendo-se à seguinte disfribuiçao:

Oficiais-Aviadores 	  80;
Oficiais-Engenheiros 	  	  30;
Oficiais-Intendentes 	  70; e
Oficiais-Médicos 	  20.

Art 22 Estabelecer em 85 (oitenta e cinco) o número de
vagas para o Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais (Ensino à Distância
- CAP EAD), durante o ano de 1993, obedecendo- kseguinte distribuição:

Oficiais-Dentistas 	  	  20;
'Oficiais-Farmacêuticos 	 	  04;
Oficiais Especialistas em Avises 	 , 22.
Oficiais Especialistas em	 	 10;
Oficiais Especialistas em Comunicaçaes 	  10;
Oficiais Especialistas em Controle de Tráfego Aéreo 	  15;
Oficiais Especialistas em Fotografia 	  03; e
Oficiais Especialistas em Meteorologia 	  01. •

Art 32 Esta Perfaria .entrard em vigor na data de sua
publicação.

SOCRATES DA COSTA MONTEIRO

PORTARIA N 9 295/GM1, DE 13 DE ABRIL DE 1992

Altera disposições das Normas aprovadas'
pela Portaria ne 824/G141, de 22 de
novembro de 1988, referente ao Magistério
da Aeronáutica, para a execução da Lei n9
8.243, de 14 de outubro de 1991.

O MINISTRO DE ESTADO DA AERONÁUTICA,"
uso de duas atribuições legais, tendo em vista o disposto na Lei n9
8.243, de 14 de outubro de 1991, resolve:

Art 1°. O Art. 38 e a alínea "a" do Art 40, das Normas de
que trata a Portaria n 9 824/GM1, de 22 de novembro de 1988, alterada
pela Portaria n 9 699/GM1, de 20 de outubro de 1989, passam a vigorar
com a seguinte redação:

Operação de Aeronaves Civis Nacionais e Estrangeiras 	 no
Terminal de São Paulo - Introduz Modificações.

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL, de a-
cordo com o Artigo 2 2 'da Lei n e 7.565, de 19 de dezembro de 1966, combi-
nado com o Artigo 10 do Regulamento ddDepartamento'de Aviação Civil, re
solve:

Artigo 12 - Fica estabelecida a dat'a de 01 de abril de 1992 pa-.
re serem introduzidas modificações nas operações de aeronaves Civis Na-
cionais e Estrangeiras no Terminal de São Paulo, cujos aeroportos passa-
rão a ter a seguinte utilização:

1 AEROPORTO INTERNACIONAL DE SX0 PAULO/GUARULNOS SBGR
1 1 - Serviço de Transporte Aéreo Público

a - Doméstico Regular
- Vãos de Passageiros
- Vôos Cargueiros
- Rede Postal Noturna
- Vôos da Ponte Aérea Rio/São Paulo fora do horário de fun

cionamento do Aeroporto de Congonhas
- Voos da Aviação Regional fora do horário de funcionamen-

to do Aeroporto de Congonhas.

b - Internacional Regular
. - Vôos de Passa2eiros

- vOos . de ligaçoes de conexão de e para AIRJ - SBGL
- Vôos Cargueiros

c - Doméstico Não-Regular -
- Vãos fretados de passageiros ou carga
- Vôos de empresas de Táxi-Aéreo para transbordo de passa-
geiros de ou para vôos regulares

- Võos de empresa de Táxi-Aereo realizados por helicópte-
ros na ligação com outros aeródromos

d - Internacional Não-Regular
- Vôos internacionais não-regulares realizados por Empre-

sas Regulares Brasileiras
- Vôos internacionais não-regulares de passageiros, reali-

zados por Empresas Estrangeiras.

1.2 - Serviço Aéreo Privado
a - Doméstipo

operações de passageiros para transbordo de passageiros de
ou para o Transporte Aéreo Regular

2 - AEROPORTO INTERNACIONAL DE CAMPINAS/VIRACOPOS - SBKP

2.1 - Serviço de Transporte Aéreó..Público
a - Doméstico Regular

- VOos.de Passageiros
- Rede Postal Noturna
- Aviação Regional
- Vôos Cargueiros

- Internacional.Regular
- Vão de Passageiros
- Vôos Cargueiros

a - Internacional Não-Regular
- Vôos Internacionais pão-regulares realizados por empre-

sas Estrangeiras
- Vôos Cargueiros
- Vôos de Passageiros

d - Doméstico Não-Regular
- Serviço de Táxi-Aéreo
- Aviação Geral

3 - AEROPORTO DE CONGONHAS - SHSP A05:00 às 24:00h - hora local)

3.1 - Domestico Regular
- Ponte Aérea Rio/São Paulo
- Aviação regional

3.2 - Doméstico Não-Regular
- Voos Nacionais não-reguJares de passageiros realizados por

empresas Nacionais de Transporte Aéreo, Regular.
- Taxi-Aéreo
- Aviação Geral
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Artigo )2 - Permanece em vigor, para o Aeroporto de Congonhas,
a autorização de Arternativa Técnica para aeronaves a jato operando vôos

domésticos -de passageiros, limitada às condições estabelecidas pela Por-
taria n2 2401 SP1. , de 13 setembro de 1995, itens de 1 a 7 do Artigo 12.

LU-
r3 - Limitações	 I	 I- Carga somente de porão. 	 t

1	 - Não são permitidos vãos de . treivamento neste aeroporto	 I	 I	 TARIFAS DOMéSTJCAS 	 I
1 • 1	 VALORES UNIURIOS EM CRS	 I

1 4 - AEROPORTO DE MARTE - SWIT 	
1 CATEGORIA	 I

'	 	 1
t	 - Aviação GeralI

	 DO	 I	 I	 PERMANâNCIA ft.h)

I	 - Táxi-Aéreo	
1 AEROPORTO	 1	 EMBARQUE 1	 POUSO	 I 	 	 	  I

I	 - Aeroclube	
I	 1	 (PAX)	 1	 (t.)	 I P4TIO DE I 4REA DE	 t
(	 t 	 I MANOBRAS 1 ESTADIA	 !

Artigo 2 2 - As empresas aéreas brasileiras e estrangeiras	 que	 1 	 I	 1	 1 	 _I_	 	 I
operam serviços internacionais regulares de passageiros ou mistos podem	 1	 1	 t	 i	 I	 t
optar pela autoriZação de operação em Guarulhos ou Campinas. 	 I	 lá.	 1	 2.900,00	 I 1.049,08 I	 209,82 1	 41,96	 1

I 	 1	 I	 I	 1	  t

I	 2a.	 1	 2.600,00	 i	 919,78	 I	 183,96	 I	 36,79	 I
I_ 	 I 	 _I	 I	 I	 	  t
t	 1	 t	 t	 t	 t

Artigo- 42 - Esta Portaria entrará em vigor a partir de 01 	 de	 I	 3a.	 1	 1.800,00	 1	 605,97 1	 121,19 1	 24,24	 i
abril de 1992 e revoga a Portaria n 2 013/DGAC, de '06 de janeiro de 1989,	 1 	 1 	 _.)_ 	 ! 	, t 	 _I
e deinais disposições em contrário.	 1	 1	 I	 I	 I	 I

(45.	 i1.1ØØ,00	 1	 292.93	 I	 56,59	 1	 11,32	 1
I.,	 1 	 1	 I	 -	 I 	 I

Teu-Brig-do-Ar-SÉRGIO LUIZ BURCER

PORTARIA N9 99 DGAC, DE 26 DE MARCO DE 1992.

Autoriza para prestação de serviços auxiliares de transporte aéreo 'a JET
CARGO SERVICES, nos seguintes Aeroportos: Internacional de São
Paulo/Guarulhos, Internacional do Rio de Janeiro/Galeão, Santos Dumont
(RJ), Internacional de Viracopos/Campinag e Congonhas (SP).

O DIRETOR-GERAL DO , DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL, de acordo com
o Artigo 3 2 e o Parágreao único do Artigo 4 2 da Portaria n 2 096/GM-5, de
17 de fevereiro de 1992, com fundamento no Artigo ng 102 da Lei 7565, de
19 de dezembro de 1986, que dispõe sobre o Código Brasileiro de
Aeronáutica, resolve:

Artigo 1 2 - Autorizar a Empresa UT CARGO SERVICES., a prestar serviços
auxiliares de transporte aéreo, nos seguintes Aeroportos: Internacional
de São iniulo/Guarulhos, Internacional do Rio de Janeiro/Galeão, Santos
Dumont (Ri), Internacional de Viracopos/Campinas. e.Congonhas (SP).

Artigo 22 - Esta Portaria entrará em Vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Teu Brig do Ar - SÉRGIO LUIZ BURGER

PORTARIA 119 101/STE, DE 27 DE MARÇO DE 1992

Aprova a Norma qüe estabelece a Orga-
nização do . Sistema de Segurança	 de
vao da Aviação Civil.

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE AVIACÃO CIVIL, ten-

(0E. a9 67/92)

SubdepartarnenaodeQperaOes

PORTARIA N 2 113/80P, DE .8 DE ABRIL DE 1992

A p rova valores das Tarifas Domésticas de Embar gue, de
Pouso, de Permandincia e dos Preços Uni4icados de Utili-
zação da Infra-Estrutura Aero p ortuária e dá outras p ro-
videncias.

O CHEFE DO SURDEPARTAMENTO DE OPERAWES DO DEPARTAMENTo
' DE AVIAM) CIVIL, de acordo com a delesacão de comp etência do DIRETOR

GERAL, outorgada pela Portarja na 433/OGAC, de 31 de outubro de 1986,e
nos tareou da Portaria n2 103/DGAC, de 46 de abril de 1992, publicada
no D.O.0 de •8 de abril de 1992, resolve:

Art. 12 - Ficam ap rovados, nos termos desta Portaria,
os valores das Tarifai Domésticas de Embar que, de Pouso. de Permanência
e dos Preços Unificados devidos p ela efetiva utilização da Infra-Estru-
tura Aeroportuária.

Art. 22 - As tarifas e os preços tr atados nesta Porta-
ria são fixados em moeda nacional.

Art. 32 - De acordo com o p revisto na Lei 'r12 7.920, de
12 de dezembro de 1939, ser* acrescido aos valores de que trata esta
Portaria o Adicional de Tarifa Aero p ortuária de 50% (cin quenta por cen-
to).

Art. 42 - A Tarifa de Embar que é devida pelo passageiro
e as de Pouso e de Permanência p elo proprietái-ip ou explorador de aero-
naves do transporte aéreo regular, e terão os valores constantes da se-
Quinta tabela:

Art. 52 - Para as aeronaves en gajadas nó transporte
aéreo regular, o p reço do estacionamento n'o p átio de manobras será * cal-
culado na base de 20% (vinte por cento) do preço do pouso por hora ou
fração.

512. - Quando a aeronave, en g ajada no transp orte aéreo
regular, retornar ao p átio de manobras p rocedente de área arrendada por
seu p rop rietário ou explorador, ou de área aero p ortuária de estadia,
terá as 2 (duas) primeiras horas cobradas pelo mesmo valer da tarifa de
área de estadia.

• 622 Decorridas as 2 (duas) horas a que.se refere o
Parág rafo anterior, será cobrado o p reço p revisto no arti g o 42, p or ho-
raou fraco excedente.

-
Art. mt - Os p reeos unificados referenciados no artigo

82, da Portaria ne 331/50P, de 07 de outubro de 1991 e constantes da
seg uinte tabela, serão cobrados do p rop rietário ou ex p lorador de . aero-
naves has seguintes atividades:

administrativa;
táxi-aéreo;
trans p orte privado;
serviço de indlistria e comércio;
instrução;
recreio;
demonstração; e
servicos especializados.

DO PRECO UNIFICADO

_
• I	 •V60 DOMéSTICO

	

I FAIXA DE PESO 1
	

VALORES EM CRS
1	 114XIMQ DE . 1_
1	 DECOLAGEM	 I
	

CATEGORIA 00 AEROPORTO

1 A srd	 12- i

Art.. 72 - Os preços pela permanência das aeronaves de
nue trata o artigo anterior desta Portaria, em p átio .de manobras e/ou
área de estadia, serão calculados conforme as seg uintes tabelas:

do em vista oxlisposto no item 5 dó artigo 50 da Portaria nc.433/GM-5,
de 02 de : agOsto de 1991, resolve:

Art. I* - Aprovar a NSMA 58-01 "Organização e Funcionamento do
Sistema dd Segurança de Vao da Aviação Civil".

	

Art. 20 - Esta Portaria entrará en vigor na data de sua publi- I (TONELADAS) 1 	
cação no Diário Oficial da União, e revoga a Portaria ne 274/DGAC, de I	 I	 -1.a.	 I	 2a.	 1	 3a.	 I	 . 4a.
26 Ago 89 I	 I	 I	 I	 -1

Teu Brig -do -Ar - SERGIO LUIZ BURGER -1 ATé	 1 I	 /7.156,671	 10.550,651	 5.088,481	 3.109,47
I 	 	 1 	 I 	 _1_ 	 I 
I MAIS DE	 1	 1	 I	 1	 1
I ATé	 '2 I	 17.156,671	 10.560,651	 7.269,271	 4.442,22
1_	 	 	 _1_	 	  1._	 _I 	  „I_
I MAIS DE	 2	 I	 1	 I	 1
I ATé	 4 I	 20.822,651	 18.321.331 12.601.781	 7.603,35
I_	 	 1,e	 -,..
1 MAIS DE	 4 I	 1
I ATe	 6 I

	

I	 I	 1
	I 	 I

	

42.132,801	 37.073,941 25.528,321	 15.492,67
_1_ 	 1 ' 

1•MAIS DE	 6	 I	 I	 1	 1

	

54.866,941	 48.255,221 33.133,291	 '19.818;03
_I._	 I

I MÁíS. i-5 - -	 -í2	 1	 1	 1	
_ -

i
I ATé	 24 I 124.611,911 109.620,961 75.303,061	 45.438.82
I 	 I	 1 	 	 I 	 	 I
I MAIS DE	 24 3	 1	 1	 I
1 ATé	 48 1 319.790,191 281.376,591 193.860,861	 117.921,01
1,	 A	 I 	 I	 I 

I MAIS DE.	 48	 I	 I	 •	 I	 I
I ATé	 100 1 378.537.601 332.986.001 228.827,621	 137.354,14
1	 _ I	 ~1_	 1 	 1
I MAIS DE	 100 1	 1	 I	 i
I ATé	 200 1 617.835,591 543.311,211 372.063,171 	 226.496,96
1 _	 ,	 .1 	 	 •_1_	 _I_	 	  1 	
I MAIS DE 200 1	 I	 I	 I
1ATé	 300	 I 975.334.1E11 857.594,281 586.501,031 ' 343.237,30
I 	 I	 1	 I	 I 
1	 I	 1I	 1.	 .
IMAIS  DE 300	 11.630.145,6211.433.596,111 982.196,901 	 590.359,62
1 	 	 _1	 1	 _I	 I 



DOS PREÇOS DE .PERMANâNCIA
I - PÂTI0 DE MANOBRAS (POR HORA ou FRACO)

VOO DOMéSTICO	 i
FAIXA DE,PESO 1	 VALORES EM CR%	 1

MÁXIMO DE	 •	  _1
DECOLAGEM	 1	 CATEGORIA DO AEROPORTO

(TONELADAS)
ia.	 I	 2a.	 1	 3a.	 1	 4a.

1	 1	 I 

1	 .	I 	 1
AT é	 J.	 1 2.936,84 1 2.474,20 I	 1.659,39 1	 473,60

1	 1	 ) 
MAIS DE 1	 I	 1	 1	 I
ATé	 2	 1 2.836,84 1 2.474,20 I	 2.370,60 I	 676,64

1	 1	 1 

MAIS DE 2	 1	 1	 1	 1
ATé	 4	 12.836,84 1 2.474,20 I	 2.370,60 I	 67.5,64

1 	 I	 1 -	 	  _

MAIS DE 4	 1	 1	 1	 )
ATES	 6	 1 2.836,84 I 2.474,20 1 	 2.370,60 1	 676,64

I	 1	 1 

MAIS DE 6	 1	 1	 1	 1
AT é	 12	 1 2.936,84 I 2.474,20 1	 2.370,60 1	 676,64

1	 	  _1 	 1 _

MAIS DE 12	 1	 I	 1	 I
ATé	 24	 1 4.111,34 1 3.605,55 I	 2.373,43 1	 1.112.61

I_	 I .	 _1_	 	_-_-....
MAIS DE 24	 1	 1	 1	 1
ATé	 48	 1 8.250,39 1 7.230,23 I	 4.767,99 I	 2.225,59

1	 1	 1	 1 _

DOS PREOOS DE PERMAAiNCIA
1 - PÁTIO DE MAMARAS (POR HORA OU FRACID)
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I MAIS DE 200	 I	 1	 1	 1 .	 1
I ATE!	 300	 110.795,91 1	 9.463,97 1	 6.238,18 1	 2,905,20 1
I 	 	 I	 1	 1	 I	 .1
1	 1	 I	 1	 3	 I
1 MAIS DE 300	 115.692,29 1 13.747,96 I	 9.063,41 1	 4.234,46 1
i 	 	 _ t 	 1	 1	 1 	 1

Art. 82 - A presente Portaria entra em vigor a partir
do dia 0E1 de abril de 1992, ficando revo g adas as disposiç3et em contr449Ço
rio.

Brig do Ar - RENATO CLAUDIO COSTA PEREIRA
WALMDR LANCE - Cal Av

No Impedimento

PORTARIA N 9 114/SOP, DE 8 DE ABRIL DE 198-2

Aprova valores das Tarifas Domésticas de liso das Comu-
nIcacE.es e dos . Auxílios à Navesacio Aérea em Rota e'dá
outras providências.

O CHEFE DO SUGDEPARTAMENTO DE OPERACBES DO DEPARTAMENTO
DE AIJIACZO CIVIL, de acorda com a delegacia de com p etincia do DIRETOR
GERAL, outor g ada p ela Portaria. no 433/DOAC, de 31 de outubro de 1986, e
nos termos da Portaria n2 108/DGAC,de 06 de abril de 1992, publicada no
D.O.U. de 08 de abril de 1992, resolve:

Art. 12 - Ficam a p roVadoa, nos termos desta Portaria,
ou valores das Tarifas de Uso das ComunicaçrSes e dos Auxilias à Nave ga-
ção Aérea em Rota, assim denominadas:

I - TAN - Tarifa de Uuo das ComunicaçSes e dos AUxillos
à Naveg ação Aérea; e

II - TAT - Tarifa e Uso das Comunicaç ges e dos Auxílios
Rádio e Visuais em Área Terminal de Tráfego Aéreo.

1	 •	 Vo0 DOMaSTICO	 1
FAIXA DE PESO 1	 VALORES EM .CRS	 1

	

MÁXIMO DE	 L 	

	

DECOLAGEM	 1	 CATEGORIA DO AEROPORTO

	

(TONELADAS)	 I	 .	 .	 1.	 1	 1a.	 1	 2a.	 I	 3a.	 1	 .	 4a.	 . I
	 ----------- 1 	l 	 .	 - 1 	 1 	 I

	

MAIS DE 48	 I	 i	 1	 1	 i
AT d	 100	 1 13.661,321	 11.970,411	 7.890,25 1	 3:682,05 I

1	 1	 	 ....I 	 	 1 	 I

	

MAIS DE 100	 1	 1	 1	 1	 1
ATé	 200	 I 30.953,621	 27.120,511 • 17.872,68 1	 8.346,43 1

1 	 1	 1_ 	 	 _

	

MAIS DE 200	 I'	 ;	 E	 1	 1
AT é	 300	 1 53.966,211	 47.304,001	 31.168,94 I	 14.5313,51 I

11_	 1_
1	 1	 1	 I	 1

•1 MAIS DE 300	 I 78.476,321	 68.781,701	 45.327.23 1	 21.153,56 I
1	 1	 _f 	 	 ! _	 	  1

II - AREA DE ESTADIA (POR NORA OU FRACO)

VOO DOMCSTICO
FAIXA DE PESO	 VALORES EM CRS

MÁXIMO DE
DECOLAGEM	 CATEGORIA DO AEROPORTO

(TONELADAS)
• ia.	 1	 2a.	 1	 3a.	 1	 4a.

1	 1
190,06	 1	 132,96

AT é	 2	 190,06	 190,06 1	 190,06

mpls DE 2
ATd	 4	 190,06	 190,06	 190,06

MAIS DE 4
ATé	 6	 239,12	 210,55	 190,06

MAIS DE 6
ATé	 12	 422,64	 373,39	 239,88

MAIS DE 12
AT é	 24	 921,32	 722,05	 495,36.	 -

MAIS fie 24	
-

ATé	 48	 11.643,48	 1.449,49	 950,50
I 

Art. 22 - As tarifas e os preços tratados nesta Porta-
ria são fixados em moeda nacional.

Art. 32 - De acordo com o p revisto na Lei n2 7.920, de
12 de . dezembro de 1989, será acrescido aos valores de que trata . esta
Portaria o Adicional de Tarifa Aero p ortuária de 50X (cin quenta por cen-
to).

Art. 42 - As Tarifas "TAN e TAT são devidas p eld pro-
prietário ou exp lorador de aeronaves do trans porte aéreo regular, teria
os valores constantes da seguinte tabela:

TAN (POR KM)	 1
i _ 	

	

, REGIZO DE V80 1 VÔO DONíSTICO	 t	 CLASSE DO
	1 	 1	 AERÓDROMO

	

I	 ; 
	1 	 1	 A
	I 	 ;

	

FIR/UTA BRASiLIAI 	 167,55	 1	 n

	

1 	 i

	

1	 1	 c

	

1	 1
FIR. CURITIBA	 I	 167,55	 t	 D

	

1 	 1

	

1	 I	 E
1

1DEMAIS FIR	 1	 90,37	 1	 F
I 	 I	 1 

Art. 52 - Os preços únicos PAN e PAT referenciados no
artigo 62, da Portaria ne 331/SOP, de 07 de outubro 'de 1991 e constan-
tes da seguinte tabela, serio cobrados do proprietário ou explorador
de aeronaves nas seguintes atividades:

I - administrativa;
II - táxi-aéreo;

III - transp orte privado;

	

IV	 serviço de indeistria e comércio;
V - instrução;

VI - recreio;
VII - demonstração; e

VIII - serviços especializados.

DO PREÇO úNICO

	

I	 PAN

ATé	 1	 190,06

MAIS DE

132,96

190,06

190,06

190,06

190,06

223,93

451,81

TAT (POR OPERAÇZO)

VÔO
DOMWSTICO

43.848,84

35.079,11

24.555,39

17488,73

12.032,21

4.812,88

FAIXA DE PESO
V60 DOMéSTICO
	

MÁXIMO DE
	

VÔO DOMOSTICO
FAIXA DE PESO
	 VALORES EM CRI, 	 DECOLAGEM

	
(CRU

MÁXIMO DE
	

(TONELADAS)
DECOLAGEM
	 CATEGORIA DO AEROPORTO

(TONELADAS)
1a.	 I	 2a.	 1	 3a.	 1	 4a.

1_	 1 
RAIS DE 40	 1	 I
ATé	 100	 2.731,61 1	 2.396,76 I	 1.578,90 1	 739,23

MAIS DE 100	 11
ATES	 200	 6.1139,40 1 • 5.425,69 I	 3.573,35	 1	 1.667,21

	

I 	 _

ATé
	

1	 6.521,17	 I
	  I

MAIS DE
	

1	 I
ATé
	

2	 9.315,95	 1
	 I

MAIS DE
	

2	 1
ATé
	

4	 14.570,04	 1
	 I



FAIXA DE PESO MÁXIMO	 CLASSE DO AERODROMO	 VOO DOMúSTICO
DE • DECOLAGEM	 (CR%) .

(TONELADAS)

ATeí	 1	 1	 A	 12.697,99
e 9.107,40
C	 1.736,21
D 1.231,45
E	 861,95
F	 348,86

MAIS DE	 1	 A	 12.697,99
ATie	 2	 8	 9.107,40

C	 2.480,08
O 1.759,14
E 1.231,23
F	 498,52

MAIS DE	 2	 A	 19.805,51
ATé	 4	 e	 13.684,45

C	 3.948,92
D •	 2.647,24
E 1.865,14
F	 749,07

MAIS DE	 4	 A	 26.301,80
AT é	 6	 e	 18,158,27

C.	 5.302,41
D 4.171,94
E 2948,14
F	 1.191,40

-
MAIS DE	 6	 A	 35.084,46
AT é	 i2	 B	 27.270,79

C.	 17.727,73
D 10.567,28
E 7.467,24
F	 2.991,94

_

	CLASSE DO AERODROMO 1	 Vôo DOMéSTICO
(CR%)

A	 43.843,21
O 36.397,52
C	 1	 26.605,61

'D	 21.114,77
E 1	 14.956,70

5.979,73

A	 1	 52.614,43
45.488,83

C	 1	 32.510.51
31.637,04

E 1	 22.454,99
8.966,99

A	 1	 70.142,59
54.585,12

C	 42.201,22
41.019,27

1
1 FAIXA DE PESO M4XIMO
1	 DE DECOLAGEM
1	 (TONELADAS)
1 	
1
1 MAIS DE	 12
IATé	 24
1
1

1
1 	
1
1 MAIS DE	 24
1 ATé	 48
1
1
1
1

1
1 MAIS DE	 48
1 ATé	 100
1
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1 MAIS DE	 4
10. é. 	6

MAIS DE	 6
ATE 	 12

19.302,39

38.612,85

MAIS DE	 12
AT é	 24.

MAIS DE	 24
ATé	 43

E I	 29.952,98
F .	 I	 11.950,41

I
MAIS DE	 100	 A	 1	 07.684.56
ATé	 200	 O	 72.776.16

C	 1	 53.229,47
D 52.839,06
E 37.434,20
F	 1	 14.935,29

MAIS DE	 48
AT é	 100

77.278,87

154.504,77

209.713,24

MAIS DE	 J,00
ATé	 200 579.446,22

'MAIS DE	 200
ATé	 300

•

MAIS DE	 200	 A	 1	 109.607,03
ATé	 300	 O	 96.787,34

C	 69.205,24
O 1	 68.156,22
E 46.786,26
F	 18.684,87

1.101.011,31 •

MAIS DE	 300

II- PAT

II- PAT

FAIXA DE PESO M4XIMO 1 CLASSE DO AEli gÕROMO	 Qn DORaTICO

	

DE DECOLAGEM	 1	 .	 (CR)
(TONELADAS)	 i

1 
i	 .

MAIS DE	 300	 1	 A	 168.342,66
i	 B	 137.027,05
1	 C	 106.214,30
1	 D	 103,142,33
1	 E	 75:269,86
1	 F	 30.100,30

- Art. 62 . - A presente Portaria entra em visor a partir
do dia 08 de abril de 1992, ficando reVo gadas as di'sposicaes em contrá-
rio.

Brig do Ar - RENATO CLAUDIO COSTA PEREIRA

"WALMOR LAMBE - Cal Av
No Impedimento

PORTARIA N 9 56/SOP, bE 25 DE MARÇO DE 1992

Altera Portaria de Homologewdo

O CREPE bo SUBDEPARTAMENTO DE OPERAÇÕES, DO DEPARTAMENTO DE
AVIAÇÃO CIVIL, de acordo com a delegação de competência do DIRETOR GERAL,
outorgada pela Portaria n a 43318GAC, de 31 de outubro de 1986, e com
fundamento na Lei 7565, de 19 de dezembro de 1996, que dispõe, sobre o
CÓDIGO BRASILEIRO DE AERONÁUTICA, tendo em vista -o que consta do oficio
nm 150/COMARA/555, de 05 de agosto de 1991, da Comissão de Aeroportos da
Região Amazônica, resolve:

Alterar o item 3.1, da Parte III, da Portaria na 078/SOP, de 19
de março de 1991, que homologou o Aeroporto de Palmas (TO), que passa a
ter o seguinte teor:

III- PESOS MÁXIMOS OPERACIONAIS

3.1) Resistência do piso da pista: PCB . 1,2/F/B/X/T

Brig do Ar - RENATO CLAUDIO COSTA PEREIRA
(Of. n 9 67/921

Subdepartamento de Planejamento

1.340.555,49

PAT
PORTARIA N 9 82/SPL, DE 17 DE MARÇO OE 1992

Cancelamento da autorização concedida a firma de táxi
aéreo individual

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DODEPARTAMENTO DE WAIÇÂO CIVIL, no uso da delegação de competen-
cia outorgada pela Portaria n 2 433/DG-AC, de 31 de outubro de 1986, e de
acordo com a Portaria n 2 622/GM5, de 29 de agosto de 1990, art2 5 - Ca-
pitulo II , tendo em vista o que consta do processo n2 07-15/4422/89
resolve cancelar a autorização concedida a JOAO BATISTA DA SILVA, para
explorar os serviços de transporte aéreo pUblico, na modalidade de táxi
aéreo individual, ficando assim, revogada a portaria n 2 355/SPL, de 20
de setembro de 1990.

Brig do Ar - RENATO CLÁUDIO COSTA PEREIRA

PORTARIA N 9 89/SPL. DE 17 DE MARÇO DE 1992

Cancelamento da autorização concedida a firma de táxi
aéreo individual

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO. DE PLANEJAMENTO DO
DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL no uso da delegação de competen-
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cia outorgada pela Portaria n 2 433/DGAC, de 31 de outubro de 1986, e de
acordo com a Portaria n2 622/GM5, de 29 de agosto de 1990, art e 5 - ca-
pítulo II, tendo em vista o que consta do Processo n e 07-11/1739/85 re-
solve cancelar a autorização concedida a WILLIAN SANTOS HOYER, para ex-
plorar os serviços de transporte aéreo público	 na modalidade de táxi
aéreo individual, ficando assim, revogada a Portaria n 2 10/SPL de	 10
de janeiro de 1986.

Brig do Ar - RENATO CLAUDIO COSTA PEREIRA

PORTARIA N 9 84/SPL, DE 17 DE MARÇO DE 1992

Cancelamento de autorização concedida a firma de táxi
aéreo individual

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO ?(')
DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL, no uso da delegação de competên-
cia outorgada pela Portaria n 2 433/DGAC, de 31 de outubro de 1986, e de
acordo com a Portaria n 2 622/GM5, de 29 de agosto de 1990, art e 5 - Ca-
pitulo II, tendo em vista o que consta do Processo n e 07-14/5694/86, re
solve cancelar a autorização concedida a ODAIR BAQUERO, para explorar
os serviços de transporte aéreo público, na modalidade de táxi aéreo in
dividual, ficando assim, revogada a Portaria n 5 256/SPL de 04 de junho
de 1987.

Brig do Ar - RENATO CLAUDIO COSTA PEREIRA

PORTARIA N 5 85/SPL, DE 17 DE MARÇO DE 1992

Cancelamento da autorização concedida a firma de táxi
aéreo individual

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO
DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL, no uso da delegação de competên-
cia outorgada pela Portaria n 5 433/DGAC, de 31 de outubro.de 1986, e de
acordo com a Portaria n e 622/Gm5, de 29 de agosto de 1990, art 2 5 - Ca-
pítulo II, tendo em vista o que consta do Processo n e 07-11/1401/84, te
solve cancelar a autorização . concedida a ROBERTO JUNQUER DE ALMEIDA, pa
re explorar os serviços de transporte aéreo público, na modalidade de
táxi aéreo individual, ficando assim, reNogada a Portaria n e 194/SPL
de 09 de agosto de 1984.

Brig do Ar - RENATO CLÁUDIO COSTA PEREIRA

PORTARIA N 5 88/SPL, DE 17 DEMARCO DE 1992

Cancelamento da autorização concedida a firma de táxi
aéreo individual

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO
DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL, no uso da delegação de competên-
cia outorgada pela Portaria n 2 433/DGAC, de 31 de outubro de 1986, e de

. acordo com a Portaria n 2 622/GM5, de 29 de agosto de 1990, art e 5 - ca-
pítulo II, tendo em vista o que consta do Processo n 2 07-13/00793/86
resolve cancelar a autorizaçao concedida a RALFE LUIZ DE SCHUELER, para
explorar os serviços de transporte aéreo público, na modalidade de táxi
aéreo individual, ficando assim revogada .a Pqrtaria n e 254/SPL, de	 03
de julho de 1986.

Brig do Ar - RENATO CLAUDIO COSTA PEREIRA

PORTARIA N 5 88/SPL, DE 17 DE MARCO DE 1992

Cancelamento da autorização concedida a firma de táxi
aéreo individual

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO
DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL, no uso da delegação de competên-
cia outorgada pela Portaria n 2 433/DGAC, de 31 de outubro de 1986, e de
acordo com a Portaria ne 622/GM5, de 29 de agosto de 1990, art2 5 - Ca-
pítulo II, tendo em vista o que consta do Processo ne 07-12/1452/86, re
solve cancelar a autorização concedida a JOSÉ DOS SANTOS DE OLIVEIRA JU
NIOR, para explorar os serviços de transporte aéreo público na modali-
dade de táxi aéreo individual, ficando assim, revogada a Portaria ne
523/SPL, de 05 de dezembro de 1966.

Brig do Ar -'RENATO CLAUDIO COSTA PEREIRA

PORTARIA N 5 89/SPL, DE 17 DE MARÇO DE 1992

Cancelamento da autorização concedida a firma de táxi
aéreo individual

(AM .
ra explorar os serviços de trans porte aéreo público, na modalidade Aldft
táxi a6reo individual, ficando assim, ,revogada a Portaria n= 108/SPL._,_
19 de maio de 1981.	 AM

Ta 1
1

Brig do Ar - RENATO CLAUDIO COSTA PEREIRA

'
PORTARIA N 5 90/SPL, DE 17 DE MARÇO DE 1992

Cancelamento de autorização concedida a firma de táxi
aéreo individual

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO
DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL, no uso da delegação de competên-
cia outorgada pela Portaria n e 433/DGAC, de 31 de outubro de 1986, e de
acordo com a Portaria n 2 622/GM5, de 29 de agosto de 1990, art 2 5 - Ca-
pítulo II, tendo em vista o que consta do Processo n e 07-01/5624/81
resolve cancelar a autorização concedida a OSVALDO MUNIZ DE OLIVEIRA JU
NIOR, para explorar os serviços de transporte aéreo público, na modali
dada de táxi aéreo individual, ficando assim,, revogada a Portaria n2
010/SPL, de 19 de janeiro de 1982.

Brig do Ar - RENATO CLAUDIO COSTA PEREIRA

PORTARIA N 5 91/SPL, DE 19 DE MARÇO DE 1992

Autorização para funcionamento de empresa de táxi aéreo

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO
DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL, no uso da delegação de competên-
cia outorgada pela Portaria n e 433/DGAC, de 31 de outubro de 1986, e de
acordo com a Portaria n e 622/GM5, de 29 de agosto de 1990, tendo em vis
ta o que consta do Processo n e 07,01/02013/92, resolve autorizar o fun-
cionamento da empresa DELMAR TÁXI AÉREO LTDA., com sede social e ope-
racional na cidade de Tatui (Aeródromo de Tatuí), Estado de São Paulo,
para explorar os serviços de transporte aéreo público de passageiros
e/ou cargas, na modalidade de táxi aéreo.

A autorização terá vigência pelo prazo de 05 (cinco) anos,
contados da expedição desta Portaria, e a empresa se compromete por si
e por seus prepostos, sob pena de caducidade da autorização, a cumprir
as seguintes obrigações: 1) comprovar o arquivamento dos atos constitu-
tivos na Junta Comercial competente no prazo de 90 (noventa) dias; 2)
iniciar suas operações dentro do prazo de 180 (cento e oitenta) dias,
contados,da expedição desta Portaria; 3) comprovar a integralização de
25% (vinte e cinco por cento) do capital social em até 03 (três) meses,
50% (cinquenta por cento) em até 12 (doze) meses e 100% (cem por cento)
em até 24 (vinte e quatro) meses, contados da.data da expedição desta
Portaria; 4) não transferir o controle do capital social para outras
pessoas físicas ou jurídicas sem a prévia anuência do DAC; 5) não explo
rar qualquer outro serviço não autorizado,pa presente Portaria; 6) cum-
prir o previsto no Regulamento Brasileirofde Homologação Aeronáutica.

Brig do Ar - RENATO CLAUDIO COSTA PEREIRA

PORTARIA N 5 94/SPL, DE 23 DE MARÇO DE 1992

Autoriza o funcionamento da TRANSGEPAL TRANSPORTES E AGEN
C/AMENTO DE CARGAS AÉREAS LTDA, como Agência deCargaAéreii.

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO 00
DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL, no uso da delegação de competen
cia outorgada pela Portaria nQ 433/DGAC, de 31 'de outubro de 1986, e de.
acordo com o Art. 48 da Portaria nQ 957/GM5, de 19 de dezembro de 1989
c tendo em vista o que consta do Processo no 07-01/02471/92, resolve:

Art. IQ - Autorizar o funcionamento da empresa TRANSGEPAL TRANS
PORTES E AGENCIAMENTO DE CARGAS AÉREAS LTDA, com sede na Cidade de SãO.'
Paulo, Estado de São Paulo, como Agenciadora de carga aérea doméstica e
internacional.

Art. 20 - A empresa ora autorizada se compromete por si e por
seus prepostos, sob pena de caducidade da autorização, ãs seguintes
obrigações: 1) Obedecer às leis, instruções e determinações baixadas
pelo Departamento de Aviação Civil (DAC); 2) Não transferir seu contr,
le acionário ou parte do capital, a pessoa física ou jurídica, sem 'a
prévia autorização do DAC;	 3) Não explorar atividade incompatível ou
conflitante com o agenciafiento de carga;	 4) Não admitir no quadro sc.
cial pessoa jurídica estranha ao transporte de carga em proporção supe
rior a 20% do capital social com direito a voto; 5) Subordinação da
abertura de filiais à aprovação do DAC; e 6) Submeter-se à fiscaliza
ção dos agenLes credenciados do DAC.

Art. 30 - Esta Portaria entra em vigor da data de sua publica

Brig do Ar - RENATO CLAUDIO COSTA PEREIRA

ção.

PORTARIA N 5 97/SPL, DE 25 DE MARÇO DE 1992

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO
DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL, no uso da delegação de competên-
cia outorgada pela Portaria n e 433/DCAC, de 31 de outubro de 1986, e de
acordo com a Portaria n e 622/CM5, de 29 de agosto de 1990, art 2 5 - Ca-
pítulo II, tendo em vista o que consta do Processo n 2 07-01/0821/81, re
solve cancelar a autorização concedida a MARCO ANTONIO RICCI CORREA, pa

Autoriza o funcionamento da HAWECO AGENCIAMENTODETRANSPOR
TES INTERNACIONAIS LTDA, como Agência de Carga Aérea.

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO
DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL, no uso da delegação de competén
cia outorgada pela Portaria nO 433/DGAC, de 31 de outubro de 1986, e de"
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.24e0.0 com o Art. 48 da Portaria nO 957/GM5, de 19 de dezembro de 1989
e4gndo em vista o que consta do Processo no 07-01102775/92, resolve:

C
J70C Art. 14 - Autorizar o funcionamento da empresa HAWECO AGENCIA

lt1.5bITO DE TRANSPORTES INTERNACIONAIS LTDA, com sede na Cidade de Blum-e.
nau, Estado de Santa Catarina, como agenciadora de carga aérea domésti
ca e internacional.

Art. 20 - A empresa ora autorizada se compromete por si e por
seus prepostos, sob pena de caducidade da autorização, ás seguintes
obrigações: 1) Obedecer às leis, instruções e determinações baixadas
pelo Departamento de Aviação Civil (DAC); 2) Não transferir seu contro
le acionário ou parte do capital, a pessoa.fisica ou jurídica, sem a
prévia autorização do DAC; 	 3) Não explorar atividade incompatível ou
conflitante com o agenciamento de carga; 	 4) Não admitir no quadro so
cial pessoa jurídica estranha ao transporte de carga em proporção sup-é
rior a 20% do capital social com direito a voto; 	 5) Subordinação da
abertura de filiais à aprovação do DAC;	 e 6) Submeter-se à fiscaliza
çáo dos agentes credenciados do DAC.

Art. 30 - Esta Portaria entra em vigor dg klatià de sua publica
ção.

Brig do Ar - RENATO CLAUDIO COSTA PEREIRA

PORTARIA N 9. 100/SPL, DE 26 DE MARÇO DE 1992

Cancelamento de autorização para funcionamento de empresa
de tãxi aéreo.

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO
DEPARTAMENTO bE AVIAÇÃO CIVIL, no uso da delegação de competên-
cia outorgada pela Portaria n9 433/DGAC, de 31 de/outubro de 1986, e
de acordo com a Portaria n9 622/GM5, de 29 de ag sto de 1990, art 10,
item I, tendo em vista o que consta do proc. n9/07_1,3/2392/86, resolve
cancelar a autorização para funcionament da e presa MANCHESTER TÁXI
AÉREO LTDA., revogando, assim, a Portari	 58/SPL, de 23 de dezem-
bro de 1986.

Brig do Ar - RENATO CLAUDIO COSTA PEREIRA

PORTARIA N 9 102/SPL, DE 31 DE MARÇO .DE 1992

Autoriza o funcionamento da RANDY INTERNACIONAL EXPORTAÇÃO
E IMPORTAÇÃO LTDA - "RANDY INTERNACIONAL", como Agência de
Carga Aérea.

cia outorgada pela Portaria n 9 433/Db54c, de 31 de outubro de 1986, e de
acordo com a Portaria n 9 622/0145, de 29 de agosto de 1990, tendo em vis
te o que consta do Processo n9 07-01/0740/79, resolve declarar a caduci
dado da autorização concedida a Hl= CORRÊA E CASTRO, para explorar os
serviços de transporte aéreo na modalidaq de páxi aéreo individual
ficando assim, revogada a Portaria n9 674.,-4/de 18 de maio de 1979.

3rig do Ar - RENATO CLAUDIO COSTA PEREIRA

PORTARIA N 9 105/SPL, DE 1 9 DE ABRIL DE 1992

Declaração de caducidade da autorização concedida a firma
de táxi aéreo individual

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO
DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL, no uso da delegação de competên-
cia outorgada pela Portaria n 9 433/DGAC, de 31 de outubro de 1986, e de
acordo com a Portaria n e 622/GM5, de 29 de. agosto de 1990, tendo em vis
ta o que consta do Processo n 9 07-13/01591/86, resolve declarar a cadu-
cidade da autorização concedida a HENRIQUE COELHO DA SILVA, para explo-
rar os serviços de transporte aéreo público na modalidade de táxi aé-
reo individual, ficando assim, revogaqa a Portaria n9 556/sPL, de 22 de
dezembro de 1986.

Brig do Ar - RENATO CLAUDIO COSTA PEREIRA
(Of. n 9 67/92)

Subdepartamento TéeniGo

PORTARIA N 9 95/STE, DE 25 DE MARÇO DE 1992

Cancelamento de Certificado de Homologação
de Empresa

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO TÉCNICO DO DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO
CIVIL, tendo em vista o disposto no art. 90 da Portaria NQ 453/W15, de 02 de agosto de .
1991, que reformula o Sistema de Segurança de Não da Aviação Civil, resolve:

Art. 10 - CANCELAR o Certificado de Homologação N99012-03/DAC,
da Empresa AIR WASH CONSERVAÇÃO DE AERONAVES, a pedido da mesma.

(Of. n 9 67/92)
	 Brig do Ar - JOSE BALAZAR PRIMO

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO
DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL, no uso da delegação de competén
eia outorgada pela Portaria n4 433/DGAC, de 31 de outubro de 1986, e de'
acordo com o Art. 48 da Portaria no 957/GM5, de 19 de dezembro de 1989
e tendo em vista o que consta do Processo n9 07-01/02776/92, resolve:

Art. 14 - Autorizar o funcionamento da empresa RANDY INTERNA
CIONAL EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA - "RANDY INTERNACIONAL', com sede na
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, como agenciadora de carga aé
rea doméstica e internacional.

'	 Art. 29 - A empresa ora autorizada se compromete por si e por
.eus prepostos, sob pena de caducidade da autorização, às seguintes
obrigações: 1) Obedecer às leis, instruções e determinações baixadas
pelo Departamento de Aviação Civil (DAC); 2) Não transferir seu contra
le acionário ou parte do capital, a pessoa física ou jurídica, sem a
prévia autorização do DAC;	 3) Não explorar atividadeincompatívelou
conflitante com o agenciamento de carga;	 4) Não admitir no quadro so
cial pessoa jurídica estranha ao transporte de carga em proporção supe
rior a 20% do capital social com direito a voto; 	 5) Subordinação da
abertura de filiais ã aprovação do DAC;	 e 6) Submeter-se à fiscaliia
ção dos agentes credenciados do DAC.

Art. 39 - Esta Portaria entra em v4Or ,na data de sua publica

Brig do Ar - RENATO CLAUDIO COSTA PEREIRA

PORTARIA N 9 103/SPL, DE 1 9 DE ABRIL nE 1992

Declaração de caducidade da autorização concedida a firma
de táxi aéreo individual

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO
DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL, no uso da delegação de competên-
cia outorgada pela Portaria n 9 433/DGAC, de 31 de outubro de 1986, e de
acordo com a Portaria n 9 622/GM5, de 29 de agosto de 1990, tendo em vis
ta o que consta do Processo n9 07-14/1452/89, resolve declarar a cadu-
cidade da autorização concedida a FRANCISCO EDUARDO MONTEIRO CARDOSO
para explorar os serviços de transporte aéreo público na modalidade de
teixi aéreo individual, ficando assim, revoaada a Portaria n 9 218/SPL
de 24 de julho de 1989.

Brig da Ar - RENATO CLAUDIO COSTA PEREIRA

PORTARIA M 9 104/SPL. DE 1 9 DE ABRIL DE 1992
Declaração de caducidade da autorização concedida a firma
de táxi aéreo individual

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO
DEPARTAMENTO DE AVIM:4a° CIVIL, no uso da delegação de competén-

Ministério da Saúde

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GER ÁL

PORTARIA N9 85, DE 9 DE ABRIL DE 1992 (*)
O Secretário de Administração Geral do Ministádo da Saúde. no uso de suas

atribuições legais e tendo em vista o disposto na Portaria MEFP ne 124, de 10 de fevereiro de 1992 e
a subdelegação de competência de que trata a Porataria MS ng 309 de 24 de março de 1992, resolve:

Promover, na forma dos Anexos 1 e I( a esta Portaria, desde que respeitados
os limites previstos no artigo 11, cia Lei ng 8211, de 22 de julho de 1991 (L.DO), a alteração do Quadro
de Detalhamento da Despesa do Ministério da Saúde, publicado em conformidade com a Portaria
MEFP n2 201, de 09 de março de 1992.

MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA

(*) - Republicada por ter saído com incorreções dooriginal, no D.O. de
13/4/92, pág. 4652, Seção I.
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Promover, na forma dos Anexos I e II a esta Port ia,
desde que respeitados os limites previstoã no artigo 11, da Lei r.V.m1.1,
de 22 de julho de 1991 mm», a alteração do Quadro de Detalhamento da
Despesa do Ministério da Saúde, publicado em conformidade com a Porta
ria MEFP n9201, de 09 de março de 1992, condicionando a utilização dos
recursos diretamente arrecadados à efetiva disponibilidade na respecti
va fonte.

MÃRCIO REINALDO DIAS MOREIRA
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PORTARIA N9 88, DE 14 DE ABRIL DE 1992

O Secretério de Administração Geral do Ministério da
Saiide, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto na
Portaria MEFP n9124, de 10 de fevereiro de 1992 e a subdelegaçao de com
peténcia de que trata a Portaria MS n9309 de 24 de março de 1992, resor
ve:
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(Of. n9 74/92)

INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA MÉDICA
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Coordenadoria de Cooperação Técnica e Controle em Santa Catarina
DESPACHO

PROCESSO N 2 33461.15606/92 - Renovação de assinatura do DOU, Seções I,
II e III e DJ, Seções I e II, 01 - Em face do que consta e foi propos-
to neste processo e de acordo com o item X, art. 22, do Decreto-Lei ne.
2.300/86, resolvo, de conformidade com a competéncia que me foi delega-
da através da PT/INAMPS/PR - 7.374/92, AUTORIZAR a presente Dispensa de
Licitação, cuja despesa importa no valor total de Cr$ 2.668.960,00(Dois •
milhões, seiscentos e sessenta e oito mil e novecentos e sessenta cru-
zeiros), em favor do DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL. O ato do Sr .

Chefe de Divisão de Administração e Finanças foi ratificado em 16.03.92
pelo Coordenador de Cooperação Técnica e Controle.

Floriancipolis-SC, 16 de março de 1992-

VAIXER ALMERINDO DOS SANTOS	 MARCOLMNO CANDRN CABRAL
Chefe da Divisáo. de Administração	 Coordmador de Cooperação Técnica

e Finanças	 e Controle/INAMPS/SC
(Of. ri 9 42/92)

[ e conheça as primeiras máquinas e peças que iniciaram a histeria da Imprensa no Brasil.
Horário de visitas: 600 às 18:00h (dias úteis)

VISITE O MUSEU DA IMPRENSA

IMPRENSA NACIONAL - SIG - Quadra 06 - Lote 800 - Brasília.- DF
CEP: 70604. Fones: (061) 2264636 321-5066 - R. 439 e 252



CARLOS MOREIRA GARCIA
Secretãrio da Administração

Federal

LUIZ ANTÔNIO ANDRADE GONÇALVES
Ministro da Economia.. Fazenda e

Planejamento, Interino

(Of. n 9 749/92)

Recurso n9 100.430 - Recorrente: FLEXI-VEL NORDESTE JUNTAS INDUSTRIAIS
LTDA. - Recorrida: DRF em Salvador (BA).

Relator: Conselheira SANDRO MARTINS SILVA 

Recurso n9 100.343 - Recorrente: S.L. DE LIMA & CIA. LTDA. -Recorrida:
DRF em João Pessoa (PB).
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Ministério da Economia, Fazenda
e Planejamento

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA CONJUNTA N 9 320, DE 10 DE ABRIL DE 1992

O MINISTRO DE ESTADO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO,
INTERINO E O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇA0 FEDERAL, no uso de suas atri-
buições, e tendo em vista o disposto no 5 72, do art. 10, da Lei na
8.270, de 17 de dezembro de 1991 e art. 6 g do Decreto n g 491, de 09 de
abril de 1992, resolvem:

Art. 12 São incluídos na lotação da Secretaria Nacional de
Planejamnto - SNP do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento,
os cargos ocupados de Analista de Planejamento e Orçamento e de Técni-
co de Planejamento e Orçamento, transformados pela Lei n2 8.270/91,
cujos servidores encontravam-se lotados ou em exercício nesta Secreta-
ria ou nas Coordenações-Gerais de Orçamento e Finanças, de Planejamen-
to Setorial ou órgãos equivalentes da Administração Direta.

Parágrafo Único. Os cargos vagos transformados de acordo com
o 5 32 do art. 10 da citada Lei, ficam incluídos na lotação da Secre-
taria Nacional de Planejamento - SNP.

Art. 22 Os demais cargos de Analista de Planejamento e Or-
çamento e de Técnico de Planejamento e Orçamento não abrangidos pelo
artigo anterior, ficam incluídos na lotação da Secretaria Especial de
Política Econômica - SEPE.

Art. 32 Fixar em 80% (oitenta por cento), calculados sobre
o vencimento, o valor da Gratificação de Planejamento, Orçamento, Fi-
nanças e Controle de que trata o Decreto-lei n 2 2.191/84, alterado pe-
las Leis n2 8.216/91 e 8.270/91, devida a partir de 12 de dezembro de
1991, aos ocupantes dos cargos de Analista de Finanças e Controle e
Técnico de Finanças e Controle,exclusivamente,em efetivo exercício nos
seguintes órgãos:

' a) Departamento do Tesouro Nacional - DTN ou suas unidades des-
centralizadas;

b) Secretaria de Controle Interno - CISET ou equivalentes da
Administração Direta; e

c) Coordenações-Gerais de Orçamento e Finanças ou Orgãos equi-
valentes da Administração Direta.

Art. 42 Fixar em 80% (oitenta por cento), calculados sobre
o vencimento, o valor da Gratificação de Planejamento, Orçamento, Fi-
nanças e Controle, de que trata o Decreto-lei n2 2.191/84, alterado
pelas Leis n2 8.216/91 e , 8.270/91, devida, a partir de 1 2 de dezembro

de 1991, aos ocupantes de cargos de Analista de Planejamento e Orça-
mento e Técnico de Planejamento e Orçamento,exclusivamence,em efetivo
exercício nos seguintes órgãos ou entidades:

a) Secretaria Nacional de Planejamento - SNP;

b) Secretaria Especial de Política Econômica - SEPE;

c) Fundação Instituto de Pesquisa Económica Aplicada - IPEA; ?

d) Coordenações-Gerais de Orçamento e Finanças, de Planejamento
Setorial ou Orgãos equivalentes da Administração Direta.

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Câmara

PAUTA DE JULGAMENTO DE RECURSOS DAS SESSÕES ORDINÁRIAS A SEREM REALI-
ZADAS NAS DATAS A SEGUIR MENCIONADAS, NO SETOR COMERCIAL SUL, QUADRA
01, BLOCO "J", SALA 802, EDIFICIO ALVORADA, EM BRAS/LIA, DISTRITO FE-
DERAL.

OBSERVAÇÃO: Serão julgados na primeira sessão subseqUente independen-
temente de nova publicação os recursos cuja decisão tenha sido adia-
da em razão de pedido de vista de Conselheiro ou Procurador da Fazen-
da Nacional, não comparecimento do Conselheiro Relator, falta de tempo
na sessão marcada, ser feriado ou ponto facultativo ou por outro moti-
vo objeto do Colegiado ou de seu Presidente.

DIA 27 DE ABRIL DE 1992, AS 09 HORAS

Relator: Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES 

Recurso n9 100.055 - Recorrente: TELESERVICE EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS
LTDA. - Recorrida: DRF em Brasília (DF).

Recurso n9 100.065 - Recorrente: ESCOLL-ENGENHARIA DE SOLOS E CONCRE-
TOS LTDA. - Recorrida: DRF em Curitiba (PR).

Relatar: Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA

Recurso n9 100.319 - Recorrente: D. RODRIGUES & CIA. LTDA. - Recorri-
da: DRF em Recife (PE).

Relator: donselheiro CELSO ALVES  FEITOSA

Recurso n9 99.949 - Recorrente: HOTÉIS HERCULES S.A. - Recnrrida: DRF
no Rio de Janeiro (RJ).

Recurso n9 100.053 - Recorrente: PROMINCO - PROMOÇÃO 	 E INCORPORAÇÃO
LTDA. - Recorrida: DRF em Goiânia (GO).

Relator: Conselheiro RAUL PIMENTEL 

Recurso n9 99.758 - Recorrente: TRANSCAM COMERCIO DE VEICULOS LTDA. -
Recorrida: DRF em Araçatuba (SP).

Recurso n9 99.943 - Recorrente: ARCO ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA. - Re-
corrida: DRF em Belo Horizonte (MG).

Relator: Conselheiro SANDRO MARTINS SILVA 

Recurso n9 99.574 - Recorrente: EMPROL - EMPREENDIMENTOS 	 E PROJETOS
LTDA. - Recorrida: ORE em Salvador (BA).

Recurso n9 99.798 - Recorrente: CONCREMAT - ENGENHARIA E 	 TECNOLOGIA
S.A. - Recorrida: DRF no Rio de Janeiro (RJ).

Relator: Conselheiro SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL 

Recurso n9 99.948 - Recorrente SISEMBRA ENGENHARIA S.A. - Recorrida:
DRF no Rio de Janeiro (RJ).

Relatora: Conselheira MARIAM SETF 

Pedido de Reconsideração do Acérdão n9 101-80.631 - Requerente: METAL-
NORTE - INDÕSTRIA E COMÉRCIO DE CHAPAS E PERFILADOS LTDA. - Requerida:
Primeira Cãmara do Primeiro Conselho de Contribuintes.

Pedido de Reconsideração do AcOrdão n9 101-80.632 - Requerente: METAL-
NORTE - INDUSTRIA E COMERCIO DE CHAPAS E PERFILADOS LTDA. - Pevxerida:
Primeira Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes.

DIA 27 DE ABRIL DE 1992, AS 14 HORAS E 30 MINUTOS 

Art. 52 Para efeito do disposto nos artigos 32 e 4Q, consi-
dera-se ainda como efetivo exercício, os afastamentos descritos no pa-
rágrafo único do art. 22 do Decreto-lei n2 2.191/84 e no art. 102 da
Lei n2 8.112/90.

Parágrafo único. Temporariamente, em caráter excepcional,
serão considerados como em efetivo exercício no Órgão Central, os ser-
vidores que estiverem em exercício na Escola de Administração Fazendá-
ria - ESAF, limitados a um número máximo de vinte por carreira tratada
nesta Portaria.

Art, 62 Os servidores que não atendam às condições especi-
ficadas nos artigos 32 e 42 terão prazo. de trinta dias, sem qualquer
prejuízo financeiro, para se ajustarem ao dis posto na presente Porta-
ria.

Art. 72 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação, com efeitos financeiros a partir de 1 2 de dezembro de 1991, re-
vogada a Portaria n 2 802, do Ministério da Economia, Fazenda e Plane-
jamento, de 28 de agosto de 1991.

Relator: Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES 

Recurso n9 98.049 - Ucorrente: STROETER, TRENCH E VEIRANO - ADVOGADOS
- Recorrida: DRF no Rio de Janeiro (RJ).

Recurso n9 100.092 - Recorrente: CVBELAR COMERCIO E INDUSTRIA LTDA.
Recorrida: DRF em Sorocaba (SP).

Relator: Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA 

Recurso n9 100.082 - Recorrente: MARIAL - COMERCIO 	 E REPRESENTAÇÕES
LTDA. - Recorrida: ORE em Goiânia (GO)

Relatar: Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA 

Recurso n9 100.066 - Recorrente: EDEVAR D.R. DA SILVEIRA SUPERMERCADOS
LTDA. - Recorrida: DRF em Curitiba (PR).

Recurso n9 100.248 - Recorrente: DENDE DO PARA S.A. - DENPASA AGRO-IN
DOSTRIA E COMERCIO DE OLEAGINOSAS - Recorrida: DRF em Belém (PA).	 -

Relator: Conselheiro RAUL PIMENTEL 

Recurso n9 100,419 - Recorrente: A2ALEIA CALÇADOS BELOA LTDA. - Recor-
rida: DRF em Novo Hamburgo (RS).
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Recurso n9 100.404 - Recorrente: ORTHOCRIN - INDUSTRIA E COMERDIO LTDA
- Regorrida: DRF em Belo Hurizunte (HG).

Relator: aonselheiro SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL 

Recurso n9 99.940 - Recorrente: TROPICAL-COMERCIO, EXPORTAÇÃO E REPRE-
SENTAÇÕES LTDA. - Recorrida: DRF em Belém (PA).

Relatora: Conselheira MARIAM SEIF

Recurso n9 100.086 - Recorrente: AMAFRUTAS S.A. - Recorrida: DRF 	 em
Belém (PA).

DIA 28 DE ABRIL DE 1992, ÀS 08 HORAS E 30 MINUTOS 

Relator: Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES 

Recurso n9 100.243 - Recorrente: IRMÃOS PEREIRA AGRO PECUÁRIA S.A.
IPEAGRO - Recorrida: DRF em Belo Horizonte (MG).

Recurso n9 100.252 - Recorrente: CHAMPAGNE HOTÉIS E TURISMO LTDA. - Re
corrida: DRF em Porto Alegre (RS).

Relator: Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA 

Recurso n9 100.326 - Recorrente: TERRAPLENAGEM MARCOPAULA LTDA. - Re-
corrida: DRF em Limeira (SP).

Relator: Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA

Recurso n9 100,249 - Recorrente: DANCOIN - COMERCIO E INDUSTRIA DE FU-
MOS LTDA. - Recorrida: DRF em Salvador (BA).

Recurso n9 100.405 - Recorrente: IMAGO	 EDITORA, IMPORTAÇÃO E EXPORTA
CÃO LTDA. - Recorrida: DRF no Rio de Janeiro (RJ).

Relator: Conselheiro RAUL PIMENTEL 

Recurso n9 100.435 - Recorrente: G.A. SILVA & CIA. LTDA. - Recorrida:
DRF em Goiénia (GO).

Recurso n9 100.443 - Recorrente: PREVENTION AGROPECUÁRIA LTDA. - 	 Re-
corrida: DRF em São Paulo (SP).

Relator: Conselheiro SANDRO MARTINS SILVA

Recurso n9 100.416 - Recorrente: ADICO - ADMINISTRADORA IMOBILIÁRIA E
COMERCIAL S.A. - Recorrida: DRF no Rio de Janeiro (RJ).

Recurso n9 100.444 - Recorrente: SANBRA - SOCIEDADE ALGODOEIRA DO NOR-
DESTE BRASILEIRO S.A. - Recorrida: DRF em São Paulo (SP).

Relator: Conselheiro SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL 

Recurso n9 100.466 - Recorrente: CIA. FIAÇÃO E TECIDOS SANTA ROSA - Re
corrida: DRF em Volta Redonda (RJ).

Relatora: Conselheira MARIAM SEIF 

Recurso n9 101.531 - Recorrente: AMERICAN BUREAU OF SHIPPING - Recor-
rida: DRF no Rio de Janeiro (RJ).

DIA 28 DE ABRIL DE 1992, AS 14 HORAS E 30 MINUTOS 

Relator: Conselheiro SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL 

Recurso n9 100.566 - Recorrente: A RENASCENÇA S.A. COMÉRCIO EINDOMPrIA
- Recorrida: DRF no Rio de Janeiro (RJ).

Relatora::Oonselheira MARIAM SEIF 

Recurso n9 97.563 - Recorrente; FIAI DO BRASIL S.A. - (SUCESSORA DE
FIAI DO BRASIL S.A. - PARTICIPAÇÕES) - Recorrida: DRF no Rio de Jawe•iro
(RJ).

DIA 29 DE ABRIL DE 1992, AS 08 HORAS E 30 MINUTOS 

Relator: Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES 

Recurso n9 .100.333 - Recorrente: SADIA - CONCÓRDIA S.A. INDUSTRIA E
COMERCIO (SUCESSORA DE HOTEL ALVORADA LTDA.) - Recorrida: DRF em Joaca
ba (SC)

Relator: Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA 

Recurso n9 66.117 - Recorrente: D. RODRIGUES & CIA. LTDA. - Recorrida:
DRF em Recife (PE).

Recurso n9 66.118 - Recorrente: D. RODRIGUES & CIA. LTDA. - Recorrida:-
DEI em Recife (PE).	 o

Relator: Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA

Recurso n9 65.503 - Recorrente: EDEVAR D. R. DA SILVEIRA SUPERMERCADOS
LTDA. - Recorrida: DRF em Curitiba (PR).,,

Recurso n9 65.504 - Recorrente: EDEVAR D.R. DA SILVEIRA SUPERMERCADOS
LTDA. - Recorrida: DRF em Curitiba (PR).

Recurso n9 65.921 - Recorrente: DENDE DO PARÁ S.A. - DENPASA AGRO-IN-
DUSTRIA E COMERCIO DE OLEAGINOSAS - Recorrida: DRF em Belém (PA).

Recurso n9 65.922 - Recorrente: DENDÊ DO PARÁ S.A. - DENPASA AGRO-IN-
DUSTRIA E COMERCIO DE OLEAGINOSAS - Recorrida: DRF em Belém (PA).

Recurso n9 65.923 - Recorrente: DANCOIN - COMERCIO E INDUSTRIA DE FU-
MOS LTDA. - Recorrida: DRF em Salvador (BA).

Recurso n9 66.287 - Recorrente: IMAGO - EDITORA, IMPORTAÇÃO E EXPORTA-
ÇÃO LTDA. - Recorrida: DRF no Rio de Janeiro (RJ).

Relator: Conselheiro RAUL PIMENTEL

Recurso n9 100.557 - Recorrente: MONTE CARLO COMERCIO E INDUSTRIA DE
JÓIAS LTDA. - Recorrida: DEI no Rio de Janeiro (RJ).

Relator: Conselheiro SANDRO MARTINS SILVA

Recurso n9 100.603 - Recorrente: FROTA AMAZÔNICA S.A. - Recorrida: DRF
em Belém (PA).

Relator: Conselheiro SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL 

Recurso n9 100.586 - Recorrente: SANDIESEL	 - Recorrida: DEI	 em
Santarém (PA).

Recurso n9 65.194 - Recorrente: TROPICAL-COMERCIO, EXPORTAÇÃO E REPRE-
SENTAÇOES LTDA. - Recorrida: DRF em Belém (PA).

Relatar: Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES 

Recurso n9 100.257 - Recorrente: KATIVA PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA. - Re
corrida: DRF em Ribeirão Preto (SP).

Recurso nR 100.332 - Recorrente: PNEUS TEIXEIRA - INDUSTRIA E COMERCIO
LTDA. - Recorrida: DRF em Joio Pessoa (PB).

Relator: Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA

Recurso n9 100.399 - Recorrente: SOCIEDADE EDUCACIONAL COMPACTO LTDA.
Recorrida: DRP em Brasília (DF).

Recurso n9 100.400 - Recorrente: CALÇADOS CONCORDE LTDA. - Recorrida:
DiF em Brasília (DF).

Relator: Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA

Recurso n9 65.216.- Recorrente: BOTEIS HERCULES S.A. - Recorrida: DRF
no Rio de Janeiro (RJ),

Recurso n9 65.212 - Recorrente: SISEMBRA ENGENHARIA S.A. - Recorrida:
DRF no Rio de Janeiro (RJ).

Recurso n9 65.213 - Recorrente: SISEMBRA ENGENHARIA S.A. - Recorrida:
DRF no Rio de Janeiro (RJ).

Recurso n9 65.214 - Recorrente: SISEMBRA ENGENHARIA S.A. - Recorrida:
DRF no Rio de Janeiro (Ri).

Recurso n9 65.215 - Recorrente: SISEMBRA ENGENHARIA S.A. - Recorrida:
DRF no Rio de Janeiro (RJ).

Relatora: Conselheira MARIAM SEIF 

Recurso n9 100.061 - Recorrente: PAVILESTE CONSTRUÇÕES LTDA. - Recor-
rida: DEI em Curitiba (PR).

D/A 29 DE ABRIL DE 1992, AS 14 HORAS E 30 MINUTOS 

Relator: Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES 

Recurso n9 59.112 - Recorrente: ENGEPEL PROCESSAMENTOS ELETRÔNICOS LI-
MITADA - Recorrida: DRF em Belo Horizonte (MG).

Recurso n9 63.036 - Recorrente: REFRIGERANTES MINAS GERAIS LTDA. - Re-
corrida: DRF em Belo Horizonte (MG)

Relator: Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA 

Recurso n9 L6.137 - Recorrente: TERRAPLENAGEM MARCOnaULA LTDA. - Recor
ride: DRF em Limeira (SP).

Recurso n9 66.138 - Recorrente: TERRAPLENAGEM MARCOPAULA LTDA. - Recor
ride: DRF em Limeira (SP).

Relator: Conselheiro RAUL PIMENTEL 

Recurso n9 66.133 - Recorrente: SERPEMA-SERVIÇOS, PEÇAS E MÁQUINAS LI-
MITADA - Recorrida: DRF em Londrina (PR).

Recurso n9 66.134 - Recorrente: SAUL DE PAULA NEVES - Recorrida: 	 DRF

em Londrina (PR).

Recurso n9 65.474 - Recorrente: PROMINCO - PROMOÇÃO E INCORPORAÇÃO LI-
MIADA - Recorrida: DRF em Goiãnia (GO).

Recurso n9 65.475 - Recorrente: PROMINCO - PROMOÇÃO E INCORPORAÇÃO LI-
MIADA - Recorrida: DEI eia OOinia (GO).

Recurso n9 65.476 - Recorrente: PROMINCO - PROMOÇÃO E INCORPORAÇÃO LI-
MUDA - Recorrida: IMF em Goiénia (GO).

Recurso n9 65.477 - Recorrente: PROMINCO	 PROMOÇÃO E INCORPORAÇÃO LI-
MITADA - Recorrida: DRF em Goania (CO).

Relator: Conselheiro RAUL PIMENTEL

Recurso n9 100.477 - Recorrente: TRANSRÁPIDO SÃO FRANCISCO LTDA. - Re-
corrida: DRF em São Jose do Rio Preto (Si').

Relator: Conselheiro SANDRO MARTINS SILVA

Recurso n9 100.604 - Recorrente: CIA. SOUZA CRUZ INDUSTRIA E COMERCIO
- Recorrida: DRF no Rio de Janeiro (RJ).
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Relator: Conselheiro SANDRO MARTINS SILVA 

Recur ral n9 64.330- Recorrente: EMPROL - EMPREENDIMENTOS E PROJETOS LI
MITADA. - Recorrida: DAV em Salvador (BA).

Recurso n9 64.331 - Recorrente: EMPROL - EMPREENDIMENTOS E PROJETOS LI
MITADA - Recorrida: DRF em Salvador (BA).

Recurso n9 64.332 - Recorrente: EMPROL - EMPREENDIMENTOS E PROJETOS LI
MITADA - Recorrida: DRF em Salvador (BA).

Recurso n9 66.306 - Recorrente: ABICO - ADMINISTRADORA IMOBILIÁRIA 	 E
COMERCIAL S.A. - Recorrida: DRF no Rio de Janeiro (RJ).

Relator: Conselheiro SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL 

Recurso n9 66.375 - Recorrente: CIA. FIAÇÃO E TECIDOS SANTA ROSA - Re-
corrida: DRF em Volta Redonda (RJ).

Recurso n9 66.376 - Recorrente: CIA. FIAÇÃO E TECIDOS SANTA ROSA 	 Re-
corrida: DRF em Volta Redonda (RJ).

Recurso n9 66.567 - Recorrente: A RENASCENÇA S.A. - COMERCIO E INDUS-
TRIA - Recorrida: DRF no Rio de Janeiro (RJ).

Recurso n9 66.568 - Recorrente: A RENASCENÇA S:A. - COMERCIO E INDUS-
TRIA - Recorrida: DRF no Rio de Janeiro (RJ).

Recurso n9 66,569 - Recorrente: A RENASCENÇA S:A. - COMÉRCIO E INDUS-
TRIA - Recorrida: DRF no Rio de Janeiro (RJ).

Recurso n9 66.608 - Recorrente: SANDIESEL S.A. - Recorrida: DRF em San
tarem (PA).

Recurso n9 66.609 - Recórrente: SANDIESEL S.A. - Recorrida: DRF em San
tarem (PA).

Relatora: Conaelleire MARIAM SEIF 

Pedido de Reconsideração do AcOrdao n9 101-80.869 - Requerente: METAL-
NORTE - INDUSTRIA E COMERCIO DE CHAPAS E PERFILADOS LTDA. - Requerida:
Primeira Camara do Primeiro Conselho de Contribuintes. ll

Pedido de Reconsideração do AcOrdío n9 101-80.887 - Requerente: ALCIO
NE JACOB DE SOUZA - Requerida: Primeira Camara do Primeiro Conselho cle."

Contribuintes.

Pedido de Reconsideração do AcOrdao n9 101-80.888 - Requerente: METAL-
NORTE - INDUSTRIA E COMERCIO DE CHAPAS E PERFILADOS LTDA. - Requerida:
Primeira Ciara do Primeiro Conselho de Contribuintes.

Pedido de Reconsideração do AcOrdao n9 101-80.889 - Requerente: ALCIO-
NE JACOB DE SOUZA - Requerida: Primeira Camara do Primeiro Conselho de
Contribuintes.

DIA -30 DE ABRIL DE 1992, ÀS 08 HORAS E 30 MINUTOS 

Recurso n9 65.490 - Recorrente: PAVILESTE CONSTRUÇÕES LTDA. - Recorri-
da: ORE em Curitiba (PR).

Recurso n9 65.491 - Recorrente: PAVILESTE CONSTRUÇÕES LTDA. - Recorri-
da: ORE em Curitiba (PR).

Recurso n9 65.8ni - Recorrente: GRAGILDO ARI CAVA - Recorrida: DRF em
Curitiba (PR).

Recurso n9 65.802 - Recorrente: MIO GABRIEL CARVALHO BELTRÃO - Recor
rida: ORE em Curitiba (PR).

DIA 30 DE ABRIL DE 1992, AS 12 HORAS E 15 MINUTOS

Relator: Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES 

Recurso n9 68.440 - Recorrente: STROETER, TRENCH VE/RANO - ADVOGADOS -
Recorrida: DRF no Rio de Janeiro (RJ).

Relator: Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA 

Recurso n9 66.277 - Recorrente: CALÇADOS CONCORDE LTDA.	 Recorrida:
ORE em Brasília (DF).

Recurso n9 66.278 - Recorrente: CALÇADOS CONCORDE LTDA.	 Recorrida:
DRF em Brasília (DF).

Relatar: Conselheiro SANDRO MARTINS SILVA

Recurso n9 66.284 - Recorrente: ORTHOCRIN - INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.
- Recorrida: DRF em Belo Horizonte (MG).

Recurso n9 66.285 - Recorrente: ORTHOCRIN	 INDOSTRIA E COMERCIO LTDA.
- Recorrida: DRF em Belo Horizonte (MG).

Recurso n9 66.286 - Recorrente: ORTHOCRIN - INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.
- Recorrida: DRF em Belo Horizonte (MG).

Relatora: Conselheira MARIAM SEIF 

Recurso n9 70.583 - Recorrente: JOÃO PEDRO ESCOSTEGUY CEZIMBRA -	 Re-
corrida: DRF no Rio de Janeiro (RJ).

Recurso n9 70.584 - Recorrente: JOSÉ REGES LOPES DE ALVARENGA -	 Re-
corrida: ORE no Rio de Janeiro (RJ).

Recurso n9 70.585 - Recorrente: HUMBERTO IWAO SAKAYA - Recorrida: DRF
no Rio de Janeiro (RJ).

Recurso n9 70.586 - Recorrente: LUIZ GERALDO DA SILVA BASTOS - Recorri
da: DRF no Rio de Janeiro (RJ).

Recurso n9 70.587 - Recorrente: MARIA AUXILIADORA JEUNON SOUSA - Recor
ride: DRF no Rio de Janeiro (RJ).

Recurso n9 71.437 - Recorrente: ARTEMIRO FONSECA DE CARVALHO - Recorri
da: ORE no Rio de Janeiro (RJ).

Relator: Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES 

Recurso n9 66.148 - Recorrente: ROCHAMED REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS LI-
,NITADA - Recorrida: 1~ em CUritiba (PR).

JOSÉ ANTONIO DA SILVA

(Of. n9 8/92)
	 Chefe da Secretaria

Recurso n9 66.246 - Recorrente: MOACIR GUEDES - Recorrida: DRF em Por-
to Alegre (RS).

Relator: Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA

Recurso n9 66.274 - Recorrente: SOCIEDADE EDUCACIONAL COMPACTO LTDA. -
Recorrida: DRF em Brasília (DE).

Recurso n9 66.275 - Recorrente: SOCIEDADE EDUCACIONAL COMPACTO LTDA. -
Recorrida: DRF em Brasília (DF).

Recurso n9 66.276 - Recorrente: SOCIEDADE EDUCACIONAL COMPACTO LTDA. -
Recorrida: DRF em Brasília (DF).

Relator: Conselheiro RAUL FIHENTEL 

Recurso n9 66.139 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE TERRAPLENAGEM LI
MITADA. - Recorrida: DRF em Belo Horizonte (MG).

Recurso n9 66.140 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE TERRAPLENAGEM LI
MITADA. - Recorrida: DRF em Belo Horizonte (MG).

• Relator: Conselheiro SANDRO MARTINS SILVA

Recurso n9 64,823 - Recorrente: CONCREMAT - ENGENHARIA	 E TECNOLOGIA
S.A. - Recorrida: DRE no Rio de Janeiro (RJ).

Recurso n9 64.824 - Recorrente: CONCREMAT - ENGENHARIA	 E TECNOLOGIA
- Recorrida: DRF no Rio de Janeiro (RJ).

Recurso n9 64.825 - Recorrente: CONCREMAT - ENGENHARIA	 E TECNOLOGIA
S.A. - Recorrida: DRF no Rio de Janeiro (RJ).

Recurso n9 66.164 - Recorrente: S.L. DE LIMA & CIA. LTDA. - Recorrida:
DRF em João Pessoa (PB).

Recurso n9 66,165 - Recorrente: SEVERINO LAURO DE LIMA - 	 Recorrida:
DRF em Jogo Pessoa (PB)

Relatora: Conselheira MARIAM SEIF 

Recurso n9 65.489 - Recorrente: PAVILESTE CONSTRUÇÕES LTDA. - Recorri-
da: DRF em Curitiba (PR).

3 Câmara

PAUTA DE JULGAMENTO DE RECURSOS DAS SESSÕES ORDINARIAS A SEREM REALIZA-
DAS NAS DATAS A SEGUIR MENCIONADAS, NO SETOR COMERCIAL SUL, QUADRA 01,
EDIFICIO ALVORADA, SALA 602, EM BRASILIA - DISTRITO FEDERAL.

OBSERVAÇÃO: Serão julgados na primeira sessão subsequente, independen-
bade nova publicação os recursos cuja decisão tenha sido adiada, em ra
zãode pedido de vista do Conselheiro ou Procurador da Fazenda Nacional,
não comparecimento do Conselheiro Relator, falta de tempo na sessão mar
cada, ser feriado ou ponto facultativo ou por outro motivo objeto da cl-e.
cisão do Colegiado.

DIA 27 DE ABRIL DE 1992, AS 10:00 HORAS

RELATOR: CONSELHEIRO LUIZ HENRIQUE BARROS DE ARRUDA
Recurso n9 94.599 - Recorrente: ORMEC ENGENHARIA LTDA - Recorrida: DRP
em VOLTA REDONDA - RJ - IRPJ.

Recurso n9 94.661 - Recorrente: TRANAL-ENGENHARIA E TRANSPORTES LTDA -
Recorrida: DRF em DIVINOPOLIS - IRPJ.

RELATORA: CONSELHEIRA MARIA DE FÁTIMA PESSOA DE MELLO CARTAXO 
Recurso n9-98.183 - Recorrente: CALCINDO PARTICIPAÇÕES S/A - Recorrida:
DRP em BELO HORIZONTE - MG - IRPJ.

Recurso n9 98.509 - Recorrente: METALORGICA MATARAZZO S/A - Recorrida:
ORE em SÃO PAULO - SP - IRPJ.

RELATOR: CONSELHEIRO VICTOR LUIS DE SALLES FREIRE 
Recurso n9 97.288 - Recorrente: KEMP-INDOSTRIA DE CALÇADOS VULCANIZADOS
DO NORDESTE S.A. - Recorrida: DRP em FORTALEZA CE - IRPJ.

Recurso n9 97.720 - Recorrente: H.V. EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES LTDA-
Recorrida: DRF em JOINVILLE - SC - IRPJ.
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RELATOR: CONSELHEIRO ILCENIL FRANCO 
Recurso n9 91.698 - Recorrente: DICOL.DISTRIBUIDORA COELHO LIDA - Recor
rida: SRRF 3çt REGIÃO FISCA 3- IRPJ.

Recurso n9 92.204 - Recorrente: COOPERATIVA TRITICOLA DE PASSO FUNDO
LTDA - Recorrida: DRF em PASSO FUNDO - RS - IRPJ.

RELATORA: CONSELHEIRA SONIA NACINOVIC
Recurso n9 98.414 - Recorrente: CAFEEIRA ADORE LTDA - Recorrida: DRF em
SÃO JOSÉ DO RIO PRETO - SP - IRPJ.

RELATOR: CONSELHEIRO PAULO AFFONSECA DE BARROS FARIA JÚNIOR
Recurso n9 98.614 - Recorrente: COBSA-COMPANHIA BRASILEIRA DE EMPREENDI
MENTOS - Recorrida: DRF no RIO DE JANEIRO - RJ. - IRPJ.

..ELATOR: CONSELHEIRO CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER
Recurso n9 94.140 - Recorrente: DESTILARIA DE ALCOOL IBAITI LTDA - Re-
corrida: DRF em PONTA GROSSA - PR - IRPJ.

Recurso n9 96.797 - Recorrente: COCA COLA CONCENTRADOS E REFRIGERANTES
LIDA - Recorrida: DRF no RIO DE JANEIRO - RJ - IRPJ.

RELATOR: CONSELHEIRO VICTOR LUIS DE SALLES FREIRE
Recurso n9 99.822 - Recorrente: RLMG SJA PARTICIPAÇÕES E EMPREEND/ME71-
TOS - Recorrida: DRF em BELO HORIZONTE - MG - IRPJ. 	 .A0,

RELATOR: CONSELHEIRO ILCENIL FRANCO 	 .7211,:)
Recurso n9 94.941 - Recorrente: ARMARINHO DRAGÃO LTDA - Recorrida: DRF
em GOVERNADOR VALADARES - MG - IRPJ.

ÉgRecurso n9 96.676 - Recorrente: J. ZOUAIN & CIA LTDA - Recorrida:
em VITORIA - ES - IRPJ.

RELATORA: CONSELHEIRA SÔNIA NACINOVIC
Recurso n9 99.630 - Recorrente: A SERTANEJA DISTRIBUIDORA DE AUTOMÓVEIS
LTDA - Recorrida: DRF em NATAN - RN - IRPJ.

RELATOR: CONSELHEIRO PAULO AFFONSECA DE BARROS FARIA JÚNIOR
Recur4o n9 63.986 - Recorrente: LABORATÓRIO DE ANALISES CLIN/CAS EVANGE
LICO LIDA - Recorrida: DRF em GOIÂNIA - GO - PIS-DEDUÇÃO.

RELATOR: CONSELHEIRO CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER
Recurso n9 98.612 Recorrente: FRISUBA-FRIGORÍFICO SUDOESTE 	 BAHIANO
S/A - Recorrida: DRF em SALVADOR - BA - IRPJ.

:701E

DIA 27 DE ABRIL DE 1992, ÀS 14:30 HORAS

RELATOR: CONSELHEIRO LUIZ HENRIQUE BARROS DE ARRUDA
Recurso n9 98.406 - Recorrente: VIAZUL-TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA-Re
corrida: DRF em SALVADOR - BA - IRPJ.

DIA 28 DE ABRIL DE 1992, AS 14:30 HORAS

RELATOR: CONSELHEIRO LUIZ HENRIQUE BARROS DE ARRUDA
Recurso n9 99.657 - Recorrente: TRANSCASA-TRANSPORTES
corrida: ORE em CAMPINAS - SP - IRPJ.

IAT
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CAMPINAS LTDA -Re ,12

Recurso n9 98.604 - Recorrente: COMPART INDÚSTRIA ELETRÓNICA S/A - Re-
corrida: DRF no RIO. DE JANEIRO - RJ IRPJ.

RELATORA: CONSELHEIRA MARIA DE FÁTIMA PESSOA DE MELLO CARTAXO 
Recurso n9 99.048 - Recorrente: INCOVAI, INDÚSTRIA DE CONEXÕES E VÁLVU-
LAS LIDA - Recorrida: DRF em GUARULHOS - SP - IRPJ.

Recurso n9 99.052 - Recorrente: TEXACO BRASIL S.A.-PRODUTOS DE PETRÓ-
LEO - Recorrida: DRF no RIO DE JANEIRO - RJ . - IRPJ.

RELATOR: CONSELHEIRO VICTOR LUIS DE SALLES FREIRE
Recurso n9 99.097 - Recorrente: COMERCIO.DE CALÇADOS CIDADE LIDA - Re-
corrida: DRF em SANT'ANA DO LIVRAMENTO -	 - IRPJ.

Recurso n9 99.424 - Recorrente: FERTILIZANTES ALVORADA INDÚSTRIA E CO-
MERCIO LTDA - Recorrida: DRF em LIMEIRA - SP - IRPJ.

RELATOR: CONSELHEIRO ILCENIL FRANCO 
Recurso n9 92.205 - Recorrente: COOPERATIVA TRITICOLA DE PASSO FUNDO
IMDA-COOPASSO - Recorrida: DRF em PASSO FUNDO - RS - IRPJ.

Recurso n9 94 659 - Recorrente: HOTÉIS HÉRCULES S/A - Recorrida: DRF no
RIO DE JANEIRO - RJ - IRPJ.

RELATORA: CONSELHEIRA SÔNIA NACINOVIC 
Recurso n9 98.680 - Recorrente: REI DOS MÓVEIS LTDA - Recorrida: DRF em
UBERABA - MG - IRPJ.

RELATOR: CONSELHEIRO PAULO AFFONSECA DE  BARROS FARIA JÚNIOR
Recurso n9 99.418 - Recorrente: LABORATÓRIO DE ANALISES CLINICAS EVANGE
LICO LTDA - Recorrida: DRF em GOIÂNIA - GO - IRPJ.

RELATOR: CONSELHEIRO CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER
Recurso n9 98.597 - Recorrente: CONDOR DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALO-
RES MOBILIÁRIOS LIDA - Recorr•da: DRF no RIO DE JANEIRO - RJ - IRPJ.

DIA 28 DE ABRIL DE 1992, AS 08:30 HORAS

RELATOR: CONSELHEIRO LUIZ HENRIQUE BARROS DE ARRUDA
Recurso n9 99.420 - Recorrente: F. ASSIS & CIA LIDA - Recorrida: DRF em
SÃO LUIS - MA - IRPJ.

Recurso n9 99.644 - Recorrente: COMPANHIA INDUSTRIAL DE MADEIRAS - Re-
corrida: DRF em MANAUS - AM - IRPJ.

RELATOR: CONSELHEIRO DICLER DE ASSUNÇÃO 
Recurso n9 95.226 - Recorrente: VIAÇÃO ÁGUIA BRANCA S/A - Recorrida:DRF
em VITÓRIA - ES - IRPJ.

Recurso n9 98.179 - Recorrente: XILOTÉCNICA S/A - Recorrida: DRF em SÃO
PAULO - SP - IRPJ.

Recurso n9 98.180 - Recorrente: XILOTÉCNICA S/A - Recorrida: DRF em SÃO
PAULO - SP - IRPJ.

RELATORA: CONSELHEIRA MARIA DE FÁTIMA PESSOA DE MELLO CARTAXO
Recurso n9 99.059 - Recorrente: OKAJIMA AGROCOMERCIAL LTDA - Recorrida:
DRF em BELÉM - PA - IRPJ.

Recurso n9 • 99.249 - Recorrente: ORWO DO BRASIL IMPORTAÇÃO LTDA - Recor-
rida: DRF em NOVA IGUAÇU - RS - IRPJ.

Recurso n9 99.835 - Recorrente: BORIS NAVEGAÇÃO LTDA - Recorrida: DRF
em FORTALEZA - CE - IRPJ.

Recurso n9 54.649 - Recorrente: TRANAL-ENGENHARIA E TRANSPORTES LIDA -
Recorrida: DRF em D/VINCIPOLIS - MG - IRF.

Recurso n9 54.650 - Recorrente: TRANAL-ENGENHARIA E TRANSPORTES LIDA -
Recorrida: DRF em DIVINCIPOLIS - MG - PIS DEDUÇÃO.

RELATOR: CONSELHEIRO D/CLER DE ASSUNÇÃO
Recurso n9 98.914 - Recorrente: LINHARES & CIA LIDA Recorrida: DRF em
JUIZ DE FORA - MG - IRPJ.

Recurso.n9 98.955 - Recorrente: BERTOLO & CIA LIDA - Recorrida: DRF em
SÃO JOSÉ DO RIO PRETO - SP - IRPJ.

Recurso n9 99.437 - Recorrente: MISS INDÚSTRIA MECÂNICA LTDA - Recor-
rida: DRF em OSASCO - SP - IRPJ.

RELATORA: CONSELHEIRA MARIA DE FÁTIMA PESSOA DE MELLO CARTAXO
Recurso n9 99.803 - Recorrente: POSTO TREVIAL LIDA - Recorrida: DRF em
VOLTA REDONDA - RJ - IRPJ.

Recurso n9 99.809 - Recorrente: CRM COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO mom EMA-
Recorrida: DRF no RIO DE JANEIRO - RJ - IRPJ. •

RELATOR: CONSELHEIRO VICTOR LUIS DE SALLES FREIRE
Recurso n9 99.840 - Recorrente: HORUS SALVADOR S7A - Recorrida: DRF em
SALVADOR - BA - IRPJ.

Recurso n9 59.782 - Recorrente: KEMP INDÚSTRIA DE CALÇADOS VULCANIZADOS
DO NORDESTE S/A - Recorrida: DRF em FORTALEZA - CE - PIS DEDUÇÃO.

RELATOR: CONSELHEIRO ILCENIL FRANCO 
Recurso n9 96.866 - Recorrente: CAL CHIMELLI LTDA - Recorrida: ORE em
CURITIBA - PR - IRPJ.

Recurso n9 98.601 - Recorrente: DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS POTIGUAR LTDA-
Recorrida: DRF em NATAL - RN - IRPJ.

RELATORA: CONSELHEIRA SóNIA NACINOVIC
Recurso n9 62:041 - Recorrente: CAFEEIRA APORE LTDA - Recorrida: ORE em
SÃO JOSÉ DO RIO PRETO .4 SP - IRF.

RELATOR: CONSELHEIRO PAULO AFFONSECA DE FARROS FARIA JÚNIOR
Recurso n9 63.987 - Recorrente: LABORATÓRIO DE ANALISES CLINICAS EVANGÉ
LICO LIDA - Recorrida: ORE em GOIÂNIA - GO - PIS REPIQUE.

RELATOR: CONSELHEIRO CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER
Recurso n9 99.823 - Recorrente: CONSTRUMAR ENGENHARIA LIDA - Recorrida:
DRF em BELO HORIZONTE - MG - IRPJ.

DIA 29 DE ABRIL DE 1992, AS 08:30 HORAS

RELATOR: CONSELHEIRO LUIZ HENRIQUE BARROS DE ARRUDA 
Recurso n9 59.580 - Recorrente: INDÚSTRIA QUÍMICA MENTOX LIDA - Recor-
rida: ORE em CURITIBA - PR - IRF.

Recurso n9 62.022 - Recorrente: VIAZUL TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA -Re
corrida: DRF em SALVADOR - BA - FINSOCIAL.



4762	 SEÇÃO I	 DIÁRIO OFICIAL
	

QUARTA-FEIRA, 15 ABR 1992
trAP

-P.~0 n9 62.023 - Recorrente: VIAZUL TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA -Re
corrida: DRF em SALVADOR - BA - PIS REPIQUE.

15

Recurso n9 62.024 - Recorrente: VIAZUL TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA -Re
corrida: DRF em SALVADOR - EA - IRF.

REDATOR: CONSELHEIRO sIcLER DE ASSUNÇÃO
Recurso n9 99.972 - Recorrente: FELIZMARA CONFECÇÕES LTDA - Recorrida:
ORE em GUARULHOS - SP - IRPJ.

Recurso n9 99.979 - Recorrente: COMPANHIA DE MARCAS - Recorrida: DRF no
RIO DE JANEIRO - RJ - IRPJ.

Recurso n9 99.981 - Recorrente: IMANGOL IMOBILIÁRIA ANGOLA LTDA - Recor
rida: DRF no RIO DE JANEIRO - RJ - IRPJ.

REDATORA: CONSELIIEIRA MARIA DE FÁTIMA PESSOA DE MELLO CARTAXO 
Recurso n9 99.848 - Recorrente: FIGHERA & CIA LTDA - Recorrida: DRF em
SANTA MARIA - RS - IRPJ.

Recurso n9 100.199 - Recorrente: TUCURUI AGR/COLA PASTORIL LTDA - Recor
rida: DRF em SÃO JOSÉ DO RIO PRETO - SP - IRPJ.

REDATOR: CONSELHEIRO VICTOR LUIS DE SALDES FREIRE 
Recurso n9 59.783 - Recorrente: KEMP-INDUSTRIA DE CALÇADOS VULCANIZADOS
DO NORDESTE S/A - Recorrida: ORE em FORTALEZA - CE - PIS REPIQUE.

Recurso n9 59.784 - Recorrente: KEMP-INDOSTRIA DE CALÇADOS VULCANIZADOS
DO NORDESTE S/A Recorrida: DRF em FORTALEZA - CE - IRF.

Recurso n9 60.661 - Recorrente: H.V. EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES LIDA-
Recorrida: DRF em JOINVILLE - SC - FINSOCIAL.

Recurso n9 60.662 - Recorrente: H.V. EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES LIDA-
Recorrida: DRF em JOINVILLE - SC - PIS REPIQUE.

REDATOR: CONSELHEIRO ILCENIL FRANCO 
Recurso n9 99.073 - Recorrente: COMERCIO DE CALÇADOS CIDADE LTDA - Re-
corrida: ORE em SANT'ANA DO LIVRAMENTO - RS - IRPJ.

Recurso n9 63.138 - Recorrente: LINHARES & C/A LTDA - Recorrida: DRF em
JUIZ DE FORA - MG - PIS DEDUÇÃO.

REDATORA: CONSELHEIRA MARIA DE FÁTIMA PESSOA DE MELLO CARTAXO
Recurso n9 61.615 - Recorrente: CALCINDO PARTICIPAÇÕES S/A - Recorrida:
DRF em BELO HORIZONTE - MG - PIS DEDUÇÃO.

Recurso n9 63.419 - Recorrente: INCOVAL INDÚSTRIA DE CONEXÕESE VÁLVULAS
LTDA - Recorrida: DRF em GUARULHOS - SP - PIS DEDUÇÃO.

Recurso n9 63.420 - Recorrente: INCOVAL INDÚSTRIA DE CONEXÕES E VÁLVU-
LAS LTDA - Recorrida: DRF em GUARULHOS - SP - IRP.

REDATOR: CONSELHEIRO VICTOR LUIS DE SALDES FREIRE
Recurso n9 60.663 - Recorrente: U.V. EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES LTDA.-
Recorrida: DRF em JOINVILLE - SC - PIS DEDUÇÃO.

Recurso n9 60.664 - Recorrente: H.V. EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES IDA-
Recorrida:'DRF em JOINVILLE - SC - IRF.

Recurso n9 63.997 - Recorrente: FERTILIZANTES ALVORA INDÚSTRIA E COMER-
CIO LTDA Recorrida: DRF em LIMEIRA - SP - PIS DEDUÇÃO.

Recurso n9 63.998 - Recorrente: FERTILIZANTES ALVORA INDÚSTRIA E COMÉR-
CIO LTDA - Recorrida: DRF em LIMEIRA - SP - IRF.

REDATOR: CONSELHEIRO ILCENIL FRANCO 
Recurso n9 49.966 - Recorrente .COOPERATIVA TRIT1coLA DE PASSO FUNDO
LTDA-COOPASSO - Recorrida: DRF em PASSO FUNDO - RS - PIS DEDUÇÃO.

Recurso n9 54.646 - Recorrente: HOTÉIS HÉRCULES S/A - Recorrida: DRF no
RIO DE JANEIRO - RJ - /RF.

Recurso n9 55.195 - Recorrente: ARMARINHO DRAGÃO LTDA Recorrida: DPI.
em GOVERNADOR VALADARES - MG - IRF.

REDATORA: CONSELHEIRA SÔNIA NACINOVIC 
Recurso n9 62.641 - Recorrente: REI DOS MÓVEIS LTDA - Recorrida: DRF em
UBERABA - MG - PIS DEDUÇÃO.

Recurso n9 99.250 - Recorrente: INDÚSTRIA MINEIRA DE JOIÁS LTDA - Recor RELATOR: CONSELHEIRO PAULO AFFONSECA DE BARROS FARIA JÚNIOR
rida: DRF em BELO HORIZONTE - MG - IRPJ. 	 Recurso n9 99.423 - Recorrente: DESTILARIA GENERALCO S/A - Recorrida:

DRF em ARAÇATUBA - SP - IRPJ.

REDATORA: CONSELHEIRO SONIA NACINOVIC
Recurso n9 62.042 - Recorrente: CAFEEIRA APORÉ LTDA - Recorrida: DRF em
SÃO JOSÉ DO RIO PRETO - SP - PIS DEDUÇÃO.

REDATOR: CONSELHEIRO PAULO AFFONSECA DE BARROS FARIA JÚNIOR
Recurso n9 63.988 - Recorrente: LABORATÓRIO DE ANALISES CLINICAS EVANGÉ
LICO LTDA - Recorrida: DRF em GOIÂNIA - GO - FINSOCIAL.

REDATOR: CONSELHEIRO CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER
Recurso n9 62.384 - Recorrente: CONDOR DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALO-
RES MOBILIÁRIOS LTDA - Wumrvida: ORE no RIO DE JANEIRO - RJ - PIS DEDU'00. .	

•
Recurso n9 94.955 - Recorrente: CONSTRUMAR ENGENHARIA LTDA - Recorrida:
ORE em BELO HORIZONTE - MG - PIS DEDUÇÃO.

DIA 29 DE ABRIL DE 1992, AS 14:30 HORAS

REDATOR: CONSELHEIRO LUIZ HENRIQUE BARROS DE ARRUDA
Recurso n9 62.396 - Recorrente: COMPART INDUSTRIA ELETRONICA S/A - Re-
corrida: DRF no RIO DE JANEIRO - RJ - IRF.

Recurso n9 63.990 - Recorrente: F. ASSIS & CIA LTDA - Recorrida: DRY em
SÃO LUIS - MA - PIS DEDUÇÃO.

Recurso n9 63.991 - Recorrente: F. ASSIS & CIA LTDA - Recorrida: ORE emao Luis - MA - IRF.

Recurso n9 64.482 - Recorrente: COMPANHIA INDUSTRIAL DE MADEIRAS - Re-
corrida: ORE em MANAUS -	 PIS DEDUÇÃO.

REDATOR: CONSELHEIRO DICLER DE ASSUNÇÃO
Recurso n9 99.984 - Recorrente: SOCIEDADE ABASTECEDORA DE ALIMENTOKSUM-
Recorrida: DRF em RECIFE - PE - IRPJ.

Recurso n9 56.646 - Recorrente: TAPEÇARIA RIO DE JANEIRO LTDA - Recor-
rida: DRF em SANTOS - SP - IRF.

Recurso n9 57.035 - Recorrente: DITINHO ACESSÓRIOS LTDA - Recorrida: DRF
em SOROCABA - SP - PIS DEDUÇÃO.

Recurso n9 61.609 - Recorrente: XILOTECNICA S/A - Recorrida: DRF em SÃO
PAULO - SP - PIS DEDUÇÃO.

Recurso n9 61.610 - Recorrente: XILOTECNICA S/A - Recorrida: DRF em SÃO
PAULO - SP - IRE.

REDATOR: CONSELHEIRO CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER
Recurso n9 64.956 - Recorrente: CONSTRUMAR ENGENHARIA LTDA Recorrida:-
DRF em BELO HORIZONTE - MG - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL.

DIA 30 DE ABRIL DE 1992, AS 08:30 HORAS

REDATOR: CONSELHEIRO LUIZ HENRIQUE BARROS DE ARRUDA
Recurso n9 64.483 - Recorrente: COMPANHIA INDUSTRIAL DE MADEIRAS - Re-
corrida: DRF em MANAUS - AM - IRP.

Recurso n9 64.505 - Recorrente: TRANSCAPA-TRANSPORTES CAMPINAS LIDA -Re
corrida: DRF em CAMPINAS - SP - PIS DEDUÇÃO.

Recurso n9 64.984 - Recorrente: BORIS NAVEGAÇÃO LTDA - Recorrida:	 ORE
em FORTALEZA - CE - IRF.

Recurso n9 64.985 - Recorrente: BORIS NAVEGAÇÃO LTDA - Recorrida:	 DRF
em FORTALEZA - CE - PIS DEDUÇÃO.

REDATOR: CONSELHEIRO DICLER DE ASSUNÇÃO 
Recurso n9 63.139 - Recorrente: JOÃO PESSOA LINHARES - Recorrida: 	 DRF
em JUIZ DE FORA - MG - IRPF.

Recurso n9 64.026 - Recorrente: mISS INDÚSTRIA MECÂNICA LTDA 	 Recor-
rida: DRF em OSASCO - SP - PIS DEDUÇÃO.

Recurso n9 64.027 - Recorrente: MISS INDÚSTRIA MECÂNICA LTDA - Recor-
rida: ORE em OSASCO - SP - IRF.

Recurso n9 64.028 - Recorrente: MISS INDÚSTRIA MECÂNICA LTDA 	 Recor-
rida: DRF eM OSASCO - SP - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL.

Recurso n9 65.273 - Recorrente: FELIZMARA CONFECÇÕES LTDA - Recorrida:
DRF em GUARULHOS - SP - PIS DEDUÇÃO.

Recurso n9 65.274 - Recorrente: FELIZMARA CONFECÇÕES LTDA - Recorrida:
DRF em GUARULHOS - SP - IRF.

Recurso n9 65.284 - Recorrente: COMPANHIA DE MARCAS - Recorrida: DRF no
RIO DE JANEIRO - RJ PIS DEDUÇÃO.

REDATORA: CONSELHEIRA MARIA DE FÁTIMA PESSOA DE MELLO CARTAXO 
Recurso n9 63.437 - Recorrente: TEXACO BRASIL S/A-PRODUÇÃO DE =dum-
Recorrida: DRF no RIO DE JANEIRO - RJ - PIS DEDUÇÃO.

Recurso n9 63.438 - Recorrente: TEXACO BRASIL S/A-PRODUÇAO DE PL1 DEO-
Recorrida: DRF no RIO DE JANEIRO - RJ - IRF.
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Recurso n9 63,747 - Recorrente: ORNO DO BRASIL IMPORTAÇÃO LTDA - Recor-
rida: ORE em NOVA IGUAÇU - RJ - PIS DEDUÇÃO.

• REDATOR: CONSELHEIRO VECTOR LUIS DE SALDES FREIRE
Recurso n9 64.951 - Recorrente: RLMG SJA PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS
Recorrida: DRF em BELO HORIZONTE - MG - IRF.

Recurso n9 64.952 - Recorrente: RLMG S/A PARTICIPAÇÕESE EMPREENDIMENTOS
Recorrida: DRF em BELO HORIZONTE - MG - PIS DEDUÇÃO.

Recurso n9 64.953 - Recorrente: RLMG S/A PARTICIPAÇOESE EMPREENDIMENTOS
Recorrida: DRF em BELO HORIZONTE - MG - FINSOCIAL.

Recurso n9 64.954 - Recorrente: RLMG S/APARTICIPAÇOES E EMPREENDIMENTOS'
Recorrida: DRF em BELO HORIZONTE - MG - PIS REPIQUE.

REDATOR: CONSELHEIRO ILCENIL FRANCO
Recurso n9 55.196 - Recorrente: ARMARINHO DRAGÃO LTDA - Recorrida: DRF
em GOVERNADOR VALADARES - MG - PIS DEDUÇÃO.

Recurso n9 64.995 - Recorrente: HORUS SALVADOR S/A - Recorrida: DRF em
SALVADOR - BA - FINSOCIAL.

Recurso n9 64.996 - Recorrente: HORUS SALVADOR s/A Recorrida: DFrem
SALVADOR - BA - IRF.

REDATOR: CONSELHEIRO ILCENIL FRANCO
Recurso n9 63.748 - Recorrente: INDÚSTRIA MINEIRA DE JOIÁS LTDA - Recor
rida: DRF em BELO HORIZONTE - MG - PIS DEDUÇÃO.

Recurso n9 63.749 - Recorrente: INDÚSTRIA MINEIRA DE JÓIAS LTDA - Recor
rida: DRF em BELO HORIZONTE - MG - IRF.

Recurso n9 66.659 - Recorrente: COMÉRCIO DE CALÇADOS CIDADE LTDA - Re-
corrida: IR? em SANT'ANA DO LIVRAMENTO - RS - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL.

REDATORA: CONSELHEIRA SÔNIA NACINOVIC
Recurso n9 64.449 - Recorrente: A SERTANEJA DISTRIBUIDORA DE AUTOMÓVEIS
LTDA - Recorrida: DER em NATAL - RN - PIS DEDUÇÃO.

Recurso n9 59.037 - Recorrente: BENTO ILCEU CHIMELLI - Recorrida: DRF
CURITIBA - PR - IRPF.

Recurso n9 63.492 - ReCorrente: COMÉRCIO DE CALÇADOS CIDADE LTDA - Re-
corrida: IRF em SANT'ANA DO LIVRAMENTO - RS - IRF.

em Recurso n9 54.450 - Recorrente: A SERTANEJA DISTRIBUIDORA DE AUTOMÓVEIS
LTDA - Recorrida: DE? em NATAL - RN - IR?.

REDATOR: CONSELHEIRO PAULO AFFONSECA DE BARROS FARIA JÚNIOR
Recurso n9 99.663 - Recorrente:VIEIRA BULHOES CIA LTDA - Recorrida:
DRF em BELO HORIZONTE - MG - IRPJ.

REDATORA: CONSELHEIRA .SONIA NACINOVIC .
Recurso n9 62.642 - Recorrente: REI DOS MOVEIS LTDA - Recorrida: ORE em
UBERABA - MG - IRF.

Recurso n9 64.517 - Recorrente: VIEIRA BULHÕES aC2A LTDA - Recorrida:
DRF em BELO HORIZONTE - MG - PIS DEDUÇÃO.

RELATORA: CONSELHEIRO PAULO AFFONSECA DE BARROS FARIA JÚNIOR
	

REDATOR: CONSELHEIRO CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER
Recurso n9 63.995 - Recorrente: DESTILARIA GENERALCO S/A - Reorrida:

	
Recurso n9 64.958 - Recorrente: CONSTRUMAR ENGENHARIA LTDA - Recorrida:

DRF em ARAÇATUBA - SP - PIS DEDUÇÃO. 	 DRF em BELO HORIZONTE - MG - . PIS REPIQUE.

Recurso n9 63.996 - Recorrente: DESTILARIA GENERALCO S/A - Recorrida:
DRF em ARAÇATUBA - SP -

REDATOR: CONSELHEIRO CANDIDO RODRIGUES NEUBER 
Recurso n9 64.957 - Recorrente: CONSTRUMAR ENGENHARIA LTDA - Recorrida:
ORE em BELO HORIZONTE - MG - FINSOCIAL.

8rasilia -DF., 14, de abril de 1992

RAIMUNDO ELESBÃO DE CASTRO

(Of. n° 4/92)
	 Chefe da Secretaria

DIA 30 DE ABRIL DE 1992, AS 12:15 HORAS

RELATOR: CONSELHEIRO LUIZ HENRIQUE BARROS DE ARRUDA
Recurso n9 64.986'- Recorrente: BORIS NAVEGAÇÃO LTDA - Recorrida: DRF
em FORTALEZA - CE - PIS REPIQUE.

Recurso n9 64.987 - Recorrente: BORIS NAVEGAÇÃO LTDA - Recorrida: DRF
•em FORTALEZA - CE - FINSOCIAL.

RELATOR: CONSELHEIRO D/CLER DE ASSUNÇÃO
Recurso n9 65.286 - Recorrente: IMANGOL IMOBILIÁRIA ANGOLA LTDA - Recor
rida: DRF no RIO DE JANEIRO - RJ. - PIS DEDUÇÃO.

Recurso n9 65.287 - Recorrente: IMANGOL IMOBILIÁRIA ANGOLA LTDA - Recor
rida: ORE no RIO DE JANEIRO - RJ.	 FINSOCIAL.

Recurso n9 65.292. - Recorrente: JOSÉ LUIZ LINDOSO DA SILVA - Recorrida:
DRF em RECIFE - PE - IRPF.

Recurso no 65.293 - Recorrente: JORGE LUIZ LINDOS() DA SILVA -Recorrida:
DEE em RECIFE - PE - IRPF. .

Recurso n9 65.294 - Recorrente: ANTONIO OLIMPIO PEREIRA DE MELO -Recor-
rida: DRÉ em RECIFE - PE. - ZAPF.

Recurso n9 65.295 - Recorrente: SOCIEDADE ABASTECEDORA DE ALIMENIOS LEDA-
Recorrida: DER RECIFE - PE - PIS DEDUÇÃO.

Recurso n9 65.581 - Recorrente: IMANGOL-IMOBILIARIA ANGOLA LIDA - Recor
rida: DRF no RIO DE JANEIRO- RJ -.PIS REPIQUE.

REDATORA: CONSELHEIRA MARIA DE FÁTIMA PESSOA DE MELLO CARTAXO
Recurso n9 64.906 - Recorrente: POSTO TREVIAL LTDA - Recorrida: DRF em
VOLTA REDONDA - RJ - PIS DEDUÇÃO.

•Recurso n9 64-923 - Recorrente: CEM COMÉRCIO E REPRESENTAÇOES LTDA - Re
corrida: DRF no RIO DE JANEIRO - RJ - PIS DEDUÇÃO.

Recurso n9 65.845 - Recorrente: TUCURU/ AGR/COLA PASTORIL LTDA - Recor-
rida: DRF em SAO JOSÉ DO RIO PRETO - SP - PIS DEDUÇÃO.

Recurso nO 68.442 - Recorrente: JOSÉ MARTINS DE LIMA - Recorrida: ORE
em NITERÓI - RJ - IRPF.

REDATOR: CONSELHEIRO VICTOR LUIS DE SALDES FREIRE
Recurso n9 64.993 - Recorrente: HORUS SALVADOR S/A - Recorrida: DRF em
SALVADOR - BA - PIS DEDUÇÃO.

•Recurso n9 64.99.4 - Recorrente: HORUS SALVADOR S/A - Recorrida: DRF em
SALVADOR •- BA - PIS REPIQUE.

55 Câmara

PAUTA DE' JULGAMENTO DE RECURSOS DAS SESSÕES ORDINÃRIAS A SEREM REALIZA-
DAS NAS DATAS A SEGUIR MENCIONADAS, NO SETOR COMERCIAL SUL, QUADRA OI,
EDIFICIO ALVORADA, SALA 702, 70 ANDAR - BRASILIA - DISTRITO FEDERAL.

OBSERVAÇÃO: Serão julgados, na primeira sessão subsegdente, independen-
temente de nova publicação, os recursos cuja decieão tenha sido adiada
em razão de pedido de vista de Conselheiro ou Procurador da Fazenda Na-
cional, não comparecimento do Conselheiro Relator, falta de tempo na
sessão mercada, ser feriado ou ponto facultativo, ou outro motivo Obje-
to de decisão do Colegiado.

DIA 27 DE ABRIL DE 1992, AS 10 HORAS 

RELATOR: CONSELHEIRO AFONSO CELSO MATTOS LOURENÇO 
1 - Recurso n9 98.529 - Recorrente: GBR - COMERCIAL LTDA. - Recorrido:
DRF em Belo Horizonte - MG - IRPJ EXS.'DE 1986 a 1989.

2 - Recurso n9 62.284 - Recorrente: GBR - COMERCIAL LTDA. - Recorrido:
DE? em Belo Horizonte - MG - PIS DEDUÇÃO - EXS. DE 1986 a 1988.

3 - Recurso n9 62.285 - Recorrente: GER - COMERCIAL LTDA. - Reccirrido:
DRF em Belo Horizonte - MG - IRF ANOS DE 1985 a 1987.

4 - Recurso n9 98.345 - Recorrente: PREDIMINAS MATERIAIS PARA CONSTRU-
ÇÃO LTDA. - Recorrido: ORE em Uberlãndia - MG - IRPJ - EXS. DE 1986 e
1987.	 •

5 - Recurso n9 61.902 - Recorrente: PREDIMINAS MATERIAIS PARA CONSTRU-
ÇÃO LTDA. - Recorrido: DER em Uberlãndia - MG - PIS DEDUÇÃO - EXS. DE
1986 e 1987.

6 - Recurso n9 61.903 - Recorrente: PRF.DIMINAS MATERIAIS PARA CONSTRU-
ÇÃO LTDA. - Recorrido: ORE em Uberlândia - MG	 ANOS DE 1984 a 1986.

RELATOR: CONSELHEIRO MARCIO MACHADO CALDEIRA
- Recurso n9 99.466 - Recorrente: HUGO CINI S/A - INDÚSTRIA DE BEBI-

DAS E CONEXOS - Recorrido: DRR em Curitiba - PR - IRPJ - EX. DE 1987.

8 - Recurso n9 64.075 - Recorrente: MUCO C/NI S/A - INDÚSTRIA DE' BEBI-
DAS E CONEXOS - Recorrido: DRP em Curitiba - PR - IR? ANO DE 1986.

9 - Recurso n9 64.076 - Recorrente: HUGO CINI S/A - INDÚSTRIA DE BEBI-
DAS E CONEXOS. - Recorrido: DE? em Curitiba - PR - PIS DEDUÇÃO - EX. DE
1987.

RELATOR: CONSELHEIRO JACKSON MEDEIROS DE FARIAS SCHNEIDER

10 - Recurso n9 97.099 - Recorrente: GOMA DE MASCAR CONFECÇÕES LTDA. -
Recorrido: DRF em Niterói - RJ - IRPJ - EX. DE 1987.

DIA 27 DE ABRIL DE 1992, AS 14 HORAS E 3Q mammos 

RELATOR: CONSELHEIRO AFONSO CELSO MATTOS LOURENÇO 
11 - Recurso n9 99.709 - Recorrente: TROCALTEST MANUTENÇÃO DE EQUIPA-



- Recorrente: AGENCIA MADRID DE TURISMO E PASSA-
DRF no Rio de Janeiro - RJ. - IRPJ - EXS. DE

13 - Recurso n9 99.907
GENS LTDA. - Recorrido:
1985 a 1987.

RELATOR: CONSELm....IRO JACKSON MEDEIROS DE FARIAS SCHNEIDER 
40 - Recurso n9 98.445 - Recorrente: XYLO DO BRASIL EXPORTAÇÕES S/A -
Recorrido: DRF em Belém - PA - IRPJ - EX. DE 1987.

SEÇÃO I
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mM8s INDUSTRIAISE PETROQU2MICOS LTDA. - Recorrido: DRF em Novo Ham-
burgo RS •-• IRPj 	 EXS. DE 1986,. 1588 e 1989.

12 - Recurso n9 64.622 - Recorrente: TROCALTEST - MANUTENÇÃO DE EQUIPA-
MENTOS INDUSTRIAIS E PETROQUSMICOS LTDA. - Recorrido: DRF em Novo Ham-
burgo - RS - IRF ANOS DE 1985, 1987 e 1988.

38 - Recurso n9 62.760 - Recorrente: NOVO
IRIA TInA. - Recorrido: DRF em Brasília -
1987.

39 - Recurso n9 62.761 - Recorrente: NOVO
TRIA LTDA. - Recorrido; DRF em Brasília -
1985 a 1987.

RIO PAPÉIS COMERCIO E INDOS-
DF. - IRF ANOS DE 1985 •a

RIO PAPÉIS COMÉRCIO E INDOS-
DF - PIS DEDUÇÃO - EXS.	 DE

14 - Recurso n9 65.109
GENS LTDA. - Recorrido:
DE 1985 a 1987.

- Recorrente: AGÊNCIA MADRID
DRF no Rio de janeiro - RJ

DE TURISMO E PASSA-
- PIS DEDUÇÃO - EXS. 41 - Recurso n9 62.101 -

Recorrido: DRF em Selem
Recorrente: XYLO DO BRASIL EXPORTAÇÕES S/A
- PA - PIS DEDUÇÃO - EX. DE 1987.

15 - Recurso n9 65.110
GENS LTDA. - Recorrido:
DE 1985 a 1987.

- Recorrente: AGÊNCIA MADRID
DRF no Rio de Janeiro - RJ

DE TURISMO E PASSA-
- PIS-REPIQUE - EXS.

42 - Recurso n9 62.537 -
Recorrido; DEI em Belém

Recorrente: XYLO DO BRASIL EXPORTAÇÕES S/A
- PA - IRPF - EX. DE 1986.

•

RELATOR; CONSELHEIRO JORGE VICTOR RODRIGUES 
43 - Recurso n9 98.229 - Recorrente: ELEVADORES OTIS S/A
DRF no Rio de Janeiro - RJ - IRPJ EXS. DE 1985 a 1988.

16 - Recurso n9 65.111 - Recorrente: AGÊNCIA MADRID DE TURISMO E PASSA-
GENE LTDA. - Recorrido: DRF no Rio de Janeiro - RJ - FINSOCIAL - EXS.
DE. lus a 1987.

- Recorrido: _

- Recorrid0:
1988.

f

I

I

II	 1

1

7

RELATOR: CONSELHEIRO MÁRCIO MACHADO CALDEIRA
17 . - Recurso n9 99.723 - Recorrente: GORRIZ SOUVENIRS LTDA. - Recorri--
do: DRF no Rio de Janeiro - RJ - IRRJ - EXS. DE 1986 e 1987.

18 Recurso n9 64.648 - Recorrente: GORRIZ SOUVENIRS LTDA. - Recorri--
. do; DRF no Rio de Janeiro - RJ - IRP ANOS DE 1986.

19 - Recurso n9 64.649 - Recorrente: GORRIZ SOUVENIRS LTDA. - Recorri--
do: DRF no Rio de Janeiro - RJ - PIS DEDUÇÃO - EXS. DE 1986 e'1987.

RELATOR: CONSELHEIRO JOSÉ DO NASCIMENTO DIAS 
20 - Recurso n9 95.483 - Recorrente: URSULINO LOIOLA & FILHOS LTDA.
Recorrido: DRF em Aracaju - SE - IRPJ - EXS. DE 1985 e 1986.

; 21 - Recurso n9 56.294 - Recorrente: URSULINO LOIOIA & FILHOS LTDA.
Recorrido: DRF em Aracaju - SE - PIS DEDUÇÃO - EXS. DE 1985 e 1986.

22 - Recurso n9 56.295 - Recorrente: URSULINO LOIOLA & FILHOS LTDA.
RecOrrido: DRF em Aracaju - SE- IRF ANOS DE 1984 e 1985.

RELATOR: CONSELHEIRO AFONSO CELSO MATTOS LOURENÇO
23'- Recurso n9 99.495 - Recorrente: VALMAR TRATORES E MÁQUINAS ASRICO-
LAS LTDA. - Recorrido: DEP em Maringã - PR. - IRPJ - EXS. DE 1983 e
1984.

DIA 28 DE ABRIL DE 1992, AS 08 HORAS E 30 MINUTOS 

RELATOR: CONSELHEIRO AFONSO CELSO MATTOS LOURENÇO.
24 - Recurso n9 98.832 - Recorrente: MOINHO SALVADOR SOCIEDADE ANON/MA
- Recorrido: DRE em Salvador - BA - IRPJ - EIS. DE 1986 e 1987.

25 - Recurso n9 62.947 - Recorrente: MOINHO SALVADOR S/A - Recorrido:
DRF em Salvador - BA - PIS DEDUÇÃO - EX. DE 1986.

26 - Recurso no 96,746 - Recorrente: MOINHO SALVADOR S/A - Recorrido:
DRF em-Salvador BA XRPJ - EXS. DE 1984 a 1986.

RELATOR: CONSELWEIROMARCIO' MACHADO CALDEIRA
27 - Recurso m9 99.115 - Recorrente: TRANSCONTINENTAL COMÉRCIO E TRANS
?ORTES LTDA. - Recorrido: DRF no Rio de Janeiro - RJ -

28 ' . Recurso n9 63.528 - Recorrente: TRANSCONTINENTAL COMÉRCIO E TRANS
PORTES LTDA. - Recorrido: DRF no Rio de Janeiro - RJ - PIS DEDUCÃm =
EX. DE 1985.

RELATOR: CONSELHEIRO JORGE VICTOR RODRIGUES 
29 - Recurso n9 98.094 - Recorrente: ANDORFATO ASSESSORIA FINANCEIRA
LIDA, - Recorrido: DRF em Araçatuba - SP - IRPJ - EX. DE 1983.

30. - Recurso no 61.453 - Recorrente: ANDORFATO ASSESSORIA FINANCEIRA
LIDA, Recorrido:. DRF em Araçatuba - SP - PIS-DEDUÇÃO PIS-REPIQUE -
EX, DE 1983,

31 - Recurso no 61.712 - Recorrente: ANDORFATO ASSESSORIA FINANCEIRA
LTDA. - Recorrido: DRF em Araçatuba - SP - FINSOCIAL - EX. DE 1983.

RELATOR: CONSELHEIRO AFONSO CELSO MATTOS LOURENÇO 
32 - Recurso n9 97.886 - Recorrente: SERBANK EMPRESA DE VIGILÂNCIA
LTDA. - Recorrido: DRF em Osasco - SP - IRPJ - EX. DE 1986.

33 - Recurso no 60.998 - Recorrente: SERBANK EMPRESA DE VIGILÂNCIA
LTDA, Recorrido: DRF em Osasco - SP - PIS DEDUÇÃO - EX. DE 1986.

DIA 28 DE ABRIL DE 1992, AS 14 HORAS E 30 	

RELATOR: CONSELHEIRO AFONSO CELSO MATTOS LOURENÇO
34 - Recurso n9 99.187 - Recorrente: MINAS AEROCOMISSARIA LTDA. - Re-
corrido: DRF em Belo Horizonte - MG - IRPJ - EIS. DE 1985 e 1986.

35 Recurso no 64.117 - Recorrente: MINAS AEROCOM1SSARIA LTDA. - Re-
corrido: DRF em Belo Horizonte - MG - PIS DEDUÇÃO - EXS. DE 1985 	 e
19.86.

36 - Recurso n9 64.118 - Recorrente: MINAS AEROCOMISSARIA LTDA. - Re-
corrido: DEI em Belo Horizonte - MG - IRF ANO DE 1985.

RELATOR: CONSELHEIRO MÁRCIO MACHADO CALDEIRA 
37 - Recurso n9 98.740 - Recorrente: NOVO RIO PAPÉIS COMÉRCIO E INDÚS-
TRIA LTDA. - Recorrido: DRF em Brasília - DF - IRPJ - EIS. DE 1986 a
1988.

44 - Recurso n9 61.675 - Recorrente: ELEVADORES OTIS S/A
DRF no Rio de Janeiro - RJ - PIS DEDUÇÃO - EXS. DE 1985 a

RELATOR: CONSELHEIRO JOSÉ DO NASCIMENTO DIAS -
45 - Recurso n9 98.534 - Recorrente: EMPRESA BANDEIRANTES
TRAÇÃO S/A - Recorrido: DRF em São Paulo - SP - IRPJ - EX.

46 - Recurso n9 98.352 - Recorrente: MEDUSA - COMERCIAL
LTDA. - Recorrido: DEI em Brasília - DF. - IRPJ - EXS. DE

'DIA 29 DE ABRIL DE 1992, AS 08 HORAS E 30 MINUTOS

48 - Recurso n9 65.670 - Recorrente: COMPANHIA AGRO INDUSTRIAL DE MON-
TE ALEGRE - Recorrido: DRF em Belém - PA - PIS DEDUÇÃO - EIS. DE 1984
e 1985.

RELATOR: CONSELHEIRO JACKSON MEDEIROS DE FARIAS SCHNEIDER
49 - Recurso n9 99.893 - Recorrente: SUPERMERCADO GLOBO "LTDA. - Recor-
rido: DRF em Divinepolis - MG - IRPJ - EIS. 1987 a 1989.

50 - Recurso n9 65.079 - Recorrente: SUPERMERCADO GLOBO LTDA. - Recor-
rido: DRF em DivinOpolis - MG - PIS DEDUÇÃO - EXS. DE 1987 e 1988.

51 - Recurso n9 65.080 - Recorrente: SUPERMERCADO GLOBO LTDA. - Recor-
rido: DRF em Divin6polis - MG - IRF - ANO DE 1986.

RELATOR: CONSELHEIRO JORGE VICTOR RODRIGUES 
52 - Recurso n9 98.090 - Recorrente: ANDORFATO INVESTIMENTOS E PARCICI
FAÇÕES LTDA. - Recorrido: DRF em Araçatuba - SP - IRPJ EX, DE 1983.

53 - Recurso n9 61.711 - Recorrente: ANDORFATO INVESTIMENTOS E PARTICI
PAÇÕES LTDA.	 Recorrido: DEI em ARAÇATUBA - SP - FINSOCIAL EX. DE 1983"...

54 - Recurso n9 61.449 - Recorrente; ANDORFATO INVESTIMENTOS E PARTICI-
PAÇÕES LTDA. - Recorrido: DEI em Araçatuba - SP - PIS DEDUÇÃO - PIS RE
PIQUE - EX. DE 1983.

RELATOR: CONSELHEIRO JOSt DO NASCIMENTO DIAS
55 - Recurso n9 98.642 - Recorrente: DESTILARIA VALE DO RIO TURVO LTDA.
Recorrido: DEI em São José do Rio Preto - SP - IRPJ - Ex. 1987.

RELATOR: CONSELHEIRO MARCIO .MACHADO CALDEIRA 
56 - Recurso n9 96.920 - Recorrente: LAMINADORA IMPERATRIZ LTDA. - Re-
corrido: DEI em Imperatriz - MA - IRPJ 	 EXS. 1984 a 1986.

57 - Recurso n9 59.059 - Recorrente: LAMINADORA IMPERATRIZ LTDA. - Re
corrido: DRF em Imperatriz - MA - IRF - ANOS DE 1984 e 1985.

58 - Recurso n9 59.060 - Recorrente: LAMINADORA IMPERATRIZ LTDA. - Re
corrido: DEI effl Imperatriz - MA - PIS DEDUÇÃO EIS: DE 1984 a 1986.

DIA 29 DE ABRIL DE 1992, AS 14 HORAS E 30 MINUTOS

RELATOR: CONSELHEIRO MARCIO MACHADO CALDEIRA
59 - Recurso n9 99.505 - Recorrente: TECOMIL S/A EQUIPAMENTOS INDUSTRI-
AIS - Recorrido: . DRF em Ribeirão Preto - SP - IRPJ - EX. 1987.

60 - Recurso n9 64.686 ' - Recorrente: TECOMIL S/A EQUIPAMENTOS INDUSTRI-
AIS - Recorrido: DRF em Ribeirão Preto - SP - PIS-DEDUÇO - EX. 1987.

61 - Recurso n9 64.687 - Recorrente: TECOMIL S/A EQUIPAMENTOS INDUSTRI-
AIS - Recorrido: DRF em Ribeirão Preto - SP - /RF - ANOS 1985 a 1987.

RELATOR; CONSELHEIRO AFONSO CELSO MATTOS LOURENÇO 
_62 -;ReCurSo no 62.530-Recorrente: INDUSTRIA DE REFRIGERAÇÃO SÃO GONÇALO -
LTDA. - Recorrido: DRF em Niterói - RJ - IRP - ANOS DE 1983 a 1986.

63- Recurso n9 62.531 - Recorrente: ORLANDINO RIBEIRO DE MATOS - Recor-
rido: DEI em Niter6i - RJ - IREI - EXS. DE 1983 a 1985.

64 - Recurso n9 62.532 -Recorrente: OTOMILDES FERREIRA - Recorrido: .DRF
em Niterói - RJ - IREI - EX. DE 1983.

65 - Recurso n9 66.884 - Recorrente INDÚSTRIA DE REFRIGERAÇÃO SÃO GON-
ÇALO LTDA. - Recorrido DRF em Niterói - RJ-PIS DEDUÇÃO - EXS. DE 1983
a 1987.

DE ADMINIS--
DE 1985.

AGROPECUÁRIA
1986 a 1988.

RELATOR: CONSELHEIRO MÁRCIO MACHADO CALDEIRA 
47 - Recurso n9 99.934 - Recorrente: COMPANHIA AGRO INDUSTRIAL DE MON-

- TE ALEGRE - Recorrido: DRF em Belém - PA - IRPJ - EXS. DE 1984 e 1985.
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Fazenda NW.Ional,

007,

do Senhor Coordenador-Ger al de Seryiços

•Nr)l'C'

Douta Procuradoria clã
RELATOR: CONSELHEIRO JOSÉ DO NASCIMENTO DIAS 
GO RecuÊso 1-19 97.700 - Reúerreote: POLICLW S/A - SERVIÇOS Me"rne 
HOSPITALARES Recorrido: DHP em Taubaté - SP-IRPJ.- EXS. 1985 e 1986.

67 - Recurso n9 60.627 - Recorrente: -POLICLIN S/A - SERVIÇOS MÉDICOS
HOSPITALARES - Recorrido: DRF Taubate - SP - PIS/DEDUÇÃO - EXS. 1985
1986.
68 - Recurso n9 60.628 - Recorrente: POLICLIN SIA - SERVIÇOS MÉDICOS
HOSPITALARES -.Recorrido: DRF em Taubate - SP - IRF - ANO 1984.

RELATOR: CONSELHEIRO JACKSONfMEDEIROS DE FARIAS SCHNEIDÉR
69 ' - Recurso n9 98.363 - Recorrente: FIORELLA INDOSTRIA E COMÉRCIO DE
CALCADOS LTDA. - Recorrido DRF em Campinas - SP - IRPJ - EXS. DE 1986

e 1987.

DIA 30:1:CABRIL' DE 19.92, ÀS R HORAS 

RELATOR: CONSELHEIRO JOSÉ DO NASCIMENTO DIAS
70: - Redurso n9 54.516 - Recorrente: U.O.R. MÓVEIS E ELETRO DOMÉSTICOS

LTDA. Recorrido: ur em São Jose do Rio Preto - SP IRPJ EXS. DE
1985 a 1987.

- Recorrente: B.O.K. MÓVEIS E ELETRO DOMÉSTICOS
em São Jose do Rio Preto - SP - IRF - ANOS 	 DE

- Recorrente: B.O.K. MOVEIS E ELETRO DOMÉSTICOS
em São Jose do Rio Preto - SP - PIS/DEDUÇÃO EXS.

RELATOR: CONSELHEIRO JORGE VICTOR RODRIQUES 
73 - Recurso n9 102.438 - Recorrente PRIMA PNEUS MENEZES LTDA. - Recor-
rido: DRF em Aracaju - SE - IRPJ-Ex. DE 1985.

DIA 30 DE ABRIL DE 1992, AS 12 HORAS E 15 MINUTOS

RELATOR: CONSELHEIRO AFONSO CELSO MATTOS LOURENÇO
74 - Recurso n9 64.132 - Recorrente: GILBERTO REZENDE DE CAMPOS - Re
corrido: DRF em Maringá - PR - IRPF - EX. 1993.

75 - Recurso n9 64.133 - Recorrente: JOÃO DE LIMA GANEM - Recorrido:
DRF em Maringá - PR - IRPF - EX. 1983.

76 - Recurso n9 64.134 - Recorrente: VALMAR TRATORES E MÁQUINAS AGR/C0
LAS LIDA - Recorrido: DRÉ em Maringá - 'PR -'IRF.- ANO DE 1983.

77 - Recurso n9 64.135 - Recorrente: VAIMAR TRATORES E MÁQUINAS AGRÍ-
COLAS LTDA. - Recorrido: DRF em Maringá - PR - PIS-DEDUÇÃO - EXS: 1983

e 1984.

AUZÔNIA 'EVANGELISTA DE SOUZA
Chefe da Secretaria

.(0f. n9 43/92)

• SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

. Coordenação-Geral de Serviços Gerais
DESPACHOS

PROCES$0:N2	: 10328.000083/92-76

Reconheço a dispensa de lioitação para a contratação de

' Serviços de Coleta, Transporte e Entrega de Correspondência Agrupada
nesta Delegacia; no valor de de Cr$ 12.941.013,12, com fundamento no in-
ciso VII,- do art. 22 do Decreto-lei 2.300/86, tendo em vista o constan-
te do presente processo, o qual foi submetido a exame da Douta Procura-
doria da Fazenda Nacional, que emitiu parecer favorável.

.A consideração do Senhor Coordenador-Geral de Serviços
Gerais/SAG, para ratificação.

MÁXIMO VIEIRA DOS SANTOS
Delegado/DAMEFP/MA

RATIFICO a decisão do Delegado de Administração no Esta-
dia do Maranhão, exarada à fl. 02, referente a dispensa de licitação pa-
ra a contratação dos serviços de Coleta, Transporte e Entrega de Cor-
respondencia Agrupada, por se tratar de concessionário 'de serviço
público, nos termos do art. 24 do Decreto-lei n2 2.300/86 e art. 25 da
Portaria/SAG/MEFP/N 5 025, de 22 de janeiro de 1991.

Encaminhe-se à Delegacia de Administração 'do Ministério
da Economia, Fazenda e Planejamento no Estado do Maranhão.

Brasília, 13 de abril de 1992

MAURÍCIO AUGUSTO DA SILVA
Coordenador-Geral áe Serviços Gerais

PROCESSO N9	 : 10388.000585/92-24

o qual foi submetido a exame da
que emitiu parecer favorável.

À consideração
Gerais/SAG, para ratificação.

MÁXIMO VIEIRA DOS SANTOS
Delegado/DAMEFP/MA

RATIFICO a decisão do Delegado de Administração no Esta-
do do Maranhão, exarada à fl. 03, referente a dispensa de licitação pa-
ra a contratação de Serviços de Encomenda Expressa Nacional - SEDEX,
dessa Delegacia, por se tratar de. concessionário de serviço público,
nos termos do art. 24 do Decreto-lei n2 2,300/86 e art. 25 da Porta-
ria/SAG/MEFP/N 5 025, de 22 de janeiro de 1991.

Encaminhe-se à Delegacia de Administração do Ministério
da Economia, Fazenda e Planejamento no Estado do Maranhão.

Brasília, 13 de abril Zle 1992

•	 MAURÍCIO AUGUSTO DA SILVA

(Of. n9 41/92)
	 Coordenador-Geral de Serviços Gerais

SECRETARIA DA FAZENDA NACIONAL

Departamento da Receita Federal

. Coordenação 63 Sistema de Arrecadação

NORMA DE EXECUÇÃO N9 11, DE 13 DE ABRIL DE 1992

Aprovl os gabaritos com as instruções de
recep;ão e remessa das declarações do Im-
posto de Renda-Pessoa Fisica para o.exer-
cicio de 1992 e determina procedimentos
especiais para, as Unidades do DpRF.

OS COORDENADORES-GERAIS DE INFORMAÇÕES ECONÔMICO-FISCAIS E . DO SISTEMA DE

ARRECADAÇÃO, no uso de suas atribuições regimentais, resolvem:
.•

I Aprovar, para o exercício de 1992, os gabaritos com as Instruções de
recepção-_e remessa das declarações do Imposto de . Renda-Pessoa Fisica, conforme Mo-

delos anexos, a saber:

a) Gabarito de Recepção de Declarações, nas cores azul e preta desti-

nado 1 rede bancária e Unidades do Departamento da Receita Federal;' e

b) Gabarito de Recepção de Declarações no Exterior, nas cores azul e
preta, destinado aos POstos da Secretaria de Estado das Relações Exteriores locali-

zados'em diversos pafses.

II . As declarações abaixo, de recepção privativa do Departamento da Re-
ceita Federal, deverão ser encaminhadas à Delegacia da Receita Federal da júrisdi-

cão, Para processamento manual, a saber:

a) declarações de anã base anterior a 1991.;

bi declarações de encerramento de espdlio (exercfcio de 1992 e ano
base de 1992);

c) declarações de pessoas que se retiram definitivamente do Brasil
(exercido de 1992 e ano base de 1992).

III . As declarações com endereço no Exterior, recebidas pelas *Unidades do
DpRF, deverão ser encaminhadas ao SDDE - Serviço de Declarantes Domiciliados no Ex-
terior da SRRF/1s RF - Brasflia.

. MARIANGELA REIS VARISCO 	 JOSE ALVES DA FONSECA

Coordenadora-Geral CIEF 	 Coordenador-Geral CSAr

De acordo,

TARCIZIO DINOA MEDEIROS
Diretor Substituto do Departamento da Receita Federal.
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ASSINATURA
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CAMPOS DE VERIFICAÇÃO

,D Etiqueta de identificação

Confira o CPF e o nome na Etiqueta com os indicados na
Declaração. No nome, troca de letras ou alteração por
muflança de estado civil não invalidam a. recepção da
Declaração.

Não havendo Etiqueta de identificação, solicite a apre-
sentação do CIC (ou outro documento que comprove a
inscrição no CPF). Confira o CPF e o nome com os
Indicados na Declaração.

® Endereço

No endereço deve constar o órgão Focal da SERE: Embai-
xada, Consulado ou Vice-Consulado. Veja o exemplo no
verso.

Valores

Confira os valores indicados na Declaração com.o Recibo
de Entrega.

Anexos à Declaração

Confira a quantidade de documentos anexados à Decla-
ração.
Verifique se o nome do declarante nos Anexos e docu-
mentos é o mesmo da Declaração.*

® Assinatura

Verifique se a Declaração e os Anexos estão assinados.
Caso contrário. peça.ao declarante que os assine.

Carimbo do Orgio Diplomático

Após todas as verificações, se a Declaração estivar corre-
ta, carimbe de forma perfeitamente legivel tanto a Decla-
ração quanto as duas vias do Recibo de Entrega.
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1992

INSTRUÇÕES DE PREPARO E REMESSA DAS DECLARAÇÕES

RECEPÇÃO DE DECLARAÇÕES

As declarações deverão ser entregues no portado de 20 de
abril a 25 de maio de 1992.

Após este prazo estarão sujeitas a multa por atraso na en-
trega.

Somente receba 11 Declaração:

• Se estiver preenchida a máquina ou em feirade forma, com
tinta preta ou azul, anão contiver borrões ou rasuras que
prejudiquem a leitura:

• se todos os campos de verificação estiverem corretos.

Neste caso. fique com a Declaração, os documentos a ela
•anexados e com a V via do Recibo de Entrega. Devolva ao
declarante a 1. ! Via devidamente carimbada e o CIC ou docu-
mento de identidade porventura apresentado.

Nota: Caso os Rena acima não tenham sido obsárvados.
restitua toda a documentação ao declarante para correção
wou complementaçáo.

NOVOS DECLARANTES

No caso de apresentação de Declaração sem Etiqueta de
Identificação e ~Indicação do numero de inscrição no CPF:

• solicite um documento de identidade reconhecido por lei:

• confira o nome e a data de nascimento com a Declaração:

• proceda à rotina normal de recepção, a partir do item 2.

Preparo dos volumes

• formar volumes contendo no máximo 50 declarações:

Remessa das declarações

Remeter os volumes de declarações acompanhados das 1! e
2! vias da RD aó:

ITIGUITA.DE IDENTIFICAÇÃO

IDINTIII1CAÇAG Do ONCLARAbiT E
• COLÉ kW • SIA razia, oe CU:MC/CAD
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11 	

Ide unne nem. ~É 1~

• preencher a Relação de Declarantes - RD em 3 vias:

• colocar nas 3 viu da RD o carimbo de recepção utilizado
peio Posto da SERE. com a data de remessa do volume á
Brasilla:

• numerar amalancilialments os volumes.

(Of. n9 585/92)

••••.- •

• SDDE - Serviço de Declarantes Domiciliados no Exterior

• órgãos regionais do Ministério da Fazenda	 •
SAS Quadra 03- Bloco "0" - Sala 404
70070 - Brasilia-DF - Brasil

•

•-Até 29/05/92 ou na 1? mala diplomát/CS, no caso de recep-
ção de declarações fora do prazo de antrop. Arquivar a 3:
via da RD e a 2! via do Recibo de Entrega.

1992
DICLARAÇA0

DE .
IWIDGIEN103

1 

ANO,BASE 1991
.1 • •csogroco

Coordenação do Sistema de Tributação

ATO DECLAFtATÓRIO N9	 , DE 6 DE ABRIL DÉ -1992
3.20.10:00

O COORDENADOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DA RECEITA FEDERAL, no

uso das atribuições que lhe foram delegadas pela Portaria SRF n2
422/79, e com base no disposto no item III da Portaria Ministerial n2 •
260, de 03 de maio de 1978, e tendo em vista o Parecer da Divisão de
Legislação Aplicada exarado no Processo n2 10768-021.210/90-80,

•

DECLARA a empresa JILCO REPRESENTAÇÕES LTDA., com sede no
Rio de Janeiro-RJ, CGC n2 31.433.097/0001-50, credenciada pelo prazo
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de 12 (doze) meses a contar ria pn1,14,a ÇãO deste ato, para fim de efe-
tuar, com isenção do imposto de renda na fonte, remessas para o exte-
rior em pagamento de publicações em jornais e revistas, destinadas a

/promover, direta ou indiretamente, exportações brasileiras de merca-
dorias e/ou serviços.

JOSÉ ROBERTO MOREIRA DE MELO

(N9 82.316 - 14/4/92 - Cr$ 112.700,00)

- Pelo Chefe de Divisão da DEREC/REORF, em 13.04.92
9204444424 - PERFIL - CORRETORA DE CAMBIO, TÍTULOS E VALORES MOBILIÁ-
RIOS LIDA - Correção da ex pressão monetíria do capita/ realizado riaaeQr%
27.171.040,00 p ara Cr% 128.151.460,68; alteração contratual (Instrumee-,3,301,:,5. • •to de 19.02.92).

(0f., n2 208/92)

FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE
GEOGRAFIA E ESTATISTICA

Departamento de Recursos Materiais

SECRETARIA NACIONAL DE PLANEJAMENTO

Comitê de Controle das Empresas Estatais

RESOLUÇÁO N 9 22, DE 14 DE ABRIL DE 1992

O PRESIDENTE DO COMITÉ DE CONTROLE DAS EMPRESAS ESTATAIS
CCE, tendo .em vista deliberação tomada pelo plenário, em reunião rea-

lizada em 14 de abril de 1992, e sua respectiva homologação pelo Mi-
nistro de Estado da Economia, Fazenda e Planejamento, na forma do Art.
SQ do Decreto no 137, de 27 de maio de 1991, resolve:

1. Fixar o quadro de pessoal próprio da Casa da Moeda do Brasil - CMB,
em 2.200 empregados.

2. Autorizar a CMB A realizar admissões, progressões e outros atos de
gestão para repor empregados desligados ou que vierem a se desligar
da empresa, observado o limite ora autorizado e que tais atos não
impliquem na criação de novos cargos ou reavaliação dos existentes.

LUIZ ANTONIO ANDRADE GONÇALVES
(Of. n 2 158/92)

DESPACHOS

Autorização de despesa can dispensa de licitação-Protocolo raGEO/DF. 0348/92.
Nos termos do inciso I, art.29 da R. PR 13/91, autorizo a despesa no valor de Cr4
9.578.280,00(nove milhOe- s,quinhentos e setenta e oitordl,duzentos e oitenta cruizet,
ros),cam dispensa de licitação,em favor de Petrobrís Distribuidora S/A, ccet base no
D1-2300/96,art.22/X,S ánico,ao DEMAT,solicitando retificação.

RAIMUNDO COELHO DE ABREU ROCHA
Chefe do DERE/CO	 meu

1
Ee acordo onn a instrução de fls.07v da Unida& Regional,e o parecer da .PGEIA2,

'ás fls.09,ratifico os procedimentos adotados pelo Sr.Chefe do tERE/CO,relativos 	 a
aquisisão de 20.000 litros de corrbustíveis para uso dos veiculos no DIGEO/Df,e eventu
ais veiculos do DERE/CO,DIGEO/G0 e DIPAO's.pela Petrobrís Distribuidora S/A.

AI

Rio de Janeiro, 10 de abril de 1992

ORLANDO DE SOUSA CADENGUE
Chefe do Departamento de Recursos Materiais

(Of. n9 234/92)

Departamento Regional Sudeste 1

z

DESPACHOS

BANCO CENTRAL DO BRASIL

Diretoria de Normas e Organização do Sistema Financeiro

Departamento de Organização do Sistema Financeiro

Processos Aprovados:

- Pelo Diretor da DINDR,.em •9.04.92
9266644653 - BANCO MARTINELLI S.A. - Reforma estatutária, abrangendo
criação da carteira de Crédito Imobiliário (7a. Re g ião). (AGE de
06.12.91).
9200067504 - BANCO IOCHPE S.A. - Incorporação das sociedades controla-
das integ rais IOCHPE PORTO ALEGRE - DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES
MOBILI4RI0S LIMITADA e IOCHPE SÃO PAULO - DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E
VALORES MOBILIÁRIOS LIMITADA, sediadas em Porto Alegre-RS e São Paulo-
SP, resp ectivamente, mediante versão da totalidade de seus patrimônios
líquidos e extinção das incor p oradas, sucedendo-lhes o incorporador em
todos os direitos e obri g ações. (AGEs de 21.10.91 e 22.10.91 e ROs de
21.10.91).
9260603173 - CENTRAL DAS COOPERATIVAS DE CRIÍDITO MUTUO DO ESTADO DO ES-
PÍRITO SANTO LIDA - CECRES - Incor p oração da FEDERAÇÃO DAS COOPERATIVAS
DE ECONOMIA E CRíDITO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO LIDA FECOCES, se-
diada em Vibiria-ES, mediante versão do seu patrimônio liquido e extin-
ção da incor p orada, sucedendo-lhe a incorporadora em todos os direitos
e obri g ações e recebendo as suas asaociadas. (AGEs de 30.11.91).

- Pelo Chefe de Divisão da DESPA/REORF,'em 49.04.92
9240410344 - COOPERATIVA DE ECONOMIA ' E CRdDITO MÚTUO DOS FUNCIONÁRIOS
DA SUBA S.A. LIDA - Em liquidação - Cancelamento da autorização para
funcionamento (AGE de 15.10:91).

- Pelo Chefe de Subdivisão da DESPA/REORF, em 09.64.92
9204010310 - COOPERATIVA DE ECONOMIA E CROITO MUTUO DOS FUNCIONÁRIOS
DA VILLARES INDÚSTRIAS DE BASE S.A. VIBASA LTDA Reforma estatutária
(AGE de 14.02.92).

- Pelo Chefe Adjunto do DEORF, em 10.84.92
9260667793 - COOPERATIVA DE CReiDITO RURAL DE SERRO LIDA CREDISERRO -
Cancelamento da autorização para funcionar.

- Pelo Chefe de Divisão da DESPA/REORF, em 10.04.92
9240016312 - COOPERATIVA DE CRdDITO RURAL DO VALE DO MOGI-GUAÇU LIDâ -
Concedida autorização p ara funcionamento por prazo Indeterminado e
aprovado o estatuto social (AGC de 12.02.92).

- Pelo Chefe de Divisão da DEOHO/REORF, em 10.04.92
9240028750 - BANCO DE DESENVOLVIMENTO DE MINAS GERAIS S.A. - Aumento de
cap ital de Cr % 24.296.270.753,00 p ara Cr% 56.596.270.753,00; reforma
estatutária (AGE de 30.03.92).

Autorização de despesa coa dispensa de licitação-Protocolo DERE/SE.1 136/92.
Entendo ser dispensável a lici-tação,na forma do Artigo 22,item VII 2 do Decreto - Lei
2300/86,autorizo a despesa de Cr$ 7.570.691,14 e adjudico o fornecimento dos serviçod
à Telecomunicações de São Paulo S/A-Telesp.ao ERIAT,para ratificação da dispensa de
licitação.

JOSE ANTONIO GOMES FONTES
Chefe do Departamento Regional Sudaste-I

Considerando a instrução de fls.06 e o parecer da PGE ãs fls.07,ratifioo os
procedimentos adotados pelo titular a° DERE/SE-1,relativos a contratação de •serviços
de locação de linhas especializada de dados (Urbana) ,pela Telesp S/A. 	 .

Rio de Janeiro, 13 de abril de 1992

ORLANDO DE SOUSA CADENGUE
./Chefe do Departamento de Recursos Materiais

(Of. n 9 229/92)

Aeieleeeeeeeeeeeer

ATENÇÃO

A Imprensa Nacional não credencia
empresas para revenda de Diário Oficial

e Diário da Justiça e não se
responsabiliza, portanto, por assinaturas

que venham a ser efetivadas por
intermédio de terceiros.

- Pelo Chefe do DEORF, em 13.04.92
9216403631 - TORRE CORRETORA DE CAMBIO E VALORES MOBILI4RIOS S.A. -
Cancelamento da autorização para funcionar. (AGE de 26.07.90).
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Ministério da Agricultura
e Reforma Agrária

GABINETE I)() MINISTRO
PORTARIA N9 87, DE 10 DE ABRIL DE 1992

40 Ministro de Estado DA AGRICULTURA E REFORMA AGRARIA ., no exer-
cido da comoetincia prevista no art. 87, parágrafo único, 1„ da Constituiu° da Re-
pública, resolve:

Aprovar o Regimento Interno do Comiti Permanente de Avaliação e Acompanha-
mento do Programa de Garantia da Atividade Agropecueria - PROAGRO, que com esta vai
publicado, tendo a partir desta data o inicio de sua vigencia.

ANTONIO CABRERA

ANEXO

COMITÉ PERMANENTE DE AVALIAÇÃO E ACOMPNINAMENTO DO PROGRAMA
DE GARANTIA DA ATIVIDADE AGROPECUARIA - PROAGRO

REGIMENTO INTERNO

CAPITULO I
FINALIDADE

Art. 12 - O CoMite Permanente de Avaliação e Acompanhamento do Programa
de Garantia da Atividade Agropecuaria - PROAGRO, criado pelo Decreto n4 175, de
10 de julho de 1991, tem por finalidade acompanhar e avaliar permanentemente a
eficácia, a funcionalidade e o desempenho global, inclusi ye matemático - atua-

rial, do Programa.

CAPITULO II
ORGANIZAÇAD E FUNCIONAMENTO DO COMITÉ

SEÇÃO!
DA ORGANIZAÇÃO

Art. 24 - Sio membros do Comité' Permanente os representantes:

I - do Ministério da Agricultura e Reforma Agrária;

II - do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento;

III - do Banco Central do Brasil;

IV - do Banco do Brasil S.A.;

V - da Confederação Nacional dos Trabalhadores da Agricultura
- CONTAG;

VI - da Confederação Nacional da Agricultura - CNA;

VII - da Organização das Cooperativas Brasileiras - OCB.

12 - Os membros e respectivos suplentes sio designados pelo Ministro
da 'Agricultura e Reforma Agraria para exercer mandato de 2 (dois) anos, a partir
de indicatio das entidades e orgíos que representam.

§ 22 - No intersticio do mandato, os órgãos e entidades poderão substi-
tuir seus representantes no Comi te e os novos indicados completara° os respecti-
vos mandatos.

•
4 32 - A Presidencia do Comite Permanente será exercida pelo represen-

tante titular do Ministerio da Agricultura e Reforma Agraria e, nos seus impedi-
mentos ou ausencias, pelo seu Suplente.

42 - O apoio tecnico e administrativo do Comitê será suprido pela
Coordenadoria de Assuntos do PROAGRO da Secretaria Nacional de Política Agrícola
do Ministerio da Agricultura e Reforma .Agraria. .

54 - O Presidente poderá convidar pessoas de reconhecida experiencia
nas irias do PROAGRO, Seguro e Credito Rural para colaborar na realização dos
trabalhos do Comite Permanente.

SOO II
DO FUNCIONAMENTO

Art. 32 - O Comite *Permanente reunir-se-á ordinária, a cada dois meses,
e extraordinariamente por convocacío de seu Presidente ou da maioria absoluta de
seus membros.

Paregrafo único - O calendário anual das reuniões será aprovado pelo
Plenírio do Comite Permanente na última reunião ordinária de cada ano.

Art. 44 - A pauta de cada reunião será previamente. aprovada pelo Presi-
dente e fornecida aos membros, acompanhada dos documentos respectivos, pelo menos
cinco dias úteis antes de cada reuniao.

Parágrafo único - Os assuntos a serem apreciados pelo Plenário do Comi-
te Permanente serio devidamente instruidos pela Coordenadoria de Assuntos do

Art. 54 - O Comitê Permanente reunir-se-á com a presença de, no mínimo,
quatro de seus membros, titulares ou suplentes de representações distintas, e de-
cidira por maioria simples de votos dos presentes.

Art. 64 - Nas reuniões observar-se-á o seguinte:

I - abertura pelo Presidente;

II - discussão e apreciação da Ata da Reunião anterior;

III - leitura do expediente;

IV - discussão e votação das proposições.

§ 14 - As reuniões durarão o tempo necessário ao atendimento dos seus
podendo ser interrompidas pelo Presidente quando julgar conveniente, ouvi-
membros presentes.

§ 24 - Os pedidos de vista das proposições em pauta, salvo decisão con-
trária da maioria absoluta dos presentes, serío concedidos por prazo fixado pelo
Plenário.

§ 34 - Por decisão da maioria dos presentes, qualquer matéria a ser
examinada poderá ser retirada de pauta.

§ 44 - Os pedidos de vista e as proposições retiradas de pauta serio,
automaticamente, examinados na reunião subseqüente, ou em Reunião Extraordinária
convocada para tal fim.

§ 59- A pauta de Reunião Extraordinária será constitufda exclusivamen-
te de proposições que motivaram sua convocação.

4 62 - O Presidente terá unicamente o voto de desempate.

§ 74 - Por iniciativa do Presidente, ou de qualquer membro, ouvido o
Plenário, admitir-se-á a presença de convidados especiais, sem direito a voto.

4 84 - As decisões do Comitê Permanente serio encaminhadas aos Orgios
competentes pela Coordenadoria de Assuntos do PROAGRO.

CAPITULO III
ATRIBUIÇÕES DOS MEMBROS E DA COORDENADORIA

DE ASSUNTOS DO PROAGRO

SEÇÃO I
DO PRESIDENTE

Art. 74 - Ao Presidente incumbe:

I - convocar e presidir as reuniões ordinárias e extraordiná-
rias, dirigir os trabalhos, resolver questões de ordem, apurar a votacio, assinar
atas e proferir unicamente o voto de desempate;

II - aprovar pauta de reunião, propor diligencias necessárias
ao exame das proposiçoes', convidar autoridades óu especialistas para colaborar
nos trabalhos do Comite Permanente;

III - baixar atos administrativos necessários ao bom funcioná-
mento do Comité Permanente.

SEÇÃO II
DOS MEMBROS

Art. 84 - Aos membros incumbe:

I - apresentar proposições;

. II - votar, propor diligencia, pedir vista e retirada de oro-
posições pautadas;

III - prestar esclarecimentos e informações demandadas pelo Co-
mi ti

IV - convocar Reunião Extraordinária na forma regimental.

SEÇÃO III
DA COORDENADORIA DE ASSUNTOS DO PROAGRO

Art. 99 - A Coordenadoria incumbe:

- elaborar pautas e lavrar atas do Comitê Permanente;

II - enviar aos membros, no prazo regimental, pauta de cada
reunião, acompanhada dos documentos pertinentes;

III - instruir as proposições e assuntos a serem apreciados pe-
lo Plenário do Comité;

IV - prestar apoio técnico e administrativo ao Comitê Perma-
nente e prestar outros servicos demandados pelo Presidente.

V - manter permanente relacionamento com os órgãos envolvidos
no funcionamento do PROAGRO, Seguro e Crédito Rural.

CAPITULO IV
DISPOSIÇÕES GERAIS

Interno serio resolvidos pelo Plenário do Comitê Permanente ou pelo Presidente,
Art. 10 - As dúvidas e os casos omissos na aplicação deste Regimento

"ad referendum".

Art. 11 - Este Regimento Interno entrará em vigor na data de sua publi-
cação.

(Of. n9 79/92)

fins,
dos os

• •• • • - • • •	 • • • •
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PORTARIA i4 7 88. DE 13 DE ABRIL DE 1992
	

82	 III	 1	 1	 73.000.000,00

C) Ministro de Estado DA AGRICULTURA _E REFORMA AGRARIA, no uso da
competencia que lhe confere o art. 87, II, da Constituicio da República, tendo em
vista o Decreto n4 89.496, de 29 de marco de 1984, e considerando a proposicio da Se-
cretaria Nacional de Irrigacio - UNIR, resolve:

I - Fixar o valor a ser pago pela Associação dos Usuários do Arrojo Duro -
AUD, relativo ao componente Kl da Tarifa D'água usada no sistema de irrigacao do Ar-
roio Duro, localizado no Municipio de Caffiaqui - Rio Grande do Sul.

II - O valor fixado em cruzeiros é o equivalente a 2,11 sacas/ha/safra, de
arroz tipo II - 50x18 (saca de 50 kg).

III - O montante correspondente deverá ser recolhido aos cofres do Departa-
mento do Tesouro Nacional, através de DARF, conforme estabelecido no Parágrafo Pri-
meiro da Cláusula Terceira do Convento n4 7-01-0022-00/91, firmado entre a AVO e a
SENIR, em 08 de outubro de 1991.

22	

/a)	 1

CARLOS MOREIRA GARCIA

PORTARIA N9 1.590, DE 10 DE ABRIL DE 1992

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO ' FEDERAL, no uso das
atribuições conferidas pelo art. lg da Lei ng 8.057, de 29 de junho de
1990, e tendo em vista o disposto no art. 12 do Decreto n g 30, de 07
de fevereiro de 1991, resolve:

Fixar os novos valores limites a que se referem os artigos
16, 21, 22, 52 e 64 do Decreto-lei ng 2.300, de 21 de novembro de

3.400.000,00

3.400.000,00

1986, válidos a partir da data de publicação desta, a saber:
IV - A presente Portaria, com efeito para o bienio 1991/1992, entra em vigor

na data de sua publicita°.

ANTONIO CABRERA	 ARTIGO	 PARÁGRAFO	 INCISO	 ALÍNEA	 VALOR (CR$)

16	 ÚNICO	 970.000.000,00
(Of.	 n 9	 78/92)	

*a 291.000.000,00
INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E

REFORMA AGRARIA 2.910.000.000,00

c 2.910.000.000,00
OESPACHOS	 21

II a 73.000.000,00
REF: Processo/BR/N g 782/92.
INT: TELECOMUNICAÇÔES DE BRASILIA S/A - TELEBRASILIA II 1.940.000.000,00
ASS: PAGAMENTO REFERENTE A AQUISIÇÃO DE 1 LINHA TELEFÔNICA 	 OVEL CELU

LAR II c 1.940.000.000,00

Com fundamento no	 1 2 artigo 80 do Decreto-lei ng 200, de 19.000.000,00
25/02/67, tendo em vista o que dispõe o inciso VII artigo 22 do 	 Decre	 22
to-lei ng 2300/86, no uso da competência conferida pelo artigo 32 do R -e-
gimento Interno da Autarquia e pela Portaria INCRA/P n g 81 de 23/02/907
e considerando o pronunciamento conclusivo emitido pela PJ, AUTORIZO	 a	 52
dispensa da licitação para aquisição de uma linha de telefônia móvel ce
lular diretamente à Empresa telecomunicações de Brasília - TELEBRAS/LIA7	 64
e autorizo a despesa no valor de Cr$ 2.750.000,00 (Dois milhões,	 sete

II 2.910.000,00

388.000.000,00

73.000.000,00

centos e cinquenta mil cruzeiros), à conta do Programa de Trabalho
2220104013002120080069, Plano Interno 14200869104, Natureza da Despesa
469064 do orçamento em vigor, devendo o presente ato subordinar-se à re

tificação do Sr. Presidente da Autarquia, nos termos do artigo 24 do cl
tado Decreto-lei 2300/86 e do artigo 32 da Portaria Ministerial n g 74/97
que reformulou a de n2 183/91. *

Ao PC para as medidas decorrentes.

Brasí1ia-0F, 13 de abril de 1992

ALBERTO JOSE DE MELLO COSTA OLIVEIRA
Diretor de Administração e Finanças

RATIFICAÇA0
Face à justificativa do Ordenador de Despesa Titular da Diretoria de Ad
ministração e Finanças, bem como o exame e pronunciamento conclusivo emi
tido pela Procuradoria Jurídica desta Autarquia, RATIFICO a dispensa da
licitação relativa à aquisição de uma linha telefônica móvel celular,
diretamente à Empresa Telecomunicações de Brasília S/A - TELEBRA5fLIA.
Publique-se no Diário Oficial, no prazo de 48 horas, visando o 	 cumpri
mento do artigo 72 do Decreto n2 449/92 e inciso VII da Portaria
terial no 183/91 reformulada pela de n g 74/92.

Brasília-DF, 13 abril de 1992

RENATO SIMPLICIO LOPES
(Of. n 9 20/92)
	 Presidente

Ministério do Trabalho
e da Administração

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL
PORTARIA N9 1.589, DE 10 DE ABRIL DE 1992

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, no uso das
atribuições conferidas pelo art. 1 2 da Lei 02 8.057, de 29 de junho de
1990, e tendo em vista o disposto no 5 3 2 do art. 8 2 do Decreto n2 99.
658, de 30 de outubro de 1990, resolve:

Fixar os novos valores limites a que se refere o artigo 82
do Decreto n2 99.658, de 30 de outubro de 1990, válidos a
partir da data de publicação desta, a saber:

ARTIGO	 PARÁGRAFO 1 INCISO j ALÍNEA	 VALOR (CR$)

CARLOS MOREIRA GARCIA
(Of. n9 740/92)

SECRETARIA NACIONAL DO TRABALHO
Departamento de Inspeção e das Relações do Trabalho

Serviço de Relações do Trabalho
DESPACHO DA CHEFE	 •

Processo no 35812.00216/91 - HOMOLOGO no exercício da competência que me
foi subsdelegada pelo art. 10 da Portaria SRT/No 08, de 30 de janeiro
de 1987, publicada na Seção 11, do Diiirio Oficial de 02 de	 fevereiro
subsequente, o Quadro de Pessoal Organizado em Carreira do Serviço 	 de
Apoio ãs micro e Pequenas Empresas de Rondônia.

NINA ROSA MEDEIROS
(Of. n 9 91/92)

1 970.000.000,00

1 970.000.000,00
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Ministério de Minas e Energia

SECRETARIA NACIONAL DE MINAS E METALURGIA
Departamento Nacional da Produção Mineral

DESPACHOS DO DIRETOR
RELAÇÃO N9 226/92

PROCESSO ONPM N2 901.164/84

Usando da competência delegada pela Portaria Ministerial n2 665/90,
aprovo o Distrato Social realizado em 31 de dezembro de 1991, e,
concomitantemente, determino o cancelamento do Alvará n2 4.953 de 08
de maio de 1984, Publicado no DOU de 11 de maio de 1984, que
autorizou a Mineração Momisa Ltda a funcionar como empresa de
Mineração.

Or

".
)ASE DE REQUERIMENTO DE PESQUISA
INDEFERE O REQUERIMENTO DE AUTORIZAM) DE PESQUISA/PAR46RAFO 22 E 32

cb00 ART. 21 DO R.C.M - 4REA LIVRE NO 302 DIA APÓS A PUBLICAÇÃO. (1.25)
ot
st
G1 866.378/86 - Corebrasa-Colonizadora e RepresentacZes do Brasil S/A -
Barra do Garças - MT

866.111/87 - Corebrasa-Colonizadora e RepresentacZes do Brasil S/A -
Indianépolis - MT

866.171á7 - Corebrasa-Colonizadora e RepresentacZes do Brasil SIA -
Barra do Garças - MT

866.355/87 - Corebrasa-Colonizadora e Re presentacCies do Brasil SIA -
Barra do Garças - MT

846.412/87 - Mineração Palmeira Ltda - Santo Antônio do Leverger - MT
866.568/87 - Marcelo Baldissera --Cuiabá - MT
866.052/88 - Axios Mineração do Brasil Ltda - Nova Xavantina - MT •

866.153/88 Axios Mineração do Brasil Ltda - Agua Boa - MT
866.154/88 - Axios Mineração do Brasil Ltda - Nova Xavantina - MT
866.071/88 - Manoel Rodrigues Gimenez - Poconé - MT

866.118/89 - Antônio Raul'ino de Souza Filho - Campo Grande - MS
866.156/89 - Mineração Luzerna Ltda Cuibá - MT

866.168/89 - Corte-Conventos Obras Rodoviárias e Terrap lenagem Ltda -
Barra do Garças - MT

46.228/89 - Mineração Luzerna Ltda - Cuiabá - MT
366.229/89 - Mineração Luzerna Ltda Cuiabá - MT
866.253/89 - Mineração Luzerna Ltda Cuiabá - MT
866.254/89 - Mineração Luzerna Ltda - Cuiabá - MT
866.255/89 - Mineração Luzerna Lida	 Cuiabá - MT
866.256/89 - Mineração Luzerna Ltda 	 Cuiabá - MT
866.279/89 - Mineração São Cristovão Ltda - Aripuanã - MT
866.280/89 - Mineração São Cristovão Ltda - Aripuanã - MT
866.283/89 - Mineração São Cristovão Ltda - Aripuanã - MT
866.426/89 - Guido Framinio Coleto - Aripuanã - MT
866.427/89 - Guido Framinio Coleto - Aripuanã Mt
866.441/89 - José Fernandes Coleto - Aripuanã - MT
886.442/89 - José Fernandes Coleto - Aripuanã - MT
866.443/89 - José Fernandes Coleto - Aripuanã - MT
866.444/89 - José Fernandes Coleto - Aripuanã - MT
866.445/89 - José Fernandes Coleto - Aripuanã MT

866.446/89 - Geraldo Coleto - Aripuanã - MT
866.447/89 - Geraldo Coleto - Aripuanã - MT
866.454/89 - Geraldo Coleto - Aripuanã - MT
866.554/89 - Antônio Boroviec - Alta Floresta - MT
866.555/89 - Antônio Boroviec - Alta Floresta - MT
866.571/89 - Mineração Santa Silvia Ltda - AripuanS - MT
866.609/89 Salim Fel (cio - Cuiabá - MT
846.890/89 - Mina de Ouro Ltda - Comodoro - MT

FASE DE REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
INDEFERE "DE PLANO" O 'REQUERIMENTO DE PESQUISA PARAGRAFO 52 DO ART.
20 DO R.C.M.	 (1.27)

867.346/91 - Dalva Reg ina Alba - Pontes/Lacerda - MT
867.370/91 - Ricardo Bruniera Oliveira - Tangará da Serra/Barra do
Bunren - NT

847.371/91 - Ricardo 8runiera Oliveira - Tangará da Serra/Barra do
lugres - MT

FASE DE REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
INDEFERE O REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA, COM FUNDAMENTO NO
ART. 42 DO C.M., FICANDO A AREA BLOQUEADA PARA NOVOS REQUERIMENTOS

(1.70)

820.674/81 - José Vanecek - Itanhaem - SP
820.212/84 - Arceu Jamil Abrão - Pirapora do Bom Jesus - SP
820.751/85 - Antônio de Souza Pereira - Tapirai - SP
820.452/87	 Mineraias do Paraná S/A-MINEROPAR	 - Guara queçaba e
Cananeia - PR/SP
820.453/87 - Minerais do Paraná 	 S/A-MINEROPAR	 - Guaraqueçaba e
Cananéia - PR/SP
840.532/89 - Mineração Itapecuru Ltda - Ipojuca - PE
840.041/90 - Mineração Itapecuru Ltda - Ipojuca - PE

FASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
RELATOR/O DE PESQUISA FORA DO PRAZO LEGAL/NÃO CONSIDERADO PARA EFEITO
DO. ART. 30 DO C.M./ AREA LIVRE APOS O TéRMINO DA VIGENCIA DO
ALVARA/INCURSO ART. 23 DO C.M.

870.956/84 - Alvará n g 1.451/86-Companhia de Mineração Serra da
Jacobina-SERJANA - Sento Sé - BA - PERIODO: ENTRADA 22.02.89 (2.88)
SAIDA 14.08.90 (2.89) - SUBSTANCIA: Minério de Ferro
870.129/86 - Alvará n g 3.158/87 - Caraiba Metais SIA - Indústria e
Comércio - Jaguarari - BA - PERIODO: ENTRADA 20.10.90 (2.88) SA/DA
13.11.90 (2.89) SUBSTANCIA: Minério de Cromo

FASE DE REQUERIMENTO DE PESQUISA
INDEFERE O REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA/PARAGRAFO 12 E 32
DO ART. 21 DO R.C.M. - ARCA LIVRE NO 302 DIA APOS A PUBLICAÇÃO (1.25)

861.034/91 - Mareio Masatshi Kondo - Porto Nacional	 TO

FASE DE REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
RECONSIDERA O INDERERIMENTO DO REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE
PESQUISA	 •	 (1.82)

850.293/89 - Mineração Santa Monica Ltda - Mazagão - AP

FASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
RELATOR/O DE PESQUISA FORA DO PRAZO LEGAL/NÃO CONSIDERADO PARA EFEITO
DO ART 30 DO C.M./AREA LIVRE APOS O TERMINO DA VIGENCIA DO ALVARA

(2.80)

870.105/86 - Alvará n g 3.533/87 - Mineração Tacumã Ltda - Araci - BA
SUBSTANCIA: Pirita

FASE DE CONSESSÃO DE LAVRA
INDEFERE O PEDIDO DE AREA DE SERVIDÃO

	
(4.34)

811.308/73 - Ceramica Terranova Ltda - CordeirOpolis - SP

FASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
INDEFERE O PEDIDO DE RENOVAÇÃO DO ALVARA DE PESQUISA - ARCA LIVRE NO
302 DIA APOS A PUBLICACÃO 	 (2.67)

840.027/85 - Alvará ng 3.330/85 - Thomaz Soares de Mello - Baia
Formosa - RN

FASE DE REQUERIMENTO DE RENOVAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
NEGA PROVIMENTO AO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO DO DESPACHO DE
INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE RENOVAÇÃO DA AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA (2.63)

830.258/85 - Antônio Maria Claret de Souza Oliveira - Claudio - MG

ELMER PRATA SALOMÃO

(Of. n9 65/92)
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Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais

SOCIEDADE I5E CAPITAL AUTORIZADO CGC 00.091.652/0001-89
Registro GEMEC-RPJ 100.73/080 - COMPANHIA ABERTA

MENSAGEM AOS ACIONISTAS

Senhores Acionistas
O ano de 1991 o segundo tia anal Administração - bem reflete o resultado dos esforços empreendidos pelo corpo
diretivo e funcionai da CPRM pais retomar as atividades normais da empresa, ainda que no contexto nac..'one/ de
dificuldades econõrnicas.
De fato, passada a turbuilincia de 1990, quando a grande preocupação da Diretoria Executiva esteve na reestruturação
orgánica a nos preparativos para o saneamento financeiro da Companhia, puderam os trabalhos ser reiniciados, já
dentro de uma nova filosofia de atuação. Execução de produtos de uso mais amplo para a sociedade e questões
relacionadas ao meio ambiente, d esenvolvimento tecnológico, preparação intensiva de recursos humanos, integração
com outras Instituições, transparência absoluta de ações tomaram-se palavras de ordem da Companhia, recriando
o clima de entusiasmo e otimismo interno e externo.
Nada mais justo do que, ao iniciar o Relatório Anual de Atividades referentes a 1991, seja apresentado aos Senhores
Acionistas e ao público em geral, um relato sucinto das principais realizações nestes dois últimos anos.
No PLANO INSTITUCIONAL ressaltam, em primeiro lugar, dois fatos básicos que, de certa forma, mudaram os
destinos da Empresa: o reconhecimento da CPRM corno o Serviço Geológico Nacional, publicamente manifestado
na Sessão Inaugural do último Congresso Brasileiro de Geologia de Natal, pelo Sr. Secretário Nacional de Minas e
Metalurgia, e o enquadramento da Companhia corno entidade supervisionada d o Tesouro Nacional, a partir de janeiro
de 1991, assegurando, desta maneira, se não no todo, uma grande parte dos recursos orçamentários destinados a
pagamento de peasoal, investimentos e custeio das atividades Institucionais, tais como o Programa Levantamentos
Geológicos Básicos - PLGB, o Programa de Gestão e Administração Territorial - GATE e os projetos de prospecção
e de pesquisa minerai.
A reorganização estruturai, com a implantação de um novo organograma mais simples, e o redimensionamento do
quadro de pessoal são outros fatores que têm contribuklo para a recuperação da imagem externe da Empresa,
fortalecida ainda peio saneamento financeiro promovido no primeiro semestre de 1991.
A implantação do Plano Estratégico 1991/1995, que estabelece um compromisso público da CPRM com uma diretriz
básica; °cumprimento da maior parte do Convênio de Desempenho/91, assinado coma Secretaria Nacional de Minas
e Metalurgia, numa época de enormes dificuldades e Incertezas; e o estabelecimento do Programa de Qualidade
Total, do qual um dos Projetos foi selecionado para Integrar a lista restrita de projetos-modelo da Presidência da
República, vieram reforçar aquela imagem, interna e externamente.
Já no finai de 1991, dois fatos relevantes vieram se juntar aos citados: a Implantação da SUPLIM - Superintendência
de Planejamento, Informática e Métodos, ponto fundamental para sistematização do processo de planejamento e
reforma do sistema administrativo-financeiro à luz da unidade orçamentária que hoje a CPIRM representa, e a
publicação no Diário Oficial da União (27.12.91) do Edital para a Seiecão Pública, objetivando a renovação e a
oxigenação dos quadros da Companhia.
No PLANO TECNOLÓGICO, as realizações mais significativas compreendem. a) a implantação do Programe de Gestão
e Administração Territoriei - GATE (cujos trabalhos nos Projetos PROTEGER - Porto Alegre, VIDA- Mhas Gerais, Grande
Rede, entre outros, têm sido motivo de admiração por técnicos, politicoe e usuários em gerai); b) o redirecionamento do
PLGB, hoje adiado para produtos mais vinculados às comunidades; c) o fortalecimento do controle de qualidade e
normalização e o desenvolvimerto de novas tecnologias relativas à geofísica, geoquirnica, análises laboratoriais,
documentação técnica, geologia estruturai, cartografia, no caminho do grande lanada CPRM -a Tocnologia de Soluções;
d) o desenvolvimento dos' três primeiros projetos caracterizados cano de pesquisa e desenvoMmento tecnológico:
Fronteira Norte - FRONOR, na área de tratamento de dados obtidos por sensores remotos, na Amazônia Modeiamento
Metaiogenético e =giba* cartográfica do Quadriiálmo Fentena e o 'Slim Hoie", nova técnica de perfuração cern
significatNe redução de custos; e e) a retomada da pesquisa minerai, dentro de nova flosofia.
o reepareemmento do Laboratório de Análises Minerais - LAMIN (em andamento), com a encomenda de apare-
lhagem moderna; a reforme de equipamentos do Centro de Cartografia - CECAR: o inicio da recomposição da frota
de veículos de campo e dos barcos; es aquisição e aluguei de microcomputadores e "softwares" em larga escala
são, igualmente, pontos muito positivos que serão constantemente perseguidos peia Administração.
No PLANO DE CAPACITAÇÃO PESSOAL a meta de investimento continuo em recursos humanos fole será sempre
perseguida com firmeza, alargando-se as suas opções a todas as áreas da Empresa, em programas como o
CPRM/RHAE (com apoio da Secretaria da Ciência e Tecnologia/PR); o PIU - Programa de integração com Univer-
sidades; a contratação de instrutores internacionais; os convénios com outros órgãos e empresas; e a Implantação
do CIEG-Atibala (Centro Integrado de Estudos Geológicos de Atibala), voltado para assuntos de meio ambiente. A
qual idade d os CIEGs/Metalogenia e Geologia de Ambientes Sedimentares expressa-se hoje no reconhecimento oficiai
desses centros como unidades de excelência em pós-graduação, peias UnNersidades Federais de Ouro Preto -UFOP
e Bebia - UFBA.
No PLANO INTERNACIONAL um novo conceito foi estabelecido, de reei cooperação técnico-cientifica, que levou à
assinatura da acordos com entidades da China e do Marrocos (cujas primeiras missões técnicas chegarão ao Breai no
decorrer deste semestre, seguidas das missões brasielras àqueles países, para trabalhos conjuntos), e à apacodmação
efetiva com instituições japoneses (prkscipalmente o Serviço Geológico do Japão), argentinas, egípcias, trquatorlantes,
chiarias, pensarias, venezurunas, madcanas e norte-americanas. de que resuitadlo trocas de conhecimento dendfico e
tecnológkxallo nível comercial, a contratação da CPPM por entidades do Uruguai para a realização de sondagens para
água subterrinee; o ~mento final dos trabalhos concluidos na Ubia e a possibilidade de um novo contrato de
continuidade do projeto reatizado; a assinatura de convéno com asma ACOUATER, da Mie, para urn vasto programe
de hicirogedogia no Nordeste, constituem alguns exemplos das perspectivas que se abrem à CPRM, apesar da crise
econômica mundial.
Por firo, não poderiam deixar de ser citadas a participação Intensiva de técnicos em Simpósio., Congressos e
Seminários realizados; as dezenas de trabalhos científicos e Relatórios Finais de Projetos publicados em 19 0 91991:
os representação da CPRM junto a organisinos internacionais (como a Comissão de Carta Geológica do Mundo, a
União Internacional de Ciências Geológicas - IUGS, o Projeto Circum-Adántico, a Comissão Nacional de Assuntos
Antárticos ao Conselho de Diretores de Serviços Geológicos da América Latina e Caribe - cuja Preeidancia cabe à
CPRM). Estes ião &puna dos exemplos que mofaram a importando da Companhia no Plano Cientifico internacional.
Todas essas conquistas, evidentemente, constituem uma obra de equipe. A equipe CPRM, que inclui Direção e
funcionários, todos partícipes dos sacrificios que foram necessários.
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INTRODUÇÃO

Senhores Acionistas
O ~tio de Ariminietraçao da Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais - CPRM submete à apreciação de
V.Sas. este Relatório Anual e as Demonstrações Financeiras referentes ao exarcicio do 1991, acompanhadas dos
pareceres do Conselho Fiscal e dos Auditores independentes.
O presente relatório obedece as disposições da Lei n e 6.404/76, da Instrução Normativa DTN/MEFP N2 013, de 21.12.90,
• da Resolução TCU 112 206/80, alterada e consolidada peias de rY2s. 213, de 07.12.83, 222, de 22.07.85, 232, de
08.06.88 e 234, de 23.11.88.
Em virtude da necessidade de serem seguidas as ciladas normas, este Relatório contém Informações adicionais, não
constantes doe anteriores.
A Companhia de Pesquise de Recursos Minerais é uma sociedade de economia mista, cuja constituição foi autorizada
peio Decrato4ei n2 764, de 15 de agosto de 1969 (D.O.U. de 15.08.69), sendo seu primeiro Estatuto aprovado pelo
Decreto n2 66.058, de 13.01.70.

A CP1IM tem por objeto (art 52 do Estatuto):
I - Estimular o descobrimento e intensificar o aproveitamento dos recursos minerais e hídricos do Brasil;.
II - Orientar, incentivar e cooperar com a Iniciativa privada na pesquisa e em estudos destinados ao aproveitamento
cios recursos minerais e hídricos;
III - Suplementar a iniciativa privada, eco ação estritamente limitada ao campo dos recursos minerais e hídricos; e
IV - Dar apoio administrativo e técnico aos órgãos centrais integrantes dos Ministérios (na época da sua Instituição
dava apoio ao Ministério das Minas e Energia).

A partir de 1990 esses objetivos foram explicitados e atualizados. Em 1991 a CPSM aditou c PLANO ESTRATÉGICO.
1991/1995, em cujo Titulo IV figuram os objetivos globais para o período, nos seguintes termos:
I - Concorrer para implantação e Implementação de Poifticas Minerai e Hídrica em consonância com o DNPM, o
DNAEE e os órgãos de planejamento e moio ambiente.
II - Concentrar esforços nos levantamentos geológicos e hidrológicos do Brasil, visando proveras informações básicas
para o controle dos recursos minerais e hidricos e para o planejamento de outros setores como a agricultura, energia,
transportes, melo ambiente e áreas urbanas, visando ao melhor planejamento da ocupação territorial.
III - Promover a capacitação de pessoal das áreas técnico-operacionais e administrativas, Implementando urna
moderna e ampla poiltica de recursos humanos na Empresa.
IV - Direclonar a prospecção es pesquisa mineral para o descobrimento de minerais estratégicos para o pela,. tais
como platInóldes, rnolibdánlo, cobalto, fertilizantes, água subterrânea, terras raras, ouro primário e outros, negociin-
do publicamente todos os direitos minerados em poder da CPRM.
V - intensificar, estimular e apoiar a pesquisa cientifica e tecnológica nas áreas de amargo da CPRM.
Vi - Fieforçar o setor de atMdades no exterior visando à cooperaçâo técnico-cientifka e à comarcidtracão de serviços,
de acordo com a politica governamental.
VII - Implantar novos padrões de qualidade e produtividade nas atividades e serviços da CPRM.
VIII - Divulgar Interna e externamente as atividades desenvolvidas peia Empresa.

ATIVIDADES PRICIPAIS PROGRAMAS PERMANENTCS

Levantantanto. Básicos
	 et

Programa Levantamentos Geológicos Básicos
A CPRM, no campo da geologia básica, desde a sua fundação, vinha desenvolvendo programem e projetos para o
Departamento Nacional da Produção Mineral - DNPM. No ano de 1991, os recursos financeiros do Governo Federal,
destinados ao desenvokimento dos estudos geológicos básicos, passaram a serancaminhadoe diretamente à CPRM,
sem a interveniêncla do DNPM.
Continuaram em execução os programes Levantamentos Geológicos Básicos - PLGB, Mapas Metalogenálloos e de
Previsão de Recursos Minerais e Grande Carajás e foi Iniciado o programa de Sistema de informação para Gestão
e Ad minietração Territorial -CATE, que tem como finalidade a produção de inf ormaçôesdestlnadasaf.Clttaralomada
de decisões dos administradores de partes do território nacional, como municípios, &rosa estaduais, unidades de
conservação, bacias hidrográficas etc; este programa está descrito em outro capitulo.

Projetos Desenvolvidos

Programe Levantamentos Geológicos Básicos de Selnkletalhe - PLGB
O mapeemento geológico básico nas escadas 1:50.000 e 1:100.000 compreende levantamentos e interpretação
geofísica, prospecção geoquirnica, patrologia e litoquimica, metalogenia e geologia económica de áreas de acen-
tuado potencial mineral. Os trabalhos se desenvolveram em 79 folhas na escala 1:100.000, das quede 28 foram
concluklas e ¡morenas, e em três tulhas, na escala 1:50.000, que estão em fase de preparação para edição.
No ano, foram executados 22.500 km' de mapeamento geológico na escala 1:100.000, cerca de 57% mais que no
anterior (15,000 km') tendo sido verificado que o desempenho da execução do programa foi beetante eficaz,
considerando-se os recursos financeiros aplicados, eco relação aos últimos quatro anos

Programa Grande Catalãs
Desenvolvido na rins e promissora região o denominado 'Programa Grande Carajá*" abrange mapeemento geológico
básico na escala 1:250.000, levantamento.° interpretação geofísica prospecção geoquinece, petrologia • laogeoquírnice,
metalogenla e geologia econômica, visando ao aproveitamento integrado e gicional dos recursos naturais da região.
Foram realizadas atividades em 24 folhas, na escala 1:250.000 (18.000 lan cada uma), das quais 4 foram concitei:ias
e impressas e6 estão em fase de elaboração de relatório final e preparação para Impressão.

Programa Mapas Metalogehéticos e de Previsão de Recursos Minerais 	 -
Neste programa foram realizados trabalhos em 23 folhas, na escala 1:250.000, abrangendo armada todas as regeres
do país, exceto a região norte. Das folhas trabalhadas, duas foram concluídas e impressas e uma está am aditoração.
Em atenção às novas diretrizes da CPRM, teve Início o levantamento e mapeamento dos parlimatroe
hidrometeorológicos, representando ume nova atividade a integrar-se aos tradicionais mapeamentos geológicos
básicos, no sentido de enriquecer os produtos Institucionais patrocinados peio Governo, como forma de melhor
beneficiar os ~lírios. Este projeto veto sendo realizado nas folheado Florianópolis e Riacho Queimadas, Barragem
e São Raimundo Nonato, as últimas no Estado do Piauí.
O PLGB na escala 1:500.000 desenvolve-se na fronteira norte dos estados de Amazonatte Roraima, &travão do Projeto
Fronteira Norte - FRONOR. Cobre uma área aproximada de 166.000 kin`, onde ocorrem importantes
concentrações minerais de ouro e diamante. As atividades de cadastramento dos recursos minerais, de amostragens
geoquímicas e de obtenção de dados geológicos foram Iniciadas no finai de 1991, após concitados os estudos iniciais
de fotointerpretação, análise de sensores remotos, processamento, geração e interpretação de mapas
aerogeofísicos, na terça parte da área do projeto. As atividades de campo serão incrementadas a partir de 1992.
As pesquisas e atMdadea de levantamento geológico são apoiada:1 "e complementadas pelos ~troe e óegks
Informática, referidos eco outra seção deste relatório, e peio Centro de Cartografia, Centro de Docurnentação Técnica
e Laboratório de Análises Minerais, todos funcionando no Rio de Janeiro.
O CENTRO DE CARTOGRAFIA é o órgão responsável pela produção de mapas e pesquisas concementris a sete
teme; possui laboratórios fotográficos e fctomectInicos, recursos de informática e equipamento. reeteuldones.
O CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA abriga a documentação convencionai (1Nrote, relatórios diversos e
periódicos) e muitimeios (cartas e mapas; aerdotos; imagens de satélite e de radar) em grandes cobiçares. Além
disso, é responsável peia administração das bases de dados do SIGA- Sistema de Informações G•ológicas do &Imã,
cuja* informações são disponivels para o público em geral.
O LABORATÓRIO DE ANAUSES MINERAIS - LAMIN além de realizara maioria das análises ~rides pelos
da CPRM presta serviços a outras entidadee'ptiblicas ou privadas. Tem, ainda, a Incumbência de melizer as
de águas minerais, fornecendo os certificados que permitem sua exploração. Foi Iniciada a recuperação de sees
prédios e suas instalações es aquisição de novos equipamentos, num programe d• contínuo maparelharnento.
O LAMIN vem realizando pesquisa de metodologia* anal Rico-minerais, voltadas pano campo dos metais peaelOsta,
Mementos de terras-raras e novo; materiais, assim como estudos com anime nos setores de intimem dos taldif08,
tais cornos proteção do meio ambiente e qualidade das águas. O LAMIN já está enganjedo no Programa Brasileiro
de Garantia de Qualidade e Produtividade..

Programa de Levantamentos Hldrológicos
Dada a importãncia que repreeentarn as informações hidrometeorológicaa básicas, compete.° setor de recursos lickluse
da CPRM, por força do Decreto-Ni r12 764, de 15 de agoeto de 1909, e avaliação quantitativa • qualitaare dos recursos
hídricos do Pais, através da instalação, operação e manutenção, direta ou Indireta, das Mações componentes da rode
báska nadara) do Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica - ONIAEE
A atual conjuntura recessiva vivenciada peio País tem causado, de cena forros, uma grande limitação das atividades
de pesquisa e levantamento de dados no campo. Entretanto, com a retomada do deeenvoNimento • a opção peia
realidade social, expressa em frequentes manifestações governamentais, serão prioritários os problemas de
saneamento básico, de controle de enchentes, de aproveitamentos múltiplos otimizados dos cursos d'água, dar
irrigação, entre tantos outros, que conferem à avaliação dos recursos hídricos extreme Importância.
As informações hidroaieteordógicas coletadas, tais como alturas do chuva, leituras de níveis d'água, vazões ikauides
e sólidas, parâmetros de qualidade das águas e de evaporação, vão alimentar o banco de dedos do &a-
lma de informações Hklrometeorológicas (SIH) do DNAEE. Os usuarios, por sua vez, podarão, min dispondo.
elementos Indispensáveis à elaboração dos vários projetos de engenharia, viabilizando, desse modo, a otimização e
a racionalização da utilização múltipla dos recursos hkiricos.
O setor hkirico da CPRM é representado pelo Departamento de Recursos Hídricos e peias Gerências de Recursos
Hidricos, situadas em 8 capitais de Estado.
A rede Ndrometeorologica do DNAEE é constkukia de 2.755 estações, das quais 2.635 diretamente operadas peia
CPRM e 120 por empreiteira. Apenas as estações existentes no Estado do Paraná estilo excluídas da administração
da CPRM.
Além da rede de estações sob operação convencional de hidrometria, a CPRM vem mantendo uma outra, telemétrice,
com o principal objetivo de controle das enchentes.
O Sistema Nacional de Alerta Contra Cheias, gerenciado peio DNAEE, mantém Centros de Previsão de Cheias (CPC),
cuja finalidade essencial é int°miar a Defesa Civil sobre os níveis dos riose as perspectNas de Inundações. As astaçCa
telensétricas, transmitindo em tempo real os dados hidrológIcos, são as bases do Sistema. A CPRAI controla e
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supervisiona as redes, exercendo, direta ou indlrete-meate, a manutenção em GO postos localizados Gni be,Ck1.1

(Paraíba do Sul, Doce, São Francisco, Ribeira do iguape, iguaçu-Pantná, Itajaí, Uruguai, Guaíba e Paraguai).

ter
Prospe050 e Pesquise Mineral

Programa-de Pesquisa em Áreas Requeridas ao DNPM
Prosseguindo o programa de redução do número de áreas requeridas pela Empresa, face às novas prioridades
estabelecidas peia atual administração, foram descartadas no período mais cinquenta e duas áreas. O acervo
atual da CPRM consiste de 208 áreas com alvará de pesquisa, 151 áreas requeridas e 196 áreas com Relatório
de Pesquisa aprovado, que deverão ser negociadas com a iniciativa privada, totalizando 555 áreas.
As atividades operacionais concentraram-se em 11 projetos assim distribuídos: Rio Jaru - ouro em Rondónia;
Carutapera - ouro no Maranhão; Itapetim - ouro na Paraíba; Natividade - ouro em Tocantins; Vale do Ribeira - ouro
em São Paulo; Redenção - chumbo e zinco na Bahia; itaju do Colônia - terras-raras na Bahia; Campo Formoso - níquel
e cobre na Bahia e três projetos para Fluorita, sendo dois em Santa Catarina e um no Rio Grande do Sul.
Os resultados mantiveram-se promissores nos projetos de ouro e no Projeto Redenção, devendo-se naavallar os dados
obtidos nos demais projetos.

'Programas de Prospecção a Nfvel Nacional
Dentre as atMdades compreendidas no titulo acima destaca-se o Programa Nacional de Prospecção de Metais do
Grupo da Platina, em virtude da elevada importância estratégica e econômica destes metais. O programa compreende
8 projetos, executados em diversas regiões do território nacional, e visa contribuir para o descobrimento de jazidas,
abrindo perspectivas efetives peta o aproveitamento económico dos platinoides pela iniciativa privada. Assim, foram
selecionadas e caracterizadas 150 áreas-alvo, das quais 25 com realização de levantamentos de campo e início de
andaimos laboratoriais. As perspectivas advindas são fortemente favoráveis no sentido geológico-económico. Foram
aplicados cerca de US$ 500 mil em 1991.
Nos programas de Interesse regional foram desenvolvidos 6 projetos, ainda em curso:
- Projeto Cãestita, no Rio Grande do Norte e Ceará, para estrôncio.
- Projeto Pegmatitos do Nordeste Orientai, visando ao desenvolvimento da pequena mineração nas regiões
semi-árida' do Nordeste, especialmente Paraíba, Rio Granae do Norte e Ceará, para o aproveitamento da mão-de-
obra disponanti.
- Projeto Fosfato nas Formações Olhos D'Água e Cajazeiras, desenvolvido na Bahia e em Sergipe.
- Projeto Avaliação de Depósitos Minerais para a Construção Civil no Piauí, região de TereskuL
- Projeto Mocambo II, que objetiva prospectar terras raras no Ceará.
- Projeto Reserva Nacional de Cobre e seus Associados/Detalhamento Prospectivo. Localizado no norte do Pará e
sul do Amapá, valeu-se, ademais, dos trabalhos de levantamentos geológicos em escala 1:250.000 da Reserva.

Ativkladee no Exterior

Os serviços executados no Exterior continuaram a propiciar a abertura de novos mercados para a CPRM e empresas

bollikinis de Profettal, de engenharia, de exportação de equipamentos e de consultorias diversas no campo da
pesquisa minerai, geológica e hidrológIca, principalmente. As atividades e eventos principais foram:
- Conclusão e aprovação pelo governo da Líbia do Relatório Final do Projeto "Levantamento Aerogeoffsko-Ubia".
- Conclusão e aprovação do Relatório Final do Projeto "Oro Madre de Dios", em associação com a CESEL
(emprega peruana), objetivando a avaliação de piscares aurfforos situados na área de Madre de Dias, na amazõnkt
peruana.
-	 a CPRM está executando o "Projeto Especial Salto-Paysandu", objetivando a captação de água
subtarrensa através da perfuração de dois poços profundos e recuperação de outros dois.
- Foram recebidas, peia CPRM, missões oficiais dos seguintes países: Marrocos, Venezuela, Chile, México,
Angola, Canadá, China e África do Sul; foram realizadas as seguintes missões ao Exterior: México, Uruguai, Líbia,
Argélia, Venezuela, China, Japão, Marrocos, Iran, Egito e Peru.
Objetivando o intercámbio de conhecimentos e técnicas nos domínios das pesquisas geológica e mineral, bem como
da hldrciogia e, ainda, a busca de novas frentes de serviço para a CPRM opera a Iniciativa privada, foram firmados
Convénios de Cooperação Técnica com o Marrocos (Bureau das Recherches et Participations Minam- BRPM), China
(Bureau ai Geology and Minerai Reeources), Egito (Egyptien Geological Survey and Mining Authority), Peru (instituto
de Geologia, lAineria y Metalurgia - INGEMMET) e México (Secretaria de Energia, Minas e indústria Parasetatal -
819A1P).

Atividatiert Especiais

Programa de Gestão e Administração Territorial - GATE
Foram dseenvoMdos os projetos PROTEGER, VIDA, GATE-CURITIBA E GRANDE RECIFE e iniciado o Projeto
AMAZONAS.
O Projeto PROTEGER tem por objetivo promover estudos básicos multidiscIplinares das características físicas da
região metropolitana de Porto Alegre, fornecendo subsídios para o planejamento metropolitano e desenvolvimento
sócio-ecco5mico em harmonia com o meio ambiente e está sendo executado em conjunto com a empresa
METROPLAN - Fundação Metropolitana de Planejamento, ligada ao Governo do Estado do Rio Grande do Sul.
Forem desenvoMclos trabalhos visando à elaboração das seguintes cartas temáticas: geomorfológica, de cobertura
vegetei, pedológica, de dedividade, de potencial mineral, de enchentes e de potencial hídrico. Foram também,
realizados estudos da pluma polui:lora de depósitos de lboa da ragião.

Projeto VIDA- Viabilidade industrial e Defesa Ambiental" desenvolvo-se na região cárstica de Sete Lagoas-Lagoa
,Ments, prótdme à cidade de Balo Horizonte, abrangendo 8 municípios atendo como objetivo harmonizara preservação
do meio ambiente com o desenvolvimento sócio-económico regional, pretendendo identificar fontes de poluição
hW** áreas de risco geológico, áreas sujeitas à erosão acelerada, avaliar a qualidade das águas subtentness,
estabelecer locais favoráveis para disposição de rejeltos Industriais e urbanos e indicar áreas para preservação. O
Protelo está sendo executado em conjunto com o CETEC-Centro de Tecnologia do Estado de Minas Gerais,
Universidade Federai de Ouro Preto-UFOP e Universidade Federai de Minas Gerais-UFMG e conta com o apoio do
IBAMA, da FEAM-Fundação Estadual do Meio Ambiente, DER/MG, Federação das indústrias do Estado de Minas
Geral" Associação Comercial do Estado de Minas Gerais, DNPM e prefeituras dos municípios envoNidoe.
Foram desenvolvidos trabalhos visando à elaboração de mapas geológico, geomorfológIco, pedológico, de aptidão
de solos, de cobertura vegetai, hkirológico e hldrogeológico. Foram, ainda, realizados estudos espeleológicos que
identificaram e caracterizaram 200 novas cavernas, levantamentos geoffsicos de áreas de abatimento do solo e
definição de acr011eros em fraturas, o que possibilitou a abertura de um poço artesiano em encosta, em Prudente de
Morais, com produção de 100.000 litros/hora, que irá abastecer 300 famílias altamente carentes.
O Projeto GA7E-Curitiba executado pela CPRM ore cooperação técnica com a Prefeitura Municipal de Curitiba e com
a Companhia Metropolitana do Estado do Paraná -COMEC, visa à realização do mapeamento geológico, mapeamen-
to geoarnbiental, levantamento do recursos minerais para a construção civil, carta geotécnica e cartografia hidrológica
da região metropolitana de Curitiba.
Foram realizados trabalhos visando à execução de mapas do substrato rochoso, geomorfológico, de vegetação, de
uso. ocupação, de recursos minerais e de cheias.
O Projeto GATE-Recife executado em conjunto com a MEM, CIPOMA, COMPESA, DNOS, Defesa CM, Escola
Politécnica de Pernambuco e Secretaria de Planejamento do Estado de Pernambuco, visa à obtenção de informações
que possibilitem soluções para os maiores problemas da região: contaminação e salinização do actülfero Beberibe,
deelizamentos e desmoronamentos de morros, previsão de cheias e mapas de áreas inundáveis, poluição fluvial,
degradação de manguezais e estuários, mineração legai e clandestina em áreas urbanas, localização de aterros e
áreas de rejeitas e expansão urbana.
Foi executado o cadastramento de atividades de mineração urbana, tendo sido realizados trabalhos relativos a
Implantação de sistema de alerta de enchentes na Bacia do Caplbaribe, elaboração de mapas geológico e
geoinorfológico e cadastramento de poços, como parte do estudo hidrogeoiógico da região.

Geoprocessamento
A consolidação das atividades de geoprocessamento na CPRM permitiu à Empresa despontar na vanguarda
tecnológica do Pais e veio preencher uma importante lacuna no mercado de prestação de serviços desta natureza a
órgãos governamentais.
Um exemplo foi o desenvolvimento de um protótipo de Sistema de informações Geográficas - GIS (AM/FM) - para
a Secretaria de Viação e Obras Públicas da Prefeitura de São Paulo, para a gestão de facilidades de infra-estrutura
da cidade.
No ambito interno, mediante a cartografia digitai, foram gerados Atlas Digitais em apoio a projetos da CPRM de Gestão
e Administração Territorial. Deu-se apoio também a projetos do PLGB e ao Fronteira Norte - FRONOR, utilizando
tecnologias avançadas como a de imagens digitais de sensores remotos na integração corp dados geológicos.
Além disso, deu-se continuidade ao aprimoramento do SIR - Sistema de informações em Recursos Naturais e dos
seus cinco sub-siatemas, e à ampliação do acervo da memória geológica do Brasil, contido no SIGA - Sistema de
Intonações Geológicas, para cerca de.370.000 registros referentes a bibliografia geológica, documentos técnicos,
iidco eetratigráflco, projetos da CPRM, afloramentos estudados, ocorrências minerais e amostras petrográficas.

Sondagem
A atividade de sondagem da CPRM, face às suas peculiaridades, apresentou, corno todos os setores da awnornie
nacional, um resultado pouco significativo no exercício.
Atuando numa faixa restrita do mercado, face à diretriz de não invadir os espaços da iniciativa privada - restringindo-se
a comp(ementá-Ia - a CPRM tem procurado, basicamente, apoiar sua atuação na área de sondagem nos seguintes
aspectos: desenvolvimento de novos mercados e tecnologias, suplementação à iniciativa privada e mercado externo.
Com esta finalidade foi implantado o Sistema de Garantia de Qualidade na sondagem, intensificado o programa de
treinamento em todos os nkeis e mantido forte esquema de negociação, aproveitando a atuação no Uruguai.
Foram perfurados 8.438 metros, em todo o território brasileiro e no Uruguai. Desses, 6.802m foram para produção
de água subterrânea.

Serviços para Terceiros
Serviços para o Departamento Nacional da Produção Mineral - DNPM
Enquadrados no item IV do art. 42 do Decreto-lei n2 764, (apoio administrativo e técnico) inúmeros projetos e serviços
vêm sendo contratados com o DNPM, os quais compreendem os seguintes setores:
- Economia Minerai - estudos, análises econômicas, consultoria;
- Administração e assistência a bases de dados de estatística econômica

(Projetos SIPEM, SIARAL, COMEXTRI);
-Tecnologia Minerai;
- Melo Ambiente;
- Controle e Segurança na Mineração;
-Projeto Ouro e Gemas, compreendendo estudos dbs depósitos;

cadastramento e assistência a garimpeiros e apoio ao DNPM na
aplicação dos preceitos da legislação mineraria.

Serviços Diversos de Hidrologia
Dentre os vários projetos, que tiveram participação do setor hidrico da CPRM e destinados a outras entidades

governamentais, destacam-se os seguintes:
Projeto ABADIA DE GOIÁS - Este projeto vem sendo executado para a Comissão Nacional de Energia Nuclear e se

destina a fornecer informações para a locação definitiva dos rejeltos radioativos de Goilinia.
Projeto MONITORAMENTO LOMBA DO SABÃO - Projeto em execução, mediante contrato de prestação de serviços

entres CPRM e a Prefeitura Municipal de Porto Alegre - DMAE, objetivando o monitoramento do reservatório Lomba

do Sabão.
•

Serviços para o Mi NFRA
Durante o ano, a CPRM prestou diversos serviços ao Ministério da Infra-Estrutura, através de convênio com a
Secretaria de Administração Gerai, na área de informática, visando cobrir, em parte, atividades anteriormente a cargo

da extinta CAEEB.

ATIVIDADES-MEIO

Recursos Humanos - Treinamento
A fim de renovar o seu quadro de pessoal e após largo penado sem novas admissões, a CPRM obteve do Comitê de
Controle das Empresas Estatais - CCE autorização para realizar concurso público, cujo afitai básico foi publicado
em 27 de dezembro de 1991. O processo seletivo realizar-se-á no 1 2 semestre de 1992 e incluirá pessoal de nível

superior e nível médio, sendo as provas realizadas em 5 capitais

Treinamento
As atividades de treinamento e aperfeiçoamento foram intensas durante o ano e visaram tanto à atualização
profissional como à aquisição de novos conhecimentos, em nível mais elevado. Nessas atividades foram incluídos
empregados de nível superior e médio, de quase todos os cargos e de todos os setores especializados da Companhia.
A premissa básica da CPRM, em busca da qualidade de seus produtos, tem sido de que a qualificação dos recursos
humanos precede a execução dos projetut.
Merecem referência especifica o Programa de Formação de Recursos Humanos em áreas Estratégicas (RHAE), o
funcionamento dos Centros Integrados de estudos Geológicos - CIEGs e a contratação de professores no Exterior

para cursos no Brasil.
Em 1991, no âmbito do Programado Formação de Recursos Humanos em áreas Estratégicas (RHAE) da Secretarie
de Ciência e Tecnologia da Presidência da República, a CPRM apresentou, peia primeira vez, um Programa
Institucional Básico de Treinamento, como intuito de receber cotas de bolsas de estudos do CNPq, a serem utilizadas
na capacItação de pessoal técnico da Empresa.
Uma vez aprovado, a CPRM recebeu 35 bolsas de estudos, em diversas modalidades, que possibilitaram a
contratação de estagiários estudantes de nível de graduação universitária, com regime de dedicação parcial, bem
como ensejaram o envio de técnicos para cursos de especialização em sensoriamento remoto na Holanda, e estágios
nas áreas de análise geoquímica e pesquisa mineral, no México, com ónus bastante reduzido para a Empresa.
O sucesso da implementação do programa da CPRM possibilitou a renovação e o aumento de cotas para 1992.

Os Centros integrados de Estudos Geológicos CIEGs, sediados are instalações simples e de baixo custo, são o
principal instrumento de ação do Plano Diretor de Treinamento, na área da geologia. Correspondem a "campi"
avançados de ensino, implantados em áreas-escola adequadas a cursos práticos de campo, especflicos ou de caráter

multidiscIplinar.
No decorrer do exercício, estiveram em funcionamento os seguintes: Caçapava do Sul/RS, Morro do ChapéuIBA,
Ouro Preto/MG (metalogenia do ouro) e Atibaia/SP (para Gestão e Administração Territorial, sendo utilizado tambem
para cursos de Hidrologia).

Apenas na área do PLGB e dos GATEs foram realizados 114 eventos diversos, core a participação de 484 técnicos

(no período 1985/1991 foram realizados 1071 eventos com 495 participantes).
O treinamento beneficiou profissionais das áreas administrativo-financeira, de informática, de prospecção e pesquisa
mineral e de sondagem, mediante sua participação em cursos, (internos, externos e no Exterior), seminários,
congressos e viagens no País e no Exterior.
Além dIsso,incentivaram-se os cursos do mestrado e doutorado no Brasil e no Exterior.

Informática
Seguindo a tendência dos últimos anos, o processo de informatização da CPRM prosseguiu, dando ênfase à
descentralização dos processos informatizados e à melhoria das condições de acesso, pela comunidade geo-
cientifica, das bases Instaladas no computador central da CPRM.
Tais ênfases viabilizaram as seguintes ações:
(1) a contratação dos serviços RENPAC, da Embratel, que possibilitam facilidades de acesso remoto;
(2) a contratação do linhas privadas que Interligam as unidades da CPRM localizadas em São Paulo, Braslia, Belo
Horizonte, Recife e Manaus com o Centro de informática do Rio de Janeiro; e
(3) o acesso, através de linha privada ao computador centrai do Laboratório Nacional de Computação Cientifica -

LNCC e através deste à rede BITNET, para apoio à pesquisa e ao intercâmbio cientifico.
No que se refere aos equipamentos de informática, a CPRM, alugou à IBM uma CPU 4381 - R03;32 Mb de memória
real, e dois processadores, com 4,9 MIPS de velocidade, em substituição ao equipamento centrai anterior, uma

controladora de teleprocessamento 3705,4 controladoras de terminais e 31 terminais, sendo 18 gráficos coloridos,

6 gráficos monocromáticos e 8 monocromáticos.
Quanto à microinformática, foi expressivo o salto quantitativo e qualitativo verificado em 1991, que se caracterizou

pelo uso maciço das facilidades dos computadores pessoais bem como pelo aumentado número de equipamentos

instalados, através de locação e compra, que totalizaram 37 micros e 37 Impressoras, dobrando a capacidade até

então existente.

Estrutura Organizacional
Com o objetivo de dotar a organização da CPRM de maior funcionalidade, compatível com as polfticas e diretrizes

estabelecidas, o Conselho de Administração aprovou proposta da Diretoria Executiva no sentido de, mediante

remanejamentos e reorganização de órgãos até então existentes:

(1) criar, vinculadas à Presidência, a Superintendência de Planejamento, informática e Métodos (SUPUM) e a de

Apoio e Desenvolvimento Tecnológico (SUDETE);
(2) criar, no âmbito da Diretoria de Geologia e Recursos Hídricos, o Departamento de Geoprocessamento, para
formulação, desenvolvimento e venda de produtos e serviços na linha de análise e processamento de dados

georeferenciados; e
(3) transformar o Departamento de Ciências Geológicas, da Diretoria de Geologia e Recursos HidrIcos, em Depar-
tamento de Geologia.
A SUPUM temo objetivo de formalizar, implementar e acompanhar o processo de planejamento estratégico, setorial

e orçamentário da CPRM. em consonância, Inclusive, com as diretrizes estabelecidas pelo Governo Federal, e
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amfarirda-ibas maior abramOada, as atividades de intunnatitzi c O ãfltajs	 c, métodos.
A SUDETE tem como objetivo precipito a c:Perdi:inação dos assuntos reiativos ao apoio técnico, pesquisa e
deeenvolvimento relativos ao apoio técnico, pesquisa e desenvolvimento tecnológico e cientifico das diversas áreas
de atuação da CPRM.

Organização e Métodos
De acordo com a diretriz do Governo de racionalizar e desregulamentar eficazmente procedimentos existentes, foi
montado e teve Inicio °desenvolvimento do Programa de Racionalização de Procedimentos -PRP, a cargo do Centro
de Organização e Métodos - CEORM, da SUPLIM, que, em sua primeira fase, promoveu o cancelamento de cerca
de 50 documentos normativos.

Qualidade • Produtividade
Em 1991, a CPRM implementou os primeiros projetos de melhoria da qualidade e aumento da produtividade, dentro
do Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade - PBQP, de acordo com a nova Politica Industrial do Governo
e as medidas governamentais de estimulo à modernização da economia brasileira.
São eles:
- Elaboração e Implementação de um Programa do Qualidade Total para a CPRM;
- Elaboração de Manuais de Controle de Qualidade nas áreas de Geoqufmica, Geofísica, Sensoriamento Remoto,
Análise Laboratorial, Patrologia, Cartografia e Pesquisa Mineral;
- Implementação do Processo integrado de Planejamento;
- Capackação de Recursos Humanos em Qualidade e Produtividade.
O programa referente aos Manuais de Controle de Qualidade na área de geoqufmica foi selecionado como padrão
para Integrar a restrita lista de Projetos-Modelo em PBCP da Presidência da República.

INDICES DE DESEMPENHO

índices Operacionais
Após o declínio de todas as atividades da Empresa ocorrido em 1989 e 1990, a CPRM pôde retomar suas atividades
operacionais em 1991. Os Indicadores operacionais apresentados abaixo podem demonstrar a recuperação destas
atividades:

INDICADOR UNIDADE 1969 1990 1991

1. ~sarnento Geológico/Metalogenético
eiftp~i ~)

núm. 42 56 67

2. Medições Hidrometereolósticas núm. 8433 5742 4392

3. Pequim Mineral
km2 470 270 250

4. Prospecção Mineral mil krn2 O O 3,6

s. Produtivkiade da Sondagem (metrosiernixetisdr) m/emp 77,5 23,0 33,3

IS. Oportunidades Minerais Negociadas núm. O O 1

O mapeamento Geoiógico/Metalogenético, aqui expresso peio número de mapas produzidos, apresentou expressiva
retomada de atividades, da mesma forma que, após dois anos, a CPRM voltou a concluir uma negociação
de direitos minerados (Taboca/Pitinga) e a executar trabalhos de prospecção mineral notadamente para metais do
grupo de patine.
A "Miriade de sondagem, medida peia sua produtividade técnica (número de metros perfurados/número de
empregados eiocados no agrade sondagem), também apresenta sensível melhoria em relação a 1990, embora ainda
boiante distante dos anos anteriores.
Apresentaram ainda declínio, embora esforços tenham sido feitos para melhoria de performance, a pesquisa minerai,
agora mais sarilha e de acordo com a nova politica governamental, e a hidrologia, esta por motivo de insuficiência
de recursos disponivels peio DNAEE.

indtadores Econtrrnico-Flnancelros
Os indicadores econômico-financeiro', espelham, ainda, as conseqüências das dificuldades dos últimos dois
enerckios. Contudo, em seu conjunto, demonstram que a CPRM está saneada, com o endividamento controlado,
com a ItiCratividade recuperada e portanto, totalmente viabilizada econômica e financeiramente, estando apta,
conseqüentemente, a desempenhar o seu papel no contexto do Setor Mineral Brasileiro.

ao Fr

INDICADOR UNIDADE 1989 1990 1991

1. End Mdamento Total US$ 7,8 20,8
Milhões t

2. Receita Própria/Receita Total % 100 100 13

3. Mão-de-obra Total/Receita Total % 77 74 33

4. Lucratividade Final % -47 -90 23

O primeiro indicador, EndMdamento Total que agrega todo o passivo (bancos, fornecedores e obrigações trabalhis-
tas) apresentou significativa melhora em 1991, em decorrência da politica de saneamento levada a efeito.
O Indicador Receita Própria/Receita Total retrata a mudança Institucional ocorrida em 1991. Recursos outrora
oriundos de convénios com o DNPM (portanto, caracterizados então como Receita Própria) pausaram, a partir de
01/01/91, a Integrar o Orçamento da CPRM como recursos ordinários do Tesouro Nacional, uma vez que sio
repassados diretamente para a CPRM e não mais através do DNPM. Com Isto a Receita Própria em 1991, decorrente,
principalmente, dos serviços de sondagem, hidrologia e informática, passou a representar apenas 13% da Recata
Total da Empresa.
O indicador que representa a melhor performance econômico-financeira do exercício de 1991 é, sem dúvida, a sensível
redução da participação do Custo da Mão-de-Obra no total da Receita da Empresa, caindo de 77% em 1969 para

33% em 1991, resultado de uma política de redução de custos e enxugamento da força de trabalho. Se considerado
o bom desempenho operacional da CPRM, é possNel afirmar que a politica Implementada nesta ama obteve êxito
absoluto.
O quarto indicador apresenta a retomada da lucratMdade da Empresa. Apõe prejuízos nos últimos exercidos, a
CPRM, em 1991, volta a apresentar lucratIvidade positiva (relação entre o Resultado Final. a Roodle Total).

GESTÃO ORÇAMENTÁRIA	 -ImN7

A decisão governamental de conferir à CPRM os papéis e obrigações de Serviço Geológico Nacional acarretou
profundas modificações no fluxo de recursos da Empresa. 	

•
-119

Os serviço' de pesquisa e avaliação de recursos minerais e hídricos e de levantamento geológico básico. exaram a „
cargo do Departamento Nacional da Produçao Minand o subcontratados CPRM, passaram a compor, a partir de 12
01.01.91, juntamente com outras dotações acessórias, o orçamento de CPRM, através de dotações ordinárias do
Tesouro Nacional, e, portanto, no bolo do Orçamento Gerai da União (Orçamento Fiscal), na quididade de Entidade 	 '144

Esta transfomiação Institucional garantiu, apesar das dificuldades orçamentária" do Governo Federei • do ariana	 114Supervisionada.

contingenciamento imposto às dotações de custeio e inveetimento durante o exercício de 1991, um luxo normal de 	 ,0
recursos para a Empresa, permitindo a retomada dos trabalhos num ritmo que há multo não se Vedneen/e.	 1d

ASPECTOS FINANCEIROS
•

O equilíbrio financeiro do exercício possibilitou o fluxo norma das atividades e, também, a liquidação das dMd.s;
*raiadas, principalmente, as referentes a impostos, pessoal, fornecedores • bano" apresentando ~unidos
semelhantes aos verificados em 1968.
O resultado favorável não evidência, contudo, os valores económicos potenciais de realização futura, ~vai •
provável, correspondentes aos direitos minerários sobre mais de urna dezena de jazidas, a serem tende/Idas à
Iniciativa privada.

Aumento de Capital
Com base no Art. 167s seu á 1 2 da Lei 6.404(76, o Capital Realizado sena aumentado mediante a capitaliza* do •
resultado decorrente de sue correção monetária durante o exercício, elevando-se de Cr$ 2.076626.402,70 (dois
bilhões, setenta e seis milhões, quinhentos e vinte e sele mil, quatrocentos • &ÁS cruzefro• • setenta centavos) para
Cri 11.976.354.003,18 (onze bilhões, novecentos e setenta • seis milhões, trezentos • cinquenta e qu:adi, três

cruzei' OS e dezoito centavos).
A expresságdo Capital Autorizado será corrigida em proporção idêntica à resultante do aumento do Capitel Soldei,
conforme ~pula o Art. 168 á 22 da Lei 6.404/76, e passará de Cri 2.792.852.406,06 (dois Mese, setacentos
noventa e dois milhões, seiscentos e cinquenta e dois mi, quatrocentos e cinco cnuelros e seis cantados) pua DrS
16.108.701.106,16 (dezesseis bilhões, cento e oito milhões, setecentos e um mi, cento • sela crUzelroe • Cklaanalt

centavos).

BALANÇO PATRIMONIAL.EM 31 DE DEZEMBRO (Em milhares do cruzeiros)

ATIVO
Em moeda de 31 de dezembro de 1991

PASSIVO
Em moeda de 31 de ~ombro de 1991

Peia
legislação

.._saciesátia

Pela
correção

Pela correção
integral

--ísiustadd

Peia
, legislação
;_sucletatia_

Pela
correção

1_1~ml_

Pela caiação
Integrai

i_faluilatlig_
1991 1991 _____1990. __.1,911L __ABRI_ .11912._

CIRCULANTE
Bens numerários e depéartos bancários a vista
Titulas e valores mobiliários
Contas a receber
Fundo financeiro de pesquisa mineral
Pesquisa e avaliação de depósitos de
substâncias minerais
Financiamentos a pesquisa mineral
Imposto de renda a recuperar
Adiantamentos a fornecedores
Adiantamentos para despesas

1.739.174
749.226

6.754.041
209244

191.482
4.077
4.491

38.059
411.997

1.739.174
749.226

6.397.283
209.244

191.482
4.077
4.491

38.059
411.997

335.966
914.895

4.284.986
228.122

238.448
5.122
2.867

264.359
50.784

CIRCULANTE
Fornecedores
Financiamentos a pagar
Adiantamentos de clientes
Dividendos a pagar
Impostos e encargos sociais a pagar
Provisão para férias
Provisão para contingências
Contas e despesas a pagar
Credores por aquisição de direitos minerais
Depósitos e cauções

, 1.634.174
432.058
115.111

7
5.619.062
1.970.895

.	 208.000
2.116.332

25.493
3.042

1.602.499
.	 432.068

115.111
7

5.619.062
1.970.895

208.000
2.094.112

25.493
3.042

!	 864.098
4.316.994

368.020
40

t	 12.662233
'	 1.995.083

5.479.832
1.777.317

119.818
328.490

Outros créditos
Depósitos e cauções
Materiais
Despesas antecipadas

201.174
20.593

207.916
132.437

201.174
20.593

180.390
132.437

357.025
23.304

132.266
33.998

Provisão para encargos financeiros s/contas a
pagar

•

EXIGÍVEL A LONGO PRAZO
Obrigações e Encargos a Pagar

99.672 89.672 95.742
112.213 846 12.159.951 28.197.647
(

3.504.420 3.504.420 O10 663 911 j0 27q627 6.872 142
Fundo financeiro de pesquisa mineral 887.956 887.956 1.199.570

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
Valores a disposição do Banco Central - Lei

Pesquisa e avaliação de depósitos de
substâncias minerais 51.660 51.660 914.111

8024/90
Fundo financeiro de pesquisa mineral
Pesquisa e avaliação de depósitos de
substancias minerais
Provisão para riscos contratuais

22
678.712

2.223.567
(64.414)

22
678.712

2.223.567
(64.414;

1.419
923.277

4.550.130
(76.891)

Convénio para pesquisa na reserva nacional de
cobre
Créditos para aumento de capital

RESULTADO DE EXERCÍCIOS FUTUROS

74.630
4 685

74.630
4.665

366.116
21.796

4.5.21351 4 52'1.351 9 fin1 ÇAS

265.390 285.390 1 845 544

Inversões financeiras 9.003 9.003 8.687
Direitos Minerais a Nogociar
Adquirentes de direitos minerais
Financiamentos a pesquisa mineral
Reserva nacional de cobre
Outros créditos

593.813
1.550.197

316.006
74.630
38.141

593.813
1.550.197

316.006
74.630
38.141

58
1.550.197

386.605
430.484
51 794

PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital autorizado atualizado
Menos: Capital a subscrever
Capital realizado atualizado
Reservas de capital
Reservas de reavallação

16.108.701
(4.132.347)

16.108.701
1(4.132.347)

16.108.701
(4.132.347)

11.976.354
19.634.636
9.440.156

;11.976.354
19.634.636
9.440.156

11.976.354
17.241.010
9.565.1395 419.677 5.419.677 7.844 760

Reservas de lucros 719.373 719.373 O

PERMANENTE Lucros (prejuízos) acumulados (13.825.148)1 (14.155.537) (27.675.231)

Investimentos
Imobilizado
Diferido

320.198
25.756.507

2 7R7 545

320.198
25.756.507

2 787 545

320.097
23.225.466

5.389 473
Ações em tesouraria (120)

,
(120) (120).

27 945 251 27,614.862 11.107152
28.864.250 28.864.250 28.935.036

TOTAL DO ATIVO 44.947.838 44.563.554 43.651.938 TOTAL DO PASSIVO 44.947.838 44.583.554 43.861.938

As notas explicativas são parte Integrante das demonstrações contábeis



Exercido findo em 31 de dezembro 
Em moeda de 31 de dezembro de 1991

Pela	 Peia correção
legislação	 integral
societária

Exercício findo em 31 de dezembro 
Em moeda de 31 de dezembro de 1991

Peia	 Peia COITeçãO
legislação	 integral
societária
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DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO (Em milharei da ci-uieirai)

1991 1%1 1991 1221_ 

Receitas de prestação de serviços e de operações de pesquisas
Receitas de subvenções para operações de pesquisas
Custo de prestação de serviços e de operações de pesquisas

•	 Lucro Bruto

8.913.595
20.281.675

9.652.466

7.254.662
49.828.104

9.077.641

19.418.961
O

13.421.874

Lucro (prejuízo) liquido operacional
'Receitas (menos despesas) não operacionais

Lucro (prejuízo) antes do efeito da correção monetária
Correção monetária do ativo permanente e do património líquido

1.445.000
(149.553)

14.189.912	 (19.403.249)
(132.848)	 225.844

1.295.447
13.092.006

14.057.064.	 (19.177.405)
-	 -19.542.804 46.005.125 5.997,087

14.387.453 14.057.064	 (19.177.405)Despesas (receitas) operacionais .	 Lucro (prejuízo) líquido do exercício antes do Imposto de renda
Financeiras, liquidas 3.604.097 (2.125.195) 6.811.679 Provisão para imposto de renda - -	 -

14.387.453 14.057.064 lainffiLGerais e administrativas 12.981.021 34.345.093 18.467.149 Lucro (prejuízo) líquido do exercício
3.920 57 3.830.54	 (5.225.83)Honorários da Diretoria 73.941 156.570 121.508 Lucro (prejuízo) líquido por ação

contábeis
Contribuição Social 1,438.745 1.438 745

As notas explicativas são parte Integrante das demonstrações18.097.804 33.815.213 25.400.336

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÓNIO LÍQUIDO NOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 1991 e 1990 (Em milhares de cruzeiros)
PELA LEGISLAÇÃO SOCIETÁRIA

(em moeda de 31 de dezembro de 1991)

Capital Realizado
Atualizado

Ações
em

Tesouraria

Reservas de Capital Reserva
de

Reavaliação

Reservas de Lucros

Capital
Subscrito	 correção

inie9reilzado	 Monetária
Outras

Reservas
Subvenções

Reserva
Especial
Lei 8.200

Legal
1.0C105

(Pfeligz02)
Acumulado-

Total

Saldos em 31 de dezembro de 1990 219.681 1.856.575 (10) - 455.571
.	 _

1.422.897 - (3.753.803) 200.911

Correção Monetária Complementar
Lei 8.200 - Art. 32

(10) 2.086.080 457.727 2130.390
-

_
_

(1.151.050)
71.521

1.653.137
71.521alto Líqukio da Lei 8.200

Saldos em 31 de dezembro de 1690. ajustados
LM 8.200 - Art. 22 (opcional)

219.681 1.856.575 (20) 2.086.080 913.298
676.657

1.683.287
-

_ (4.833.332)
_

1.925.589
676.667

O
Aumento de Capital com Incorporação de Reservas - AG.O. de 29 de abri de 1991

Subvenções Recebidas
Reflita* de Reservas
Realização de Remava de Subvenções
Cornção Monetária

1.856.575 (1.856.575)

9.900.098 (100) 9.946.940

47.689
-

(297.508)
3.870.699

-
(57.020)

2.447.801

(124.963)

7,881.852

• n•

182.003

(22.841.899)
14.387.453

47.689
O

(297.5013)
11.205.391
14.387.453

Lucro Líquido do EXIKCiCIO

Destinaçáo do Lucro do Exercido 719.373 719.373)
-Reserva Legai
Saldos em 31 de dat.mbro de 1991 2.076 956 9.900.09R (1201 12.033.020 4.534.178 3.067.436 9 44111513 719.373 (13.975.140 27.945.751

As notas explicativas são parte Integrante das demonstrações contábeis .

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÓNIO LIQUIDO NOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 1991 e 1990 (Em milhem de cruzeiros)
PELA OORRECÃO INTEGRAL

Saldos em 31 de dezembro de 1989
Retaliação do ativo 'mobiliado
Realização de reserva de reavellação
PreltãtO liquido do exercido
Compensação de pene do prejuízo líquido do exercício com reservas
Saldos em 31.de dezembro de 1990, ajustados
Realização de reservas
Lel 8.200 - Art. 22
Subvenções recebidas
Realização de reserva de subvenções
Lucro líquido do exercício
Destinação do lucro liquido do exercício
- Reserva legal
Saldos em 31 de dezembro de 1991

(em moeda de 31 de dezembro de 1991)
Reservas de Lucros

TotalCapital
Realizado
Atualizado

Ações
em

Tesouraria

Reservas de&VP,S1 Reserva.
de

ReavallaçãoOutras	 Subvenções	 Incentivos
Resrnea_	 Fiscais

Re444V8
Especial
Lei 8,200

Lucros
Legal	 (prejuízos)

AGUMUI01019_

11.976354
-

-
-

(120)
-
-
-
-

9.946.940	 4.948.807
-	 -
-	 -
-	 -
-	 (102.538)

31.743
-
-
-

(31.743)

2.447.801
-
-
-
-

8.142.242
1.424.253

(1.356)
-
-

-	 (24.4136.218)

-	 1.356
-	 (3.324.652)
-	 134.281

13.007.551
1.424.253

O
(3.324.662)

O

11.976.354
-
-
-
-
-
-
-

(120)
-
-
-
-
-
-
-

9.946.940	 4.846.269
-	 -

2.086.080	 -
-	 47.689
-	 (359.780)
-	 -
-	 -
-	 -

O

-
-
-
-
-

2.447.801
(57.020)'
676.657

9.565.139
(124.983)
-
-
-
-
-
-

-	 (27.675.231)
-	 182.00.3
-	 -
-	 -
-	 -
-	 14.057.064
-	 -

719,373	 (719.373)

11.107.152
O

2.762.737
47.689

(359.780)
14.057.064

-
-11_
27.614 862 

11.978.354 (120) 17.033.020	 4.534.178 ,	 n 3.967.438 9.4411.156 719.373	 (14 155.537) 

As notas explicativas são parte Integrante das demonstrações contábeis

DEMONSTRAÇÕES DAS ORIGENS E APLICAÇÕES DE RECURSOS (Em milhares de cruzeiros)

Recursos p/ projetos de peso. e avaliação de substâncias minerais
Recursos recebidos
Despesas administrativas
Encargos financeiros
Outros

Reserva nacional de cobre - RENCA
Recursos recebidos

Baixa de itens do imobilizado

Redução do realizável a	 prazo
financeiro de pesquisa mineral

Financiamentos a pesquisa mineral
Pesquisa *avaliação de dep. subst. minerais
Outroe

ORIGENS DOS RECURSOS

Adições ao petromônio líquido

TOTAL DAS ORIGENS

_EramoitdasleAttlimiezambto.delMII-__
Peia	 Pela Conscão

legislação
socistariat

	

1991 	 Mia_

14.057.064 (19.177.405)

	

3.262.251	 948.305

	

O	 O
	106.533	 184.764

	

O	 66.571
	 _O_	 __ti_
17.425.848 (17.997.786)

	

o	 O

	

(4 761 751)	 1202.365_
21.607.601 (19.700.130)

	

(1 rd¥1.151)	 14.1k 917 
70.107.4%  418.281.813) 

^.	 402.054	 603.774
4 285 411  __Si_

	

4.687 487	 ein9.774 

O O
	(3.196)	 0:5307311

(13.399)
O il.

(16.595) __(32.881L

o O

	

1.799080	 3 P447 416

	

46.593	 46.593

	

3.441	 3.441

	

33.586	 37.805

	

96 971	 225.071

	

ta) 591	 912910	 814 791

	

2 442 7n3	 7.506 723	 n

	11 022 4n3	 31 27o naç.	 119 340 4201 

Em moeda de 31 de dezembro de 1991 
APUCAÇOES DOS RECURSOS	 Peia

	legislação 	 Peia correção Integraiie 

	

1991	 	 _192L __MIL
Aumento do realizável a longo prazo

Fundo financeiro de pesquisa mineral -
financiamentos	 7.892
Pesquisa e avaliação de depósitos de
substâncias minerais 	 39.184
Financiamentos a pesquisa mineral	 6.496
Direitos minerais a negociar	 593.813
Reserva nacional de cobre - RENCA 	 O
Outros	 5.191 

662 576.
Redução do exigirei a longo prazo

Fundo financeiro de pesquisa mineral 	 66.411
Impostos e encargos - transf. p/ o circulante	 1.628.903
Financiamentos - trend. p/ o circulante	 o

Outros	 __662(295_
7.379 009 

Aumento do ativo permanente
Imobilizado	 5.386.151
Diferido

5 913 FIM

R 445 395

2.147.118

1.191.375

9.472 536 

4.888.428
J2,22,114.8_

7.325.418
Aumento (diminuição) do Capital Circulante
Liquido	 2147.118

As notas explicativas são parto integrante das demonstrações contábeis

1991
Das operações

Lucro (Prejuízo) Líquido 14.387.453
Mala: encargos que não representam saída de recursos

Depreciação • amortização 2.906.167
Correção monetária (património liquido menos ativo permanente) (13.092.006)
Provisão para riscos contratuais - longo prazo 51.084
Perda na divida a longo prazo O
Correção monetária de impostos e encargos a longo prazo 3.571.786

7.824.484
Menos: receitas que não representam ingresso de recursos
Correção ~etária de ativos realizáveis a longo prazo 3.081.435
Ganho (perda) líquida ao ativos e passivos monte. a longo prazo O

4.743.049
lible: variação do resultado dá exercidos futuros (54 R59)

De outras fontes 4.6118.490
Aumento do exigirei a longo prazo:

Fundo financeiro de pesquisa mineral 200.557
Obrigações • encargos a longo prazo 1.837.677

Um 734

2.883.295
TOTAL DAS APLICAÇÕES(333.11

(13.786
(80k Aumento (diminuição) do Capital Circulante

2-335.516 Liquido
VARIAÇÃO DO CAPITAL CIRCULANTE

897-048_ Ativo circulante:
l46164 No irício do exercido

Nc m do exercido

71.918
5.826

81.882
475.165

Passivo circulante:
No início do exercício
No fim do exercício

17.650 58.948

154.040 3.7114.606
14.559 27.589

1.666.327 o
o 630.025

5.189
1.857.765 _42)0204_

127.692 213.068
1.637.694 o

•	 o 158.977
1339.200 41.118
3 104.586 411.189

6.242.850 1.420.210
628.703 Mia"

6 871 553 1.726708

11 FL13 Qn4 -WICIL141-

19.445.181 (19.155.581)

6.872.142 4.229.498
6.872.142

3.407.485 2642.846

28.197.647 6.399.440
17 159.951 28.197.847

(16.037.696) 21.798.207

1(1445 181 (10 155 5611
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NOTAS EXPLICARVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

NOTA 4 - CONTAS A RECEBER:
NOTA 1- CONTEXTO OPERACIONAL A Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais - CPRM é uma sociedade.
por ações, conetkulda peia Unia°, na forma do Decreto-Lei el 764 de 15 de agosto de 1909, e vinculada ao Ministério
de Infra-Estrutura. A CPRIA tem por objeto social: a) Estimular o descobrimento e idendficar o aproveleamento dos
recursos minerais e hídricos do Breei; b) Orientar, Incentivar e cooperar com a Iniciativa privada ria pesquisa a em
estudos destinados ao aproveitamento dos recursos minerais e hídricos; c) Suplementara Iniciativa privada, em ação
estritanserte limitada ao campo da panarias dos recursos minerais e hídricos; d) Dar apoio administrativo e técnico
aos Órgãos integrantes do Ministério da Infra-Estrutura; e) Incentivar a lavra minerai, mediante associação com
cessionários de seus trabalhos de pesquisa.NOTA 2- APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS E EFEITOS DA INFLAÇÃO: a) ELABORAÇÃO
E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS PELA LEGISLAÇÃO SOCIETÁRIA. As demonstrações
contábeis pela Legislação Societária, que silo a base para a elaboração das Demonetragões Contábeis eltares, foram elaboradas de acordo corria Lei das Sociedades por Ações. b) ELABORAÇÃO E APRESENTata .Sn
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS COMPLEMENTARES, PELA CORREÇÃO INTEGRAL Em atehdimento às nomeada
Comissão de Valores Mobiliários, nos 64/87, 108/89, 1300, 167/91 e 176/92 e Parecer de Odentaçào rfl 24/91, a
Companhia elaborou demonstrações contábeis complementares, ajustadas pelos efeitos da inflação, apresentadas
sob o titio "Correção Integrai". São os seguintes os critérios adotados para a elaboração dessas demonstrações
contábeis:
I -LEI N2. 8.200/91 - CORREÇÃO MONETÁRIA. A lei I*. 8.200/91, de 28.06.91, regulamentada peio Decreto el 332 de
04 de novembro de 1991, estabeleceu a obrigatoriedade de se efetuar correção monetária complementa r das contas
do ativo pennanente e do patrimônio liquido, pela variação entre o índice de Preços ao Consumidor - IPC e o Bônus
do Tesouro Nacional Fiscal - BTNF em 1990.0 efeito dessa correção foi calculado e contabilizado no período base
de 1991, mas referindo-se a31 de dezembro de 1900.0 restitado liquido dessa correção complementar foi apurado
como segue:

_Acréscimo ao Ativo Permanente 	 1.724.658 

Investimento	 27.788
imobilizado	 1.239.145
Diferido	 457.727

-Acréscimo ao Patrimônio Liquido	 1.653.137
- Valor liquido debitado a conta de Lucros (Prejuízos)

11- CORREÇÃO MONETÁRIA ESPECIAL OPCIONAL. A Companhia procedeu a realização

▪

 dessa correção com base
em balancete especliko levantado em 31 de janeiro de 1991, retroativo a 1979, utibrando como indexador o INPC -
índice Nacional da Preços ao Consumidor até 31 de janeiro de 1991. O efeito dessa correção foi calculado •
contabitadoem3 1 de dezembro de 1991, mas referindo-se a31 de janeiro de 1901.0 resultado liquido dessa c(rnedko
apeai foi apurado como segue:

- Acrackno ao Ativo Permanente
Terrenos
Benfeitorias
Edificações

-Acréscimo ao Patrimônio Liquido •

Ml
676.657

73.152
370.897
232.608
ãZiráZ

lii - EFEITOS INFLACIONÁRIOS . Os efeitos inflacionários estão reconhecidos até 31 de dezembro de 1991 através da
correção monetária do ativo permanente e do patrimônio liquido e da atualização monetária dos demais atros tr
aseivos sujeitos a indexação e estão refletidos no resultado do exercido. No ~de janeiro de 1991 ainda foi adotada
a *temática determinada peia Lei n2 7.799 de 10 de julho de 1989.8 qual determinou o BTN fiscal como indexador.
A partir de iraram de 1991, de acordo com o estabelecido no artigo 12 daLei&200de28deIUnh0de1,a5
demonstrações contábeis "Peia Legislação Sodetária", foram corrigidas monetariamente com base na variação
meneei do FAP - Fator de Atualização Patrimonial. O Decreto-Lei n e. 332, de 04 de novembro de 1991, regulamentou
*Lel 8.200/91 que determinou a atualtzação dos adiantamentos para futuro aumento de capital, que panem a compor
o saldo da correção monetária do balanço a partir de dezembro de 1991. BALANÇO PATRUA011iAL - O ativo
permanente. o Patrimônio liquido e os cismeis ativos e passivos, sujeitos a variações monetárias ou cambiais, estão
atualizados nxmateriame(1e até 31 de de7zro de1991; as outras contas fomm matadas pelos NUM vakaes originais,
por estarem de acordo com o podar aquisitivo da moeda em 31 de dezembro de 1991. Por ases motivos os atidos
dos ativos e passivos "Peia Leg~ Societária: . e "Peia Correção Integrar, são os mesmos, com exceção das contas
ajudadas a valor presente. DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO-Os encargos referentes a depreciação a amortiza-
ção, foram apurados de acordo com os registros axilares em BTN Fiscal até janeiro/91 e a partir de fevereiro/91 em
FAP - For de Atualização Patrimonial e convertidos para cruzeiros na data do encerramento do exercício; Os ganhos
eu perdas por Inflação, relativos aos ativos e passivos monetários, foram apurados adotando-se o Critério Misto; Os
ganhos e perdas decorrentes dos ativos e passivos monetários que geraram receitas e despesas financeiras nominais.
foram considerados como com ponentes do restitado.

NOTAS - PRINCIPAIS DIRETRIZES CONTÁBEIS: a) Os tftulos e valores mobiliários satã° registrados ao custo,
acrescido doe rendimentos proporcionalmente auferklos até a data do balanço, calculados pro-rata-ternporls; b) A
provisão para créditos de liquidação duvidosa foi constituiria com base em análise de riscos avaliação técnica das
ponhas perdas na realização das contas a receber, em atendimento ao Parecer de Orientação n. 2 21/ CVM cis
27.12.90, colo reflexa nas dernonstracões financeiras não é significativo; c) Os financiamentos a empresas de
mineração, para aplicação om empreendimentos especificas de pesquisa minerai, quando concedidos sem Ciát3IMÁll

de risco, aio registrados em contas do ativo circuiante e/ou do ativo realizáveis longo prazo; quando& CPRM Participe
do risco da pesquisa, são registrados em conta do ativo realizável a longo prazo, até que seja apurado o resultado
final da pesquisa; cl) Os materiais em almoxarifado estão registrados ao custo médio de aquisição, que é 'dedos' ao
de reposição; e) A provisão para riscos contratuais está constituída com base na avaliação técnica das perdas
potenciais que posam ocorrer nas operações de financiamentos, com cláusula de risco, concedido* pela Companhia
Memoram de mineração; f) As inversõesfinanceiras estão registradas peloveior de C123t0, acrescido dos rendimentos
proporcionais ao tempo decorkio até o final do exercício; g) Os Investimentos estão registrados ao custo corrigido
monetariamente; h) Os bens componentes do ativo imobilzado, em uso, estão registrados ao valor de aquisição,
incorporação e/ou construção e corrigidos monetariamente, com base nos indicas oficiais; I) As depreciações dos
bens do ativo ~bilrado são calculadas peio método linear, em função do tempo de vida útil doe bens, e corrigidas
monetariamente. As taxas de depreciação normalmente praticadas peia CPRM são as seguintes:

Imóveis	 4%a.a.
Equipamentos:

Operação	 1096a.a.
Transporte	 •	 20%aa.
Diversos	 10%aa.

j) As imobilizações em curso estão registradas ao custo corrigido monetariamente, com base nos índices oficiais; 1) 0
diericio está registrado ao custo corrigido monetariamente; m) As contas a receber e a pegar pra-lixadas foram
deduzidas a valor presente, utilizando-se os índices do INPC, do período; n) As demonstrações contábeis e notas
explicatim referentes ao exercido findo em 31 de dezembro de 1990 estão sendo apresentadas em moeda de poder
aquisitivo de 31 de dezembro de 1991 e, portanto, diferem daquelas publicadas anteriomiente, tendo Invicta que
foram ajustadas para fim de comparablidade e devidamente ajustadas pelo efeito retroativo da aplicação da Lei 8200;
o) As demonstrações contábeis foram elaboradas dentro dos peincidos, métodos e critérios uniformes em relação
àqueles adotados no encerramento do último exercido social exceto quanto ao ajuste a valor presente das contas de
dantes, foniecedores, estoques e contas e despesas a pagar, que, em atendimento ao Parecer de Orkentação.CVM
n2 21190 e a instrução CV1A n2 118/91 foram alotados às contas de resultados a que se referem: Reconciliação dos
multados apurados peia Correção integral com os atidos pela Escrituração Mercantil (Parágrafo 2 2. do artigo 2 da
Inst. CV141013/90):

+	 Lucro do exercício de 1991 apurado pela Legislação Societária 14.387.453
(-) Ajustes valor presente de clientes
(-)	 Ajuste a verdor presente de estoques
(+) Ajude a valor presente de fornecedores
(+) Ajuste a vaior presente de contas a peeç r

Lucro do exercido de 1991, apurado pi 3 Coacção Integral

356.758
27.526
31.675
22.220

14.057.064

Peia Correção integral
MI

1991 1990
Duplicatas a Receber
Serviços faturados es faturar
Outros valores a receber

989.463
2622.208
2.846.971

1.838.136
2.580.804

212.793
6.458.642 4.609.536

Provisão para créditos de liquidação ~Uca 61.359 324.550
r,t

Peia Correção integrai 
MI

1991 1
Almoxareado 116.887
~aba de lavra ~mentia 2.172
Outros materiais 61.331

1 1

NOTA 8 - ADQUIRENTES DE DIREITOS MINERAIS - LONGO PRAZO: Sob na Ilido estão regletredos os médios
a receber da Companhia Energética de São Paulo - CESP, ~anta da casto de dinato.i minerais, elausda em
caráter irrevogável e nretratável, peia CPRM, nos termos delire:loa na Morem de cessão de direitos minorais', Armada

mas as partes, em 24 de aetembro de 1988. Os direita minerais cedidos à CESP,slio resultantes d• pesquisa, bem
sucedidas, de "turfa", realizadas pela Companhia, em urna área de 2.730 hectares do 'Projeto 010011Ve, barbada
no Estado de Silo Paulo, cujos relatórios de pesquisa g foram aprovados peio Departamento Nacional da Predição
Mineral - DflPfA. As referidas pesquisas foram realizadas com recursos recebidos da União, provenientes do Fundo
Financeiro de Pesquisa Minerai (Dl. el. 1.297/73 e DL n 2 1.387/75) • do Programa da Mobilização Energética. Os

ctacittoe são ~rido* monetariamente, com tem em indica colhida O montante da correção monetária no exercido
de 1991 fol de Cr$ 1.281.450 mi, creditado à conta de receias financeiras.
NOTA 7 - IMOBILIZADO:

Peia Correção 
Mi

latada
	 21.312.218 15.978.806

Equipamentos:	 11342.468 11849.321

Documentação, museus e objetos desde
Direito do uso de telefone

Tampada
Daremos

45.771840 40.953.311

2.483.739 2.527.421
3.309.863 3.288.031

248.7011

	

99.838	 91049

(21.183.473 (18300.347)Depreciações acumuterlas
22352.984

872.502

Em 31 de dezembro de 1991, equipamentos e inetalações, no vaid de sproxknadamente Cr$ 395.997 at (Os 3e7.492

miem 1990), estavam fora de uso, temporariamente, e tiveram sues depreciações descortinadas
NOTA - RESERVA DE REAVALIAÇÃO: A realização das resmas de reavallação foram cditabiltada no asertatia

proporcionalmente às depreciações ocorridas, em contrapartida à conta de Lucros Acumuladas
NOTAS- DIFERIDO:Refere-sea gastos com pesquisas da ~idas minerais, ralhadas com recursos provenientes

do Programa de Mobilização Energética, nos termos de convénios firmados com a Secretaria Geral do Ministério das
Minas e Energia. atuei Ministério da Infra-Estrutura. Esses gados são acumulados até o conhecimento do rematado
das respectivas pesquisas. No caso de pesquisas bem sucedidas, os direitos mimais relativos às jazidas alo
negociados pela CPRM a os corresponden tes gastos computados no radiado do Onfetb. No caso de psequida

malaucedidas, os gastos acumeados são eliminados contra os ~responderas muras recebido: da União,

registrados em corta de 'Reserva de Subvenções".
NOTA 10- FINANCIAMENTOS A PAGAR:	

Peia Correção Mimai' 
Mi

1991
Circulante Circulante

Em Moeda Nacional
Em Moeda Estrangeira (1)
	 432.068	 403.532

- 3.913.482

(1) Correspondem a US$ 165 mil em 31.12.91 (US$ 408 mi em 1990). Estão sujeitos às seguintes taxas aduela deliam
- 4%, 8% e 18,50%
- 0,875% acima da Llbor (London interbenk Offered Rate).
- 7,75% e2% acima da Prime Rale adotada pela ine ilinkão nnanceirs-

O prazo final de resgate é 1992. Em garantia dos financiamentos foram oferecidos: canção detidos • 'dal do Banco
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social.

NOTA 11 - FU N DO FINANCEIRO DE PESQUISA MINERAL:
Nos termos doe Decretos-leis ela. 1.297/73 e 1.387/75, os recursos da Unia', provenientes deste fundo, bem como as
receitas financeiras eventuais correspondentes, destinam-se a aplicação em pesquisas própdas • sm finandsmentos
a empresas de mineração para pesquises geológicas e tecnológicas de substancias minerais. As aplicações e a fome
de retorno desses recursos estão apresentadas no balanço, como segue: a) em contas do ativo circulares e realizável
a longo prazo, poios valorai desembolsados ou custos Incorridos, segundo procacikmentos doei:ritos na nota 3, item
c; b) em contas do passivo exiglvel a longo prazo pelo registro dos recursos recebidos e reatas campar:W*4a
menos as aplicações em pesquisas, os encargos e as decorosas de administração, em subcontas apalaces do Fundo
FifianC•130 de Pesquisa Minerai. Os valores apresentadas rias contas do ativo circulante, realizável a longo prazo •
adgIvel a longo prazo, dependendo do resultado da pesquisa, são aplicados como agua
PeeqUING ~adiais: os valores relativos ao principal, mirados nas Contas especificas do ~Ni alongo
prazo. quando do recebimento das parcelas correspondentes à negociação das jazklees, silo teanefeeidos para • conta
de 'Créditos da União para aumento de capitar. Pactuam malsucedida*: Os valores coerespondentes, ragleiradoe
nas contas do ativo circulante, realizável a longo prazo e adulai a longo prazo, são eliminados atro el.
NOTA 12- CONVE1410 PARA PESQUISA NA RESERVA NACIONAL DE COBRE: Sob ate Bulo asno registados
os recursos provenientes do convénio SG ne. 045/89, de 20 de dezembro de 1909, fimedo entre a Convenha • •
Secretaria Geral do Ministério das Minas e Energia, atuei Ministério da Infra-Estrutura. Este convento tem por Melem
estabelecer as cxxxficóm de repasse, à CPRM, da dosada que ihs é destinos na Lei orçamentada, sob O MA*
Pesquisa Geológica Económica na Reserva Madona de Cobre e seus Associada. Os referidos recursos cingelada
em atividades cuja findado vedou' é o descotxlmsnto de depósitos soonômicos ou jazidas na NUM Nealseraf
de Cobre, localizada no Nata do Estado do Pará e no Sul do Estado do Amapá, vivando conhece, ateu ~apelai*
• fomentar seu aproveitamento económico, de conformidade nom o Decreto nii. 89.404. d524 de frandro da 11186-

NOTAS-- MATERIAIS:

80.295
2.103

49.888

Imobilizações em curso



NOTA 15 - SUBVENÇÕES PARA OPERAÇÕES E INVESTIMENTOS: A partir de 1991, a Companhia passou à
condkga da Entidade SupeMsioneda. Nesse novo quadro ..^4tá incluída no Orçamento da União, com recreios
básicos para o seu funcionamento, sem perda de sua condição de sociedade anónima de economia mista. Os recursos
recebidos mensalmente para operação são creditado. no Passivo Circulante, na subconta do grupo 220-Créditos de
Subvenções para Operações em subcontas distintas, de acordo com a sua declinação e são treneleridos, mensal-
mente, para Receitas Operacionais nas subcontas do grupo 611-Rendado Subvsnções para Operações, por ocasião
de sua realização, peia aplicação desses recursos, dentro do objeto de sua declinação. Os recursos recebidos para
inveatimontos Irão creditados, no Passivo Circulante, quando do seu recebimento, na corta 221-Créditos de
Subvenções para Investimento. e são transferidos para a conta 262-Reservas de Capitai em subconta sepeclece
282.73-Subvenções para investimentoz-SIAFL por ano de realização, quando de sue efetiva aplicação em bens de
~tal.
NOTA 20- IMPOSTO DE RENDA: A Companhia, neste exercido, não constituiu a provisão para o Imposto de Renda
por ter prejuízos fiscais superiores ao lucro tributável do exercício.
NOTA 21 - DISTRIBUIÇÃO DOS GANHOS (PERDAS) NOS ITENS MONETÁRIOS: Os ganhos (perdas) apurados
em 1991 foram distribuídos peias diversas contas do resultado a que se vinculam, conforme demonstrado a seguir:

Renda de Serviços Prestados (4.523.021)
Custo de Serviços Prestados (1.742.828)
Despesas Gerais e Administrativas 3.596.647

(2.670.202)

NOTA 22 - DESPESAS E RECEITAS FINANCEIRAS:

Despesas:
Variações cambiais e monetárias
Juros e outros

Receitas:
Variações cambiais e monetárias
Juros e outros

Valor liquido

1.490.703 421.930
6.738 13.049

1.497.441 434.979
125.195	 6.811

NOTA 23- COBERTURA DE SEGUROS: Os seguros são contratados por valores considerados suficientes para cobrir
eventuais riscas ou perdas sobre co ativos. Os principais seguros mantidos pela Companhia são os seguintes em 31
de dezembro de 1991:

Modalidade	 Objeto	 Valor Segurado
Cr$ mil 

Incêndio	 Edifidos	 1.770.253
Incêndio
	 Máquinas e Equipamentos	 4.014.566

Inctindlo	 Estoques de Materiais	 360.154

NOTA 24- REMUNERAÇÃO DE DIRIGENTES E EMPREGADOS: No exercido de 1991, a maior, • menor ia
remuneração média mensal paga a empregados ocupantes de cargoa permanentes foi de Cr$ 2.51&892,40, Cr$
12.325,60 e Cr$ 331.139,25 respectivamente. Com  relação a dirigente. da Companhia, a maior remuneração paga no
exercido de 1991 correspondeu a Cri 2.530.504,87.-	 -

J0110E Os SOUZA COSTA
Coutado( CRC-11114061-4-T-OF - 	 024170317-611

ANTONIO JUAlila MIMAM MARTINS
CereIcc da Recursos tenente

c.antos orri earrsear
Pruddecde

Mato como( 11004A
Dinelor de Adreenletacio • Finanças

HERMES AUOUOTO VIJINWR MOA
CIreeor de Geologia • Recursos likirkoe
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NOTAR

ne
- CRÉDITOS PARA AUMENTO DE CAPITAL: O montante apresentado sob este Mulo está composto como

anlm

União - Lei 7.715189 (*)
União - Lei 7.632187 (•)
União - Lei 7.544/86 (*)
União - Lei 7.420/85 (*)
Outros

(e) - N0~ a MUROS recebidos pela CPRM nos exercícios de 1906, 1967, 1968 e 1989, nos termos da Lei na.
7.420 dali de dezembro de 1985, da Lei n. 2 7.544 de 03 de dezembro de 1968, da Lel n2. 7.832 de 03 de dezembro
de 1987 ida Lai n2.7.715 4903 de Janeiro d• 1989, que c.,abeieceram o On;amento Gerei da União para os exercícios
financeiros de 1986, 1987, 1988 e 1969. Estes recursos deverão ser considerados como participação da União em
futuro aumento de captei da CF'RM. Esses valores foram corrigidos de acordo com o art. 42• letra f do Decreto n2 332
de 04 de novemao de 1991.
MOTA 14- PROVISÃO PARA CONTINGENCIAS: Foi conetkulda no valor de Cr$ 137.603 me, neste exercício,
lotellando uma ~Ioda Ct$ 208.000 ml para fazer tecia possíveis perdas que possam ocorrer em conseqüência
do julgamento de ações Cabimentos, civele *fiscais, em curso.
NOTA 111- RESULTADO DE EURCICIOS FUTUROS: Sob este tftulo estão registradas as receitas de Cr$ 1.300.618
me, dedu;ddas dos correspondentes custos de Cr$ 1.035.228 me, perfazendo o saldo de Cr$ 266.390 ml, em 31 de
dezembro de 1991, reinantes a axitratos de empreitadas de serviços cuja execução será feita a longo prazo. As
receites. os custas vim sendo apropriados ao resultado em função da efetiva execução física das obras, em
abacelada ao regime de competBscia.
NOTA IS- CAPITAL SOCIAL: Em 31 de dezembro de 1991 o Capitai Social integraltrado miá representado por
3.939.732 ações; sen:b3.275.119 ordinárias 9394.613 prelerendals, todas nominativas e sem vaia nominal. As ações
c:~ têm direito a voto • alo kicaiversIveis em ações prefeninciale. As ações preferenciais são kiconverelvels
em ações adinian, eiliq ~direito avoto, mas garantem prioridade no caiada reembolso do capitai e na distribuição
de dividendo mínimo de 4% sobra ()vaia da respectiva participação no capitel. As ações ~rendais participarão,
não curnulaaramenta em lwaidade de condições com as ações ordinárias, na distribuição dos dividendos quando
~orne ao ~doi afamo alo lhes ti =segurado. As trandenfncias de ações de propriedade da União ia
subscrição, por outros acionktes, de aumentos de capital, não poderão importar em induzir a menos de 51% a
participação da União no capitai votante. Os acionam terão direito a dividendo obrigatório de 25% do lucro liquido,
*dedo na forma provida na Lei das Sociedades por Ações.
NOTA 17 - DIVIDENDOS: O estatuto da Companhia prevê o pagamento de dividendo obrigatório anual de 25%,
oeiculado sobre O lucro liquido do exercido ajustado na forma prevista na Lei das Sociedades por Ações Nesta
asercido a adminletração da Companhia propõe o não pagamento aos arrua acionistas por tiro lucro do exercido
apõe os ajustes previstos em lei, sido Insuficiente, para o referido pagamento, tendo em viela que os prelutzoe
acumulados de exercidos anteriores devidamente corrigidos, apresentaram um saldo maior que o resultado do
exercido cano migue:

ULMil
Saldo de pretutzos acumulados ajustado (4,833.332)
Redação de regavas de navegação 182.003
Correção monearia do exercido (22.841.899)
Lucro liquido do ~ceio 14.387.453

AProalgOn
Reserva legai (719.373)

l3.825.148)Saldo de prejuízos a compensar nos próximos exercidos

NOTA li-RESERVA DE CAPITAL - SUBVENÇÕES: Como "Reserva de Subvenções" estão apresentados os valores
recebidos da União • aplicsice no Programe de Mobização Encruam conforme convénios formados entra a

Semilada Oiti do ~dos Non • Emas, atai labletérb da infra-Eseutura ia Companhia. A catrepetkia
. desase valoras está &tenda pede ao reallzérel a longo prezo- Cr$ 560.813 mil, pede ao Imobilizado - Cr$ 1.0.1.350
ma e Me ao Medrio - Cr$ 2.753143 Mg.

PARECER DO CONSELHO FISCAL 
Os membros do Concelho Asai da Companhia de Pesquise de Recursos Minerais - CPRM, no exercido de suas
aregOesiegals sesetutárias tendo mairanado o ReletórIodeAdminietraçãoeas Demandemos. Financeira., relativas
atr ~findo em 31 de dezembro de 1091, e, considerando o parecer expedido paios Auditores Independentes,
Ala Auditoria • Carnalidade S.C., que evidencias regularidade das operações sociais, manifestam-9e favoravelmente
ã sua ffiraira0o peia Assembléia Geral Ordinária nos termos do mencionado parecer. Rio de Janeiro, 23 de mamo
de 1~ ORLANDO RODRIGUES RIBEIRO JUNIOR, JEANE MARIA AUXILIADORA COUTINHO e ROBERTO FARIAS
DE MENEZES.

PARECER DO CONSELHO FISCAL 
Os membros do Conselho Fiscal da Compenhia de Pesquisa de Recursos Minerais - CPRM, no exercfcb de suas
funções legais • eatatuNrie, opinam, favoravelmente, sobro a proposta da Diretoria Executiva, quanto à deliberação
soaria declinação do Resultado do Exercido, que apresentou um lucro de Cr$ 14.387.452.863,02 (quatorze
Menlos a oitenta • sete milhões, quatrocentos e cinqüenta e dois mi, seiscentos e cinqüenta e três cruzeiros e dois

I
cent&Z
-

	

	 da Ruma Legal de 5% do Resultado do Exercido, no veia de Cr$ 719.372.632,86 (setecentos e,Ige:
dezenove	 trezentos • setenta e doia mi, seiscentos e trinta e dois cruzeiros e sessenta e cinco centavos) de
acordo COM O Art- 193 da Lei 8.404/76.
II - Traneferincla do serkb remanescente do lucro do exercido, no valor de Cr$ 13.688.080.020.37 (treze bilhões,
seleoentos e sessenta e oito milhões, oitenta mil, vinte cruzeiros e trinta e sete centavos) para absorção de plane de

OZ acumulados de eXerdebri anteriores. Rio de Janeiro, 23 de março de 1992. ORLANDO RODRIGUES RIBEIRO
8, JEANE MARIA AUXILIADORA COUT1NHO e ROBERTO FARIAS DE MENEZES.

PARECER DO CONSELHO FISCAL 
Os membros do Conselho Fiscal da Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais CPRM, no exercido de suas
fis~ legais e ~Na examinaram e aprovaram as seguintes propostas dos Administradores:

acirr
e mem . do capitel Sedai integralizado de Cr$ 2.076.256.402,70 (dois bilhões, setenta e seis miihões, cimentos e

• Me me, quitrocergos e dois cruzeiros e setenta centavos) para Cr$ 11.976.354.003,18 (onze bilhões,
novedentoe • setenta e Ileb mlhões, trezentos e cinqüenta e quatro mN, três cruzeiros e dezoito centavos), mediante
a capleezação de Cr$ 9.900.097.800,48 (nove bilhões, novecentos milhões, noventa e sete mil, seiscentos cruzeiros
e querena e oito centavos), decorrentes da "Correção Monetária do Capitar, durante o ano de 1991, de acordo com
o Art. 187, 5 1 2 da Lei 6.404176.

( N9 8 2 3 9 O - 14-4-92 - Cr$ 5.602.800,00)

SECRETARIA NACIONAL DE ENERGIA
Departamento Nacional de Aguas e Energia Elétrica

PORTARIA N9 107, DE 10 DE ABRIL DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO	 NACIONAL	 DE AGUAS E ENERGIA

ELÉTRICA,	 da	 Secretaria Nacional	 de	 Energia,	 do	 Ministério da

Infra-Estrutura, usando das atribuições que lhe confere o artigo 11, de

anexo	 1 do Decreto n2 35, de 11 de fevereiro de 1991, e tendo em vista
o que consta do Processo no 27100.003471/89-75, resolve:

I - Prorrogar, até 30 de dezembro de 1992, 	 o prazo para

término,	 pela Centrais	 Elétricas de Santa Catarina SfA - CELESC das

obras relativas à construção da	 linha de transmissão Entroncamento

b) Coem* da wqxessão do Capital Autorizado de Cr$ 2.792.662.405,06 (dois bilhões, setecentos. noventa e dois
milhões, seisce ntos • cinqüenta e dois mi, quatrocentos e cinco cruzekoseseiscentavos) para Cr$ 18.108.701.10618
(dezesseis bilhón, CIRRO MIO mlhões, setecentos e um me, cento e seis CTUZ•11011•dszsenis CIMINNOS) decorrentes
da correção monetária de Cr$ 13.316.048.701,10 (treze biliões, trezentos e dezesseis milhões. querena • dto mil,
setecentos e um cruzeiros e dez centavoe) peia utilização do mesmo indica da correção monetária do Capllei Sedei
I nt~izado de forme a manter a mesma proporcionalidade existente em dezembro de 1991, entre o Capei Autorizado
e o apitai Realizado, de acordo com o ArL 168,5 22, da Lei 6.404/76, com a alteração do parágralo Cinco do M. 15
do Estatuto da CPRM. Rb de Janeiro, 23 de março de 1992. ORLANDO RODRIGUES Ri BEIRO,ARVOR, JEANE MARIA
AUXILIADORA COUTINHO e ROBERTO FARIAS DE MENEZES.

PARECER DOS AUDITORES INDEPENDENTES 
limo. Sra. Diretores e Acionistas da Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais - CPRM.
1- Examinemos os balanços patrimoniais da Companhia de Pesquisa de ReCURSCS Minerais - CPRM apresentados
sob os títulos "Correção integrar e "Legislação Societária" em 31 de dezembro de 1991 e de 1990, e as respectivas
demonstrações do resultado, das mutações do património liquido e das origens e aplicações de recursos correspon-
dentes aos exercícios findos naquelas datas, elaboradas sob a responsabilidade de sua administração. Nossa
reeponsablidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações contábeis.
2- Nossos exames foram conduzidos de acordo com as normas de auditoria e compreenderam: a) o planejamento
dos trabalhos, considerando a relevância dos saldos, o volume de transações e o sistema contábl e de controles
Internos da Companhia; b) a constatação, com base em testes, das evidências e dos registros que suportam os valorai
e as Informações contábeis divulgadas; e c) a avaliação das práticas e das estimativas contábeis male representativas
adotadas peia administração da Companhia, bem como da apresentação das demonstrações contábeis tomadas em
conjunto.
3 - Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas, apresentadas sob a denominação ''Correção
Integral' e "Legislação Societária", e que incorporam os efeitos da correção monetária complementar de que trata a
Lei n2 8200/91, no que se refere ao exercício de 1991, representam adequadamente em todos os aspectos relevantes,
a posição patrimonial e financeira da CPRM - Companhia de Pesquisado Recursos Minerais em 31 de dezembro de
1991 e de 1990, o resultado de suas operações, as mutações do seu patrimônio líquido e as origens e aplicações de
recursos aos exercícios findos nessas mesmas datas, de acordo cornos Princípios Fundamentais do Coritabildade e
com os Princípios de Contabilidade emanados da legislação societária. Rio de Janeiro, 20 de março de 1992. ATA
AUDITORIA E CONTABILIDADE S.C., CRC-RJ 1502, C.G.C. 31.602.428/0001-38, LUIZ ILDEBRANDO ZAMBORUNI,
CONTADOR CRC-RJ 003.698-6, CPF 027.898.337-53.

(Ilhota-Joinville) 	 - Piçarras, em 138 kV, localizada nos Monicip,we de

Navegantes e Piçarras, Estado	 de	 Santa Catarina,	 CUJO P r oj eto	 foi

aprovado pela Portaria ri2 305 de 03 de setembro de 1990.

1 1 - Determinar que compete a Centrais 	 Elétricas .de	 San a
Catarina - GELESC,	 comunica r 	a data de conclusão das obras
Departamento Nacional de Aguas 	 e	 Energia Elétrica	 no prazo de 60

(sessenta) dias, contados a partir de 39 de dezembro de 1992.

Ii - Esta Portaria entra em viger na data de Sua publicação.

RICARDO PINTO PINHEIRO
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SEÇÃO

PORTARIA N9 108, DE 10 DE ABRIL DE 1992

O	 DIRETOR	 00	 DEPARTAMENTO	 NACIONAL	 DE	 ÁGUAS
ENERGIA ELÉTRICA,	 da Secretaria Nacional de Energia, do Ministério
Infra-Estrutura, usando das atribuições q ue lhe confere o artigo
do Anexo 1	 do Decreto no 35, de 11 de fevereiro de 1991, e tendo
vista o q ue consta do Processo n2 27100.001387/88-18, resolve;

1 - Prorrogar,	 até 30 de junho de 1992, o prazo para
término,	 p ela Centrais Elétricas do Sul do Brasil S.A, - ELETROSUL,
das obras relativas à construção da linha de transmissão, 	 em 230 kV,
Interligando a linha de transmissão Passo Fundo-Farroupilha 1, entre as
torres n2 402, e n2 405, à subestação Nova Prata, localizada no
Município de Nova Prata, Estado do Rio Grande do Sul, cujo p rojeto foia p rovado pela Portaria n2 187, de 28 de julho de 1988,

II - Determinar que compete à Centrais Elétricas do Sul	 do
51'4111 S.A. - ELETROSUL, comunicar a data de conclusão das obras ao
De p artamento Nacional de Águas e Energia Elétrica no prazo de 80
(sessenta) dias, contados a p artir de 311 de junho de 1992.

111	 - Esta Portaria entra em vigor na data
Publicação,

(Of. n9 132/92)
	 RICARDO PINTO PINHEIRO

Ministério dos Transportes
e das Comunicações

• SECRETARIA DE ÁDMINISTRAÇÃO GERAL
Delegacia no Amazonas

PORTARiAS DE 05 DE JUNHO DE 1 991
-N9 277 -	 Proc.n9 29111.000025/91-RADIO TV DO AMAZONAS
S/A-RTV ' em Urucarii/AM. Outorga permissão, para executar os Serviços Es-
peciais de Repetição e de Retransmissão Simultânea de Televisão, em VHF
utilizando o canal 08(oito) visando repetir seus próprios sinais.

N9 278 -	 Proc.n9 29111.000026/91-RÁDIO TV DO'AMAZONAS
S/A-RTV em Uárini/AM.. Outorga.permiásão, para executar os Serviços Es-
peciais de Repetição e de Retransmissão Simultânea de Televisão, em VHF
utilizando o canal 11(onze) visando repetir e retransmitir seus prOpri-
os sinais.

N9 279 - Proc.n9 29111.000027/91-RÁDIO TV DO AMAZONAS
S/A-RTV em Fonte Boa/AM. Outorga permissão, para executar os Serviços
Especiais de Repetição e de Retransmissão Simultãnea de Televisão, em
VHF, tuilizando o canal 10(dez) visando repetir e retransmitir 	 seus
prOprios sinais.

N9 280 - . Proc.n9 29111.000028/91-RÁDIO TV DO AMAZONAS
SJA-RTV em Novo Airão/AM. Outorga permissão, para executar os Serviços
Especiais de Repetição e d2 Retransmissão Simultânea de Televisão, -em
VHF, utilizando o canal 09 (nove decalado para mais) visando repetir e
retransmitir seus prOorios sinais.

PORTARIAS DE 24 DE JULHO DE 1991

N9 17 Proc.n9 29111.000026/91-RÁDI0 TV DO AMAZONAS
S/A-RTV em Uarini/AM. Autoriza a instalação das estações e utilização
dos equipamentos.

N9 18 -	 Proc.n9 29111.000027/91-RÁDIO TV DO AMAZONAS
SJA-RTV em Fonte Boa/AM. Autoriza a instalação das estações e utiliza-
ção dos equipamentos.

.119 19.-	 . • Proc.n 9 29111.000028/91-RÁDIO TV DO AMAZONAS
S/A-RTV em Novo Airão/AM. Autoriza a instalação das estações e utiliza
ção dos equipamentos.

PORTARIA N9 318, DE 8 DE AGOSTO DE 1991

Proc.n 9 29 111.000025/91-RADIO TV DO AMAZONAS
S/A-RTV em Urucarã/AM. Autoriza a instalação das estações e utilização
dos equipamentos.

(Guia n9 5.096 - 30-5-91 - Cr$ 5.878,00)
(Guia n9 5.094 - 26.8.91 - Cr$ 17..634,00)

transmitir seus próprios sinais e autoriza a utilização dos equipamen-
-trA

:c$

(Guia n9 7.349 - 24-3-92 - Cr$ 63.980,00)

SECRETARIA NACIONAL DE COMUNICACCES

Departamento Nacional de Serviços Privados
PORTARIA N9 46, DE 10 DE ABRIL' DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE SERVIÇOS PRIVADOS DO
MINISURIO DA. INFRA-ESTRUTURA, no uso das atribuiçães que lhe fora:
subdelegadas pela Portaria n2 688, de 27 de setembro de 1996, publica-
da no D.O.0 do dia 61 de outubro de 1996, considerando o disposto -na
Portaria SNC n2 49, de 17.68.96, publicada no D.O.0 de 26 sub 	 te.,resolvet

I - Publicar as propostas de alteração e inclusão do Plano
Básico de Distribuição de Canais de Radiodifusão Sonora em Frequência
Modulada, decorrentes de solicitaçães a presentadas ao Departamento Na-
cional de Serviços Privados - DNPV, constante . do Anexo a esta Porta-
ria.

II - Estabelecer, conforme disposto no item 3.2 da Portaria
n2 48 supracitada, o prazo constante do anexo a esta Portaria, Para
que as entidades que se jul 	 fetadas ou que deseje.  comentar so-
bre os procedimentos adotados, se manifestem ao:

Coordenador Geral dos Serviços de Radiodifusão e Correlato%
Departamento Nacional de Serviços Privados
Secretaria Nacional de Comunicaçães
Esplanada dos. Ministérios - Ed. Anexo - sala 329-L
76666 - Brasília - DF
FAX (661) 2233916
TELEX (661) 1175

11.1 - As manifestação% deverão ser claras. sucintas e obje-
tivas, e poderão contemplar pontos como*

a) - necessidade, conveniência e interesse pdblico da proposta,

b) - o bom uso do espectro de fre quências, inclUindo o uso da mfnima
potência necesária para assegurar economicamente um serviço de boa
qualidade à área a que se destinai

c) - eq4ilíbrio de áreas de cobertura dos canais previstos para a lo-
calidade:

d) - impacto ou viabilidade econimica da inclusão de um novo canal na
localidade;

e) - conhecimento especifico de dados de eeeeeee ção, condutividade do
solo, ralava, etc., e

f) - outros pontos que se considerem relevantes ao caso.

11.2 - Os comentários recebidos, em virtude desta Consulta es-
tarão disponíveis para inspeção pelo público em geral na sala de refe-
rência da CRC (sala 331-L).

III - Findo o prazo a qUe se refere o item II. a Secretaria
Nacional de Comunicaçães, julgada a relevincia dos comentários recebi-
dos, emitirá Portaria contendo as altar ee ee finalmente aceitas.

ROBERTO BLOIS MONTES DE SOUZA

ANEXO

I - Propostas de alteração no Plano Básico de Distribuição de
Canais de Radiodifusão Sonora em Frequência Modulada - P8FM, para co-
mentários públicos;

E
da
11
em

de	 sua

tOS.

Delegacia em Goiás
PORTARIAS DE 3 DE ABRIL DE 1992

Serviços Especiais de Repetição e de Retransmissão de Televisão:
N9 64 - Outorga permissão da estação da TELEVISÃO ANHANGUERA S/A, con-
cessionária do serviço de radiodifusão de Sons e Imagens, na cidade de
Goiânia, Estado de Goiás, para executar os serviços especiais de retrar
nsmissão simultânea de Televisão em VHF, na cidade de Piracanjuba, Esta
do de Goiás, utilizando o cana/ 03 (três), visando retransmitir seus -
próprios sinais e autoriza a utilização dos equipamentos.

N9 . 65 - Outorga permissão da estação da TELEVISÃO ANHANGUERA S/A, con-
cessionária do serviço de radiodifusão de Sons e Imagens, na cidade de
Goiânia, Estado de Goiás, para executar os serviços especiais de retra-
nsmissão oimultànea de Televisão em VHF, na cidade de Morrinhos, Estado
de Goiás, utilizando o canal 06+(seis decalado para mais), visando re-
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I - Propostas de inclusão no Plano Básico de Distribuição de
Canais de Retransmissão de Televisão em VHF e UHF - PBRTV, para comen-
tarjas públicos:

!MUNICiPIO POR
!UNIDADE DA
!FEDERACZO

! C
! A	 ! 	
! N !MdXIMA
!A	 !
! L ! kW
!	 -	 !

!LIMITACZO PARA:

!AZIMUTE
!(GRAUS)

IODSERVACSES!

! kW	 !

EFETIVA IRRADIADA(ERP) !

150-E!
!04	 !

!35E !

!17E !

!26.4-E!

!13E !

!Foz do Iguaeu !296 ! .81!

PB

SP

!Abaete
!Barbacena

.!Itabira

!Luz

!Mateus Leme

!Três Coraç.êes

PARA/BA

!Sta. Rita	 !259 ! A3!

SA0 PAULO

1216 1 A4!	 275	 ! 1,50 !232932'00";479.227'51!!Votorant ia •

II - Proposta de incluso no referido Plano Básico:

PARANÁ	 PR

!Irati

	 !	 •!
VOBSERVACUS!

! kW	 !

!POTêNCIA EFETIVA

!MÁXIMA

! kW

'LIMITAM) PARA:
e 	
'AZIMUTE
1(GRAUS)

IRRADIADA(ERP) • !

Situaçãn Propnnta:

AMAZONAS
	 AM

!Itumbiara
	 !09+E!	 2,000!	 204	 ! 0.100!

	
1

PARANÁ
	 PR

!le+E! 31,600! !Colinear c/!
!canal 247 !!Ponta Grossa

RIO GRANDE DO SUL
	 RS

193
018
012

!1.5	 !
!23	 !
!15	 !

! 0,010!
! NULO !	 (A)
! 0,010!

0,160!
0,160!
0,160!

!Farroupilha
!Igreginha
!Montenegro

! 0.020!
(333)

! 0,316!

3,160!Novo Airão-AM

3,160!Manacapuru-AM
(153)

!Manacapuru

!Novo Airão

SEÇÃO I	 DIÁRIO OFICIAL QUARTA-FEIRA, 15 ABR 1992

III - Findo o prazo a que se refere o item II, a Secretaria
Nacional de Comunicaçêes, Jul gada a relevência dos çamentários cecebi
dos, emitirá Portaria contendo as alter :açães finalmente aceitas.

SÃO PAULO
	 SP

	
ROBERTO BLOIS MONTES DE SOUZA

ANEXO I
!Votorantem
	 J216 ! B2!
	 2393200;472275i	 !

=LACE° PROPOSTAI.

CEARÁ
	 CE

!Oreis
	 !289 ! Bi!

GOIÁS
	 GO

!Goiânia
	 !282 1 E3!

GOIÁS

!Itumbiara
!	 !	 !	 !

210 e 330 ! 0,50 !212s33'58";429258'00"!
!	 !	 !

MINAS GERAIS

MIMAS GERAIS	 ma

!Itabira	 !212 ! 81!
!Sio João Nepomu-!219 ! Bi!
!ceno	 !	 !

GO

MG

!414E 1	 1,000!
	 ! 18S22365'

!	 !
	 ! 49~43

1,000!
	

e

	10,000!São João Dei
	

! 3,160! 2151400;
!Rei-MG
	 ! 4324800

! (258 a 312)
!Belo Horizonte-!! e,iee!.
!MG (329 a 019) !

1,080!João Moi evade-Nu! 0,-020!
!	 (172)	 !	 !
!Manhumirim-MG	 ! 0,258!
!	 (116)	 !	 !

1,000!Patrocinio-MG	 ! NULO V
!	 (314)	 "	 !	 !

1,000!Nova Serrana-MG ! 0,126!

	

(281)	 i	 !
1,000!Resende-RJ (135)! NULO ! 2154219;

!	 !	 ! 4521550
!Rio de Janeiro- ! NULO !Colinear c/!
!RJ	 (123)	 !canal 290 !

XII - O prazo para as manifestac ges das entidades que se con-
siderem afetadas pelas alteraçêes e inclusão será de 30(trinta) dias,
excetuando-se os casos de Itabira-MG, São João Nepomuceno-MG e Voto-
rantim-SP. que será de 45 (quarenta e cinco) dias, todos os prazos
contados a partir da publicação da presente Portaria.

PORTARIA N9 47, DE 10 DE ABRIL DE 1-B92
O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE SERVIÇOS PRIVADOS DO

MINISTéRIO DA INFRA-ESTRUTURA, no uso das atribuiçêes que lhe foram
subdelegadas pela Portaria n2.088. de 27 de setembro de 1990, publica-
da no D.O.0 do dia 01 de outubro de 1990, considerando o disposto na
Portaria SMC n2 48, de 17.18.91. publicada no W.O.0 de 20 subsequente,

resolve:

Plano Básico
I - Publicar as propostas de inclusão e alteração de canal do

de Distribuição.de Canais, decorrentes de solicitação
ao Departamento Nacional de Serviços- Privados - DNPV,	 tadas
Anexo a esta Portaria.constante do

II - Estabelecer, conforme dis posto no item 3.2 da Portaria
n2 48 supracitada, os Prazos constantes dos anexos a esta Portaria,
para que as entidades que se julgarem afetadas ou que desejem comentar
sobre os procedimentos adotados, se manifestem ao:

Coordenador-Germl dos Serviços de Radiodifusão e Correlatas
•Departamento Nacional de Serviços Privados
Secretaria Nacional de Comunicaçêes
Esplanada dos Ministérios - Ed. Anexo - sala 329-L
70866 - Brasília - DF
FAX (061) 2233916
TELEX (161) 1175

PARANÁ
	 PR

5,000!Indaial-SC (138)! 4,620!
lIt'aiéPolis-SC	 ! 3,960!
!	 (142)	 •	 !	 !
Waragua do Sul- ! 2,170!
!SC	 (126)
!Taid-SC.(168)	 ! 2.030!
!Tan gará-SC (198)! 2,160!
!Timbé-SC (137)	 ! 3,370!

I/ - Propostas de alteração no referido Plano Básico, para
comentários públicos:

!MUNICIPIO POR	 ! C
!UNIDADE	 DA	 ! A
!FEDÊRAÇA0	 ! N

! A
!L

aitmaaão_Atakal

AMAZONAS
	 AM

!Manacapuru
	 !10 !	 3,160!	 873	 ! 0,020!

!Novo Airão
	 !09+ !	 3.160!

GOIÁS
	 GO

II.1 - As manifestacZes deverão ser claras, sucintas e obje-
tivas, e poderão contemplar pontos como:

a) 	 idade, conveniência e interesse público da proposta;

b) - o bom uso do espectro de frequências, incluindo o uso da mínima
potência necesíria para assegurar economicamente um serviço de boa
qualidade à área a que se destina;

c) - equilíbrio de áreas de cobertura dos canais previstos para a lo-
calidade;

d) - impacto ou viabilidade econiimica da inclusão de um novo canal na
localidade;

e) - conhecimento especifico de dados de propagação, condutividade do
solo, rêlevo, etc., e

f> - outros pontos que se considerem relevantes 10 Caso.

11.2 - Os comentários recebidos em virtude desta Consulta es-
tarão disponíveis para inspeção pelo público em geral na sala de refe-

rüncia da CRC (sala 331-L).
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ANEXO

de alteração do Plano Básico de Distribuição ã1
Sonora em Onda ffédia-PCOM, para comentários PII,"¡

GO

PR

RS

I - Propostas
Canais de Radiodifusão
blicos:

214l e9t	 -3,ams!!Itumbiara

PARAN4
!MUNICÍPIO

!POR UNIDADE

!	 DA

!FEDERAÇÃO

SITUAÇÃO APROVADA NO PBOM-ATUAL
!Ponta Grossa	 158-E! 20,000!

!	 !
POTENCIA ! EC ! C ! SISTEMA IRRADIANTE

(kW)	 ! EM ! L- .1 	
	 feiV/m! A 1 ALTURA

!DIA .! NOITE!	 ! S ! TORRE (m)

RIO GRANDE DO SUL

!Farroupilha
!Igrejinha "

!Montenegro

t15
123

!23

0,160!

	

, 0.160!	 018
!Montenegro-RS

(259)
0,1601Igrejinha-RS

	

1	 (079)

1
! NULO !
! NULO !

! 0.050!

OBS.

MARANNX0 MA

62	 ! ONI/ONI !!São Luís	 11290 ! 10 ! 5	 !312 1 8 !

DABAHIAIII - O pr'azo para as manifestacaes das entidades que se con-
siderem afetadas pelas inclusaes e alteraçaes, ora p ropostas será de
30 (trinta) dias, exceto para Itumbiara-GO, Barbacena-MG, Três Cora-
eaes-MG e Garanhuns-PE, cujo p razo será de 45 ( quarenta e cinco) dias,
contados a partir da publicação da presente Portaria,

!Bom Jesus da 11390 1 1 ! 0.25 1311 ! C !
!Lapa	 !	 .1.	 !	 t	 1	 !
!Tremedal	 !1340 ! 1 1 0,25 1310 ! C !

ONI/ONI !

ONZ/ONZ I

56

56

-	 "MINAS GERAISANEXO II
I - Propostas de alteração no Plano Básico de Distribuição de

Canais de Televisão em VHF e UHF - PBTV, para comentários públicos:

—1
! DIR/DIR	 !!Itabirito	 !1340 !	 10 !	 1	 1329 ! 8 !

SCSANTA CATARINA
	 — r

J ONI/ONI !11520 j	 1 ! 0.25 !319 ! C !	 48!Caçador!MUNICÍPIO POR
!UNIDADE DA
11.FEDERAÇÃO

!POTêNCIA EFETIVA IRRADIA0A(ERP) !	 !
1 	 --	 1	 1
!M4XIMA !LIMITAÇÃO PARA: !	 IOBSERVAÇUS!
!	 ! 	 !	 i	 !
! kW	 !AZIMUTE	 ! kW !	 !
1	 !(GRAUS)	 !	 !	 !

! C
'A
1H
IA
! L

!FREQ.! PARAMETROS DO
1(kHz)! 	

SISTEMA DIRETIVO - PROM	 ! T
! 0

DIA	 1	 NOITE	 1 R
! R

!AZ2! $2 !PSI2!/(2 !AZ2! S2!PSI2! E
1AZ3! 53 !PSI3!K3 !AZ3! 531P5I31 m
1- -!	 -!- -!- -! -1- -!-- -1 	
1/521 60 1180 1 1 11521 60!IEN/ 179
! - ! -	 !	 !	 !	 ! -	 -	 1-

!	 !	 !	 !
!	 ! CIDADE ! UF ! 	
1	 1	 !	 1K2
r	 1	 !	 11(3
i 	.	 ! 	
!1340 Utabiri -II MG ! 1
!	 !to	 !	 ! -

SitnacIn Atual" 

AHAMAZONAS

Çt!1.11- ! • 31,600-!	 253	 ! 0,200!Colinear c/!
!canal 245 !

!Manaus
-

PROPOSTAS DE ALTERAÇGESMUNICÍPIO	 !

POR UNIDADE !
!FREG.!
'(kHz)!	 (kW)	 1 EM ! L

SituaLáig_Ernagstal

AMAZONAS	 AM
POTêNCIA ! EC 1 C ! SISTEMA IRRADIANTE

1 ALTURA	 1	 OBS.
! TORRE (m)	 1

DA

! FEDERAÇÃO

!Colinear c/!
!cana/ 245 !

!10- ! 31,600!!Manaus
-1mV/m! A

!DIA ! NOITE!	 !

II - O prazo para as manifestaçaes das entidades que se com-
siderem afetadas pela alteração. ora pro postas será de 30 (trinta.L
.dias, contados a partir da publicação da presente Portaria. 	 .

MARANHÃO MA

!São Luís	 !12911 ! 50 ! 5	 !312 ! B !	 62	 ! ONI/ONI !
•

PóKTARIA N9 4E, DE 10 DE-ABRIL DE 1992
O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE SERVIÇOS PRIVADOS DO

MINISTéRIO DA INFRA-ESTRUTURA, no uso das atribuicaes que lhe foram
subdelegadas pela Portaria 112 088, de 27 de setembro de 1990, publica-
da no 0.0.0 do dia 01 de outubro de 1990, considerando o disposto na
Portaria SNC n2 48, de 17.08.90, publicada no 0.0.0 de 20 subsequente,
resolve:

I - Publicar as propostas de alteração do Plano Básico de
Distribuição de Canais de Radiodifusão Sonora em Onda Média, decorren-
tes de solicitaçOes ap resentadas ao Departamento Nacional de Serviços
Privados - DNPV, constante do Anexo a esta Portaria.

/I - Estabelecer, conforme disposto no item 3.2 da Portaria
n2 48 supracitadik, o prazo constante do anexo a esta Portaria, para
que as entidades que se julgarem afetadas ou RUC desejem comentar so-
bre os procedimentos adotados, se manifestem ao:

Coordenador Geral dos Serviços de Radiodifusão e Correlatos
Dep artamento Nacional de Serviços Privados
Secretaria Nacional de Comunicaçaes
Esp lanada dos Ministérios - Ed. Anexo	 sala 329-L
70066 - Brasília - DF
FAX (061) 2233916
TELEX (061) 1175
11.1 - As manifestaçaes deverão ser claras, sucintas e obje-

tiva, e p oderão contemplar pontos como:

BANIA BA
,

!Bom Jesus da ! 660 ! 10 ! 0.25 1304 ! 8 ! 	 98	 1 ON/IONI 1
!Laua	 1	 !	 !	 !	 !	 !	 1	 i
!Tremedal	 11320 ! 1 ! 0.25 1308 ! C !	 55	 1 ONI/ONI !

MINAS GERAIS MG
	 -- 1
1 DIR/DIM I!Itabirito	 !1340 t	 25 ! 2	 !422 ! 8 !

SANTA CATARINA S

!Caçador	 11110 !	 1 ! 0.25 !X)* ! C 1	 83 .	 1 ONI/ONI 1
	  - 1

- -
! I ! 085. t
t O t
I R f
IR!

!FREG.! PARAMETROS DO SISTEMA DIRETIVO - PROPOSTA
1(kHz)! 	

!	 DIA	 1	 NOITE
UF ! '

!	 i1(2 M22! 52 1P5I2!K2 !AZ2I 52 !PS/21'E !	 t
11(3 . !AZ3! 53 !PSI3!K3 PAZ31 52 !PSI31 m 1	 1 I
1-- ". 1- -1	 --l-	 '''.1.	 -.1-. ... 1-.•	 -1	 -1 .... 1 	 1

MG !0,75!75 11946!340 101,75175 119 40!340 1131113 TOR-1
10,36!345!88,4!210 !11,36!345!88.4!210 !13111RES	 !
	 ,-•c

! CIDADE !

!1340
1	 !

a) - necessidade, conveniência e interesse público da proposta;

b) - o bom uso do espectro de frequências, incluindo o uso da mínima
potência necesária para assegurar economicamente um serviço de boa
qualidade à área a que se destina;

c) - equilíbrio de áreas de cobertura dos canais previstos para a lo-
calidade;

II - Propostas de inc)usão no referido Plano:

! MUNICÍPIO

! POR UNIDADE

DA

! FEDERACÃO

PROP('STAS DE INCLUSSES

! s
!FREG.!
!(*Hz)!

!DIA

C ! SISTEMA IRRADIANTE
L 	
A 1 ALTURA
$ 1 TORRE (m)

POTêCIA	 1 EC !
(kW)	 ! EM !
	 •!mV/m!

! NOITE!
-12) - impacto ou viabilidade econômica da inclusão de um novo canal na
localidade;

e) - conhecimento específico de dados de p ropagação, condutividade do
solo, relevo, etc., e

BANIA BA

43	 ! ONLIONI !
59	 ! ONI/ONI !

55	 1 ONI/ONI 1

!Antas	 !990 ! 0,5 ! 0,25 1288 ! C !
!Euclides da 11180 1 1 ! 0,25 !306 ! C !
!Cunha	 1	 1	 1!	 !
!Paulo Afonso !1540 ! 1 ! 0,25 !315	 C !

f) - outros pontos que se Considerem relevantes ao caso.
11.2 - Os comentários recebidos em virtude desta Consulta es-

tarão disponíveis para inspeção pelo p úblico em geral na sala de refe-
rencia da CRC (sala 331-L).

III - O prazo para as manifestacaes das entidades que se con-
siderem afetadas pelas alteraçaes e/ou inclusaes ora propostas, será
de 30 (trinta) dias, a contar da data de p ublicação da presente Porta-
ria.

III - Findo o prazo a que se refere o item II, a Secretaria
Nacional de Comunicaçaes, julgadra a relevencia dos comentários re,:ebi-
dos, emitir* Portaria contendo as alteraçaes fina/mente aceitas.

-	 ROBERTO BLOIS MONTES DL SODZÃ (Of. n9 185/91)
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Telecomunicações -Brasileiras S/A

Sociedade de Economia Mista vinculada ao Mini:lido da Infra-Estrutura
Companhia Aborta - C.G.C. 00.336.70110001-04

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO - EXERCÍCIO 1991

MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO

O cenário ecoo:naco do exercido de 1991 foi marcado por forte ação do Governo Federal, no intuito de reorganizar a econorria
doP. ~curem*, no combate à inflaçào, cujos eleitos também foram rendidos no Sistema Taiobas, com a redução nos
dleptendlos correrem • de capitai.

Dentro deste quadro gerai de restrições. foi preocupação constante do Sistema Taiobae o atendimento da demanda reprimida
de telefones e, em especial. a repinta% e a modernização do sistema de bleconunicações, cana oferta de novos serviços aos
usuklos.

A ampliado do delem& móvel celular do Rio de Janeiro, hoje com 6.000 terminais aro serviço, e a inauguração do Sistema no.
DM% Federei ao urn merco 63 avanço dos novos serviços em reação à modera:19de.

O Mime erecelivo de contratadas realzadas em 1991 (632 rre terminais), deverá gard* um número de ativaçáo e insta-
lido de fona ui* um dados redução dos planos de expansão vencidos e poder eliminai-los ao final de 1992.

.Aiáin da empgação da ciente, a recuperação da qualklade dos serviços foi outro destaque em 1991.0 fantasma do congestio-
namenio total bi dalininamente atrelado, e a mande meta para os próximos exercidos és total satisfação dos usuários.

A melhoria da ~dure e a expendo da denta permitiram um cresdmeelo significativo do tráfego, tenho no que se refere a
~Os de teleknie, quanto à tranemissio de dedos e textos, cada vez mate necessária para o atendlmenb de um mercado ci-
ntaram e moderno. (Quadro -1)

Quadro 1: DADOS DE TRAFEGO

~Melado de Janeiroll
	

Acumulado de Jenebb,90
a Deeembro%
	 a Dezembro%

R•glileae
Pulsos cont. Cremadas II

Compreendes
PULSOS CONT.

Aaeledies
Chamadas
Completa%

Norte
Nadais	 .
Suis%
Centro-Oeste
Sul

1.214.394
5.7742875.774287

32.215.310
3.254293
4.147.466

105.250
476.425

1.600.199
337.541

•	 354.813

1.186.919
4,503,042

29.334.156
2.898.451
3.686.538

98.070
423,870

1.454.803
233.300
2139218

TOTAL. . 46.608.750 2.942.193 .42.026206 2.499261

No ano de 1991-a ~ta instieda do %aberre Tela% MN= 5,1%, atingindo a marca de 9,8 mlbfes do tenninals Instala-
. doe (9,arrallbões em 1990), o que pode ser considerado excepebnal face às dificuldades econtmicas do País.

ciúme° TEMIAM& TELEFONICOS , 	 (milham)

R•gailas
Aoumuledo de Janeled91

•	 'a Deeembreal
~do de Janeirof90

a Goa

Em serviço Efll NA%
INOM
Nadado
Sudeele
Crearo-Oeste
Sul

•	 353
1.396
5213

809
1.011

327
•	 12e0

sas
727

•	 917

348
1205
5.953

740
953

310
1205
5.487

659
872

'TOTAL 9,782 9.154 0.598

O carecimento Seiccedoe eerviços, o aumento das tarifas a contenção dos gasto% limporcioneriam ao ~ama Tolereis tio
meebae ~avenho IsconOrdoo comparando-o aoe anos anteriores, Min ~de parte desse reitere foi neutralizada pelas
%los da Laill200,91, que trate do ~te do btrice de enredo das demonatrades contábeis, que será comentado a seg..

Em romeno resultado do exeretio de 1511 foi Moenda* pelos siguiress (principais) espertos:

11111FLEX0111 DA LEI 8.2119,1
LI L900($ aliou eirtiner distorções nos demonstrações condbeis causadas peio emprego Inedequado de Indicies de Ou*

Ando weinearte. No aso do gele% reisárás, á Alvo ~mansas o Pairlmônio douldo estavam abevairabs. Asar, rade-
deu o Mele% Tareara que sa deve% &piar na hregra as disposto!** de Lei 8.200/91, ou sere proceder a corredio monetária
ás illd•NONO do IPC • o BTNF em 1990 (alho 314, bam ocorres correção montearia especial (ao 22) a partir de meiga de
1979, com brea na vedado meneai do INPC. O aumento do Alvo Permaneça, resultou, no exerckio, em um acréscimo nos eus-

% da dfflodede da ordem 91 OS 1-559,3 Miei nas empresas controladas, em consequincre reduziu o Lucro Lkrakb do
Exercido de Cr$ 718,4 bilhões para Cri 130,2 biltre na ~raladora. O sumido nos custos de depredado, entretanto, não ox-
respondeu a nerhurn desembolso reou enesgo fireenceiro ao Siete% Telebrie.

Apuar da redução no (MUNIM, o PaMINUUNO Liquido elevousse eigni5calivamerie, de Cr$ 5.486,1 talhões para Cr$ 11.566.6
beires. Enlatado, • remunerado do investimenb ~I° deu envasas cearoladas bl de 3,40% reparam (9,65% positivos em
1993). ene corresponde a MIS inauldlinde de remuneração de 15,40% (2,35% em 1990) dos hverernentos remuneráveis (Cr$-
14,4 blhefore), proveniente de urna Ineuliciincia brade na ordem. de 50;1%, na receita. para se atingir 12% de remuneração do In- •
verernenb.	 - •

-
b) QUADRO DE PESSOAL E LOCAUDADES ATENDIDAS

O 1i~ Telskres, nos 5119nos aros, vem reduzindo o seu quadro de pessoal, em função das medidas de "enxugamento'
soldadas pelo Governo Federai, apresentando uma redução da miem de 9,37% em relação ao quadro existente no titio de (a-
nulo de 1993 (91301). No exercido de 1991, houve um redução de 3.997 empregados (Quadro 3), totalizando uma diminuição de
9.213 ~pegados nó Orebdo de janeiro/90a dezembro/91. Este fato, iludo à expansão da piaria instarei' no moremo perbdo, de
937 rd terminais (473 mi em 1991), creterninou que a miado de número de empregado* por 1.030 terrenais reduzisse *IMO
ao inei de dezembro de nes pent 9.11 em dezembro de 1991, reprimiam* uma contendo de cueba equivalentes a 19.492
arreigam% (10.225 1990).

O ~eco de loceidades alendides, apesar de ter tecido agrem das metas estabelecidas. aumer4ou em mais 585 locai:Mn,
repreeententlo tais asecimento de 4,2% em relido ao imo anterior.

Quadat *LOCAUDADIES ATENDIDAS E NÚMERO DE EMPREGADOS

•
•

fl•gl ries

-

•
Acurauledo are Usaemerodi ACUMMM até

Ateeddal
Minere de

EmPf911114%
Lo0dvfe5 Neknero de

_ gtraPmFdre

Norte -	 707 3.221 •	 093 3235
acede% 4.989 11.530 4.760 11.610
Sudeste '	 5.013 48.549 4.822 51.489
Crerilro-Oesle 1.001 .	 6.107 937 6.310
&á 2.770 7.015 2.663 7224

gime,sei 14.4e0 76.422 13.875 79.928

EMBRATEL - 11208 •	 - 11.595
TÉLEBRÁS - 1.459 - 1.562
TOTAL 14.4430 93.038 13.875 93.035

c) CONTINGÊNCIAS TRABALHISTAS
Foram constituirias no exercício, para atender às perdas decorrentes do ações trabalhistas. Do montante da provisão, algumas

empresas do STB firmaram acordo junto aos seus empregados, apresentando em 31/12191, a seguinte posição

Cr$ Mitées
- Provido para Contingências Trabalhistas 	 185.889
- Contindacias Trabalhistas (Pagas ou Acordadas) 	 230.223

TOTAL CONTINGÊNCIAS TRABALHISTAS 	 416.112

As conengenclas trabalhistas referem-se, basicamente, aos Pianos Bresser e Verão.
A seguir, no Quadro 4, apresenta-se a "Demonstração do Valor Adicionado', que evidencia a riqueza gerada peias empresas

do Sistema Tebbas (Controladora e Consolidado) e a sua destinado económica, complementando a Demonstrado do Resulta-
do, fornecendo hformações para enleie global, como a apropriação dos gestos com humos de produção/serviços, gastos com
pessoal, contingáncias Cabalastes, contribuição do Sistema com impostos (Federai, Estadual e Municipal), despesas financeiras, -
acionistas e valores retidos (depreciação, amortização e reservas de lucros):

Quadro 4: DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO

CORREÇÃO INTEGFIA1.- PREÇOS DE 31/12/91
	

'crs nom"

.
Contnaledore

f

.
•--

1991 1990 1991	 . 1990
Seq. Dberresineção •

Com reflexos % Valor % Com reflexos Valor %
‘ da Lei 9.20011 • da Lei 920511

•

01 Receitas 334.830 131,1 1.614.361 111,5 4.959.644 119,1 6.787.939 126,2
02 Materiais, Serviços de

" Terceiros e Outros 79.435 31,1 166.647 11,5 794.193 19,1 1.408.830 26.2
03 Valor Ade-Ione:10 256.403 100,0 1.447.714 100,0 4.165,475 100,0 5.379.069 100.0
04 Saiblos e Encargos 38.359 15,1 73.608 4,9 947.320 22,7 1.349.955 25,1
05 Ox1919fincidd

Trabalhistas 23.284 9,1 - - 416.112 10,0 17.290 0,3
06 Govemo (Impostos) 3.651 1,4 7.370 0,5 778.977 18,7 1.882.695 35,0
07 Redreis 35.070 13,7 26.907 2,0 278.788 6,6 58.993 1,1
08 Excedente Retido .

(Déficit) 156.039 60,7 1.340.829 92,6 1.748.280 , 42,0 2.070.136 38.5

Vence-se que a remuneração aos empregados e administradores (salários, encargoe e beneficiou sociais) no exercido repre-
sentam 22,7% do total do VIII0f Adicionado, e 32,7% quando acrescido das =tingindo& trabalharei. Os salários, exclui:hos os
encargos e beneficiou, correspondem a 9,5% do Valor Adicionado.

Os tributos ao Governo (Federai, Estadual • Municipal) participem cem 18,7%, os malsins e admitias em 6,8%, e o Exce- •
deres Relido em 42.0%.

Destaca-as que o aumento substanclei da Deprecieção e Amortização tem como causa a aplicação da Lei 8.200191, s seu
acréscimo corresponde a 37,7% do Valor Adicionado.

PROPOSTA DA ADMINISTRAÇÃO PARA DESTINAÇÃO DO RESULTADO

Senhores Acionistas,

Em curresimento aos dispositivos legais que regem a matéria, seta Adrriniskação propõe à Assentida que. declinação do
Luro Liquido do Exercido de 1991, no valor de Cr$ 130.153.377.543,32 (cento e trinta bilhões, cedo • cinquenta e tad milhões,
Vazantes e setenta e sere mil, quinhentos • quarenta e tas cruzeiros e tanta e dois centavos) e de ~Azado da Reserva de Lu.
otos a Reakter, constituída Ws exercícios anteriores e lançada à conta de Lucros Acumulado'', 110 113tai de Cr$
140278.661.010,90 (cento e quarenta bilhões, duzentos e setenta e oito milhões, seiscentos e sessenta e um mi, dez muzeinos e
noventa centavos), seja a segubte:

I • RESERVA LEGAL
Na conformidade do Artigo 193, da Lei n e 6.404/76, torne-se necessária a aplicação de 5% daquele lucro líquido à consabido

da Reserva Legal no IMIC4' de Cr$ 6.507.668.877,17 (seis biliões, quinhentos e sete milhões, seiscentas e sessenta 5013 mi, ol-
locentoe e setenta e sete cruzeiros e dezessete centavos).

- RESERVA DE LUCROS A REALIZAR
Na loiras rin Artigo 197, da Mesma Lei, considerando a existência das concições ali preconizadas, propõe-se a consibição de

Reserva de Lucros a Realizar no valor de Cr$ 123.645.708.666,15 (canto e vinte e tas bffilies, seiscentos e quererei e cinco ml-
Mos, seiscentos e oito mal, seiscenbe e sessenta e seis cruzeiros e quinze centavos).

ii - DIVIDENDOS
Atendendo ao disposto no Afago 65 do Estatuto Social, no Artigo 202, incisos I, II e III da Lei n f 6.404/76. esta Administração

propõe sejam pagos C422.571.741.493,90 (vinte e dois bilhões, quinhentos e setenta e um missões, setecentos e quarenta e tais,
rnii, quatrocentos.. oitenta cruzeiros e noventa centavos) aos possuidores de ações preferenciais e Cr$ 12.497.923.771,83 (doze
betais, qualrooenlos e noventa e sele missões, novecentos e vinte e tas mi, setecentos e setenta e um cruzehas e odores e três
centavos), aos possuidores de ações ordinárias.

As ações decorrentes de conversões de debêntures serão remuneradas pelo cabearia 'pio rata" semestre, %bundo-sã divi-
diodo integral (12/12) is adore resulbanles‘ciais conversões efetivadas no primeiro semestre e (8112) te adies decorrentes das
conversões *activadas no segundo semestre do exercido de 1991.

IV - LUCRCC ACUMULADOS	 • •
Propõe, também, que o soão' remanescente de lucro liquido ajustado nos termos do Artigo 202 da Lei 6.404/76 no montante de

Cd 106.200.995.758,17 (cento • cinco bilhões, duzentos e olho milhões, novecentos e noventa. cinco mi. setecentos' CINUMIa

e ONU cruzares e dezessete centavos), seja elevado à copla de LUMS Acumulados para aumento de capitai, visando sua *pire-
CIO na modernizado e expansão do Sistema de Telecomunicações.

Brasile-DF., 23 de março de 1992.

(MINIUM)



,111.11En

CONTROLADORA .1-9901000
societária

1991

Remites (despegas) operacionais:
Ganho com investimentos em

controladas e colgada 	 199.638.159

Despesas gerais e administrativas 	
Provisão para sontingSncies 	

(53.503.987)
(23284.523)

Despesas financeiras 	
Receitas finaneeiras 	

(2.429.803)
123.203.954

Outras despesas operacionais 	 (8.163.402)

Outras receitas operacionais 	 2.116.984

Lacro operacional 	 237.577 3e2

Reogitai (despesas) não openecionsiw
Ganho com tivesOments 	 36.118.987

Outras despesas não operacionais 	 (24.856.625)

Outras receitas não operacionais 	 888.660

12.151.022

Efeito inflacioniricc
Saias devedor da correção monetária 	 (242.999.951)

Saldo arder de variação multada 	 123.424.925

(119.575.026)

Lucro liquido do exercício (1190, *untado peia Lei 8.200791). 130.153.378

Lucro por ação do capitel sachai main do no fim do exercí-

cio Oen Mudado, considerando os reflexos de Lei

ILX0/11) 	 Crt 0,539

C_ Integrai
(Em ~da de 31 de
dezembro de 1991)

CONSOIJDADO

Cortofflo1104991
(Em moeda de 31 de
desembro de 1961)

1991 1991	 1 1990
1141	 1	 1980

Receita operacional brutu
Serviços do telecomunicações 	 2.349.442.093	 4.422.929.481 5.909.823,420

199.638.199	 1.569.354.399

(23.284.523)	 . -
(89.844.711)	 (174.581.663) Deduçase de receita bruta

iCMS, PASEP e FINSOCIAL 	 (440.4E8 715)	 (743.750.848)	 (829.163.917)

1.908.973.378	 3.178.179433	 •9.993.889.503
(1.326.285.515)	 (2.394.159.898)	 • (1.799.078.947)

(116.142.775)	 266.788.327
178.151.853	 (143.744.306)
(66.601.942)	 (261.122.982)

Rebatia operacional líquida 	
Custos dos serviços prestados 	

4.007.034	 3.284.985
LUCf0 bruto 	 582487.883	 1295319.935	 3291210.588

83.923.096095	 1 259 978300

Receites (despesa% operacionais:
Comercialização dos serviços 	
Despesas gerais e administrativas 	

Contribuição social 	
Provisão para contingancies 	
Receitas financraras 	
Despesas financeiras 	
Ganha sorn investimento 	
Outras despesas operacionais 	
Outras receitas operacionais 	

(170.938.482)	 (236.211.550)	 (290.492292)

(469.267.868)	 (779.848.465)	 (1.017.025.999)

(15276.604)	 (14.985.054)	 (105.353.895)

(226.787.100)	 (224.258.010)	 -t18,537.093)

228.032.071	 507.603.655	 (185.0130.196)

(281.438.781)	 (739.140.181)	 398.818.421

314.053	 314.053	 83.442.793

(337.711.064)	 (490.848.813)	 (502.183.848)
57.708,695	 191.744.348	 105.105.800

(1.215.365.09%	 (1.795109.967)	 (1.9512811.247)

70.013.001 41.029.435 Lucro (prefutro) operacional 	 432.877.211 	 -(500351.u12l	 1.340252.309

(24.953.950) (410.884)
1.171.232 692.489 Resultas (despesas) não operesionalic

Participação financeira de promitentes assinantes 	

Ganho com investimenb 	
Outras despesas não operacionais 	
Outras receitas não operacionais 	

9.795.223	 127.827.839	 722.813.918
33m7.739	 67.340281	 5.912.549

(32.617.168)	 (85.109.851)	 (33.859.387)
87.608.025	 95.710.700	 38.757,586

46230283 41.311.040

98.293.819	 234.769.199	 732424.998

Eleito Inflacionado:
Saldo credor da correção monetária 	
Saldo devedor de variação monetária 	

3.152.768.618
(2.664 197.113)

291.5"71

Lucro (pre(uLto) ikruldc do exorcisio antes das deduções 	 (245321.893)	 (248.921.991) 2172318.156

49,843.921	 49.843.921

(697.377)	 (697.377)

(5.892.528)
(4.150.823)Provisão para enensto dedo rende 	

Participação de empregados 	

130.153.378	 1.301.2139.800 Lucro (prejuízo) líquido do exercício antes da participação

minoritária 	
Participação minoritiria 	

(196.875145)	 (196.676.345)
31.509.518	 31.509.518

1233.073.644
(231.707324)

Lucro (preiuízo) líquido do exercício (1990, *dedo pote LM
8.20041) 	 (165.165131)	 (158.166.931) 1.001195420

Cr$ 0,539	 C4 9,096

Lucro (pniolulzo) por ação do capital social reallzado no fim

do exercício (111110, *estados os reflexos de LM 11.20011). (Oil 0,684)	 (Cri MOO	 CM 6183

As notas expecativas são partes integrantes das demonstrações contábeis

• _

BALANÇOS PATRIMONIAIS - EXERCICIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 1991 E 1990

Consolidado

It=E'rti

DEMONSTRAÇA0 DO RESULTADO
Exercícios findos ern 31 de dezembro de 1991 e1990

Contotodxs

Anvo

Carroça°
n	 (Em

moeda de 31
de dezembro

d• 1991)

1991 1990

'CIRCULANTE 	 924.932.044 828.419.678

50.614.703 1.900.169
DispoNbilldedge 	

733.308
49.881 395

1.900.169
Cabra e bancos 	
Aplicações com liquidez imediata 	

Direitos realtravele 	 874.295.149 628.494.974

212.723 302717
Contas a receber de serviços 	
Créditos com empresas do sistema
Teiebrás 	 868.432.856	 620.900.182

Menos: Provisão para créditos de
liquidação duvsa 	
Empréstimos compulsórios e aplicações
financeiras 	
Valores a recuperar 	 4.759.906 4.638.412

Bens destinados a venda 	
Material de estoque de manutenção 	
Outros valores realizáveis 	

150.488
739.176

368.193
285.470

Desposes do pedido seguinte 	 22.192 24.535

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 	 	 1.159.967.043	 442.892.624

Créditos com empresas do sistema
Telebrás 	 741.407.700 442.579.590

Empréstimos canpulsariss e aplicações
financeiras 	 418.235.166 42.362

Imposto dorendarfinsocial a recuperar 	
Outros VadoUlS matizáveis 	 344.177 70.672

PERMANENTE 	 10134.804.870 10.772.799.524

10.805.799.196 10.591.748.320kwestimentos 	
126.815.675 144.719.904Imobilbedo 	
236.449.281 235.058.314Bens e Instalações em serviço 	

Menos: Deprecleção e amortização
(118.751.850) (103.314210)

Bens e instalações em andamento 	 11.118244 12.975 700

Digerido 	 38.334.400

Juroi artrite bens e instalações
em andemerés 	
Despesas financeiras 	
Pesquisa e deseniolvimento 	
Ckgros valores diferidos 	

AM000.100 acumulada 	

61.382.054
659.455

(25.707.119)

TOTAL DO AllVO 	 	 13.019.523.967	 11.843311.926

Corre*
PASSIVO

(Em milhares de cruzeiros)

In	 (Em
moeda de 31

IZOttin
medir& 31

(Em milham de amime, mcoMo lucro por miai

Interior°

societade
moeda de 31
de daziontro

de 1991)

de dezembro
de 1991)

de dezembro
da 1991)

1991 1990 1991 1990
1991 1990

432.435.881 384.049.518 2.058.103.851 1.794.630159
1.234.848.106	 994.926.883 CIRCULANTE 	

423.341292	 158.533.338 Pessoal, encargos e benefícios sociais 	 10.594,745 10.728.907
2.853.418
4.954.333
8.004.766

298.772.491

606.822.290
276.998.622
260.958271
121.429.042
219.624.485
111.756.400

338.196.013
190.951.390
408.684272
137202.628
298.772.491

24.537.380	 70.009.386
398.803.912	 88.523.952

903353.034	 729.943.777

Fornecedores de materiais o serviços 	 	 2257.643
Impostos, taxas e contribuições 	 	 399.131
Empréstimos e financiamentos 	 	 23.136.057
Debêntures 	 	 219.624.485

17luios de renda 	 	 111.756.400

(11.189.661)

638.924.378	 629.223.352

(11.112.106)

Obrigações com empresas do sistema
Telebrás 	 	 390.740

Consignações a favor de terceiros 	 	 831.640
Participações no resultado 	 	 36.095.771
Provisão para contingências 	 	 23284.523

Outras obrigações 	 	 4.064.746

26.594248	 -
2.806.228	 245.078.777

29.328.874	 44213.197
-	 149.432.179
6.253	 31.790.388

297.758.00E
52.668.274
49.348264
21.048.721

24.128.966
102.175.601

1.968.067
69.567.641 EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 	 	 233.975.795 59.143.643	 3.370.926.406	 3.042.799 612

2.603.152.804
368.766.182
213.760.000

30.511.295

9.617.988

2.658282.47T
236.379.566

44.123
25.822.717
23.648.910

7.951380

84.338
23.552.878
16.659.607

6.449.768

Impostos, taxas e contribuições 	 	
-

Empréstimos e financiamentos 	 	 19215.795

Títulos de renda 	 	 213.760.000
Obrigações com empresas do sistema
Teiebrás 	 116.354.192 117.609.322

648.150.359	 49.362.930

Consignações a favor de terceiros 	
Provisão para contingencias 	
Outras obrigações 	

19.014.360	 55.8138.771
7.004.368 30.418.445

RESULTADO DE EXERCICIOS FUTUROS. 7 40	 23.536 16.560

2.003.375.513 1.964.938.896

448289.112
142.576.488

55.984.759

29.380296
16.810.401
3.192233

PARTICIPAÇÃO MINORITÁRIA 	

No capital de empresas controladas 	
Nas reservas e lucros da empresas
controladas 	

90.083.778

1.913291.735

50.033.619

1.934.878277

17.918.559203 17.280.887.955 PATRIMÓNIO tioueDo_ç
12.354.112.274	 11.400.716.625	 12.366128.564	 11.402.568.451

108.920232 68.586.916
RECURSOS CAPITALIZAVEIS 	

11.956.479.956	 11.102.613.079	 11.596.479199	 11.102113.079
15.784.971.084 15.396.305.505 Património Llquido 	

590.189.402	 3.460.811.312
4.034.435.039
1236293234	 1241.065.229

174.870.056	 279.512.731
4.745.209.763	 5.068.910.423

795.482.712	 1.054.313.354
(250)

590.189.402	 3.480.811.312
4.034.435.039
1226.293.234	 1.241.066229

174.870.068	 272.512.731
4.745.209.783	 5.068.910.423

795.482.712	 1.564.313.384
(250)

26.892.100.791

(14.688.803.177)
3.961.673.470

2.044.887.887

24.856.995286

(13.182.160.145)
3.720.470.364

1.818.795334

Capital social mareado 	
Correção monetária do captai realizado 	
Reservas cie capas! 	
1=14)SefV85 de reavaliação 	
Reservas de Lucros 	
Lucros astemuladcs 	
Menos: Ações em tesouraria 	

2.484.584.793
373.820.582

1.955 716.686 787.632.318	 299.106.548 755.346.899	 258.962372
381.553.294 Recursos capitalizáveis 	

30.433.376
99.495.115

(943.865.979)

118.624.701
100.529.638

(737.628.785)

Recursos de autofinanciamento 	
Recursos °binários da União 	
Outros recursos capitaintvels 	

323.620.957	 157.342.376	 323.419.589	 157.342.376

418.198.349	 8.845.772	 418.198.349	 8.845.772

45.813.012	 131.917.3913	 47.728.670	 133.764224

18.798255.648	 18.224.997.768	 TOTAL DO PASSIVO 	 13.019.523167	 11143311.826	 12798255MM	 19.224.997.714

QUARTA-FEIRA, 15 ABR 1992 DIÁRIO OFICIAL
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As notas explicatives são partes integrantes das dernOnstrações contábeis
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-17ti•sir DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÓNIO LIQUIDO
Ex.:NT/cio finei() em 31 de dezembro de 1901

e

LEGISLAÇÃO SOCIETÁRIA

Reservas de lucros

1
Reserva daa

lucioS
radicar

Capital regando atualizado Reserva de capitel

~no de
reevalieção
de ativo deCapital Correção Ágio na

Doações •
subvençaris

Reserva Outras

coe*
niattzedo

monetãrla
do copilai

subscrição
de ações

p/ Invadi-
mentos

Lei -1120091 de capital
controtadas

F4619 lttii
tesourada

Total do
pairknOrdo

.

Saldos mu 31 de dezembro de 1110 	
Num Navrallegka de alvos CVM -161/61 	

38.841.570 288.064.648 4,010.354 148.611 - 1.404 106.3115.366
(60.938221)

29.840440 43370.822 - 947.445.368
(10.101228)

(52.171153)Slalbs liquido da delas.STNF x IPC - LM 820041
TEIMÁ* 	
Conlroladm (equivslincia patrimonial)

Defamegem 1741, z PC - Lai 8200191 	
• ~erra ~solei - Lal1201111 TELEBRÁS

Controladas (eguivnikicia patrimonial) 	

218.225.341 7.925.163 20.140

1.96.609.161

186
6.436.714

24.204.126 366.442.711

(52.975.153)
163.554.755
28.8211.1101

163.554.756
724.647.435

5.434714
196309.161

1.664.1-112-07454~ 824.368314 182.779.108
~loa azede os Muros 	 38.864.570 561.311247 11.935.547 185.751 203.047.875 1.592 49.457.160

~à da ~Mi @Met
%cursos de auldinanclamento 	
Recursos ordninos de UNIÃO 	
Outros manos capileilzáveis 	
Reservas e lucros acumulados 	

Desçam e autruenidisa pele Invailealwe 	
NeeNallaglies de allues. 	
~km 45 49es• ~Ru
Veada de Mu em ~ta. 	
~Me de menu. 	
Cemeglis mentairls:	
omagwese. ~DL	
Ume %ide de ~ir  -
Deellnega propode à A00 dos lucrou

114.930.927
3.053.965

58.489.445
375.020.495 (264 086.646)

3.738.224.4118

(4.010.384)

(7.929.153)

(148.611)
2168

(14.113)
1,1.674486

1.011.488.245

(1.05)

32..222

37.253

12.417

(41.407.106)
167406.385

(55 .000.000)

1.124.710

6.507369

(140.275181)
3.930.716.863

123.645.709

(49.773.449)

110.404101
507..	 538212

1104
1313.153.378

(130.153.378)

(9.387.905)
3381.400

(3.745)

114.930.927
3.083.965

58.489.445
-
2188

12.417
(4987.906)
4.onán

amuam
SN

130.153.375
__

Traneterencia para movas 	
Dividendos proposto 	

(35.089.665) (35489.065)

&ides ame 31 de deeemdwe da 1901 	 559.189.402 4.034.436.031 4964 1.226.214.585 KM 174.870.068 5.877.448 4.736.532.315 716.482.712 ou tiatoust

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÓNIO LIQUIDO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 1901 é 1990

(Em ~heras eis cruzeiros)

CORREÇÃO INTEGRAL

Capital
realizado
atusiliago

~ema de capital
~erva d•
reavelleção
de ativo de
controladas

%asnos de Luxos
Ações ein
~ouraria

Tola do
medmank,

Num,
Reserva
especial

d• equIvalència

NUM de
lucros •
realizar

Á911 06

da

• subscrição
80044

Doações •
subvsnções

p/ inveatl-
mentos

Rusty,
eapecilit

Lei - 820441

Outras
effillffla

de capital

tud si31 da _...dade 11IN 	 1440.512.528 1.029.197.858 1.370.338 1234 316.713.907 275373.172 4.240327.708 778.735.367 - 8.163.151.*11

216381.625
AuNiaidodSiIPlld Nd*

SubeCrIçãos 	
RIN111~1 s IMOS acumulados 	

~gine • gibeerglies pane inveellmentos 	
ilmivallaplee IS	 S. 	

1411.80.068 da 81888 PRIP491 	
Iseetamte	

148.028.704
1.872.220.082

85.852.921
(1.029.197.658) (1.370.339)

973.356
(1234)

9.151

278312.731

(399.713.907)

(115430.1 06)

(441.936.944)

115.830.104

(444)
(444)

973.398
274512.731

(444)
4125

Vania de ages ma
Reemalle de ~me	
Dertiendart ~Ma. 	

1.485
1.301281400

1.456
1.301.214400
1.171224721

Liam N. do emekél 31¥313" Lel 820091 	 1.171.229.729
Raiem tagesial - Lei 835011 	
0•••••••• peopeeb 6A00 doe lume

Transitado* para menus 	
Dividendos ~os	

33.171.984 630.267.667 (663.439.651)
(26907.527)
(2.059.234)

(28.907.527)
(2.059234)

IRF. sobre lucro alui% - Lei 7713/24	

Saldes as 31 de dez. de 1180 Nus. LM 8200191 	
9.181 279312.731 311.745.156 4.755.155.267 1.054.313.384 11.102.513.079

176368.583
3.480.611.312 84852921 973.398 1.171.221.729

ANNIMMO de ~Nd "AM
Recursos de eublinanciamenlo 	
%carme ordlnklos de UNIÃO 	

176.388.583
8.846.018

8.846.018
183.417.939

Ouiros recursos caplakáiveis 	
Removas e lucros acurnubdoe 	

Doe•des • 11116.411019 paro Invesdinento 	
Reaval~ de 'Moa	
klit~ tie 9098 01210/014 	
Venda de ações em tesourada	

183.417.939
795.180.589 (68.852.921) (973.398)

6.966

54.964.557

(9.181)

69.662

71.822

(104.714.297)

(311.575.377)

(140278.661)

(413.769.712)

190.006.101
604

(8.629.416)
8.628.166

8.986
71.562

(8.829.416)
8.884828

504
1~11~0 de ~MI	
014dendisa presollee 	

130.153.378 130.153.378

_Lucro liquido de esercicio 	
~lio proposta à 400 doe boca: 6.507.669 123.645.709 (130.153.378)

(35.069.665) (35.1269.665),
Tronderencia para reservas 	
Dividendas propostos 	

Saldos em 31 de dezembro de 1991 	
6.677.448 4.736.532.315 795.482.712 (250) 11.566.479.956

4.624.624.441 6.916 1.226.214.586 69.662 174.870.056
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DEMONSTRAÇÃO DAS ORIGENS E APLICAÇÕES DE RECURSOS Exercidos findos em 31 de deserdem de 1991 e 1990

CONTROLADORA UNO**
societária

Comoção ~gral
(Em moeda de 31 de
ciarembro de 1991)

1991 1991	 11-60

~ene
Recursos gerados peia atividade ecodsmica 	

Reduçào no eivo realizável a longo prazo 	
Venda de Imoblizades e/ou Investimentos 	
Aumento no passivo exigfvel a longo prazo 	
Aumento dos recursos capitalizáveis 	
Amena> no capital social 	
Ágio	 ubecrido de ações
Outras origens 	

442.963.757	 87.198.389
57.544.785	 227.050.941	 15.427.532

714.583	 878.657	 —

113.553.826	 175.861.253	 13.941.050
621.534.055	 548.869.126	 351.545.055

176.504.337	 368.632.540	 148.028.704

—	 —	 68.852.921
4.036.659	 8.761.187	 984.488

1.410.852.002	 1.412.252.093	 590.779.750
Talai das origens 	

APieeel989tx
Recursos aplicados na atividade econômica 	 	 192.37(1274

Acme* do malizávei a longo prazo 	 	 638.623.015	 807.037.030	 188.699.925

Aumento desplicades capitalizável. 	 	 284.666200	 296.307.724	 124.162.893

Aumento no ativo polimento

inveslinvidiOs 	
irnoblizado 	

Redução no passivo exigivel a longo prazo 	

Dividendos provialonados 	
IRF — IA/Mb/160 — Lei 7713/88 	
Outras aplicações 	

187	 441	 67,630.131

844.016	 1.800.479	 11.936,551

3.529.589	 18.281,328	 371.227

35.069.665	 35.069.665	 28.907.527
2.059234

3.967.905	 8.629.416	 444

965.720.577	 1.188.125.013	 818.135.005
Talai das apiades 	

450.131.425	 249.125.010	 (17.358.258)Aumento (Redesgão) no capital circulante liquido 	

Ativo douradas
No inicio do exercido 	
No fim do exercido 	

108.944.707	 628.419.578	 1.103.528.892

924.932.044	 924.932.044	 628.419.678

915.957.337	 290.512.486	 (475.107.214)

Passivo circules*
No inicio do exercido 	
No Prn do exerOcio 	

66.579.969	 384.049.525	 841.798.476
432.435.881	 432.435.881	 384.049.518

358255.912	 49.385.358	 (457.748.958)

Somado (Redução) no capitel drcularde liquido 	 450.131.425	 249.128.110	 (17.358.256)

DemontrmAçAo Dos RECURSOS GERADOS
(APUCADOS NA) ATPADADE ECOMIACk.

Lucro liquido do exercido (1990, ajustado peia Lei 8.200/91). 	 130.153.378	 130.153.378	 1.301.289.800

Despesas (metias) que do envolvem capital de gim
Gentio com investimentos decorrentes da equivaiéricia

patrimonial, exclui C.r$ 55.750.420 mil de dividendos
Cd 111.305.852 mil em 1990) 	 	 (182.340.370)	 (180.006.725)	 (1.499.077.981)

Perda monetária líquida a longo prazo 	 	 —	 6.055	 12.108

Despesas financeiras 	 	 —	 79.754.468	 (28.185.989)

Receitas financeiras 	 	 —	 (33.247.145)	 (38.487.958)

Depredações e amortizações 	 	 13254.898	 35.001.881	 32.644.340

Varino!** ~et. dos valores a longo prazo 	 	 (12.584.568)	 —	 —

Resultado da correção monetária 	 	 468.018.033	 —	 —

Valor residual dos ativos permiti. baixados 	 26.462.386	 55.536.477	 39.435.606

312.810.379	 (42.954.989)	 (1.493.859.874)

Total doe recamos gerados peia (aplicados na) atiadede
~mim* 	 _442.163.757	 67.190.396	 (192470.o741

Correção Integral

Lagleirção	 (Em moeda de 31 de

aoclatide	 desembro de 1991) 

1991	 1991	 I	 leso

Cagam
Recursos Iodados pela atividade econômica 	 	 503.419.733 2.292.243.883

Redução no ativo realizável a longo prazo 	 	 60.818.177	 238.073298

Venda de Imobilizados sou investImenlos 	 	 10.085.289	 16.440.508

Aumento no passivo exigiVN a longo prazo 	 	 331.473.861	 478.060.215

Aumento dos 111CUM08 capitalziveis 	 	 571.119.317	 664.497.524

Aumento no capitel social 	 	 176.504.337	 368.832.540

Ágio na subsceição de ações	 —	 —

Aumento no capital social em empresas
controladas 	 	 491.0013	 1.033.078

Outras origens 	 14.590.815	 29.077.553

Total dee origens 	 1.~500.837 4.0911.068.16

Afilicagreo
Aumento do realizável a longo prazo 	 	 647.861.453	 735.337.812

Aumento de apicades capitalizáveis 	 	 56.184.070	 87.200.519

Aumento no ativo peommenta

Investimenbs 	 	 11.096.108	 40.745.045

imobilizado 	 	 1.235.070.262 2.282.161.570

Diferido 	 	 37.727.540	 68.883.002

Reduçào de recursos capitalizáveis 	 —	 34.018.093

Redução no passivo exIgfvel a longo prazo 	 	 301.528.893	 701.026.783

Dividendos provai:nados:
Tedebrás 	 	 nowees	 35.069265

Empresas contrdedas-parfidp. minodtária 	 	 8.111.409	 6.111.409

IRF Lucro liquido Lei 7713188/AIR s/ ILL 	 	 8.764.326	 8.781.947

Cubas aplicações	 6.388.703	 22.420.729

Total das apilcaffies 	 2.348.798.429 4.021.821.3114

Aumento (Redução) no capilar circtalante liquido 	 (877284.792)	 88.448.831 

	155.013.337 	 804.926.883
1234.848.106 1234.843.106

	

1.079.832.799	 339.919223

Aumento (Redução) no capital circulante liquido 	

DEMONSTRAÇÃO DOS RECURSOS GERADOS
PELA ATIVIDADE ECONÔMICA:

Lucro (pre(telzo) %quilo do exercido (1990, ajustado
Lei 8200/91 	

Participado minoritária nos resultados
de empresas controladas 	

Despesas (mognos) que nio envolvem capital de giro:
Ganho operara:nal com Inveatimento em empresa
coligada Mo consolidada e ganho do operacional com
Investimento 	 	 (35.862.815)	 (37,909.554)	 (95.571.471)

Perda monetária liquida a longo prazo 	 	 —	 99.968.120	 7.505.109

Despesas financeiras 	 	 —	 202.655292	 (291.031.293)

Receitas financeiras 	 	 —	 (27.750.871)	 1.163.155

Receitas de participado financeira
de promitentes assinantes 	 	 —	 (127.349.318)	 (558.839.577)

Depreciações e amortizações 	 	 902.453.378	 1.927.900.129	 953.773.902

Variações monet dos valores a longo prazo 	 	 2.652.751.043	 —	 —

Resultado da correção monetária 	 	 (3.054.167.336)	 —	 _

Valor residual dos ativos perman. baixados 	 	 43229.003	 61272.824	 19.383.038

Imposto de renda diferido 	 	 167.136.690	 187.128.890	 481.808.397

Outras 	 24.555.119	 222.996.120	 (279.828.488)

	

709.095.092	 2A88.9192191	 231.112272

Total doa recursos gerados peie ~Idade económica 	 503.419,733	 gggLagnt	 1.471338416 

CONSOLIDADO

Ativo ~ken*
No Inicio do exercido
No fim do exercido 	

Pasehro circulado
No lido do exercido
No Ilm 62 exercício 	

310.978.090 1.794,830.059	 2.818.777427

2.088.103.851	 2.068.103.061	 1.794.830.069

1.757.127281	 273,473282	 (1.022.147.3914

877294,792	 911.449831	 (992.750.73 

(165.165.831)	 165.165.831)	 1.001.365.920

(31.509.518)	 (31,509.518)	 231.707.724

1.471236.416
175.847.905
13.324.552

793.066233
873.084.653
140.028.704
68.852.921

3.759.091
19.149.078

3.3118438228

9.029.873
1.976.806.070

144.863.259

130.508.930

25.907.527
23.889.721
52580.197

7.247.965

2273.998.590

9118.710.738

924.323.513
894.828.663

(211.39112301)

NOTAS EXPLICATIVAS
31 DE DEZEMBRO DE 1181 E 1990

1 - CONTEXTO OPERACIONAL

A TELEBRÁS é ume sociedade de economia mista, vinculada ao Ministério da Infra-Estrutura que tem como atividade exercer
o controle des empresas operadoras do sistema de telecomunicações do Pais, inte grantes do Sistema Telebrés (S TB), consti-
buído de 28 empresas em todo o território nacional. O Sistema Tdebtás, responsável pelo desenvolvimento e prestação de
serviços de telecomunicações, através das empresas operadoras, oferece a todos os segmentos da populaça° brasileira, ser-
viços nas áreas de comunicado de voz, de textos, de dados e de som e knagem, visando atender as suas necessidades,
desde a telefonia rural até a comunicado Internacional Através do desen)folvimento de novas tecnologias no Centro de Pes-
quisa e Desenvorvirrienlo de Campinas, do aperfaiçoamenio do pessoal nos centros de treinamentos e estreito relacionamento

com Indústrias o universidades, a TELEBRAS procura melhorar a qualidade dos serviços prestados, bem como, o uso mais
eficiente dos equiparr.aMos Instalados. Assume, também, a importante função de agente das poliicas estabelecklas pelo Mi-
delido de Infra-Estrutura, coordenando a evolução herniõeera do sistema de telecomunicações.

2. BASE DE PREPARAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES OONTABEIS
2.1 -Legleimeçào Socieliela

As demonstrações do preparadas de acordo com os principlos fundamentais de contabiidede, com os dispositivos constantes
da Lei de Sociedades por Ações, as disposições complementares da CVM - Comissão de Valores Mobiliários, com as normas

eg:er.Avels as concessionárias de serviços públicos de telecomunicações. Em conjunto estão apresentadas as demonstrações
condbeis consolidadas. A consolidação é elaborada em conformidade com as normas e procedimentos estabelecidos pela
CVM.

2.2 -Coreeçáo Integral

A Carpem* acme*, também, demonstrações contábeis complementares ajustadas pelos efeitos da inflação, sob o titulo de
"Correção Integral". Tais demonstrações, elaboradas com base nas demonstrações contábeis da legislação societária, estão de
acordo com as normas baixadas peia CVM, tendo por objetivo melhorar as informações colocadas à disposição dos usuários,
destecendo-se os seguintes aspectos:

a) Indica de Correção

As atualizações monogramas são calculadas com base no BTN-diário, até o BTNF de Cr$ 126.8621 e após 31/01/91 com base
na ~ledo mensal do INPC.

Is) Ilelengo Patrimonied
Os saldos das contas do ativo permanente, património liquido e de outras contas suOlitas • correção monetária estão atualiza-

das até o INPC de 31/12191.

-Créditos e Obrigações

As contas de crécitos com usuários dos serviços de telecomunicações, estão a valor presente por terem o seu preço fixado

pelo Poder concedente na 1011M de tarifa pública; Mio embutindo qualquer expectativa de infoção.
As demais obrigações e direitos foram mentidas pelos valores Moinais, os quais reagem os preços da dela 62 Baloiço. Parte

dessas obrigações com fornecedores, que embutem encargos até a data do vencimento, forem mentidas pelos valores onainals
jà que os reflexos foram considerados imole*. ao prazo máximo de pagamento das referidas obrigações 'nados 530 das.

- Estoques
São segregados em expansão e manutenção. OS bens destinados à expando são ChlebilkiKkos no permanente (Bens • Insta-

lações em Andamento) e, portanto, corrigidos monetariamente, enquanto que os bens destilados a manutenção 11ã3 mantidos

pelos valores originais, por terem sido substancialmente formados nos demos noventa das.

c) Demonstração do ~oleado
Os componentes da demonstração do resultado, são atualizados monetariamente até a data do Balanço considerando os Se-

guintes aspectos:
- As perdas por inflação, referentes aos estoques, foram atribuídas aos custos dos serviços prestado ou outras ~pesas re-
lacionadas com a operação reailzadal
-As perdas sobre as despesas de periodos seguintes foram ablbuidas is cordas de multado oxreepcadenise;
- Os ganhos ou perdas decorrentes da !Maça° referentes aos alvos e passivos ~eleita que gerira encargos • receiam
nanceiras ncrninais foram considerados como parcelas que ajustam os respectivos canpormlea do ~Aedo;

- Os ganhos ou perdas decocrented di tilado reformam aos demais Ilens monetários, foram dlelrbuMos nas respecilvas

contas de resultado a que se vinculam. Os valores que não puderam ser *cactos estão Inclui:los no grupo de outras dano-

sas/receitas operacionais e não operacionais;
-Os encargos com imposto de renda e contrIbuido social são demonstrados corno se fossem apropriados na data d encerra-

mento do perbdo. As panicipades nos lucros gap demonstradas de fome idéntica;

- Os ganhos nos passivos Mo monetários classificados fora ($3 patdmOrio liquido estão reconhecidos no resultado, nas recei-

tas relacionadas com a operado;
- A auditoria se absteve de auditor as Informadas de 1990 constantes da Demonstração do ~lado de exercido e de De-

1••••••00 das ()Nen' • friNcações de Recursos, spoiende-se na dispensa da obrigatoriedade ooncedda peia Instrugio

Normativa 178, artigo 4 da Comado de Valores Mobilados.

2.3 • Lai 8200M
As demonstrações oontébeis apresentadas contemplam oi teime da Lei 8.200191. A empresa procedeu a cernido menet&

ria da defasagem do IPCXBTNF em 1990.  • correção monetário especai a partir de março/79 com base na vadação menear •

do INPC. As demonstrações contibels relativas ao exercido de 1990 estão ajustadas peba deãos da Lei 8200/91, conforme

recomenda o ArL 12 da h/sisudo CVM 167, de 17/12/91.0s eidos dos referidos ajustas sio a seguir demonstrados:



Correção

Com efeitos
Lei 8.200191

Sem efeitos
Lei 8.200191

Com afoitas
Lei 8.20091

DesatOic
Legislação Societária

irt COMMIr'...LA=TA (31/121:0)
(Em milhares de cruzeiros)

(Em milhares de cruzeiros)

Correção
	

Correção
Integral e
	

Integrai
Legislação
Societária

1991
	

1990

Repasse de empréstimos e financiamentos
e respectivos encargos 	 	 38,042.403	 . 66.521.613
Dividendos a receber 	 	 55.750.921	 111.312.335
Aplicações capitalizáveis 	 	 289.532.120	 83.735.796
Recursos de debêntures repassados 	 	 220.665.438	 315387.198
Recursos de Eurobonds repassados 	 	 325.516.400
Erni:ré:A:no:: concedidos 	 	 679.683.885	 480.734.351

Outros 	 	 649.389	 '	 5.788.479

TOTAL	 1.609.840.556	 1.063.479,772

Parcela a curto prazo	 868.432.856	 620.900.182

Parcela a longo prazo	 741.407.700	 442.579.590

A controladora á remunerada pelos repasses, a uma taxa de 0,0625% a 0,5% a.a. sobre os saldas devedora' além do ressarci-
mento dos encargos incorridos, exceto no caso dos repasses das fibras óticas importadas da Phifips Export (Holanda) sobre as
quais houve uma taxa de administração (tal) de 25%.

lo) Vaiarias met

(Em ~se de cruzeiros)

Comoção
Integrai

1980

Materiais e serviços

Outros
Empréstimos repassados

	 355.619

	

35.121	 640.691
35.571.545

	

390.740	 36212.236TOTAL

	

390.740	 26.594.248Parcela a curto prazo
9.617.988Parcela a longo prazo

Outros valores a receber e pagar decorrem, princiPahmenle de despesas efetuadas correspondentes e serviços *micos Presta
-dos entre empresas do Sistema Teiebris (ESTB), vencNeis a prazos Inferiores a30 das.

Em 31/12/1991 e 1993 a preços de 31/12191,os investimentos da controladora 8f~ os seguintes:
5 PAFtT1CIPAÇÕES SOCIETÁRIAS EM CONTROLADAS

(Em milhareis de auzeiro#

Canção
	

Correção
'-5
	

IntsgralLIo	 (4~0
Societkle
	

Lel 1.200191)
1991

Controladas:
Empresas auditadas por nossos auditores independentes (1)

	
4.157.774.338
	

3.629.126.229
Empresas aditadas por outros auditores independentes

	
6.578.441315
	

5,758.968.101
Outros investimentos
	

69.573.542
	

69.541.337

TOTAL	 10.805.789.195
	

9.457.655,667

(1) Watier Heuer Auditores Independentes
Os detalhes dos investimentos em controladas estão apresentados no quadro anexo às Notas Explicativos.

8 - BENS E INSTALAÇÕES EM SERVIÇO
As principais contas e as respectivas taxas do depreciação, são as seguintes:

Grupos de contas	
dapreciação
Taxa anual

Equipamentos de comutação automáticos 	
Equlp. de transmissão, cabos aéreos, subterrâneos, de prédios, teleimpressoras,
central privada de comutação telefônica automática, equipamento de energia e mobiliários 	

Cabo enterrado, postes e torres 	
Cabo submerso 	
Aparelho telefônico e equipamento de comutação manual e cabines 	

Equipamento de computação 	
Prédios e canalização subterrânea 	
Veiados 	
Terrenos 	
Outros 	

Na controladora as principais contas que compõe Bens e instalações era Serviço são ai seguintes:
(Em milhares de cruzeiros)

Grupos de Contas

lim

Mobiliário 	
Equipamento computação 	
Máquinas e Ferram. de Reparo e Correi. 	
Apar.e Instr. de Medição e Testes 	
Outros Equiplos de Uso Comum 	
Prédios 	
Veículos 	
Terrenos 	
Outros 	

TOTAL DE BENS E INSTALAÇÕES
EM SERVIÇO

Correção
integrai a
leglalaçao
societária

1991

Coração
'-5

La9OOOto
Societária 

1981

7,69

10,00
5,00
6,67

12,50
20,00

4,00
20,00

Taxa
anual de

deprearlação

	6.917.926
	

10,00

	

38359.506
	

20,00

	

6.041.765
	

10,00

	

39,778.181
	

10,00

	

9.638.037
	

10,00

	

114315.187
	

4,00

	

1.315.103
	

2030
7.138.595

12.544.981

236.449.281
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4— TRANSAÇÕES COM EMPRESAS DO SISTEMA TELEBRÁS

As demonstrações financeiras da Controladora incluem os saldos decorrentes de transações com empresas controladas e co-
ligada, conforme segue:

a) Valores a receber:

115.015.874 225.595.476 1201.289.803
947.445.388 1.924.782.074 11.102.613.079
890.267.928 1.867.604.614 10.772.799.524

Na NOTA 21 então tpreasentarbs os vakfes e as respectivas rubricas que causaram os efeitos no Patrimônio Liquido e no Re-
subdo de 1991 pela apicaçio das disposições da Lei 8.200/91.

b) CONSOUDADO (31113'90)

•	 (Ein milhares de cruzeiros)
Logisiação Societária	 Correção

Deerakdio
	

Integral

Som Menos	 Coro efeitos	 Com efeitos
Lel 9.20011	 Lei 1.20091	 Lá 8.200191

Resultado (LLE) antes dos minodtártos 	 112.057.161 213.769.319
Património líquido com minorltártos 	 1.095.031.873 2.268.891.445
Exitevel Longo Prazo 	 10253.318 527.506.838
Permenenle 	 1.411.670.565 2.995.831.536

3— RESUMO DAS PIMPICIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

Cleaelficação de alvos reallaivels • passivos exighils
E utizacb o prazo de 360 das para cistinçao entre o ckculante e o longo prazo.

b) A# . ' OMS ***doe Irnedlate
É demonstrada ao custo, acrescida dos rencimentos ou/eretos até a data do balanço, nlio excedendo ao valor de mercado.

e) ~Mello pear Moam de Nquidego duvidosa
constitui:ta sobro o mido dos créditos operacionais, sendo seu valor estimado suficiente para cobrir possfvels perdas na

mallzaçlo das caiu irecebir.

d) Abromarlfatio da consumo
Os meterias em *no:orlado sio demonstrados ao custo Médio de aquisição, o qual não excede ao custo de reposição ou
valor de reatraçao.

Invealmentos
Os invesirnentos raivardes ou infitenters decorrentes de participaçóes societárias em controladas sio corrigidos monetaria-
mente e ajustados pelo método da equivaioncie plitrimoniet Os outros invesinentos sio registrados pelo custo de aquisição,

manes Provisão Para Perdas Provereis, quando tolo caso, corrigidos monetariamente.

bemblikatb
O Mor do Imoblzacb é registrado peio custo de aquisição elou construçào, menos depreciaçao acumulada, corrigidos mo--
notoriamente, até a dela de encoramenb do exercei). Os gasto coro a manutenção e reparo são contabilizados quando in-
COrICIOL OS CSM representem melhoria são capitalizados, enquanto os demais são debitados ao resultado respeitando-se o
1119 .1/ de compelincia Os materiais em estoque vinculedos sobras estio apresentados juntamente com o saldo de bens e
betomtios em andesnenlo. A derneciaçao é calculada peio método Brear. As taxas utilizadas estão de acordo com a expecta-
Mia de•vide dl doe bens e de conertnidade com as normas do Serviço Rábico de Telecomunicações. As principais taxas
aplicadas estio ci./Opordes na Nota 6.

Delteldo
-Juros sobre ceras arn andamento
De acordo com a logislaOlo em vigo(, mensalmente, deveio ser imputados juros de 12% a.a, sobre os capitais próprios que
estio Itriencierdo as obras em andamento. Esses juros são ativados em contrapartida à conta de reserva de capital, para
amortização MSS prazo de 10 anos, a contar da data de entrada da obra em operação.
- Normas ~celha
Os juros pagos ou incon1dos correspondentes aos financiamentos de terceiros relacionados com as obras em andamento,
também alo Soldos para amortização Miar, no prazo de 10 anos.

h) Goelas men morpolea • demorreivimento
A parlr de 1989 or gastos com pesquisa e desenvolvimento de processos e produtos cientfico-tecnológicos do centro de
pesquisa da TELEBRÁS, são ~lados ao resuiado CSO exercício, tendo em vista ser uma atividade permanente do Centro e
pelo alio grou do celicitescancle tilionotklice doe processos e produtos obtidos, calos bertoldos retornam de forma indireta e
de dee! 17111fieUradk) das receites e despesas correspondentes. E em 1991, peies razões expostas, o salda remanescente
desses ~loa or Alvo Direto, kl baixado, para despesas, objetivando melhor atender aos fundamentos contábeis.

g TrIbartaa
As provisões ira o imposto de renda e persa contribuiçáo social são resgistradas peio regime de compelincia. A parcela do
Oposto mielva he induMes e rock:sem ao boro contábli, que é devido ou compensem" em exercidos futuros, é diferido.
O ILL - Imposto de Renda de Fonte sobre o Lucro liquido é registrado contra a conta de lucros acumidwies. O AIR estadual é
registado pelo regime de ocapetrocia.

o Empréstimo • Reeinetemernoe
$io Matizados peias variações rnonedrias (e ou variações cambiais) e juros incorridos até a data do balanço.

10 Provia° pane oriedngénclea
Consabida no exercício para atender perdas decorrentes de ações trabalhistas, decorrentes dos plenos &assar e Verão.

I) Reserva de lucros a real
Comaspcode aos resultados apurados e ainda não remirados, provenientes dos acréscimos nos investimentos em controladas
coniebizados pelo milhado da oquivallocia patrimonlai e sakio credor de correção monetária do balanço. O valor realizado de-
corrente de depreciages, amortizações, recebimento de dividendos e baixas do ativo permanente é transferido para a conta de
lucros acumulados.

itt) Conlribuição para Emanar,
A o:entreoiça° pura expansão correspondente à miolema° financeira de prorrillentes assinantes, é regulamentada pelas
Portiriaa 1361/78, 232/85, 881M0 e 86/91 do atuai Militare da Infra-Estrutura. Essas particPaçôss podem ser pagas à vista
ou a prazo. No cabo de pagamento a prazo dos planos de expansão regidos peias Portarias 1361/76 e 232/85, a diferença en-
tre o valor à vista • o valor recebido a prazo conslui•se em receita das empresas e é classificada corno receita não operacio-
nal. sob o Mulo de "particeações financeiras de prontinho assinantes". Para os novos pianos de expansão, regidos pelas
Portaria 881/90 e 88/91, os Juros recebidos de contrate a prazo são transferidos à TELEBRÁS. O valor da participação fl-
mineira arrecadada doe prorrnentes assinantes, tem a seguinte destina*:
— 80% Mb capitalizados peia controlada em nome da TELEBRÁS, tornando por base o valor patrimonial de sua ação, apurado
no in do mond* 90CW, anterior !queimo em que ocorrer a capitalização. Essa parcela é apresentada no balanço como recur-
sos capitalizáveis;

-oi— 22% alio remetido* peta a TELEBRÁS, no mem seguinte à arrecadação. A parcela não remetida é apresentada nos balanços
das empresas como passivo circulante rue conta Cbrigações com empresas do sistema TELEBRÁS.
Os porcentuals acima néo se apécarn aos contratos regidos peia Portaria 881/90 celebrados peia Companhia Telefônica Melho-
ramentos e %Manda — CTMR, que capitaliza 68% em nome da TELEBRÁS e remete os 20'h mala 12% (total de 32%) à TE-
LEBIRÁS.

A TELEBRÁS por sua vez, capitaliza o valor do Ondeai (preço à vista) para os contratos regidos pelas Portarias 1361/76 e
B32/86, ern nome doa promitsritee assinantes emendo por base o valor patrimonial de sua ação apurado no fim do x.-^,^to
model interior àquele em que ocorrer a capiteização. Para os contratos integralizedos regidos peias Portadas 881/90 e ..sr,91,
o Mor metido, exorto }MOS, conigidos monetblemente do més dos respectivos recebimentos até o mis do primeiro balanço
*Morado • audiado, seio capItsizedos em nome dos prorritentes assinantes peia TELEBRÁS, com base no valor patrirno-
Nal apurado nesse mesmo balanço.

ir) IlluMeema de Miam Contábeis
Neste mondcio, a companhia passou a adotar o aleito contibá de reconhecer as parcelas a recuperar da contribulçao social e
do inposb de renda sobes as provisões para continginclas. As parceles a recuperar indo registradas no realizável a longo

ResuTtacio (LLE) 	
Patrimônio Líquido

• )-
	 ~mente 	

1.233.073.644
13.087.519.975
3.042.799.812

17280,687.955



Em amanho

Total

201.872.310 17.752.175
	

236.389.093
	

62.403.396

298.772491219.E24 485

Controladora	 Co_mandad

Provirão para Contingéncias Trabarhistes
	 23284.523

	
185.888.958

Conengancies Trabalhistas (Pagas ou Acordadas)
	

230.223.580

TOTAL 	
	 23.284.523

	
416.112.446

1992 111.756.400 (*)
1993 61.074.286
1994 61.074.286
1996 61.074.286
/956 om drenas 30.537./42

TOTAL 325.516.400

Parcele a Cudo Prazo 111.756.400 (•)
Percole a Longo Prazo 213.760.000

'Vandmenlo
Correção Integral.
LogleL Societide
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7- IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES
	 b) CONSOUDADO

	 00 Is

Moeda nacional
	

Neide Mn!~ —
(Em milhares de =adros)

Controladora

C—o
'Migrai •
199~0
societária

Coiraça°
Integral

Comoção	 pobretão
integral	 Correção	 integral •	 Comoção
legislação	 Integral	 lagi~	 ~gni
eoclenikle	 eocletide

1911	 1990	 '186I	 1990 ""-

1991 1990 1991	 53.148.980	 84.053,668
1992	 40.804.752	 7.800.991	 80.824.290	 72.427,299
1993	 30.506.859	 689.432	 76.019.420	 55.81 6365
1994	 42.840231	 756.482	 39.848.917	 33.996358
1995 em diante	 59.318.697	 3.862.013	 121.230.058	 61.628215

TOTAL GERAL	 173.472.539	 66.257.878	 316.722.885	 307.324,310

Praceia a curto prazo 	 40.804.752	 53.148.960	 80.824.290	 84.053488
Pasceis a longo prazo 	 132.867.787	 13.108.918	 236.096.395	 223270.848

Contrbuição social 	 	 3.735.751
PASEP 	 	 383.704
Outros 	 	 15.427	 1.218.582

TOTAL GERAL	 399.131	 4.954.333

Parcela de curto prazo	 399.131	 4.954.333

•– INSIENTURES
As debatam/reli foram ernitiles em 2 (duas) etapas, SOOlt ambas nominativas e com prazo anal de 10 (dez) anos. A 1 9 anis-
ai° foi efetuada em 01.10.88 (registrada na CVAI sob o ri9 SEP/GER/DCA.88/011 de 01.12.88) e a 29 emissão em 01.09.89
(rnistrada na CVM sob o n9 SEPIGER/DCA,89/010 de 21.11.89).
O saldo adira engloba os valores do principal, correção monetária, juros e prêmios. Está composb corno segue:

(Em milhem de cruzeiros)

11 - PROVISÃO PARA CONTWOENCIAS TRABALHISTAS
Foram condires, no exerciolo para atender, basicamen te, as perdas decorrentes doe pianos Brum e Vereo.
Cada empresa do Sistema Telebrás procedeu de acordo com a mesma prática de reconhecer • probabilidade de perda decor-
rente dos aludidos pianos, mediante o Novisionamenb doe respectivos valores, apôs avaliar a libação de cada procriam
Entretanto, do montante da provisão, algumas empresas Armarem acordo junto aos NUS empregados, Nwellintando orn
31/12/91, a seguinte posição:Deldniuree	 Em 31.12.91	 Em 31.1 220

1 9 arniareão 29 emissão	 1 9 embalo	 2e emissão	 (Em ;ninou de onamiroe)

Direitos assegurados:
– Careça° monetária de acordo com a da Taxa Referenciei Dikla (TRID);
– Juros autuantes ("ANEUD" + 9% a.a);
– Conversão em ações prebrenclais nominativas;
– Vende das debatem' 1 ~anhá, no encerramento de cada pertodo de juros;
– Prémio a ser ~ido em cada precedo de juros, de bone a adequar a rentabilidade dos *Jos Os ~lições de mercado
da época da rePactuticAbi
– Garantia flutuante corar:eme Migo 58, ParOgralo /g da Lai 8404/76.

O produto da captaçào das ditaduras foi totalmente repassado is empresas do STB, para et:doação nos projebs de expan-
do e modemtraçllo dos sistemas de leiecomunicaçaes. Os encargos correspondentes também silo repassados nas mesmas
cerrações da remuneraçllo dos debentudstas.

-
9– 	 DE unem- EUROCONOS

Os Eurcbonds foram lançados em 2 (das) emissões:
A primeira entedio através da Meai Lynch lk Co., foi "bade em 16.10.91, no valor de US$ 200,000 mil com vencimento em
5 erros, com 2 anos de Ctifel" pagiveis em 7 parcelas semestrais. O valor é atualizado peta variaçào cambial e juros de
10%8" Caibras simples sitio pegos semestralmente.
A mundo 'miado através de Sibmen Bruthers, foi efeluada em 16.1291, no valor de USO 100,000 me com vencimento em
2 elos em uma Única parcele, podendo ser antecipado para dezembno/92. à opção do investidor. O valor é atualizado peia va-
riação cambiai e juros de 10% a.a. Os juros simples serão pagos semestralmente.
O saldo oontébil engloba os valores do principal, variação cambial e juros. Está composto como segue:

(Em milhares cla ciumeiras)

12- CAPITAL SOCIAL
O capitai autorizado em 31/12/19916 de Cr$ 2200.000.000 mi, (06 46.000.000 mi em .1990). O capital emiti subsisto • In-
legalizado em 31 de dezembro de 1991, comp6e-sra de 241.396.810 mi ações (143202.110 nal aça« em 1990), sem valor
nominal, assim distribuas:

(Eas mames de ages)

1911 .	 1990

Ações Ordinárias 85.219.705 88,971.316
Ações Pretarpnciais 158.17&905 78230.794

TOTAL 241.396.810 143.202110

As ações preferenciais não tem direito a voto, sendo a elas asseguradas prioridade de reembolso do capital e rio pagamento de di-
videndos não cumulativos de 13% a.a. sobre o valor do capital. Em 31/12/1991,0 Valor Pealos:alei de cada Ação é de Cr$
47.914892 (Cr$ 6,818141 em 1990).

13- CONCILIAÇÃO ENTRE O LUCRO LIQUIDO DA CONTROLADORA E O CONSOUDADO

Em 31/12/1191, a concitação entre o lucro Ikruido da controladora e o consolidado, era e seguinte:

(Eia milha..s de murielroe)

1991

Lucro Liquido da Controladora 130.153.378
Juros durante a construção e Doações (295.319209)
Lucro Líquido Consolidado (165,185.831)

,(*) reinem-se à cceraçlio de Salomon Brothers
O indult, da cotação dos Euróbonds for também totalmente repassado Is empresas do STB, para aplicação na expanslio e
modernização doe Sistemas de Telecomunicações. Os encargos foram repassados nas mesmas condições da remuneração
doe Eurobonds.

10- EMPRÉSTIMOS e FINANCIAMENTOS
Em 31/12/1991 e 1990 a preço de 31/12(91, apresentavam as seguidas posições:
a) CONTROLADORA (IMede estrangeira) 	

(Em milham de cruzeiros
Coneção
Integral e
legitioção
societária

Comoção
integral

1981 1990
Insilukõoslinanceiras.

Vencimento
1991	 7.190.362
1992	 22.168.762	 13.527.007
1993	 13.647.724	 10.648.602
1994	 634.940	 614.896
1995	 503.361	 502.277
1996 em diante	 1.942.592	 1.938.328

Fornecedores

Vencimento
1991 814.404
1992 967.295 1.093.395
1993 1243.589 1.093.395
1994 1243.589 1.093.395

TOTAL GERAL 42.351.852 38.516.061

Paroela a CUrb prazo 23.136.057 8.004.766
Parcelas bengo prazo 19.215.795 30.511295

Os juros durante a construção e doações são acréscimos patrimoniais registrados diretamente em reservas da capitel nas empre-
sas controladas, que representem receita de equivalendo patrimuMei, na controladora.

14- DIVIDENDOS

Em cumprimento ao disposto no artigo 65 do Estatuto Social da Companhia, a Administração propõe a distribuição da quantia
de Cr$ 22.571.741 mil (Cr$ 14.129.003 mil em 1990 a preço de 31/12/91) para pagamento de dividendos aos possuidores de
ações preferenciais e de Cr$ 12.497.924 mil (Cr$ 14.778.524 rolem 1990 a preço de 31/12/91) aos possuidores de ações or-
dinárias. A proposta está sujeita a aprovação da Assembléia Geral Ordinária. O montante do dividendo por ação foi calculado
"pro-rata-temports". Sendo que o valor do dividendo Integral é de Cr$ 0,1466 por ação (Cr$ 0,2207 em 1990 a preço de
31/12(91). O lucro líquido ajustado, que serviu de base para o calculo dos dividendos, está assim constes:ido:

(Em ~uru de armeiros)

Canção
Integral •
199~0
~Ma

1991 19110

Lucro liquido exercício 	 	 130.153.378	 663.439.849
Reversão redenre lucros a realizar 	 	 140278.681	 115.630.112
Destinado: reserva legal 	 	 (6.507.669)	 (33171.982)
Destilação: reserva lucros realizar 	 (123.645.709) 	 (630.267.667)

Lucro liquido ajustado 	 140278.661	 115.630.112

Dividendos - 25% do LL ajustado 	 35.069.665	 28.907.527 

15- LUCROS ACUMULADOS
O saldo remanescente do lucro liquido do exercrcio, ajustado nos termos do artigo 202 da Lei 6404/76, no montante de Cr$
105.206.996 mil (Cr$ 86.722.585 mil em 1990 a preço de 31112191), está compondo o saldo da conta lucros acumulados, que
será utilizado para futuro aumento de capital, visando sua aplicação na modernização e expansão do sistema de telecomuni-
cações.
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1990
~Mo no Resultado

14.681.709 9.084.411
(47.227.167)

(38.142.756)

(61.849.293)

(47.167.584)

Crt mll

21 - REFLEXOS DA LEI 8.200/91

Em 28/06/91 foi editada a Lei 8.200/91 que trata da correção monetária especial do ativo permanente e da correção monetária
do balanço de 1990 pela defasagem do IPC X BTNF naquele ano. A aplicação das disposições da legislação motivou os se-

guintes reflexos no patrimônio e no resultado do 1991.

Despesas gereis e administrativas
Outras despesa/receita operacicoals

TOTAL

•

-	 ij	 ngSr.A.:WET.4ruOS NÃO r4weli,neEn...108 (Csonr..,,ÁO iNTEGRAL)

Os genhos (perdas) nos itens monetários não remunerados foram distribuídos petas respectivas contas de resultado a que se

Malan. O valor líquido apurado antes da ciistribuição está assim composto:

.")

Origens dos Genhoef(Peediss)

Caixas bancos
Trimaadões c/ ESTB
Valoras a recuperar
Outras catas do alvo
P.u ce 	 bandido andai
Fornecadaes de melerleis/savisos
êmulos, taxas e a:atribuições
Padicipações nos Resultado.
Conaigneçáo a favor de terceiros
Outras coram do passivo

TOTAL

20 SEDUROS

A Companhia adota como politica manter cobertura de seguros em montantes considerados suficientes para cobrir eventuais
sinistros sobre seus ativos e ou responsabilidades. A preço de 31/12/91, as principais coberturas securttárias eram as se-

guintes:
(Em milhares de cruzeiros)

a) Seguros a favor da Companhia:
1991 1990

(5.314.981) (2.049.670)
(60.103.452) (29.624.334)
(7.726252) (8.135.434)

503.438 65.631
9292.147 5267.617 Modalidade Tipo de Ativo
3.813.051 2.702.984
1.576.511 1.113.810

15.972.955 4.982.821
1.547.733

(6.728.734)
807.283

(13273.464) Incêndio
Transporte

Imobilizada/Circulante
Imobilizado/Circulante

(47.167.584) (38.142.756) Outros (Riscos
diversos) Imobiezado/Circulante

TOTAL

(Em milhares de cruzeiro.)

Importância Segunda

1991	 1

	
1990

	35.424.788
	

41.979.412

	

11.046.048
	

11.048.048

	

218.911
	

3.034.984

	

46.689.747
	

56.060.444

Valor lIquicb apurado foi ajustado corno segue: 	 (Em milhares de cruzeiros)

7- FUNDAÇÁO DE SEGURIDADE SOCIAL

Áa ernPreeas controisdas e a Telecomunicações 13(8588k8S S.A. - TELEBRÁS são patrocinadoras de fundações de seguri-

dade social, que bem por citavas principais a candementaçào de aposentadoria e o amparo social dos empregados do Sis-

tema TELEBRÁS. A preço de 31/12/91, a TELEBRÁS contribuiu a favor de Fundação TELEBRÁS de Seguridade Social - Ws-

tel ia TELOS - Fundação Embridai de Segunda& Social corno segue:

(Em milhares de cruzeiros)

1991 1993

&mi 	
PELOS 	

3.847.821
34.581

2543.945
22.162

TOTAL 3.882.402 2566.107

No ceso de SISTEL, o regime atuei de dMerntração de custeio é o de capitalização. Não existem outras obrigações calculadas, a

Mio *ar aqueda já consideraria na taxa normal de contrituição. Do ponto de vista patrimonial a SISTEL não apresentou insuficiência

de recursos na data de 31.12.91. A última avaliação atuarial aprovada morreu em 01103/91. A relação patrocinadora/partickente

eelá ccnaubstenciede nos seguintes parâmetro.:

11,793% sobre a folha de pegemeMo
	 a) de 0,5% a 1,5% sobre o salário cie contribuição

(de acordo com a idade 63 perticlpenbe);	
b)11. sobre o adido de contribuição que ultrapassar a
metade do teto de contruituição para o INSS:
c) 7% sobre o valor que ultrapassar o leio de contribuição
para o INSS.

Is- REMUNERAÇÁO Dos ADMINISTRADORES e EMPREGADOS

pia rerrunaredões pagas aos Administradores • empregados, no más de dezembro, foram: Administradores - Maior - Cr$

5.517 má, menor - 04 2.990 mil; Empregados . Maior- Cr$ 4.709 mil, M81113f - Cr$ 303 mit e médio (sem as vantagens e gret-

em/0as de funções) - C4 1.330 mi. Nos valoras ceada estão considerados o reajuste decorrente 63 acordo coletivo de tra-

balho, vigente a partir de 01/12/1991.

•	 CM DEFASAGEM IPC X BTNF de
31.12.90

CM do Ativo Permanente 	
671.672.282

CM do Patrine5do Liquido 	
724.647.435

Ajuste Uq. na Conta Lucros (pra).) Actue 	 (52.975.153)

CM- Defasagem - Controladas - Ativo 	 1E3.554,755

CM - Defasagem - Controladas - Patrim. Lio. 	
183.554.755

•	 cu MONETÁRIA ESPECIAL

C4 mil
d•

31.1291

CM do Ativo Permanente 	
CM Especial - Controladas - Ativo Penn. 	

7.891.448
240.969.074
248.860.522

Parcela Ifq. Reg. Reserva de Capitai 	

•	 REFLEXOS NO RESULTADO C4 mil

Depredações/Amortizações/Baixas 	
4,506.752

CM Depreciações/Amortizações/Baixas 	
4235.848

TOTAL 	
9.442.600

22— FATO RELEVANTE

a) Aumento de capitel Impugnado

Em 13 de fevereiro de 1991, a Juiza da 4 1 Vara da Justiça Federal do Distrito Federalátágo u extinb o processo, cassando a

Sobrar que impugnou o aumento de capital deliberado peio Conselho de Administração, em 07,0620, no montante de Cr$
44.742135 mil, representando a emissão de 35233.924.645 ações preferenciais ~inativas, que está registrado na corria
"outros recursos capitalizáveis", em moeda de 31 de dezembro de 1991. Entretanto, a Juka revogou a sua decisão anterior,
conforme publicado no "Diário da Justiça", de 05 de março de 1991. 0 processo encontra-se em fase de perfcia.

te - IREMUMEDIAÇÃO Do nvernierfro

Seguntl o Cõdtgo Brasileiro de Telecomunicações, 85 talas são estabelecidas peio poder público, com base no conceito de

sentços ao CU810 acrescido de justa ranuneredio. Entende-se que ajuste remuneração sena o equivalente a 12% a.a. sobre

o immeilmanb remunerava, apurado conforme disposições da Resolução 43/86 da Secretaria Executiva do Mnistério da In-

Ire-Erieulure com • redação dada pela Poetaria 1381178, do Senhor Ministro de estado da Infra-Estrutura. Tais disposições de-

terminem que amarei* ma apurado o excesso ou insuriciancia de resultado decorrente de tarifas em vigor. A remuneração

média das empatas coneciadas em 1991, correspondeu a 3,40% negativos contra 9,65% em 1990 dos investimentos remu-

neráveis
A !mineiras lanada em 31/12191, que poderá ser recuperada em exercidos subsquenles, á a seguinte:

(Em milhares de cruzeiros)

1	 1991	 1

Acumulado Heis Exercido 	
Ajuda Exercícios Antenome 	
CM de Insuliciancla Acumulada Ajustada 	
Insulkiinde Tunda no Exercido 	

(440.122928)
(49.524.491)

(2.331.758.476)
(2.216.058.022)

(40277283)
(16.037.368)

(357.491.323)
(25.616.954)

(5.040.463.917) (440.122928)Acurralaria Finei Exercido 	

23— EVENTOS SUBSEQUENTES

a)Aumento do Capital Social

Em Reunião Extraordinária realizada em 27.02.92, o Conselho de Administração homologou o aumento do capital social para

Cr$ 1,0 trilhão mediante a Incorporação de 04 313,3 bilhões de créditos da União Federal e de Cr$ 100,3 bilhões de subs-
crições decorrentes do exercido do direito de preferência, com emissão de ações ordinárias, e para Cr$ 1,1 trete° mediante
a capitalização de créditos decorrentes de conversão de debéntures, no valor de Cr$ 116,1 bilhões com emissão de ações
preferenciais. Essas conversões are ações de 97.978 debêntures da primeira emissão e de 5.132 da segunda emissão reali-
zadas atè 20.02.92, perfazendo 52,6% do total da dhida com debêntures em 31(12/91, reduziram substancialmente esse

extgfvei da Companhia.

b)Conversões de Debêntures em Adias

No perfodo de 212292 a 18.03.92 foram solicitadas conversões pelos debenturistas de mais 4.920 debéntures em ações, no
valor de Cr$ 6,7 bilhões, ainda não capitalizadas.
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JOEL MARCIANO RAUBER
Presidente do Conselho

de Administração

JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA
Presidente da Empresa e

Conselheiro de Administração

OCTÁVIO MARQUES DE AZEVEDO
Vice-Presidente da Empresa e
Conselheiro de Administração

MAURO FERNANDO PILAR PORTO 	 MARY BRITO SILVEIRA	 JOSÉ PAULO S'LVEIRA

Conselheiro de Administração 	 Conselheira de Administração 	 Conselheiro de Administração

LEIVI ABULEAC
Conselheiro de Administração

IFtAN SIQUEIRA LIMA
Diretor Econômico-Financeiro
e de Relações como PM(Cédi)

Em milhares de cruzeiros)
31 de dezemoro cie iuur e 1r$,	 .

Empresas
Capital
social

Património
líquido

--

Valer
patrimonial
da ação Cr$

Lucro
liquido

do exercido

Quantidade
de ações possuídas

(mll)
Percentual

de

Ganho (perda) decorrente
de *quinam:Ia

patrimonial em 1991

Valor patrimonial
doe Invaterlinianice

odiadas	 pmferenclals
Pailk-IP100

operacional	 I	 não operacional em 1991	 1	 em 1960(1

a) Empresas auditades por nossos auditores independentes:

TELAMAZON	 7.110.741	 126.286.900

TELAIMA	 1.124.491	 15.066.291

TELEPARÁ	 7.585.436	 157.964.753

TELEAMAPA	 1.086.505	 18.058.884

TELECEARÁ	 11.245.053	 229.832.724

TELERN	 3.839.332	 83.707.116

TELPA	 4.936.875	 92,843.919

TELPE	 15.487.010	 268.569.343

TELASA	 3.980.007	 88.297.853

TELEBAHIA	 (1) •	 23.624.127	 480.705.404

TELEMIG	 35.203.249	 658.199.929

TELER.1	 (2)	 92.754210	 1.442.694.164

TELEBRASKIA	 15.371.845	 326,887.236

TELEPAR	 31.991.002	 959.468.772

195,836012
41.092256

104,962905
33,530075

141,133036
110,678036

95,037994
47,755844
26,773430
92,129725
37,838470
70,564834

217,482831
364,080153

(17.215.030)
(58.194)

1,227.546
(496.253)

(1.381.795)
(2.820.359)
(4.050.583)
(7.035.294)

871.409
(103.786.043)

(31.012.162)
(49.243.137)

8.975.303
(35.858.322)

234.092
116.065
414.050
170.299
453.601
230.005
327.004

1.812.212
1.065.463
1.673.147
6.870.138
9.150.011

609.480
1.077.609

303.837
221.939
765.267
331.543
757.289
340.376
383.855

3.266.730
2.067.703
3208.125
9.044.505
8.274.939

593.536
918.620

83,4180%
92,1880%
78,3621%
93,1913%
74,3569%
75,4161%
72,7657%
90,3116%
95,0030%
93,5522%
91,4898%
85,2286%
80,0384%
75,7489%

(9.053.629)
(3.324)

4.354.606
93.550

3.041.137
(489.472)
(383.201)

3.524.342
2.506.649

(91.741.855)
(14.490.175)

(1.169.036)
13.886272
(9.696.639)

95.468
49.762

(144.349)
35.087

4.312.829
316.370
470.023

1.113.450
45.954

1262.992
(2.105245)
4.806.907
1.530.270
5214.157

105.346,006
13.889.312

123.784.498
.16.829.309
170.896,489
63.128.642
67.558.528

242.549271
amasso@

449.710.481
802.185.799

1229.588.038
261.635.314
728.787.042

105.709.138
12.687.643

112.938.668
15.130.684

145.663.020
57.816.996
63.154.032

209290.729
86.028.069

470.672.888
540.608.365

1.096.639.317
226.617.483
504.369220

SUBTOTAL 4.948.583.288 (241.882.911) 24.203.176 30.476.264 (99.620.772) 17.002.775 4.157.774.336 3.829.126228

b) Empresas auditorias por outros auditoras independentes:

TELERON	 3.711.520	 84.568.416

TELEACRE	 1.586.072	 21.586.733

TELMA	 (5)	 6.417.860	 123.543.534

TELEPISA	 (5)	 4.755.049	 71.825259

TELERGIPE	 3.936.661	 66.773.034

TELEST	 (5)	 9.386.792	 162.609.603

TELESP	 (3)	 164.941.619	 3.912.336.031

CTBC	 (4)	 13.498.157	 357.337.226

TELEGOIÁS	 10.930.953	 220.099.881

TELEMS	 7.737.317	 156.898.683

TELESC	 15.664.176	 333.555.432

CTMR	 1.496.046	 33.234.239

EMBRATEL	 72.000.000	 2.553.033.330

TELEMAT	 6.833.848	 111280.532

139,923866
24,080500
58,522512
53,008156
85,954401

104,488469
265.514197
227,763768

72,985593
167,039491
1E0,654357
245,137519
540,456758
247,791829

(3.159.345)
(37.647)

(3.288.846)
(4.175.631)
(3.965.153)

(12,827.057)
(13.742.623)

2.395.321
(27.397)

(2.784.177)
6.276.396
(899.767)

163.871.798
10.429.868

192.937
303.020
538.146
381.844
205.416
610.065

7237.042
109.835
994.636
329.332
762.328

64.646
4.308.267

183.675

369.560
562.266

1.008.333
756.155
416.478
842.812

3.799.576
220260

1.828.767
577.431
888.087

48.167

241.964

93,0687%
96,5246%
73,2566%
83,9861%
80,0541%
93,7036%
74,9010%
21,0400%
93,6246%
96,5369%
89,3601%
83,2119%
91,2026%
94,7784%

756.902
181.734

(780.444)
(2.978.660)
(1.519.412)
(6.839.311)
76.891.707

2.669.995
3.550.776

914.722
20.570.877

(196.706)
190.470.234

15.566.519

(23.879)
(60.168)
681.149
120.184
329.336
143.207

11.068.075
3.450.098

493.747
177.351

2221.450
440.891

1
44.770

78.706.725
20.836.506
90.503.792
60.323.234
53.454.552

151.805.630
2.930.378.810

75.183.752
206.087.833
151.485.125
296.154.928

27.854.842
2.326432776

105.489.908

72.704.565
19.340.907
85.539456
56.331.945
50,425.409

148.223.413
2.580.092.719

61.891.890
183.809.402
135293.988
250.038212

24.398.521
3.007.534.354

82.773.230

SUBTOTAL' 6.206.161.933 138.065.740 16.221.189 11.559.866 299.256.931 19.116.212 6.576.441.315 5.7118.984.101

-

TOTAL GERAL 13.158.765.221 (103.617.171) 40.424.365 42.036.120 199.836.169 36.116467 10.731.215.963 9.396.114.330

c) Valor de mercado das ações een 31 de dezembro de 1991 - C4 (1~ de mil)

(1) ON 3,76	 (2) ON 34,01	 (3) ON 119,63	 (4) ON 54,00

	

PN 51,65	 PN 150,13	 PN 62,71

Auditores da 1990
(5) empresas auditadas per nossos auditores Independentes naquele exercid.b

em moeda de 31.12.91

PARECER DOS AUDITORES INDEPENDENTES

Ao Conselho de Administração e Acionistas da
Telecomunicações Brasileiras S.A.- TELEBRÁS

1 . Examinamos o balanço patrimonial da Telecomunicações Brasastras S.A. TELEBRÁS (controladora) e o balanço patrimonial
consolidado da Telecomunicações Brasileiras S.A. - TELEBRÁS e controladas, levantados em 31 de dezembro de 1991, apre-

sentado nas vendes 'Correção Integrar e 'Legislação SocJetária", e as demonstrações do resultado, das mutações do path-
mônia liquido e das origens e aplicações de recursos, respectivamente da controladora e consolidado, correspondentes ao
exercido findo naquele data, elaboradas sob a responsabilidade de sua administração. Nossa responsabilidade é de expressar
uma opinião sobre essas demonstrações contábeis. Conforme mencionado na nota 5, as demonstrações contábeis de algumas

empresas controladas, cujos investimentos foram avaliados pelo método de equivalanda patrimonial e inclufdas na consolida-
ção, foram examinadas por outros auditores independentes. Sobre esses Investimentos, de Cr$ 6.578.441 milhões, foram apu-
radas ganhos de capital, líquidos, de Cr$ 318.375 milhões e um incremento no património liquido de Cr$ 1.120.145 milhões, pela

• correção integral, provenientes das correções monetárias especial e complementar nessas controladas. Nosso parecer, no que

se refere aos valores pertinentes a essas empresas, está baseado, exckislvamente, nos pareceres dos respectivos auditores

Independentes.
2. Nosso exame foi conduzido de acordo coro as normas de auditoria e compreenderam a) o plane(amento dos trabalhos, consi-

derando e relevai/da dos saldos, o volume de transações e o sistema contábil e de controles internos da empresa; b) a cons-
tatação, com base em testes, das evidencias e dos registros que suportam os valores e as Informações contábeis divulgados,
e c) a avaliação das práticas e das estimativas contábeis mais representativas adotadas pela administração da empreso, bem

como da apresentação das clemonitrações contábeis tomadas eco conjunto.

3 . Corp base em nosso exame e nos exames dos outros auditores Independentes, somos de Opira0 que, as demonstrações

contábeis referidas no primeiro parágrafo, denominadas "Correção Integrar e "Legislação Societõria" representam adequada-

mente, oro todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira individual e consolidada da Telecomunicaçõ is Bra-
sileiras S.A. - TELEBRÁs e empresas controladas em 31 de dezembro de 1991, ao resultado de suas operações, as muta-
ções do património liquido e as origens e aplicações de seus recursos, Individual o consolidado correspondentes ao exercício

findo negocia data, de acorda, respecilvar y , com os princIplos fundamentais de contabilidade e princípios emanados da le-

gislação societária.

4. O balanço patrimonial e a Mutação do património 1(quIdo referentes ao exercido findo em 31 de dezembro de 1990 da controla-
dora e consolidado foram por nós examinados, conforme parecer, sem ressalvas, de 27 de março de 1991. As demonstrações

contábeis de 1990 - apresentadas para fins de comparação em correção integral, refletem, retroativamente os efeitos das corre-

ções monetárias complementar e especial Introduzidas pela Lei 8200/91.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

O Conselho Fiscal da Telecomunicações Brasileiras S/A - TELEBRÁS, cumprindo o que delienninern os Mem ti. VII do artigo 163 .

da Lei n2 6.404/76, e item VII do artigo 59 do Estatuto da Sociedade, examinou as Demonstrações Financeiras reboados ao emir-

dcio social encerrado em 31 de dezembro de 1991 compreendendo: Balanços Patrimoniais, Den1341111tnees dos Resultados, De-

monstrações das Mutações do Património Liquido, Demonstrações das Origens e Aplicações de Recursos, complementadas por
Notas Explicativas, bem como o Relatório Anual da Administração e a Proposta do Destinação do Resultado. No exame das refe-
ridas peças o Conselho Fiscal levou em consideração as andáses realizadas nos balanceiem, nas válidas adotadas para *neer-
ramado das demonstrações financeiras, nos principais procedimentos contábeis, na legialaWo nes"e pertinenle e no parecer

dos auditores independentes. O resultado desse trabalho conduz o Conselho Fiscal à opinião de que as Demcristrações Financei-
ras representam adequadamente a posição patrimonial e financeira da Telecomunicações Brasileiras S/A - TELEBRÁS, estando

em condição de serem submetidas à final apreciação e aprovação da Assembidia Geral de Acionistas.
Brasila-DF., 24 de março de 1992.

DENILTON DA SILVA TEIXEIRENSE	
ADÉU0 RESENDE ARAÚJO

MERI OLIVIO CHIODELLI	
ALCIDES SOUZA AMARAL

CARLOS ALBERTO PEREIRA DA ROCHA

JUAREZ MARTINHO QUADROS DO NASCIMENTO 	 LUIZ FELIPE DENUCCI MARTINS

Diretor do Coordenação de Operações 	 Diretor de Administração

FRANCISCO CARLOS MONTEIRO FILHO	 JOSÉ DAS NEVES DOREA

Diretor de Planejamento e Engenharia 	 Contador CRC-BA 4272-T-DF

Brasilia-DF., 23 de março de 1992

WALTER HEUER AUDITORES INDEPENDENTES
CRC-RJ 0012-S-DF

GILSON MIGUEL DE BESSA MENEZES

CONTADOR CRC-RJ 017.511.3-S-DF

(Of. n9 61/92)
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Ministério da Ação Social

GABINETE I)0 MINISTRO
PORTARIA N9 176, DE 13 DE ABRIL DE 1992

O MINISTRO DE ESTADO DA ACX0 SOCIAL no uso de sua competência, de
acordo cos o disposto no Decreto at 93.872. de 23 de dezembro de 1986,
na Instrução Normativa/WH n/ 18, de 62 de outubro de 1991 e o que
constar no processo n/ 288116-8111886-92-81. resolve:

I - Conceder contribuição financeira à Associação de Pais e Amigos
dos Excepcionai% de Florest polis/PR. CGC nt 78.973.229/M1-18. sito à
Rua dos Reis, 1.112 - FlorestOpolis/PR. no valor de Cr$ 28.941.816.1111
(vinte e oito milhes • quarenta e um mil cruzeiros), destinados à
a quisição de una konbi para o transporte dos 26 (vinte) portadores de
deficiência, atendidos pela APAE. de acordo com o Plano de
Trabalho/Aplicação e o projeto básico, constante do processo su pracita-

do.

II - Os recursos financeiros a que se refere o item anterior. são
originários da Dotação Orçamentária - Pro grama de Trabalho:

23183.156816487.2222.1813 - Açgea Integradas de Atundihaut0 Especia
-lizado, Elemento de Despesa: 4556.41 - ContribuicSes à Instituição%

Privadas/Investimento. Fontes 153 - Finsocial, consi gnada à Coordenado-

ria Nacional para Integração da P	  Portadora de Deficiência pela
Lei n1 8.469, de 28 de fevereiro de 1992 e Em penhada soá o n2 921E61189
de 67 de abril de 1992.

III - Fica condicionada a liberação da contribuição de que trata
esta Portaria à abertura de conta no flanco do Brasil S/A. e de acordo
cos o Cronograma de Desenbolso, constante do processo n/
28998461986-92-81. para aplicaçào dos recursos no prazo de 31 (trinta)
dias, conforme estabelecido no arti go 18. do Decreto n/ 19. de 1/ de
fevereiro de 1991.

IV - A beneficiária obri ga-se a prestar contas dos recursos finan-
ceiros concedidos, no prazo máximo de 66 (sessenta) dias, contados a
Partir da data de sua aplicação. nos termos da legislação pertinente.

3 - Fica o prazo previsto no item III. vinculado à • liberação dos
recursos.

VI - Esta portaria entra em vi gor na data de sua publicação.

RICARDO FERREIRA F1UZA

PORTARIA N9 177, DE 13 DE ABRIL DE 1992

O MINISTRO DE ESTADO DA ACX0 SOCIAL no uso de sua competência, de
acordo coá o disposto no Decreto n/ 93.872. de 23 de dezembro de 1986,
na Instrução Normativa/DTN nt 19. de 82 de outubro de 1991 e o que
constar no processo n/ 28646-1116974-92-77. resolve:

I - Conceder contribuição financeira à Associação de Pais e Amigos
dos Excepcionais de Diamantino/MT, CGC n/ 15.661.765/69,1-19. sito
Praça Francisco Ferreira Mendes. s/n/ - Bairro da Ponte -
Diamantino/MT, no valor de Cr$ 4.5611.666,66 ( quatro milha,* e quinhen-
tos mil cruzeiros), destinados ie aquisição de equipamento, material
Permanente e de consuno Para implantação de serviços e programas na
área de reabilitação física e mental, beneficiando os 44 ( quarenta e
quatro) alunos, de acordo com o Plano de Trabalho/A p licação e o projeto
básico, constante do processo supracitado.

II - Os recursos financeiros a que se refere o item anterior, são
originários da Dotação Orçamentária - Programa de Trabalho:
23183.15118184872222.1464 - Implantação e Implementação de AçZes de
Reabilitação. Elementos de Despesas' 3456.41 - Cr$ 1.451.6118.88 -
Contribuiçges à InstituiçOes Privadas/Custeio e 4556.41 - Cri
3.649.866.88 - Contribuiçães 4 InstituicSes Privadas/Investimento. Fon-
te: 153 - Finsocial. consignada à Coordenadoria Nacional para Integra-
çgo da Pessoa Portadora de Deficiência pela Lei n1 8.469. de 28 de fe-
ver•iro de 1992 e Empenhada sob os nIs 921E8~5 de 85 de abril de 1992
• 921(8846d de 86 de abril de 1992.

gri - Fica condicionada a liberação da contribuição de que trata
esta Portaria à abertura de conta no Banco do brasil S/A, e de acordo
c,99 q cr990frama de Desembolso, constante do processo nt
25S58-S11974-92-77. para aplicaçáo dos recursos no prazo de 311 (trinta)
dias, conforme estabelecido no artigo 18. do Decreto nl 19. de 11 de
fevereiro de 1991.

IV - A beneficiária obriga-se a prestar contas dos recursos finan -
csiros concedidos, no prazo máximo de 66 ( 	 ta) dias, contados a
Partir da data de sua a plicação. nos ternos da legislação pertinente.

V - Fica o zzzzz previsto no item III, vinculado à liberação dos
recursos.

VI - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SECRETARIA EXECUTIVA
PORTARIA N 9 23, DE 10 DE ABRIL GE 1992

O SECREURIO EXECUTIVO DO MINISTéRIO
aura atribuie3es, E tendo cm vizta
ve.eiro de 1.992 e a ,ubdeleg açâo de ccmpetenc
ria/GM/MAS/N2 BO, de 20 de fevereiro de 1792,

Promover, na forma de 	 e.-oc 1e II*
rae gn do Ouadro de Oetalhamento da jr..ane	 co
,	 1	 em ;:orform;dadc crm a„--r•g.-
ma r ç	 1992.

MAUR/CIO VASCONcELOS

1.3 1.000.00

ANEXO I
	 SE34221170210

ASFtESC1110

CODICO EE•ECIFIC•El O NATUREZA FONTE VALOR

0IN157ERI0 DA ROO Socam.

MINISTERIO DA AESO SOCIAL 700.000

23101 11104104E7 1E28 A•010 "MANCE: RO A E91I041E5 COMUNICAM.
3 4.50.41 t00

700,000
700,000

23101 1E04104E7 1021.0I51 00010 FINANcEIRO AO 1.3111 01 ARTE 1e0E009 CO 010 RE 700.000

JANE1110 - RJ 3 4 50 At tOD 700.000

70T0,	 700.000

ORE 1.000,00

SEOURIDADE

ANEXO II
nruCio

CODIDO ES•OCIF	 n C•ÇJLO NATUREZA 1007E EALOR

00015021110 DA ACED SOCIAL
700.000

01141571.10 DA $43o SOCIAL 700.000

27101	 1E01104.7 112. -	 ARO/0 FINANCEIRO A £07100015 CORUNITARIAS
3.4.A0 41 100

700.000
700.000

23101,1504104187 1121.0100 A0010 'MARGEIA. AO 744310 DE ARTE RODEARA CO 01/0 DE 700.000

JANICIRD - RJ
3 4	 40.41 100 700.000

TOTAL	 700.000

(Of. n 9 77/92)

Entidades de Fiscalização do
Exercício das Profissões Liberais

CONSEIBOITIEERKLIME FARMÁCIA
ACÓRDÃOS DE 24 DE MARÇO DE 1992

O CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA, em Sessão Plenária de 25 de

março de 1992, decidiu, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO aos recursos
abaixo relacionados, por estar caracterizada a infração ao artigo 24 da

Lei n 2 3.820/60.

ACÓRDÃO N 2 : 1963
Processo N 2 : 1743-91-M
Recorrente : FARMÁCIA PREFEITURA MUNICIPAL DA LAPA
Recorrido : Conselho Regional de Farmácia do Estado do Paraná.

1964	 -
428/91
FARMÁCIA SHALON LTDA.
Conselho Regional de Farmácia do Estado de Santa Catarina.

1965
304/91
FARMÁCIA PETRÓPOLIS LTDA.
Conselho Regional de Farmácia do Estado de Santa Catarina.

1966
329/91
FARMÁCIA DAYANE LTDA. ME.
Conselho Regional de Farmácia do Estado de Santa Catarina.

1967
330/91
FARMÁCIA SCHIMIDT DIAS LTDA. ME "FARMÁCIA ESPERANÇA”
Conselho Regional de Farmácia do Estado de Santa Catarina.

ACÓRDÃO N 2 : 1968
Processo n 2 : 339/91
Recorrente : FARMÁCIA MACEDO & CIA. LTDA "FARMÁCIA CENTRAL"
Recorrido : Conselho Regional de Farmácia do Estado de Santa Catarina.

DA AÇFnO 131.4L,	 .
!2 ;:, re de fe-

ia, Ce :;,„e trata a ?orta-
ref,e.ive:

a er,..ta	 a1te-
M:ni:tero	 AcKc.

	

. ^ 9	 '2E

ACÓRDÃO N2
Processo n2:
Recorrente
Recorrido

ACÓRDÃO N2
Processo n2:
Recorrente
Recorrido

ACÓRDÃO 112
Processo n2:
Recorrente
Recorrido

ACÓRDÃO 112
Processo n2:
Recorrente
Recorrido

ACÓRDÃO 112 : 1969
Processo n 2 : 13.750
Recorrente : FARMÁCIA SANTA AMÉLIA LTDA. ME.
Recorrido : Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo

RICARDS FERREIRA FIUZA

(Of. 02 77/92)
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ACÓRDÃO Na
	

1970
Processo n2: 4.902
Recorrente DROGARIA KM DEZOITO LTDA. "DROGARIA SANTA GEMA"
Recorrido
	

Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo

ACÓRDÃO N2
	

1971
Processo n2: 7.445
Recorrente ULYSSES MARRONE "DROGARIA SÃO CAMILO"
Recorrido
	

Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo.

ACÓRDÃO N 2 : 1972
Processo n 2 : 16.318
Recorrente : FARMÁCIA ITAPETININGA LTDA.
Recorrido : Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo

ACÓRDÃO N 2 : 1973
Processo n 2 : 14.955
Recorrente : LINDOMAR DE FARIA SILVA & LTDA.ME. "DROGARIA DROGASPAR"
Recorrido : Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo

ACÓRDÃO N 2 : 1974
Processo n 2 : 6.690
Recorrente : DROGARIA BENE LTDA.
Recorrido : Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo

ACÓRDÃO N 2 : 1975
Processo n 2 : 474/91
Recorrente : ANTONIO PEREIRA CID
Recorrido : Conselho Regional de Farmácia do Estado do Ceará.

aplicou pena de suspensão por 03 (tr 'h) meses das atividades preelMW,
nais, nos termos do Artigo 30, Inciso III, da Lei n 2 3.820/60.

ACÓRDÃO N 2 : 1988
Processo n 2 : 215-91-C
Recorrente : Dr* MARIA MARGARETE SERCONEK DE MELO
Recorrido : Conselho Regional de Farmácia do Estado do Paraná.

ACÓRDÃO N 2 : 1989
Processo n 2 : 161-91-C
Recorrente : Sr. IRACI HERMOGENES
Recorrido : Conselho Regional de Farmácia do Estado do Paraná.

ACÓRDÃO N 2 : 1990
Processo n 2 : 197-91-C
Recorrente : Dr. CÂNDIDO DE MELLO JÚNIOR
recorrido : Conselho Regional de Farmácia do Estado do Paraná.

ACÓRDÃO N2
	

1991
Processo n2: 247-91-C
Recorrente Dr. NORTON VOLACO MORAIS
Recorrido
	

Conselho Regional de Farmácia do Estado do Paraná.

N9 1.994- 0 CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA, em Sessão Plenária de 24 de
março de 1992, decidiu, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO ao recurso In
terposto pela Dr a LIA MARA DO NASCIMENTO MATILE, contra ato do Conselho
Regional de Farmácia do Estado do Paraná, que lhe aplicou pena de sus
pensão por 06 (seis) meses das atividades profissionais, nos termos do
Artigo 30, inflei° III, da Lei n 2 3.820/60. (Proc. n 2 196-91-C).

O CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA, em sessão Plenária de 24 de
março de 1992, decidiu, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO aos recursos
abaixo relacionados, mantendo a decisão do Conselho Regional que lhes
aplicou pena de suspensão por 12 (doze) meses das atividades profissio
nais, nos termos do Artigo 30, Inciso III, da Lei n 2 3.820/60.

ACÓRDÃO N2
	

1976
Processo n2: 1671-91-M
Recorrente FARMÁCIA MATEUS LEME LTDA.
Recorrido
	

Conselho Regional de Farmácia do Estado do Paraná.

ACÓRDÃO N 2 : 1977
Processo n 2 : 01/92
Recorrente : BAHIAFARMA - EMPRESA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS DA BAHIA

LTDA - FARMÁCIA DO POVO.
Recorrido : Conselho Regional de Farmácia do Estado da Bahia.

ACÓRDÃO N 2 : 1978
Processo n 2 : 02/92
Recorrente : BAHIAFARMA EMPRESA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS DA BANIA

LTDA. - FARMÁCIA DO POVO
Recorrido : Conselho Regional de Farmácia do Estado da Bahia.

ACÓRDÃO N 2 : 1979
Processo n 2 : 476/91
Recorrente : CÍCERO RODRIGUES NETO
Recorrido : Conselho Regional de Farmácia do Estado do Ceará

ACÓRDÃO N2
	

1950
Processo n2: 9.693
Recorrente DROGARIA ITAPORÃ LTDA. ME
Recorrido
	

Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo

ACÓRDÃO N2
	

1981
Processo n2: 333/91
Recorrente FARMÁCIA GAROTf LTDA.
Recorrido
	

Conselho Regional de Farmácia do Estado de Santa Caratina.

N9 1.984-0 CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA, em Sessão Plenária de 24 de
março de 1992, decidiu, por maioria de votos NEGAR PROVIMENTO ao recur
so interposto pela firma LAURY LUIZ DEON - ME, contra ato do Conselh-C,
Regional de Farmácia do Estado de Santa Catarina, por estar caracteriza
da a infração ao artigo 24 da Lei n 2 3.820/60. (Proc. 256/91)

N9 1.985-0 CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA, em Sessão Plenária de 24 de
março de 1992, decidiu, por unanimidade, DAR PROVIMENTO ao recurso in
terposto por CEREALISTA SARTOR LTDA., contra ato do Conselho Regional
de Farmácia do Estado de Santa Catarina, por não estar caracterizada a
infração ao artigo 24 . da Lei n 2 3.820/60 (Proc. n 2 312/90)

N9 1.986-0 CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA, em Sessão Plenária de 24 de
março de 1992, decidiu, por maioria de votos, DAR PROVIMENTO ao recurso
interposto por CEREALISTA REAVAL LTDA., -contra ato do Conselho Regional
de Farmácia do Estado de Santa Catarina, por não estar caracterizada a
infração ao Art. 24 da Lei n 2 3.820/60. (Proc. n 2 313/90).

N9 1.987-0 CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA, em Sessão Plenária de 24 de
março de 1992, decidiu, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO ao recurso in
terposto pelo Dr. LUIZ ALBERTO ESTUANI, contra ato do Conselho Regional
de Farmácia do Estado do Paraná, que lhe aplicou pena de Advertãnciacom
o emprego da palavra Censura, nos termos do artigo 30, inciso I, da Lei
n 2 3.820/60. (Proc. n2 346-91-C).

O CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA, em Sessão Plenária de 24 de
março de 1992, decidiu, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO aos recursos
abaixo relacionados, mantendo a decisão do Conselho Regional que . lhes

ACÓRDÃO N 2 : 1995
Processo n 2 : 347-91-C
Recorrente : Dr a VÂNIA CLEUZA INÁCIO LEITE
Recorrido : Conselho Regional de Farmácia do Estado do Paraná.

ACÓRDÃO N4
	

1996
Process6 n2: 287-91-C
Recorrente Dr. PAULO ROBERTO DA SILVA ABRAHÃO
Recorrido
	

Conselho Regional de Farmácia do Estado do Paraná.

N9 2.001 -O CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA, em Sessão Plenária de 25 de
março de 1992, decidiu, por maioria de votos, CONCEDER EM PARTE, provi
mento ao recurso interposto pelo Dr. PAULO HIROMU SUZUKI, reduzindo

'penalidade que lhe foi imposta pelo Conselho Regional de Farmácia do Es
tado do Paraná, de 06 (seis) meses de suspensão das atividades profi;
sionais, para 03 (três) meses de suspensão das atividades profissicemds,
nos termos do Artigo 30, Inciso III, da Lei n 2 3.820/60. (Proc. n 2 179/
91-C).

THIERS FERREIRA
Presidente

ACÓRDÃOS DE 25 DE MARÇO DE 1992

O CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA, em Sessão Plenária de 25 	 de
março de 1992, decidiu, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO aos recursos
abaixo relacionados, por estar caracterizada a infração ao art. 24 	 da
Lei n 2 3.820/60.

ACÓRDÃO Na
	

1982
Processo n2: 298/91
Recorrente CARNEIRO, CARNEIRO & CIA. LTDA. ME "FARMÁCIA DO NERI"
Recorrido
	

Conselho Regional de Farmácia do Estado de Santa Catarina.

ACÓRDÃO N2
	

1983
Processo n2: 253/91
Recorrente NERI PEDERSSETTI ME.
Recorrido
	

Conselho Regional de Farmácia do Estado de Santa Caratina.

N9 1.992-0 CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA, em Sessão Plenária de 25 de
março de 1992, decidiu, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO ao recurso in
terposto pela Dra JEZY LAGOS COELHO DOS SANTOS, contra ato do Conselho
Regional de Farmácia do Estado do Paraná, que lhe aplicou pena de sus
pensão por 03 (tres) meses das atividades profissionais, nos termos do
Artigo 30, inciso III, da Lei n 2 3.820/60 (Proc. n 2 076-90-C)

N9 1.993-0 CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA, em Sessão Plenária de 25 de
março de 1992, decidiu, por maioria de votos, DAR PROVIMENTO ao recurso
interposto pela Dr a AVANY TENÓRIO DE ALBUQUERQUE, contra ato do CONSE
LHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, que lhe negou a a;
sunção da Responsabilidade Tácnica pela DROGARIA UZERY LTDA. (Proc. ni
10.653).
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N9 t.997-0 CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA, em Sessão Plenária de 25 de
março de 1992, decidiu, por unanimidade, HOMOLOGAR a decisão do Cones
riffilifgional de Farmácia do Estado de Mato Grosso do Sul, que deferiu o

pedia-ó de provisionamento do Sr. JOAQUIM FERREIRA BRAVO, por satisfazer
os requisitos legais nos termos do Artigo 57 da Lei n 2 5.991/73. (Proc.

n2 003/91).

N9 1.998- 0 CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA, em Sessão Plenária de 25 de
março de 1992, decidiu, por unanimidade, HOMOLOGAR a decisão do Conse
lho Regional de Farmácia do Estado de Mato Grosso do Sul, que deferiu
o pedido de provisionamento do Sr. JOÉ STRADIOTTO, por satisfazer os re

quisitos legais nos termos do artigo 57 da Lei n 2 5.991/73. (Proc.	 n2

002/91).

N9 1.999-0 CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA, em Sessão Plenária de 25 de
março de 1992, decidiu, por maioria de votos, DAR PROVIMENTO ao recurso

interposto pela Dr 2 SOLANGE DOS SANTOS COSTA, contra ato do Conselho Re
gional de Farmácia do Estado de Minas Gerais, que lhe negou a assunção"

de Responsabilidade Técnica pela firma M. MAGAWES E CIA. LTDA. "Farmá

eia do Rosário". (Proc. n 2 8164)

N9 2.000-0 CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA, em Sessão Plenária de 25 de
março de 1992, decidiu, por unanimidade, NEGAR PROV=NTO ao recurso in

terposto pelo Dr. JOSÉ GETÚLIO DE OLIVEIRA AZEVEDO, contra ato do Cons.";
lho Regional de Farmácia do Estado de Minas Gerais, que lhe negou a a.-J
sunção da Responsabilidade Tecnica pela firma "DROGARIA AM. AZEVEDO LTDA

(Proc. n 2 5799).

N9 2.002- 0 CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA, em Sessão Plenária de 25 de
março de 1992, decidiu, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO ao recurso in

terposto pela Dr § MARIA DE LOURDES VIEIRA, contra ato do Conselho Regio.
nal de Farmácia do Estado de Minas Gerais, que lhe negou a assunção d-a.
Responsabilidade Técnica pela FARMÁCIA DONA EUTÁLIA LTDA. (Proc.n 2 6612)

N9 2.003-0 CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA, em sessão Plenária de 25 de
março de 1992, decidiu, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO ao recurso in
terposto pelo Dr. GERALDO MOREIRA REIS, contra ato do Conselho Regional:
de Farmácia do Estado de Minas Gerais, que lhe negou a assunção da Res
ponsabilidade Técnica pela firma " J.J.A SETTE LTDA". (Proc. n 2 10445)T

N9 2.004- 0 CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA, em Sessão Plenária de 25 de
março de 1992, decidiu, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO ao recurso in
terposto pelo Dr. AUGUSTO PINHEIRO DE MOURA, contra decisão do Conselho
Regional de Farmácia do Estado de Minas Gerais, que lhe negou a assun
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ção da Responsabilidade Tecnica pela firma "JOAQUIM CÂNDIDO BORGES". /

(Proc. s/n 2 )
THIERS FERREIRA

(Of. n9 298/92)	
Presidente

CONSELHO FEDERAL DE ODONTOLOGIA
DECISÁO ( 1 9 5, DE 28 DE FEVEREIRO DE 1992

... Fixa data para eleição do CRO-DF.

O Presidente do Conselho Federal de Odontologia, no uso de
suas atribuições legais e de acordo com o disposto no parágrafo único
do art. 44 do Regimento Eleitoral, aprovado pela Resolução CFO-156/87,
decide,

Art. 12. Fixar, para o dia 03 de setembro de 1992, a data da
eleição para renovação dos membros efetivos e suplentes do Conselho Re
gional de Odontologia do Distrito Federal.

Parágrafo único. A chapa eleita exercerá o mandato no biénio
de 11 de novembro de 1992 a 10 de novembro de 1994.

Art. 2 2 . Esta Decisão entra em vigor nesta data, independen-
temente de publicação na Imprensa Oficial.

ORLANDO LIMONGI	
JOÃO HILDO DE CARVALHO FURTADO

Secretario-Geral	 Presidente

(Of. 09 616/92)

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO RIO DE JANEIRO

'No art. 3 2 - À Comissão de Revisão de Prontuário compete a avaliação:

Leia-se art. 4 2 , o art. 4 2 leia-se art. 5 2 e o art. 5 2 leia-se art. 62.
Rio de Janeiro, 08 de abril de 1992.

(Of. n9 32/92)

RETIFICAÇÃO

Na RESOLUÇÃO N9 41, DE 7 DE FEVEREIRO DE 1992, publicada no

D.O. de 8/4/92, Seção I, pág. 4454, no art. 39 - À Comissão de Revisão
de Prontuário compete a avaliação: Leia-se art. 49, o art. 49 leia-se

art. 59 e o art. 59 leia-se art. 69.

(N9 32/92)

Informações:
Seção de Assinaturas e Vendas (DICOM/SEAVEN)

Fones: (061) 226-6812 e 321-5566 R. 305/309/314/317

42tt,.—	 SEÇÃO I
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Poder Judiciário

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO
• Presidência

ATO N 9 484, DE 6 0E , ABRIL DE 1992

O MINISTRO-PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no

de suas atribuições e tendo em vista o disposto no 	 29, do art. 49,

da Lei n 9 8.211, de 22 de julho de 1991, resolve:

Proceder às seguintes alterações no Quadro de Detalhamento de
Despesas publicado no-diário Oficial da União Seção I, de 23/07/91, das
Unidades da Justiça do Trabalho, abaixo discriminadas:

FONTE 100 
	 CR$ 1.000.00

15116 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15' REGIÃO 

Programa : 0200400132029.0001 - PROCESSAMENTO DE CAUSAS

De	 : 3190.11 -	 4.235.000

Paza	 : 3190.92 -	 4.235.000

MINISTRO LUIZ JOSE GUIMARAES FALCAO

ATO N 9 465, DE 6 DE ABRIL DE 1992

O MINISTRO-PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso

de suas atribuições e tendo em vista o disposto no §. 2 9 , db art. 49,

da Lei n e 8.211, de 22 de julho de 1991, resolve:

Proceder ès seguintes alterações no Quadro de Detalhamento de
Despesas publicado no Diário Oficial da União Seção I, de 23/07/91, das
Unidades da Justiça do Trabalho, abaixo discriminadas:

FONTE .100
	 CR$ 1.000.00

72115 - EPU - RECURSOS SOB SUPERVISAO DA JUSTCA DO TRABALHO

'Programa : 1508204952013.0001 - ENCARGOS COM INATIVOS
De	 : 3190.01 -	 1.681.168
Para	 : 3190.92 -	 1.681.168

	

.	 MINISTRO LUIZ JOSE GUIMARÃES FALCAD

ATO N 9 486, DE 6 DE ABRIL DE 1992 .

de sues etribuições . e tendo em vista o disposto no §. 2 9 , do art. 49,
O MINISTRO-PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, nO uso

Lei n 9 8.211, de 22 de julho de 1991, resolve:da

Proceder às seguintes alterações no Quadro de Detalhamento
Despesús publicüdo na Diário Oficial da União Sacão I, de 23/07/91 	 as

Unidades da Justiça do Trabalho, abaixo discriminadas;

FONTE 100	 CR$ 1.00.00 
'o" -

15117 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 16' REGIÃO 

Programa : 0200400132029.0001 - PROCESSAMENTO DE CAUSAS
De	 : 3190.11 -	 1.300.000
Para	 : 3190.92 -	 1.300.000

MINISTRO LUIZ JOSE GUIMARÃES EALCX0

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL
1! Região

DESPACHOS

Processo Administrativo n 2 1133/92

Contratantes: A União Federal, através do TRF/1 4 Região, e a Firma Con-,"
vibras Vigilância de Brasília Ltda.
Objeto: Prestação de Serviços de Vigilância desarmada nas dependem:1as do51
Edifício-Sede da Justiça Federal de Tocantins.	 1Processo Admi-Fundamento Legal: Decreto-Lei n 2 2.300/86, art. 22, IV e
nistrativo n2 1133/92.	 •
Justificativa: A Contratação direta com a Firma Convibrás Vigilância de 1
Brasília Ltda, dá-se pela iminente inauguração da Justiça Federal de To
cantina em 05.05.92, e pela necessidade de propiciar aquele, locai
condições básicas de segurança, ate que o procedimento licitatório, ¡ult-
ra a Contratação dos serviços acima referidos, esteja concluído.

Brasilis, 10 de abril de 1992
MARIA ISABEL MOTA RIUS

Dir..da Div. de E1ab. e Acomp.
de Contratos e Vonvinios.

(substituta)

Ratifico o ato de dispensa de licitação, nos termos do artigo 22, IV do —

Decreto-Lei 2.300/86, face as atribuições que me são conferidas pelodia-
posto no ato n 2 163, de 07.05.91.

Brasília, 10 de abril de 1992:
FELIPE DOS SANTOS JACINTO

(Of. n9 111/92)
	

Diretor-Geral

uso	 (Of. n 9 152/92)



4.766
4.767
4.767
4.765
4.765
4.758
4.760
4.763
4.718
4.767

EXECUTIVO

.111 8915481A 8.412, 14-04-92

.918870	 541NE80, 10-04-92

.1690Luc90 sF. 4, 13-04-92

3E1010 FEDERAL

.. 	  4.745	 .ATO DECLARATORIO, IFN/OPRF, 06-04-92 	
.DESPACHO, 1148/SEDE-CO, 14-04-92 	
.DESPAC4O, IDSE/DERE -SE, 14-04-92 	
.15EsrA04O, I64/01108, 13-04-92 	

	  4 745	 .001184 DE EacucA0 11, SFR/CIAR, 13-04-92 	
.PAUTA, 1CC/1C, 14-04-92 	
.PAUTA, 1CC/3C, 14-04-92 	

	  4.745	
.PAUTA, 1CC/5C, 14-04-92 	
.PORTARIA 320, GR, 10-04-92 	
JESOLUCAO 22, IMP/CCE -PAESI, 14-04-92 	

Apeei=	 14-04-12
mune; lu, 14-0442
mesmo	 14-04-92
•anne 101, 14-04-92

MINISTERIO DA AGRICULTURA E
REFORMA *ORARIA

PRESIDENCIA DA REPURLICA

4.746
4.746

	

4.746
	

DESPACHO, INCRA/PAESI, 13-04-92

	

4.746	 .PORTARIA 87, GM, 10-04-92 	
JORTARIA ra, o, 13-04-92 	

4.769
4.768
4.769

NINISTERIO DÁS NINAS E ENERGIA4.748
4.748
4.747
4.748
4.747

4.771
4.776
4.777
4.770

.1411PA0O, ~o, 16-03-92

.919P4010, 101081481/ME11, 14-04-92
•13010, INKJ/IN.E, 134442 	
.olormwo, NANCJ/9r2, 1346-92 	
• 1ORTAIIIA 204, SIA, 14-04-92 	

.8ALAN00, CPRN, 14-04-52

.PORTARIA 107, 18E/DNAEE, 10-04-92

.PORTARIA 108, INE/DMAEE, 1044-92

.RELACA0 226, DNPN/Ds, 14-04-92 	

.91104018, INANre/ccTcsc, 16-03-92

• PORTARIA 115, SAG, 09-04-92 	

.PORTARIA RB,	 14-04-12 	

.8EspAcH0, 11/14, 10-04-92

DESPACHO, 1R/DG, 14-04-92

TRIEUNAL REGIONAL DO TRAMALHO
RINKTERIO DA SAME

4.757
4.756
4.757

4.791

ALINEADDOS IMO IEII DO ARTIGO 2 DA RESOLUCAO IR 83 DE 17/12191
4.771	 AulaucAo 19. 4, 13-04-92 SF 	

QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA
.PORTARIA 23, 10-04-92 NO SECEX 	

APRECIACAO
EMBAIXADOR
ENCAMINHAMENTO

MARCOS HENRIQUE CANILLO CORTES, E CUTAOS.
.MENSAGEM 107, 14-04-92 FR 	

APROVACAO
REGIMENTO INTERNO

COMITE PERMANENTE DE AVALIACAO E AMWMUNENTO DO PROACRO.
.PORTARIA 87, 1044-92 PIARA GM 	 •

4.756
ALTERACAO
ARTIGO 8 INCISO III DO ESTATUTO SOCIAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA. •
•PORTARIA 586, 13-04-92 NEC GR 	

4.749
- 4PROVACAO DE NORMA

ORGANIZACAO DO SISTEMA DE SEGURANCA DE VOO DA AVIACAO CIVIL
4.754	 .PORTARIA 101, 2743-92 MAER DGAC 	

- armo 8 INCISO III DO ESTATUTO SOCIAL
APROVACAO
ALTERA=

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATAAINA.
.PORTARIA 586, 13-04-92 KC GA 	

- ASSINATURAS DE PERIODICOS - E OUTROS
DESPACHOS -SECT/INPE
DISPENSA DE LICITACAO

EDICO£S ADUANEIRAS LIDA, E OUTROS.
.0ESPACH3, 10-04-92 SECT IMPE 	

- AUTORIZACAO
PRESTACAO DE SERVICO
TRANSPORTE AEREO

JET CARGO SERVICES.
.PORTARIA 99, 26-03-92 SAEM DGAC

4.788

4.745.

4.747

4.757

4.791

4.791

4.791

4.745

4.788

4.746

4.768

4.749

4.752

4.749

4.746

4.752
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ÍNDICE DE NORMAS
MINISTERIO DA ECONOMIA, FAZENDA E

LEGISLATIVO
	 PLANEJAMMITO

4.746

SECRETARIA DUCIENCIA E TECROLCGIA

AcepAcso, 1921, 10.0442
sEmETARIA DE AssUms EsTEATEsicos

.F011141114 95, O11I/14811, 10.0442 	

.901081141 94, CNEN/F*Eal, 10.04-92 	

NINISTERIO DA JUITICA

.PNITARIA 1.589, sAF, 10-04-92

.PORTARIA 1.590, sAF, 10-04-92

.DESPACHO, INIS/DERO, 14-04-92

NINISTERIO DO TRARALHO
E DA ADMINISTRACAO

NINISTERIO DA PROVIDENCIA SOCIAL
4.746
4.746

4.769
4.763

4.769

NINISTERIO DA EDUCAM MINISTERIO DOS TRANSPORTES
E DAS CONUNZCACOES

.91192408, 019E7/11-98, 14-04-92

.enommo, INNTN, 1441442 	
GN, 13-0442 	

•PORTARIA 60, 11111, 31-05-92 	
.90174814 172, 948/91811, 13-04-92
.90ITAILUn 515, IN, 13-06-92 	
.9057481* 504, 491, 134440 	
.9017481* 587, II, 13-0442 	

Manam ae, BAc/ers, 17-03-92
MerfAillA 83, INAc/sfs, 17-0340
~TANIA 84,em/let, 1743-92 	
.9057481* 5s, DAC/811., 17-0342 	
"RIAM 86, DACMPL, 1748-92 	
JOITARIA 06, 5K/19L,17-03-92 	
.1411TAIIA 119, DAMPL, 17-0342 	
J05748I6.10, RAC/SPL, 17-03-92 	

•FORTARIA 111, 8A8/11ft, 1948-92 	
•1817ANIA 94, menet, 2143-92 	
.9057481* 95, asc/111, 21-0340 	
.MINTANIA fé, moto., 25-0342 	
.908148141119, DAc/srs, 2545-92 	
.9057*51*94, MAC, 25-03-92 	
.9057481* 92, MAC, 2645-91 	

	

"ATARA 101, DAc/ers, 26-92-92 	
JoNTANIA 108, 084c, 27-03-92 	

	

.PORTARIA 102, Ddhc/irs, 31-03-91 	

	

"TANIA $05, 9A0/114., 01-0442 	

	

"ETÁRIA 104, INC/EK, 0144-92 	

	

.PORTARIA 105, IlAc/ePL, 01-04-12 	
	"VARIA 113, 1*0/800, 011-04-92	

	

.PORTARIA 114, 1*0/e0P, 01-04-92 	

.PORTARIA 290, GR, 1044-92 	

.PORTARIA 291, IN, 10-0442 	

.PORTAKA 212, 81, 1044-92 	
"PARIA 295, 55( 13-06-92 	

.8.44.003, TELIM/As, 31-12-90

	

"ATARIA 17, 5A6/DIAS, 26-07-91 	
	.PORTARIA 18, sAG/DEAN, 26-07-91 	
	.PORTARIA 19, SAG/DEAM, 26-07-91	

	

.r0RTAAIA 46, SOIC/DNPV, 10-04-92 	

	

.PORTARIA 47, s/c/cmey, 10-04-92 	

	

.1.040TAAIA 48, sNc/DDev, 10-04-92 	
	.PORTARIA 64, 3A0/000, 03-04-92	

	

.PORTARIA 65, SAG/DEGO, 03-04-92 	

.PORTARIA 277, sAD/DEAN, 05-06-91

.PORTARIA 278, SAG/DEAM, 05-06-91

.PORTARIA 279, SAG/DEAN, 05-06-91

.PORTARIA 250, 116/DIAS, 05-06-91

.1.0117ARIA 318, SAG/KAN, 08-£8-91

	

.RELACAO, TELEDRAS, 14-04-92 	

.1.0ATARIA 23, SECOS, 1044-92

	

.PORTARIA 176, GR, 13-04-92 	

	

.PORTARIA 177, GM, 13-04-92 	

•ACORDA0 1.963, CFF, 25-03-92

	

.DECISA0 5, CFO/PRESI, 28-02-92 	

.REICILUCAO 41-A, CRIERJ, 05 -06-92-92

.AT0 484, 91E11, 06-04-92

.ATO 485, PRESI, 06-04-92

.ATO 486, PRESI, 06-04-92

NINISTERIO DA ACAO SOCIAL

ENTIDADES DE FISCALIZACAO DO EXERCICIO
DAS PROFISSKS LIDERAIS

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHCI

711811A1. REGICKIIL FEDERAL .

4.750
4.750
4-749
4.749
4.750
4.749

e
	

4.749
4.749

NINISTERIO DA AERONAUTICA

4.754
4.156
4.755

4.735
4.755
4.755
4.755
4.755
4.755
4.756
4.754
4.755
4.731
4.752
4.756
4.752
4.756
4.756
4.756
4.756
4,752
4.753
4.750
4.751
4.751
4.751

4.7E1
4.777
4.777
4.777
4.777
4.775
4.779
4.777
4.777
4.7.17
4.777
4.777
4.777
4.777
4.780

4.788
4.788
4.710

4.718
4.790
4.710

4.791
4.791
4.791

4.791

ÍNDICE POR ASSUNTO
A

- 410811197A8
A1A1J41100, 1446-92	 00111 	

	

402811101-11FIPIJCFP	 1910 A 2014/92

NO81180
189090rseelaiLA

FANAK/A PREKITURA MUNICIPAL DA LAPA, E CUTROs.
COMINO 1181110111 RE FARNACIA DO ESTADO DO PAUSA, E CUTROS.

.NX01100 1.963, 25-03-92 (PIPI. CFF 	

- ALUIU D DOS ITINS I E 11 00 ARTIGO 2 DA RESOLUCAO NR 83 DE 17/12/91

ALTERAM)
.121101.42040 t9. 4, 13-04-92 SF 	

-ALTIKKAD
um° SI IIIITALHANDITO DA DESPESA

.PORTARIA 83, 09-06-9255 SM 	

ARMA 8 111C1110 III 110 ESTATUTO SOCIAL
APROVAM)

	

811181111111414	 K SANTA CATARINA.
.PORTARIA 586, 1344-92 KC GM 	

1111 3-1 DA MATE 111 DA PORTARIA NA 78/119 DE 19/03/91
JORTARIA 96, 2543-92 NAIR 8AC/1109 	

sumo DE 911SU4*tNINTO DA barna
SECRETARIA DE POLICIA FEDERAL.

.rDITARIA 204, 14-04-92 MJ SAG	

55MI20 DE KTALHANDITO DA DESPESA

APONTARIA 811, 14-04-9251 $14 	

amuo DE RETALIARMO° DA DESPESA

	

~CUREM	 1UPERVISA0 DA JUSTICA DO TRADALO3.

•ATO 488, 06-04-32 TIl FRUI 	

amuo mi oonuodetro DA DESPESA

TRIMNAL REGIONAL 00 TIUAIALKI DA 164 REGIDO.

.ATO 4116, 06-04-92 TIT PAESI 	

sumo DE KTALMANDITO DA WESPESA
TRIBUNAL REGIONAL DO TRADALHO DA 154 REGIA°.

.ATO 484, oom-oe raT
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- ~num PAU ruieciousimo
TRAMONIAL TRAMMITES E AGENCIAREM° DE CARGAS Mins LTDA.

.PCNTARIA 94, 2ã-41:1-52 MER mc/spL 	  4•755

MAM TAXI AEReo LTDA.
.fORTARIA 91, 19433-92 NAU Dactsf4 	  4.755

RAMY UNTEMAcioNAL EXPoRT4c40 E IMPOMARcho LIDA - "RANT 15119 ACIONEI.".
"MARIA 102, 31-03-92 DAER DAC/sPL 	  4.756

NANICO MENcIMENT0 De mempoers INTEANAcIONAls LTDA.
"ETÁRIA 97,25-03-92 NAIR 5JA0/191. 	  4.755

- AuMLIO A MAMAM° mREA ENXOTA
VALOR EA TARIFA ~nu pe USO DA coNUNIcACOES

.PORTARIA 114, 01-04-92 MED 040/039 	

- RALAM° PATRINNIIAL
.1*401100, 31-12-10 NTC TEIMAS 	

C

-cANCELAMENTO
CEETIFICA80 DE MOIMMACAO

Am MIM 0051IOrmck0 DE MIMAM.
~AMA 95, 25415-92 NAU MC/sTE 	

- CANCELAMENTO DE AUTANIZACM
Jose 001 60N101 ef OLIVE144 JUNIOR.

.PONTARIA ER, 17-03-92 DAER PAC/sPL 	

LUFE 5.5112 DE scNuELER.
.119TARIA 86, 17-03-92 MAER Mc/spl. 	  4.755

NoMATo JuNGUER DE *LIMA.
.90110RIA • 115, 17-03-92 MUI MOISPL 	  . 4.755

FRANcIsco ED05R50 MONTEM, CARk0,0.
,PORTARIA 103, 01-04-92 MU DAC/s ps 	  4.756

DESPE*" -NEVER
ManosAcAo 001 PARECERES bo cFE

.DESPACHO, 13-04-92 NEC GN 	  4.749

ffsp400S-mEFF 91.6/C521
DISPENSA DE LICITACA0
RATIficAcAo

01p1114 MAsILEIRA DE CoRRE101 E TELEERAFOS-ECT.
ME9A0)10, 13-04-92.92FP $46/416 	  4.746

REMANENCIA DE ESTRANGEIN0
pfloRMEACAO DE p14420
ESTADA MO PAIS

- DISPENSA OE LiciTACM
RATIFICAcAo

TELEMMUNIcAcOM DE MASILIA 1/4 - TELEmASIL/A.
.0EPAcM3, 13-04-92 MAM INCRA/PRESI 	  4.769

PETAMRAs DISTRiaulDOM EIA.
.DERAD0, 14-04-92 REFP 51115/DOE-CO	  4.767

•TELECONNIcACOES De 5A0 PAULO 1/4 - TELEsp.
.DESPACHO, 14-04-92 NEFP IDGE/DERE-SE 	  4.767

RATIFICAcAo
DESPA2401-NEFR SAG/cesE

EMINES4 MulLEMA DE CORREIOS E TELEGRAFOS-ECT.
AnspA0I40, 13-04-92 NEFP 144/cem 	  4.763

4.756

4.755

- 5159A0501-44 mecJ/DRE
4.753	 RETIFIcAcAo

JUAN CARLos sANNEz Tommo, E ouTROI.
.DEspAcNo, 13434-92 RJ MocJ/DPE 	  4.748

4.781	 REGIDTao PROVIIMIO
JORGE EARMEL AMT NoNDELLI, E amos.

.PESPA00, 15-04-92 RJ SNOCJIDPE 	  4.747

DESP4M38-$ECT/INPE
51590154 DE LiciTACAo
AMINATuRAS DE p01001003 - E oUTRoS

E5I00E1 ADuANEIRAs LIDA, E OUTROS.
.DEMACNO, 10-04-92 secT INNE 	  • 4.744

•

lm 1,A

•13103i.

ou& 1114100.
~MIA 64; 17-03-92	 LIAC/Sfl. 	

MOLDO 1511512 DE OLIVEIRA JUNim
.PORTAR• A 10, 17433-42 MAER mc/mt. 	  4.755

maio mamo um amo.
.PORTARIA 89, 17A3-92 MER Dm/Ept. 	  4.755

.4m2NESTEI TAXI ARMO LTDA.
V.PORTARIA 103, 26-03-92 NAER DM/M. 	 •	 4.756

WILLIAM INITos NoMER.
.PORTARIA (O, 17-03-92 NAER DAC/mt. 	 	  4.734

Jomal7/174 DA SILVA.
.PORTARIA 82, 17-03-102 NAU 	 	  4.734

RATIFIcACAO
ECT-EMPIam MASILEIRA De ORAM" E TELEMAF0s.

JEMANO, 16-03-92 NJ 'Men° 	  4.748

RATIFIcACAO
.DEINAcmo, 14-04-92 NEC CEFET/M -DG 	  4.750

RATIFIcAcAo
CCMVIERM VIGILANCIA DE MASILIA LTDA.

.DEspACMO, 10-04-92 TIF 19/54 	  4.711

RATIFICACAO
orfoleM MACIMAL.

.Map4040, 16-03-92 In IMARM/CCTmC 	 •	   4.757

E

ASIMAIUMS DE PERimicoS - E 462101
4.755	 pfsPAcms-sEcT/INK

Mictes ADuANEIRAs LIDA, E °mios.
.0419400, 10-04-92 sEcT INpf 	 4.746

- CULTIFIcADO DC NONOLOMCAO
discariam)

Ali MIN aa190114c40 DE 4E5914111.
"MARIA 95, 21-03-92 NANE DOO/ATE 	

-
IMMO ESPECIAL

DoLORES MURRO* De ANDRAK.
• .1.E1 MINARIA 8.412, 14-04,92 Lm 	

- CO5NCE$640 MNDRIFICA
CARLOS EDUARDO 0a12 DE muzA Lmos.

M01E10 Sm 1411610, 10-04-12 EXEc 	

- CMCURIO MILICO
NNOLMACAO

MEIA IMANA DE cASTWO 90ARES, E 0uTRO.
.PORTARIÁ AO, 31-05-92 NEC ETFEs 	

coNSTIMA0
LIMA DE TRAMEN11140

	

CENTRAIS ELEMICAs Of SANTA CATARINA 	 - CfLESC.

	

"MARIA 107, 10-04-92 ME INVONME 	

•

LIMA DE TRAMMISMO
MOIMOMCAO Et PRA20

	

CONDAIS ELETRICAS DO SUL Do MASIL 5/A - ELETR094 	
.PORTARIA 106, 10-04-92 MIE INE/ONAM	

- CONTRIMICAO FINANCEIRA
*110016000 11 PAIS E MIRM DOE EXcEPCI0MIS DE DIMAATIMAMT.

.PORTARIA 171, 13-04-92 NU GR 	

ELEICAO
MIRIM REGIMAL DE 0504705.0814 to DF.

.55*I$40 5, 28-0242 EFEM. 590/PIES! 	  4.710

EMAIZADOR
ENCAMINHAREM
AmECIA240

MASCAS MEMIGUE mulo CANTES, E 00105.
.110I5*559 107, 14-04-92 NI 	  4.746

4.745	 - NINA° DE PmEL-110404
110100 DE 10501044040

.REMAGEN 106, 14-04-92 79 	  4.746

4.745	 -ENCANimmerro
'ROJEM DE LEI

.NEMAGEN 1C4, 144:4-92 PR 	  4.746

AMICIAmo
4.749	 EmAIXADM

autcos MERRIGUE CANILLO catiEs, E motos.
.MEINAGEN 107, 14-04-92 PR 	  4.746

ESTADA No PAIS
511I5050 9wwiaosio
DesPAcum-NJ N50J/011
MERMANENCIA De ESTRAAWEINO

4.776	 maimmcm DE 19420
JORGE GABRIEL MOT NOMDELLI, E 001101.

MSFAC95,13-04-9255.0NOCJ/DPE 	  4.747

- 5511511110* Doe coNAMOs AEREM REGIONAls - E 0511101
4.777	 PORTARIA 290; 10-04-92 NAU 411 	  4.750

- EXTINCA0 DO DISTRITO DE ERAMLIA
. poRTARIA 95, 10-06-92 14E cREN/PREM 	  4.746

4.788

4.756

MIOCIACAO INE PAIS E MIOS SOE EXCEPCIONAIS DE FLOREITONOLISAM.
.PORTARIA 174, 13-04-92 PM ER 	

- ~Migando
JILCO MPRIMENTACOM LTDA.

.ATo SELMATORIO, 06-04-92 NEFP sM/DMF 	

4.751

- amo DE MIAS
ERCORINCINENTO

UE19E111,444 PE EsTUME De E1510A240 DE I59ERATRIZ-41514.
PASTARIA 555, 13-06-92 NEC GM 	  4.749

, MEIO DE NMNICA
INCONNKIREMTo

FACULEADEs MIMAM DE SANTA mu Do SUL.
JCMARIA 587, 13-04,-92 NEC GR 	  4.749

4.765

MAMO DE PESSOAL
.DESP4a0, 14-04-52 Np1 ins/DERO 	  4.769

- NwoLMACAO DOI P05511511 00 CFE
DESPA01505-MCM1
~PADO, 13-04-92 NEC IN 	  4.749

1
- INPosTO DE RONA-pf1934 FISICA

ORAM° DE RECEPCS0 DE DECLARACOES
MONA DE EXECUCAO 11, 13-04-92 NEFF . 5991014" 	 •	 4.765

- INEXIMMLIDADE DE LicITAcA0
EATIFIcACAO

0E50I0 1421E440104AL nom s/A RiocENTm.
msP4002, 14-04-92 RJ RADIMRAMPRESI 	

- MEIO DE AMMEICOMMITO SE 091*IAI9-1993
IRMO DE VAIAS

.PC1TAR14 . 292, 10-04-1211159 6, 	

- mamilo DE REcEpcm DE DEcLARAcoES
4.786	 ImosTo DE RENDA-N(8mA Fistm

.50444 DE Vacum° 11, 13-06-92- 9(99 5911/0541

4.766	 •	 - HOMOLOGAMO
comUMOVURLI00

DARIA imlim DE CASINO SOARES, E cimos.
"MARIA 63, 31403-92 NEC EIVES 	  4.749.

- 81CLARACAO Of CANCZOADE DA AuTOM2Ac40
4142e COIMA E Cano.

JoRTARM 104, 01404-92 NAER Dum. 	

MENRIGUE MIMO DA SILVA. •
.PORTARIA 935, 01-04-12 MEI MC/Ipi. 	

FATIMA=
mins ELETRoNicA LTDA.

	

4.756	 .DESPACHO, 14-04-92 NEC FNIM 	  4.750

JAcK , s unia DE 4461144$ LTDA.

	

4.756	 .DEIPAcm, 14-01-92 TM 15/DG 	  4.791



o
QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPEGA

ALTERACAo
.PORTARIA 88, 14-24-92 MS sAG 	 4.7.57

4.763

4.760

-ReCuteo
5083A0 PLENÁRIA
ACNNOS -EFEPL/CFF NAS 190 A 2006/92

FAANAcIA MIEFENURA MUNICIPAL DA LAPA, E OUTROS.
4.751	 CONSELlos RelloNAL DE FARKACIA DO ESTADO DO PARARA, E OUTROS.

.AcORDp0 1.965, 25-03-92 EFEPL Cfr 	  6.111

4.779

ZCS"*	
SEÇÃO I DIÁRIO OFICIAL	 QUARTA-FEIRA, 15 ABR 1992

111*.IMPILIZ.

- ITER 3-1 0A PARTE III DA PORTARIA AR 78/SOP DE 19/03/9I
ALTERACAO •

.PORTARIA 96, 25-03-92 MAN DACisiré 	

CONSTRUCAO
COMO* TRANSSISSA0

4.754	 CENTRAIS ELETRICAS Do SUL DO BRASIL S/A - ELETROSUL. .
10-04-°, 	.N./Au4EE	  4.777

- JuLRAMEMTO DE RECURSOS
NINO ORDINARIA

11A-cONERCIAL LIMA, E COTIOS.
.PAUTA, 14-04-92 REFP 1CUSC 	

SESSAo COIMARIA
CeMEC ENGENHARIA LIDA, E OUTROS.

.PAUTA, 14-04-92 MEFA 1CC/3C 	
ALTERACAO	 •

.PORTARIA 85, 09-04-92 MS sAG 	  4.756

4.758	 ALTERACAo
SECRETARIA DE POLICIA FEDERAL.

. pORTARIA 204, 14-04-92 MJ SAG 	  4.747

ALTERACAO.
EPU-RECURIOS 906 SUPERVIsA0 DA JUSTICA DO TAARAL40.

.ATO 485; 06-04-92 TST PAESI 	  4.791

ALTERACAO
TRINNAL REGICMAL DO TRABALHO DA 164 REGIDO.

.ATO 466, 06-04-92 TST PAESI 	  4.791

ALTERACAO
TRIBUNAL REGIONAL DO MURALHO DA 15A REGIDO.

.ATO 484, 06-04-92 'NT PERDI 	  4.791

ALTERAM
.901143IA 23, 10-04-92 NAS sEcER 	  4.785

CANON DE PESSOAL
CASA DA MOEDA DO eRASIL-CRE.

.RESOLUCAo 22, 14-04-92 NEVA SNA/CCE-ARESI 	  4.767

NopsoLoCACAD	 •
.NsPAQ40, 14-04-92 NAS INSS/DERO	  4.769

•

4,77?

4.776

4.758

4.751

SESTRO OBDINARIA
TeLLIERVICE NUIPAAUT04 E SERVICOS LIDA, E OUTROS.

.PAUTA, 14-04-92 MEPP 1CC/1C 	

0.
- LIMA PE TRANNINAO

MOORONACAO De PRAZO
CNISTENCAO

CARTEAIS CLINICAS DO XL DO AIRASIL S/A - ELETANUL.
.PONNAIA 10e, 10-04-92 ME 3NEINME 	

CONTINAO
COIMAIS ELITRICAUite SANTA CATARINA S/A - CELESC.

.PORTPAIA 107, 10-04-92	 INE/DMAIE 	

- unam ME SERVIMORt3
WRINTARIA NACIONAL DE PLANAJAANNTONAP-REN.
DAMETARIA DA ANUNISTRACAO FUMAI.

~amem 320, 10-04-92 NEN 1110 	

- ININFICACIO
OMINA° De ANONNES CIVIS NACIONAIS E ESTRANGEIRAS

.PORTARIA AS, 25-03-92 NAEIFINAC 	

-8DVA REINAR
POETÁRIA 4124 DE 20./11/83 	 ,
.patTARIA 215, 13-0e-9e - mati em 	  • 4.151

- mori000 ao Vau
0.fflo et APMANCONONTO DE OfICIAIS -1993 •

.PORTARIA 292, 10-04-12 NAU GR 	  4.751

o
- amuo DE ANNIAVE$ CIVIS NACIONAIS E ESTRANEIRM

NONVICACAG
.1887ÁRIA18,23-05-12153311A0 	

	
4.751

- oesomamoo ee EMANA Et INURANA et VOO DA AVIACAO CIVIL
mosouk DE nom

.P9RTMIA .101, 27-03-92 VMS MAC 	
	

4.752

ofineo o momosmocia
mem 108 PÁNL-118181

.1111105811 105, 14-04-92 DR 	  4.746

- POMO mura
ONICEEMO

KINN NINEM MIMAN.
emesmmum 6.412, 14-04.92 LIS 	  4.745

- lememeemem et RETWANSEIRO
PANNOWAVA 61 PRAZO
MAM MO mmie
leamme PROVIRONO
ENWN011-114.5100M91

• DONE MEM ANY ONINDLLI, E curem
.mareame, 1344-92 14.1 MANJAM 	  4.747

- negue RE NINEM
• CCINININ~117ANNI E NEARENNTACON 00 'ANIL S/A, 1 OUTRO".

MANO ai, 14-09-92 1531 8894/68 	 •	  • 4.770

PLANO MICO et ONTRINICAO DE CANAIS
MODESTA et =LANO/ ALMFRACAO De CNN

MUNIA 47, 10-04-92 ETC InC/ONPV 	  4.778

eme MUCO DE DISTRILICAO et CANAN-N MADICOZPUIA0
PENNTA NLTINACAO

.POITARIA 46, 10-04-92 NIC INCNAIN 	  4.777

PINO" DE 8LTERICAO
.PORTARIA 46, 1044-92 NTC,INc/Nev 	

MUNA 11R EM DE 22/11/81
NOVA ANACRO •

.PORTARIA 20, 110442 MAN eN 	

PINTAM N ININCO
meameemmtu AMO
ANORIZACAO

AT CNN 8ONECEL
JCE18/41A 9E5 36-03-92 NARR 11114C 	  4.752 .

MOMO et tez
ar.ámuleatemtro
matem 104, 14-04-92 	  4.746

P/N05114 DE ALTINCAO
PUNO IMNICO ME •ININICAO RE CANAIS DE 5A0I01I905A0

• JONTINIAN, 10-0142 Mn /WENN	  4.777

PUNO MANCO DE ONTRINICAD et CANAIS De RAD1001FUSA0
JORTARIA 4E, 1044-612 RN lacIal"	 - 4.779

ANDANTA De Demos E ALTERNAR Dl CDNÁL
PIAM MEIN II NI73*51C.80 DE mus

.PCITANIA 47, 10-04-42 517 98/19,4 	  4.773

PENINEAC90 91 PRAZO
ENNA ND PAIS
MINN PIONRONO
NINCIODHU INCLIDPE '
MEINENCIA Re mamommizez-

met eamti. Alia ~Lia, E 065101.
.111I0A010, 13-04-911 INENJ/INT 	  4.747

-RATIFICAcAo
DISPENSA DE LICITACAO

TELECOMOUCACCE3 DE 8R45I0.IA S/A - TELEDRAsILIA.
DESPACHO, 13-04-92 NARA INCRA/PAESI 	  4.769

ANANIM:NEN 5A3/c06
DzsMu DE LicITACAO

anua MUNIRA DE CORREIOS ET/LEGAMOS-EM
AWMPA4" 13-3:54-92 MEFP SAG/CGSG 	  4.715

INUNIOILIDADE DE LicilACA0
CENTN3 mraimeclomec RIOTUR S/A - RIOCENTRO.

.008.1100, 14-04-92 MJ MUNONAS/PRESI 	

INE141616ILIDAN DE LICITACAO
UNISYS ELETIONICA LTDA.

ANUAM 14-04-92 NEC INTN 	  4.750

mirem NoLICITACAO'
.DESPACHO, 14-04-92 NEC 0E9E7/01-36 	  4.750

DIVERSA DE LICITEM
CORVINA' VIGILANCLA OS ORAULIA tape.

.NSPACNo, 10-04-92 187 15/05 	  4.791

DiSPENDA DE LictrAtio
ECT-MIANSA eRNILEIRA DE comitElos E TELEGRAFOS.

.DEN400, 16-03-92 MJ MIMEM 	  4.740.

DISPORIA et LICITACAO
IMPRIMA NACIONAL.	 •

.DESPACHO, 16-03-92 RS INANS/cernc 	  4.757.

- REATIVACAO DO DISTRITO DE FORTALEZA
. porrARIA 94, 10.04-92 39E C11131/PRESI 	  4.746

- RECNNEEINENTo
CURSO DE sumiu

MOLDADO INTEGRADAS DE SANTA CRUZ DO SUL.
.PORTARIA 587, 13-04-92 NEC GR 	  4.749

CURSO DE LETRAS
UNIVERSIDADE DE ESTUDOS DE EDUcACAO DE IMAERATAN -UMA.

.PORTARIA 565, 13-04-92 NEC GM 	  4.749.

REGIMENTO I151E1183
ANNACAo	 •

WRITE PEPAVAENTE DE AVALIACAO E ACOMPANHAMENTO DO PROAGRO.
.PORTARIA 57, 10-04-92 NARA RN 	  4.766

Reune NOVISORIO
DISPAO*4-45J SADCJ/NE
PERMANDICIA De ESTRANGEIRO
PRORMGACAO DE MAIO
ESTADA NO PAIS
• JORGE GABRIEL ANOY MsNELLI, E OUTROS.
.DESPACNO, 13-04-92 MJ 39630JI003 	  4.747

RELATNIo DA ANAINISTRACAO
.RELACAO, 14-04-92 MIO TELMA! 	 	  4.760

RirrinntAd DE AATOGRAFOS
.NENSAGER 105, 14-04-92 PR 	  4.746

RETIFICANO
DESNOODS-NJ SMOCJ/DPE

JOAM CARLOS SAKNEZ IMPURO, E OUTROS.
.DESPACHO, 13-04-92 MJ SNOCJ/DPE 	  4.746

REnucA0 41-A, 08-04-92 EFEAL CAMEAJ 	  4.790



1990 Números I a VI
1991 Números 1 a IV

A legislação brasileira reúne os decretos, emendas
constitucionais, leis complementares, decretos

legislativos, leis e medidas provisórias, emitidos
pelo Poder Legislativo e Poder Executivo

Adquira seus exemplares na Imprensa Nacional
SIG Quadra 06 lote 800 — CEP 70604 — Brasília-DF

Informações: 321-5566 Ramais 305/309/314/317 ou 226-6812
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SEZXCT

SENÃO ORDINÁRIA
JULGAI1ENTO DE RECURSOS

111114-CONERCIALLTDA, E OUTROS.
.PAUTA, 14-04-92 NEP 1CC/SC 	

JULGAMEETO DE RECURSOS
OWNEC ENUMERARIA LTDA, E OUTROS.

.PAUTA, 14-06-92 NEER 1CC/3C 	   

JULGAMENTO DE RECURSOS
TEUSERVICE EQUIPAMENTOS E SERVICOS LIDA, E OUTROS.

.PAUTA, 14-04-92 NEP 100/10 	  4.758

5E15A0 PUXARIA
ACORDAOS-EFEPL/CFF RN 1963 A 2004/92
RECURSO

FARNACIA PREFEITURA MUNICIPAL DA LAPA, E OUTROS.
~SELE° REGIONAL DE FARNACIA DO ESTADO DO PARANÁ, E OUTROS.

.A000DA0 1.963, 25-03-552 EFEPL CFF 	  4.788

- TARIFA D'AGUA
ASSOCIACAO DOS USUÁRIOS DO ARROIO DURO.

.PORTARIA 88, 13-04-92 MARA GO 	  4.70

- TOMADA DE CINTAS ESPECIAL
..PORTARIA 172, 11-04-92 MEC FAE/PRESI 	  4.750

- TWIDANENTO DE DAR 415100100 E CULTURAL
.PORTARIA 251, 10424.92 NAER GR 	  4.751

- TRANSPORTE AEREO
AUTORIZACAO
PRESTACAO DE SERVICO

JET CARGO $ERVICES.
.PORTARIA 99, 26,03-92 ME! DGAC 	  4.752

V
- VALOR DA TARIFA DOMESTICA DE °MARQUE - E OUTROS

.PORTARIA 113, 08-04-92 NAER DAosop 	  4.712

- VALOR DA TARIFA DOMESTICA DE USO DA COMUNICACOES
AUXILIO A NAVEGACAO AEREA EM ROTA

.PORTARIA 114, 08-04-92 NAER DAC/SOP 	  4.753
4.763

- VALOR LIMITE
.PORTARIA 1.590, 10-0442 NTA SAF 	  4.769

4.740	 .PORTAR/A 1.589, 10-0442 ATA SAF 	  4.749

- =VICO 118 MUNIREM
TELEVISA° AINANNERA S/A.

.PORTARIA 64, 03-01-92 PITC SAG/DEGO 	  4.177

TELEVISA° INWELNA S/A.
.PORTARIA 65, 03-04-92 NIC SAG/DEGO 	  4.777

- SERVICO ESPECIAL DE REPETICAO E RETRANSIIISS60 DE TV
RADIO TV DO AMAZCWAS S/A.

.PORTARIA 19, 24-07-91 NTC SAG/DEAN 	  4.777

RADIO TV DO AMAZONAS S/A.
.PORTARIA 277, 05-06-91 ETC SAG/DEAE

	
4.777

RADIO TV DO AMAZONAS 1/A.
.PORTARIA 318, 06-08-91 ETC SAG/DEAN 	  4.777

RADIO TV DO AMAZONAS S/A.
.PORTARIA 278, 05-06-91 ETC SAG/DEA/I 	  4.777

RADIO TV DS' AMAZONAS S/A.
.PORTARIA 17, 24-07-91 MTC SAG/DEAN 	  4.77.7

RADIO TV DO AMAZONA SIA.
.PORTARIA 279; 05-06-91 ETC SAG/DE/JI 	  4.777

RADIO TV 00 AMAZONAS SIA.
.PORTARIA 18, 24-07-91 ETC SAG/NAN.	 4.777

RADIO TV 00 . AMAIONAS S/A.
.PORTARIA 280, 05-06-91 ETC SAG/DEAN 	

	
4.777

37JI



DIVISÃO DE JORNAIS OFICIAIS (DIJOF)
Telefone (061) 226-7230 ou 321-5566 R. 138/136/313
Imprensa Nacional — SIG — Quadra 06 — Lote 800
Brasília - DF --CEP: 70604
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~MO

NAU ENE 	
BE RIR A I

•Para publicar matérias no Diário Oficial da União você deve

•

encaminhar a matéria em duas vias

para sua segurança, carimbar as duas vias com o
«PUBLIQUE-SE»

identificar o responsável pela publicação

I NFORN1	 C5E.S

ATENCAO Encaminhe sua matéria

diretamente à Imprensa Nacional.

Não temos representantes.
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PARA QUE OS ATOS DE GOVERNO

ENTREM EM VIGOR NA DATA CERTA É PRECISO

QUE AS MATÉRIAS CHEGUEM

À IMPRENSA NACIONAL EM TEMPO HÁBIL

Horário para recebimento das matérias destinadas aos Diários Oficiais — Seções I, II e III

Até s 16 horas
(do dia anterior):

Portarias, despachos, instruções, atas, resoluções, extratos de 'contratos, editais, avisos, retificações e atos
a serem publicados de Ministérios, Fundações, Autarquias, Empresas vinculadas, Entidades de

Fiscalização do Exercir k, das Profissões Liberais, Tribunal de Contas da União, Poder Legislativo, Poder Judiciário

e instituiçõés, partidos, associações e empresas que utilizam a Seção Ineditoriais.

• Via Central de Malas Oficiais (ECT) e Guichê da Seção de Seleção
e Registro de Matérias da IMPRENSA NACIONAL

Até 'as 17 horas
(do dia anterior):

Leis, Medidas Provisórias, Decretos e atos dos Poderes Executivo e Legislativo.

• Via Departamento de DocuMentaçáo da Secretaria-Geral da Presidência da República ou Ministério da Justiça.

IMPRENSA NACIONAL

HÁ 183 ANOS CONTANDO

A HISTÓRIA DO BRASIL

S1G Q. 06, Lote SOO — CEP 70604 — Fone: (061) 321-5566 Brasilia — Distrito Federal
Telex: (061) 1356 DIMN BR — CGC/MF n? 00394494/0016-12
Fax:. (061) 225-2046



•	 : 5; 7. • : • • •	 •	 • • : : •	 :	 • : • :	 •	 : :	 :

4798-	 SEÇÃO I
	

DIÁRIO OFICIAL
	

QUARTA-FEIRA, 15 ABR 1992

1

MEIO
Um Assunto de 1992

e do Futuro
O Desafio do Desenvolvimento Sustentável

é o mais completo e moderno resultado da evolução do desenvolvimento e da
situação ambiental do Brasil nas duas últimas décadas.

Indispensável para quem procura
informações atualizadas sobre o período

de.autêntica transição ecológica 	 •

que a humanidade atravessa.

fr,,ey	
;.2f

4

Informações:

Seção de Assinaturas e Vendas
Fones(061) 226-6812 e 321-5566 - R. 305/309/314/317



ASSINATURAS

A Imprensa Nacional esclarece aos assinantes que:

— as assinaturas do Diário Oficial e do Diário da Justiça são feitas por período de
três meses, não tendo efeito retroativo

— a data de vencimento da assinatura é impressa em cada exemplar enviado

(confira a etiqueta na primeira página)
— as reclamações para eventual reposição devem ser feitas no prazo de 15 dias da

data de publicação
— as renovações devem ser efetuadas com 10 dias de antecedência de seu término,

para evitar interrupção' nas remessas

— em caso de órgão público, renovação automática, com faturamento trimestral.
Anexar ao pedido cópia de empenho estimativo.

Valor da Assinatura Trimestral 	 Valor do Porte	 (por assinatura)

	

Superfície-	 Aéreo

Diário Oficial — Seção I — Cr$ 70.800,00	 Cr$ 32.208,00	 89.430,00

Diário Oficial — . Seção II — Cr$ 18.000,00	 acrescido do	 Cr$ 15.972,00*	 44.220,00

Diário Oficial — Seção III — Cr$ 64.300,00	 Cr$ 28.380,00	 89.430,00

Diário da Justiça — Seção I — Cr$ 71.800,00	 Cr$ 32.208,00	 89.430,00

-Diário da-Justiça-'-- Seção II — Cr$ 113:600 	 Cr$ 58.344,00	 162.030,00

Informações:

Seção de Assinaturas e Vendas da Imprensa Nacional (DICOM/SEAVEN)
Telefone (061) 226-6812 Horário: 7:30 às 19:00 horas

- 
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1

As instruçSes que se seguem para uso do presente modelo de-
vem ser rigorosamente observadas. Entregando sua materia de acordo com:
:essas instruç8es, garantimos a divulgaçao no Diario subseqüente à data;
'da entrega.	 '	 1
1. O texto deverá ser datilografado em papel tipo ofício, usando fitai
:nova e tipos limpos, em espaço um, corpo dez, na medida de 18 cm dei
!largura para os textos; no caso de balanços, tabelas e quadros, as me-I
:didas deverao ser , de 18 cm para uma coluna e de 37 cm de largura parai
iduas colunas da pagina.
1 2. Avançar dez espaços datilográficos quando abrir parágrafo no texto.
3. Datilografar em letras maiusculas e centralizadas os titulos e sub-i-

' títulos. Entre os titulos, use espaço duplo, para maior facilidade de
'leitura.
'4. Evitar anotaçOes, erros de datilografia e quaisquer rasuras.
15. Aproveitar as areas demarcadas, datilografando rente as margens pon
¡filhadas, sem ultrapassa-las.
,6. Tratando-se de balanços e/ou materia com mais de uma lauda, indique
ía ordem a ser seguida, numerando-as no verso.
1 7• Não amarrotar nem dobrar o original, a não ser ao longo da linha
'pontilhada.
18. No caso de materia paga, quando o erro-for falha da IN, as reclama-
i çoes deverao ser formuladas, por escrito, ate o 5 2 dia util apos a pu-
iblicação. .
19. Para encontrar o valor a ser pago pela publicação,basta multiplicar
io número de espaços ocupado pelo texto, indicando nas margens direita
le esquerda, elo preço do espaço-em vigor: Cr$ 16.100,00 . Anexe che
lque nominal a IMPRENSA NACIONAL, no valor global da publicação e envie -
' pelo- Correio.
¡OBS: Por motivos tecnicos, o espaço do nosso gabarito 	 corresponde a
1,5 cm de uma regua comum.

1 10.0 nome do signatario constante da materia devera vir em letras maius-
'cuias e a assinatura nao podera atingir o texto, sob pena de compromé-
iter a nitidez do mesmo

INSTRUÇÕES PARA USO DO GABARITO E ACEITAÇÃO DE ORIGINAIS

3

5

6

9

10

11

12

13

14

NOTA:Tomando-se o texto acima como exemplo para fins de cálculo,

teríamos o seguinte valor global:

Cr$ 115.100,00 X 11 (espaço ocupado) =C4177.100,00

16

15

PREÇO DESTE EXEMPLAR EM BRASILIA: Cr$ 660,00


